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Ata da 8ª Sessão, Deliberativa Ordinária 
em 10 de fevereiro de 2010

4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legislatura

Presidência dos Srs. Marconi Perillo, Mão Santa, José Nery e Jefferson Praia.

(Inicia-se a sessão às 14 horas, e encerra-
se às 21 horas e 12 minutos)

É o seguinte o registro de compareci-
mento:
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Há 
número regimental. Declaro aberta a sessão.

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra-
balhos.

É a 4ª Sessão Legislativa Ordinária da 53ª Legis-
latura, de 10 de fevereiro de 2010, quarta-feira, iniciada 
às 14 horas; e a 8ª sessão deliberativa ordinária. Todas 
as deliberações legislativas estão sobrestadas.

Hoje teremos a comemoração, no período do 
Expediente, para marcar a mobilização e atividades 
do 1º Dia e 1ª Semana Nacional de Combate ao Tra-
balho Escravo.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
O tempo destinado aos oradores do período do Ex-
pediente da presente sessão será dedicado a marcar 
a mobilização e as atividades do 1º Dia e 1ª Semana 
Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, nos termos 
do Requerimento nº 35, de 2010, do Sr. Senador José 
Nery e outros Srs. Senadores.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) 
– Sr. Presidente...

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Fora do 
microfone.) – Sr. Presidente...

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Pela ordem, o Senador João Pedro, que é um dos 
inscritos.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, esta primeira 
parte é destinada – e eu quero dizer do meu aplauso – à 
1ª Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, 
mas, se possível, solicito a minha inscrição para uma 
comunicação inadiável após esta solenidade.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª já está inscrito, se houver o tempo...

O segundo é o Senador Geovani Borges, pelo 
Amapá.

O SR. AUGUSTO BOTELHO (Bloco/PT – RR) – 
E o terceiro, Augusto Botelho, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – O 
terceiro é o Senador Augusto Botelho.

Pede ainda pela ordem o Senador Papaléo 
Paes.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Só para 
confirmar: na sessão de homenagem, eu sou o se-
gundo inscrito?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vamos chamar o primeiro.

Convidamos para usar da palavra o Senador Pa-
paléo Paes, como primeiro orador inscrito. Seria a vez 
do subscritor, que está ausente.

Então, V. Exª pode usar a tribuna.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Para es-
clarecer, Sr. Presidente: na sessão ordinária, eu serei 
o primeiro também, não é?

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – A 
sessão ordinária não está na mão, mas o nosso Se-
cretário Executivo José Roberto vai informar.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Pela 
ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, o Senador João Pedro.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Presidente, apenas 
para ponderar: o Senador Papaléo já se dirige à tribu-
na, mas eu tenho certeza de que, pela militância, pelo 
compromisso e pela dedicação que o Senador José 
Nery tem e traz para esta Casa na causa da vigilân-
cia e do combate ao trabalho escravo, ele deve estar 
chegando aqui.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Sim, mas ele será o subsequente.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – E é o 
autor, uma pessoa que...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Vai ser convidado para a Mesa, passarei até a Presi-
dência para ele.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mas, 
Presidente, para finalizar, eu também estou inscrito e 
quero participar desse evento...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 
Exª está inscrito, já anotei.

O SR. JOÃO PEDRO (Bloco/PT – AM) – Mas, 
ao mesmo tempo, eu vou-me deslocar para o início da 
primeira reunião da denominada CPI do MST. Vou sair, 
vou pedir licença aqui ao meu companheiro Papaléo 
e deixar um abraço a José Nery. Depois, volto para 
cá, porque considero meritória, considero um gesto 
importante esta sessão do Senado. É compromisso 
do Senado combater essa mazela, essa chaga do 
trabalho escravo aqui, no Brasil, envolvendo crianças 
e adolescentes.

Também registro, Sr. Presidente, que hoje, 10 de 
fevereiro, o Partido dos Trabalhadores, o meu Partido, 
completa 30 anos de existência. Eu quero registrar isso 
porque o PT compõe a história política do Brasil e com-
põe a história mais bonita da existência dos partidos 
que não têm dono. É da militância, é do debate, essa 
participação abnegada de quase um milhão de filiados 
que o PT tem em todo o território nacional.

Muito obrigado, Presidente Mão Santa.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
V. Exª poderia ser chamado logo em seguida, se qui-
sesse.

Na tribuna, o Senador Papaléo Paes.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente Senador Mão Santa, Srs. Senadores, Srªs 
Senadoras, senhores convidados aqui presentes para 
esta solenidade, que, exatamente, tem como autor o 
Senador José Nery, quero registrar a ausência, por 
enquanto, do Senador José Nery, que está desenvol-
vendo uma atividade relacionada ao tema que nós 
vamos hoje debater nesta homenagem, o combate 
ao trabalho escravo.

O Senador Nery é Presidente da Subcomissão 
de Combate ao Trabalho Escravo, eu sou o Vice-Presi-
dente e, por isso, farei uso da palavra neste momento. 
Tenho certeza absoluta de que o Senador Nery estará 
presente daqui a pouquinho para fazer uso da pala-
vra com a sabedoria e a experiência que tem sobre 
o assunto.

Senador João Pedro, quero registrar aqui também 
o nosso reconhecimento e os nossos parabéns pelos 
30 anos do Partido dos Trabalhadores, reconhecendo 
em V. Exª um cidadão que hoje está Senador da Re-
pública representando o Estado do Amazonas e que 
dignifica esta Casa com sua participação, sua expe-
riência, seu conhecimento e seu desempenho, o que 
nos dá o grande prazer de dizer que o Norte tem muitos 
representantes de valor, reconhecidos nacionalmente. 
Muitas vezes, ficamos escondidos no extremo Norte 
do País, sem oportunidade de mostrar os valores que 
têm os Estados daquela grande Região, que precisa 
ser lembrada sempre e sempre e sempre.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, 
senhoras e senhores convidados, o Senador Nery já 
está aqui. 

Senador, V. Exª, como signatário do requerimento, 
é o primeiro a fazer uso da palavra. Se V.Exª...

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Fora do Micro-
fone.) – Por favor.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Papaléo, permita-me interrompê-lo para convidar o 
Senador José Nery, o inspirador desta sessão, para 
a Mesa Diretora, com alguns convidados que S. Exª 
indicar para compô-la.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Sr. Presiden-
te, é com grande satisfação que atendo ao convite 
de V. Exª, bem como será uma satisfação receber to-
das as entidades, movimentos e Parlamentares que 
estarão nesta sessão, que marcará esta 1ª Semana 

Nacional e o 1º Dia de Combate ao Trabalho Escravo 
no Brasil, mas já tendo a determinação de V. Exªpara 
estar ao seu lado na mesa dos trabalhos. Agradeço 
de antemão a presença de todos e saúdo o Senador 
Papaléo Paes, que inaugura esta sessão com a sua 
participação e o brilhantismo de suas idéias, com cer-
teza, nessa luta civilizatória para erradicar o trabalho 
escravo no Brasil.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Obriga-
do, Senador Nery. Eu aguardo com muita honra seu 
direcionamento à presidência dos trabalhos.

Ele vai assumir agora, Senador Mão Santa?
O SR. PRESIDENTE (Mâo Santa. PSC – PI) – 

Não. Pode continuar.
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Meus 

cumprimentos a todos.
Na escola, as crianças brasileiras aprendem que, 

durante muito tempo, existiu escravidão em nosso País. 
Aprendem, também, que essa vergonhosa instituição 
foi abolida no dia 13 de maio de 1888, por um decreto, 
votado pela Assembléia e sancionado pela Princesa 
Isabel. Aprendem que a lei se tornou conhecida pelo 
nome de Áurea e que a Princesa foi cognominada 
Redentora.

Infelizmente, a realidade dos tempos presentes é 
outra. A escravidão acabou somente no papel. Casos 
de condições de trabalho próximas da escravidão no 
Brasil são descobertos com frequência.

Hoje, enquanto comemoramos a data do dia 28 
de janeiro como Dia Nacional de Combate ao Traba-
lho Escravo, devemos ressaltar que a escravidão no 
Brasil contemporâneo é resultado da crônica falta de 
soluções para nossos problemas sociais e morais mais 
graves: a enorme desigualdade social e a escandalo-
sa impunidade dos criminosos. Milhões de brasileiros 
pobres ou miseráveis, em sua busca por um trabalho 
digno, são particularmente vulneráveis às promessas 
fraudulentas dos “gatos”, como são chamados, no cam-
po, os agenciadores de mão de obra não qualificada. 
De ordinário, são motoristas de paus-de-arara que vão 
às regiões socialmente mais desassistidas, distantes 
das áreas de demanda de trabalhadores, oferecendo 
emprego e vantagens mirabolantes. 

Conquistado um número suficiente de vítimas, 
esses “gatos” as transportam às áreas de fronteira 
agrícola, onde empregadores gananciosos exploram 
essa mão de obra em regime análogo ao da escravi-
dão, como o sistema de “barracão”, que é a maneira 
de manter os trabalhadores rurais endividados junto 
aos fazendeiros, a partir mesmo do custo de seu trans-
porte até a propriedade. Em seguida, eles precisam 
adquirir no armazém da fazenda (o “barracão”) os 
instrumentos de trabalho, a roupa e os mantimentos, 
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cujo custo é debitado pelo patrão em uma conta indi-
vidual, crescente e impossível de saldar, dado o valor 
miserável dos salários e os preços abusivos dos arti-
gos adquiridos.

Para apurar as denúncias de trabalho escravo, 
o Governo Federal criou, em 1995, o Grupo Móvel 
de Fiscalização, constituído por voluntários de certas 
carreiras de Estado, como fiscais do trabalho, policiais 
federais, procuradores, fiscais do Ibama e outras. 

Trabalhando contra o poder dos senhores “bar-
raqueiros”, por vezes sob ameaça a suas vidas, esses 
voluntários buscam libertar os trabalhadores e pagar-
lhes o que lhes foi sonegado, pressionando o patrão 
a pagar na hora. Os patrões que pressionam esses 
empregados, esses escravos a pagarem na hora ex-
pedem também as carteiras de trabalho – para muitos, 
o primeiro documento de identidade.

Aqui no Senado está constituída a Subcomissão 
de Combate ao Trabalho Escravo, da Comissão de Di-
reitos Humanos e Legislação Participativa (CDH), da 
qual tenho a honra de ser Vice-Presidente e o Senador 
José Nery, Presidente. Esse digno representante do 
Estado do Pará, que há muitos anos milita no combate 
ao trabalho escravo, tem razão nas palavras que pro-
feriu na abertura dos trabalhos da Comissão, ainda 
em 2009: “É mesmo incrível que ainda precisemos, 
neste início do século XXI, de uma subcomissão no 
Senado para contribuir na erradicação dessa prática 
ignominiosa”.

A importância de nossa contribuição, como Par-
lamentares, reside na possibilidade de aperfeiçoar a 
legislação, a fim de dotar o Ministério Público de ins-
trumentos mais ágeis e específicos, que tragam o fim 
de impunidade.

É preciso, para isso, que também sejamos ágeis: 
os mais variados projetos de lei em tramitação nesta 
Casa e na Câmara dos Deputados precisam ser exa-
minados e, caso se mostrem viáveis, aprovados.

O combate ao trabalho escravo é um dever do 
Estado e de toda a sociedade civil. Entidades como 
as igrejas – a Pastoral da Terra, da Igreja Católica, é 
uma das mais ativas –, as entidades internacionais, 
como a Organização Internacional do Trabalho (OIT), 
e as Assembléias Estaduais precisam se associar 
nesta causa.

Na condição de Vice-Presidente da Subcomissão 
e de representante de uma região onde são registra-
dos muitos casos de trabalho escravo, espero contri-
buir decisivamente para a sua erradicação. Estamos, 
todos nós, membros da subcomissão permanente e 
demais Parlamentares, comprometidos a realizar pa-
lestras, encontros, seminários e audiências públicas, 
para aumentar o nosso conhecimento sobre o assunto 

e ampliar a consciência pública a respeito dessa man-
cha em nossa civilização.

Esta é uma promessa que assumimos, no dia de 
hoje, frente a nossos Pares, à Nação e à história. Pesso-
almente, espero que as crianças de um futuro próximo 
possam estudar a escravidão como coisa do passado, 
como página finalmente virada da vida nacional.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Com os nossos cumprimentos a este extraordinário 
Senador Papaléo Paes, vamos compor a Mesa. 

Convidamos o Senador José Nery, subscritor do 
requerimento; o Presidente da Coordenação Nacio-
nal de Erradicação do Trabalho Escravo do Ministério 
Público, Sr. Sebastião Vieira Caixeta; o Presidente da 
Federação das Entidades Representativas dos Oficiais 
de Justiça Estaduais do Brasil, Sr. Paulo Sérgio Costa 
da Costa; e a Presidente do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, Srª Rosângela Rassy. 

Composta a Mesa, direi as palavras da Presidên-
cia nesta Hora de Expediente destinada a marcar a 
mobilização e as atividades do 1º Dia e da 1ª Semana 
Nacional de Combate ao Trabalho Escravo.

Srªs Senadoras e Srs. Senadores, meus senhores 
e encantadoras senhoras do meu Brasil, encerrou-se, 
no dia 3 de fevereiro passado, a 1ª Semana Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo, que se iniciara em 
28 de janeiro, escolhido para marcar o Dia Nacional 
de Combate ao Trabalho Escravo. Por feliz iniciativa do 
nobre Senador José Nery, temos hoje a oportunidade 
de repercutir a ampla mobilização nacional ao longo 
desta semana em torno desta que é uma das nossas 
chagas sociais mais vergonhosas: a persistência do 
trabalho escravo.

É preciso dizer, minhas senhoras e meus senho-
res, que o Brasil tem feito progressos no combate a esse 
tipo de exploração extrema, que torna a situação do 
trabalhador semelhante à do escravo. Esses esforços 
têm, inclusive, recebido reconhecimento internacional. 
Mas ainda é muito grave a situação de alguns contextos 
mais sensíveis, especialmente naqueles contextos em 
que as grandes ambições e o poder econômico exar-
cebado encontram-se com a pobreza extrema, com a 
miséria e a falta de perspectivas. 

Segundo dados do Ministério do Trabalho e do 
Emprego, entre 1995 e 2009 foram resgastados mais 
de 36 mil trabalhadores que se encontravam em con-
dições semelhantes à de escravo. De 2001 para cá, 
com o fortalecimento da fiscalização, o número de 
resgates realizados anualmente cresceu consideravel-
mente, atingindo um pico de quase seis mil resgates 
em 2007. Seis mil resgates em 2007! Esses números 
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são assustadores, mas não podemos nos esquecer 
que ilustram igualmente nosso progresso no combate 
a essa praga social.

Quero aproveitar a ocasião para congratular-me 
com todos os servidores do Ministério do Trabalho e do 
Emprego e do Ministério Público do Trabalho, envolvi-
dos na tarefa de fiscalizar e, assim fazendo, contribuir 
para o aprimoramento da justiça social no Brasil. Em 
2004, no dia 28 de janeiro – escolhido, por essa razão, 
como Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo 
– quatro desses servidores, no cumprimento de seus 
deveres, foram brutal e covardemente assassinados. 
Que a memória de seu sacrifício permaneça para nós 
como símbolo do necessário esforço que devemos fa-
zer para tornar nosso País mais justo.

Minhas senhoras, meus senhores, nobres Sena-
doras e Senadores, é inaceitável que convivamos hoje 
em nosso País com condições que estariam menos 
deslocadas em uma peça ficcional que evocasse a vida 
no século XIX. Conviver com o trabalho em condições 
tão degradantes e com a exploração de trabalhadores 
transformados em escravos é incompatível com as as-
pirações do desenvolvimento que todos legitimamente 
possuímos.

Espero que a mobilização promovida ao longo 
dessa 1ª Semana de Combate ao Trabalho Escravo 
tenha tido o efeito de chamar a atenção da sociedade 
para esse flagelo e de reforçar o ânimo e a disposição 
de todos aqueles envolvidos ativamente no combate 
ao trabalho escravo.

Ouçamos agora os oradores inscritos nesta Hora 
do Expediente, que com certeza saberão evocar essa 
mobilização e seus desdobramentos nos quatro cantos 
do País. Passo imediatamente a palavra ao Senador 
José Nery, primeiro signatário. E passo, em respeito 
ao estoicismo com que tem-se comportado, lutando 
contra essa mancha na nossa civilização no nosso 
Brasil querido. . 

Então, passo também a Presidência para que 
ele faça seu pronunciamento, presidindo esta Casa, 
José Nery. (Pausa.)

Eu passei a Presidência a V. Exª com toda a liber-
dade e acho que V. Exª, aqui na Presidência, traduz um 
quadro de grandeza no Senado da República.

O Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a 
cadeira da Presidência, que é ocupada pelo 
Sr. José Nery.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Agradeço ao Senador Mão Santa pelo gesto de gran-
deza como dirigente desta Casa Legislativa, que, com 
tanto brilhantismo e entusiasmo, comanda os trabalhos 
desta Casa quotidianamente; Pode faltar qualquer um 

dos Senadores, mas o Senador Mão Santa é presente 
aqui todos os dias na direção dos trabalhos.

O Senador Mão Santa anunciou que eu podia 
fazer o pronunciamento da Presidência. No entanto, 
eu gostaria de me pronunciar oportunamente para 
que colegas, Senadores e Senadoras, que têm com-
promissos inadiáveis e fazem questão de estar nesta 
sessão possam fazê-lo. Eu farei minhas considerações 
em momento oportuno.

Convido à tribuna a Senadora Rosalba Ciarlini 
para seu pronunciamento.

Registro, com alegria, a presença do Deputado 
Chico Alencar, do PSOL do Rio de Janeiro. Ao longo 
da sessão, vou anunciando as presenças das diversas 
entidades que aqui acompanham esta sessão para 
marcar o 1º Dia e a 1ª Semana Nacional de Combate 
ao Trabalho Escravo.

Com a palavra a Senadora Rosalba Ciarlini, do 
Rio Grande do Norte.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da orado-
ra.) – Muito obrigada, Sr. Presidente José Nery, que 
preside esta sessão. Eu quero agradecer a gentileza 
de ser logo anunciada para o meu pronunciamento e 
também cumprimentá-lo por ter requerido que o Perí-
odo do Expediente desta sessão ordinária fosse de-
dicado a “marcar a mobilização e as atividades do 1º 
Dia e da 1ª Semana Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo, estabelecidos pela Lei nº 12.064, de 29 de 
outubro de 2009”. E, sem dúvida alguma, o Senador 
José Nery era a pessoa mais gabaritada para apre-
sentar o requerimento, já que a referida lei resulta de 
proposição de sua autoria: o Projeto de Lei do Senado 
nº 571, de 2007.

Eu queria também aproveitar para cumprimentar 
todas as autoridades que compõem a Mesa, as Srªs 
e os Srs. Senadores, Deputados Federais e demais 
convidados que se encontram participando dessa 
audiência.

O combate ao trabalho escravo em nosso País é 
obra mais que secular. Sabemos, Sr. Presidente, que 
no século XIX já houve um marco evidente na série 
de diplomas legais que foram aos poucos cuidando 
da questão: a Lei Eusébio de Queiroz, de 1850, que 
declarou ilegalidade o tráfico de escravos; a Lei do 
Ventre Livre, de 1871, que tornou livres os filhos de 
escravos nascidos após a sua promulgação; a Lei dos 
Sexagenários, de 1885, que libertou os negros com 
mais de 65 anos; e a Lei Áurea, finalmente, em 1888, 
que declarou extinta a escravidão no Brasil.

Inclusive eu sou de uma terra, de uma cidade, de 
um Estado onde a abolição da escravatura aconteceu 
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cinco anos antes da Lei Áurea. Em 1888, a Lei Áurea 
extinguiu a escravidão em nosso País.

Não obstante, nós sabemos que esse conjunto 
de leis, claro, foi importante, representou um passo, 
mas o trabalho escravo, em 2010, ainda existe, é uma 
mancha, algo que realmente deixa o nosso País, todos 
nós envergonhados. E não é somente a questão do 
trabalho escravo, quando olhamos aqui esta imagem, 
mas existe um outro trabalho escravo que ainda é mais 
cruel, que é o da infância e da adolescência. Crianças 
e adolescentes que vivem na escravidão, sem direito 
a ir à escola, sem direito a que seja respeitado o seu 
direito de brincar, de ser criança, de ser adolescente, de 
sonhar, isso ainda existe infelizmente no nosso Brasil, 
apesar do programa que foi criado para erradicação do 
trabalho infantil, que foi um avanço fundamental, atra-
vés da Portaria nº 2.917, de 12 de setembro de 2000, 
da Secretaria de Assistência Social, que estabeleceu 
as diretrizes e normas do Programa de Erradicação 
do Trabalho Infantil. O Peti é um programa mais foca-
do, claro; o Poder Público tratou de enfrentar a mais 
perversa das modalidades de trabalho escravo que é 
o trabalho escravo infantil.

Ao possibilitar o acesso, a permanência e o bom 
desempenho de crianças e adolescentes na escola, 
ao implantar atividades complementares às curricu-
lares, ao conceder uma complementação mensal de 
renda às famílias, ao proporcionar apoio e orientação 
aos beneficiários e, ainda, ao promover programas e 
projetos de qualificação profissional e de geração de 
trabalho e renda junto às famílias, o Peti ataca o pro-
blema pela raiz.

Afinal, é muito pouco provável que crianças e 
adolescentes, educados para a cidadania, plenamen-
te conscientes em seu papel na sociedade, venham a 
sucumbir, um dia, às armadilhas do trabalho escravo.

De qualquer maneira, Srªs e Srs. Senadores, não 
há como negar que, apesar de todos esses avanços, 
apesar de todos os instrumentos com que se tenta 
inibi-lo, o trabalho escravo, também na infância e na 
adolescência, continua a ser uma chaga nacional. Sob 
os mais diferentes disfarces, com a utilização das mais 
diversas artimanhas, ele segue sacrificando milhares 
de cidadãos brasileiros submetidos a condições degra-
dantes de labor e destituídos de qualquer dignidade.

E aqui eu quero também fazer um parêntese para 
dizer do trabalho escravo das mulheres, que muitas 
vezes são levadas para outros países e lá se tornam 
escravas na profissão do sexo. Isso também é algo 
que nós abominamos, nós combatemos. E não deve-
mos deixar de sempre levantar essa questão, porque 
é importante que a sociedade seja informada e que 
nós, que fazemos o Parlamento Nacional, os Poderes 

Público, Executivo e Legislativo e a sociedade civil 
organizada, em conjunto, trabalhemos no sentido de 
que possamos coibir, reduzir sempre mais esse tipo 
de trabalho que é algo degradante, indigno, injusto e, 
realmente, vai contra todos os direitos do cidadão, que 
é a marca da sua liberdade.

Sendo assim, é muito importante que, em relação 
ao assunto, esta Casa e o Congresso, que já tiveram 
a oportunidade de debater, de apresentar vários pro-
jetos, continuem assim a agir, fazendo o que deve ser 
feito e não protelando soluções.

Nesse sentido, quero ressaltar aqui a proposta da 
Emenda à Constituição nº 438, de 2001, que dá nova 
redação ao art. 243, da Constituição Federal. Ela esta-
belece a pena de perdimento da gleba – expropriação 
de terras – onde for constatada a exploração de tra-
balho escravo, e a consequente reversão da área ao 
assentamento dos colonos que lá trabalhavam.

A PEC já foi aprovada em dois turnos no Senado 
e em primeiro turno na Câmara dos Deputados, em 11 
de agosto de 2004. Não foi aprovada em segundo turno 
na Câmara porque tem sido objeto de polêmica.

Essas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, são 
as considerações que gostaria de fazer sobre a odiosa 
questão do trabalho escravo.

Aqui quero fazer uma referência especial à Justiça 
do Trabalho. Eu fui prefeita e lembro-me do acompa-
nhamento importante, da supervisão que era feita em 
todos aqueles programas voltados exatamente para 
o combate ao trabalho infantil. Quero parabenizá-los 
não somente na área do combate ao trabalho infantil, 
mas, de uma maneira geral, na questão do combate 
ao trabalho escravo, nas muitas ações que foram de-
senvolvidas. Os que fazem a Justiça têm agido com 
determinação, com coragem e com o sentido maior 
de respeitar a solidariedade, a defesa da igualdade à 
liberdade do ser humano.

Com essas palavras, quero aqui dizer que é exa-
tamente com a ação coordenada dos Poderes Executi-
vo, Legislativo e Judiciário, com o efetivo engajamento 
da sociedade brasileira, com a participação, enfim, de 
todos nós, logo a chaga do trabalho escravo em nosso 
País será assim, se Deus quiser, apenas uma dolorosa 
lembrança, mas nada mais que isso.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Nossos cumprimentos à Senadora Rosalba Ciarlini pela 
forma como tratou esta questão. Dentre as formas de-
ploráveis de trabalho forçado, fez referência à situação 
de escravidão a que estão submetidos adolescentes, 
crianças e mulheres em nosso País.

Quero registrar a presença – e, durante a ses-
são, vamos assim procedendo ‑ de ilustres convidados 



02116  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010

representantes de diversas instituições: Exmº Sr. Ro-
naldo Meira de Vasconcellos Albo, Procurador-Chefe 
Regional da República da 1ª Região; Dr. Manoel Edilson 
Cardoso, Presidente e Corregedor do Tribunal Regional 
do Trabalho da 22ª Região do Estado do Piauí, que se 
faz acompanhado do Diretor-Geral daquele Tribunal, Sr. 
Francisco Marques; Exmº Sr. Luís Antônio Camargo, 
Subprocurador do Ministério Público do Trabalho; Sr. 
Luiz Afonso Costa de Medeiros, Presidente do Fórum 
Brasileiro de Direitos Humanos; Dr. Luciano Athayde 
Chaves, Presidente da Associação Nacional dos Ma-
gistrados do Trabalho – Anamatra; Sr. José Armando 
Fraga Diniz Guerra, Coordenador da Comissão Nacio-
nal de Erradicação do Trabalho Escravo, da Secretaria 
Especial de Direitos Humanos.

Também informo que o Ministro Paulo Vannuchi, 
que se dirigia ao plenário deste Senado para estar aqui 
conosco, foi chamado pelo Presidente da República 
para um compromisso de última hora. Mas o Ministro 
Paulo Vannuchi comunica que fará todo esforço para 
vir à sessão antes de seu encerramento.

Anuncio a presença do Coordenador da Comissão 
Pastoral da Terra, Frei Xavier Plassat; do Coordenador 
da ONG Repórter Brasil, Sr. Leonardo Sakamoto.

Por último, queria registrar neste momento a pre-
sença entre nós de Frei Henri de Les Roziers, da Co-
missão Pastoral da Terra de Xinguara, no sul do Pará. 
Advogado, militante, é, sem dúvida, um dos símbolos 
da luta pela terra, pela reforma agrária e contra o tra-
balho escravo. Está com algum problema de saúde, 
em tratamento aqui em Brasília, mas fez questão de 
aqui vir. Sei da dificuldade de locomoção do Frei Hen-
ri de Les Roziers, mas quero convidá-lo para compor 
conosco esta Mesa, porque ele é um símbolo, tal qual 
D. Pedro Casaldáglia na década de 70, denunciando a 
existência de trabalho escravo no Brasil.

Eu tenho a honra de convidar o Frei Henri de 
Les Roziers. Quem o acompanha favor ajudá-lo para 
que ele possa vir aqui para a mesa dirigente dos tra-
balhos. (Palmas.)

Convido, para usar da palavra, o Senador Jeffer-
son Praia, do PDT do Amazonas.

V. Exª tem a palavra, Senador.
O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pro-

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – 
Exmo. Sr. Senador José Nery, primeiro signatário do 
requerimento da presente sessão; Sr. Sebastião Vieira, 
Presidente da Coordenação Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo do Ministério Público; Sr. Paulo 
Sérgio Costa, Presidente da Federação das Entidades 
Representativas dos Oficiais de Justiça Estaduais do 
Brasil; Srª Rosângela Rassy, Presidente do Sindicato 
Nacional dos Auditores Fiscais do Trabalho, senhoras 

e senhores, Srªs e Srs. Senadores, a “Lista Suja do 
Trabalho Escravo”, divulgada em janeiro pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego, evidencia que essa prática 
desumana ainda constitui um grave problema brasilei-
ro e, sobretudo, uma seriíssima questão amazônica. 
Das 164 ocorrências registradas, 100 delas (ou 61% 
do total) o foram naquela região.

De acordo com a Comissão Pastoral da Terra, 
entre 1995 e o ano passado, das 38.003 pessoas 
libertadas de cativeiro, sobrevivendo em condições 
degradantes de higiene, alimentação, longuíssimas 
jornadas de trabalho e privação de liberdade, 22.762, 
ou 60%, estavam na Amazônia Legal.

Esses e muitos outros dados comprovam que 
o massacre dos direitos humanos e a devastação 
ambiental são as duas faces de uma mesma e ver-
gonhosa moeda. Praticamente todos os casos estão 
ligados à expansão predatória da fronteira agropecu-
ária na vasta área tristemente conhecida como arco 
do desmatamento.

Assim, por exemplo, o Município paraense com 
o maior número de ocorrências, São Félix do Xingu 
(com sete casos), do meu querido Senador José Nery, 
é também aquele considerado campeão em desma-
tamento, com 15,9 mil quilômetros quadrados de flo-
restas derrubadas, uma área equivalente a dez vezes 
a superfície da capital paulista.

Sr. Presidente, a persistência da escravidão, 122 
anos depois da promulgação da Lei Áurea, é algo muito 
mais grave que um caso de polícia. É uma monstruosa 
questão socioambiental diretamente ligada às distor-
ções do modelo econômico de ocupação de vastas 
regiões do interior amazônico e também da omissão 
do Poder Público, nos três níveis de governo.

Em grande parte daquelas terras, onde sobre-
vivem isolados, esquecidos, humilhados e ofendidos 
muitos milhões de compatriotas nossos, impera a lei 
da selva, porque a lei humana até lá não chegou, muito 
menos fincou raízes.

Não me refiro apenas às conhecidas deficiências 
de recursos materiais, tecnológicos, financeiros e hu-
manos que limitam a ação repressiva de órgãos como 
a Polícia Federal, Ministério do Trabalho e Emprego, 
Ministério Público e o Ibama, para não falar do papel 
inestimável para a defesa nacional desempenhado pe-
las nossas Forças Armadas. Falo também da falta de 
escolas, de postos de saúde e hospitais, de infraestru-
tura de saneamento, de Poder Judiciário para dirimir 
conflitos de terras, que continuam sendo resolvidos à 
bala. Falo de oportunidades de profissionalização para 
pais, mães de família e seus filhos e filhas que, sem um 
mínimo de escolaridade, qualificação, enfim, preparo 
e assistência técnica para conviver harmoniosamente 
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com a floresta e aproveitar sustentavelmente suas dá-
divas sem devastar o meio ambiente, são empurrados 
para a senda da clandestinidade da derrubada de flo-
restas a soldo de madeireiros criminosos, do tráfico de 
drogas ou de espécies silvícolas, para os descaminhos 
da pistolagem, da prostituição e da escravidão.

Recentemente, o Brasil começou, afinal, a avan-
çar no rumo certo com a adoção de um pioneiro marco 
legal para a legalização das terras amazônicas. Mas 
isso ainda é muito pouco e insuficiente. O que os 25 
milhões de irmãos nossos que vivem na Amazônia 
necessitam, merecem e reivindicam é um conjunto 
de políticas públicas integradas, capazes de fornecer 
alternativas de trabalho e de vida dignas para esta e 
para as futuras gerações amazônicas.

É fundamental denunciar e combater a escravi-
dão e a devastação. Por isso, os esforços da Pastoral 
da Terra, da fiscalização do Ministério do Trabalho e 
Emprego, da Polícia Federal, do Ministério Público, do 
Ibama e das Forças Armadas merecem nosso apoio, 
nossa solidariedade e nossa gratidão.

Ressalto aqui, Sr. Presidente, o trabalho de um 
companheiro meu de Partido, o Superintendente Re-
gional do Trabalho do Amazonas, Dermilson Chagas, 
que realizou diversas ações no interior do Estado do 
Amazonas, especificamente no sul do Amazonas, para 
combater o trabalho escravo em nosso Estado.

Mas, Sr. Presidente, finalizo dizendo: igualmente 
crucial e decisiva é a luta de todos nós, povo, socie-
dade, governo e oposição, para eliminar as condições 
históricas e estruturais que mantêm aberta essa chaga 
infame em pleno século XXI.

Muito obrigado, Presidente Senador José Nery. 
Parabenizo V. Exª pela iniciativa.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Agradeço ao Senador Jefferson Praia e saúdo a sua luta 
em defesa dos trabalhadores e do povo do Amazonas. 
Muito agradecido pelo seu pronunciamento.

Convido para usar da palavra o Senador Geo-
vani Borges, do Amapá. Mas, antes, quero registrar 
e agradecer a presença, entre nós, do Presidente da 
Associação Nacional dos Procuradores do Trabalho – 
ANPT, Sr. Fábio Leal.

Convido o Senador Geovani Borges para usar a 
tribuna e fazer o seu pronunciamento. (Pausa.)

Convido o Senador Jefferson Praia para assumir 
a presidência dos trabalhos. 

O Sr. José Nery deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT-AM) 
– Concedo a palavra ao Senador José Nery, primeiro 
signatário do requerimento da presente sessão.

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA. Pronuncia o se-
guinte discurso.) – Sr. Presidente Senador Jefferson 
Praia, cumprimento todos os membros da Mesa: Srª 
Rosângela Rassy, Presidente do Sinait; Dr. Sebastião 
Caixeta, Procurador do Ministério Público do Traba-
lho, Coordenador da Conaete e aqui representando 
o Dr. Otavio Brito Lopes, Procurador-Geral do Traba-
lho; Frei Henri Des Roziers, da Comissão Pastoral da 
Terra de Xinguara, no Pará, um dos baluartes da luta 
em defesa dos trabalhadores na Amazônia, no Pará, 
e, sobretudo, da campanha contra o trabalho escravo; 
Sr. representante da associação dos oficiais de justiça, 
presente à Mesa. 

Quero saudar todos os que aqui estão e agrade-
cer a presença das entidades e instituições públicas, 
organizações não governamentais, parlamentares, 
Senadores e Senadoras, o Deputado Chico Alencar, 
que aqui representa a Câmara dos Deputados, cuja 
presença simboliza a daqueles que se dedicam à luta 
contra o trabalho escravo.

Quero registrar a presença do Dr. José Pinheiro 
Marques, assessor parlamentar, e do Sr. Antônio Fran-
cisco do Carmo, que são assessores do Confea, cujo 
Presidente, Dr. Túlio Marcos, nos visitou há pouco e nos 
disse da impossibilidade de continuar conosco. 

Quero cumprimentar os estudantes brasileiros na 
pessoa do jovem estudante André Dutra.

Quero saudar, enfim, todos que, em nosso País, 
nos lugares mais distantes, se dedicam à causa dos 
direitos humanos, em especial à luta contra o traba-
lho escravo.

Quero dar boas-vindas a todos e agradecer a 
cada um de vocês presentes nesta sessão, muitos dos 
quais têm uma longa e árdua trajetória na luta contra 
o trabalho escravo no Brasil e no mundo.

Lembro, nesse aspecto, as articulações em ní-
vel internacional desenvolvidas por Frei Xavier e pelo 
jornalista Leonardo Sakamoto, perante vários países 
e várias organizações internacionais, instituições go-
vernamentais e a própria Organização Internacional 
do Trabalho (OIT), destacando a luta deles contra o 
trabalho escravo.

Portanto, agradeço a todos pelos esforços para 
que essa luta seja cada vez mais realizada no plano 
internacional, de modo que possamos eliminar as con-
dições degradantes de trabalho. A ONU estima que, no 
mundo, mais de 12 milhões de seres humanos ainda 
são submetidos a condições degradantes de trabalho, 
a condições análogas às de escravo.

Srªs e Srs. Senadores, senhoras e senhores con-
vidados, no dia 29 de outubro do ano passado, foi san-
cionado o Projeto de Lei do Senado nº 571, de 2007, 
de nossa autoria, que deu origem à Lei nº 12.064, de 
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2009, que institui o dia 28 de janeiro como Dia Nacio-
nal de Combate ao Trabalho Escravo e cria também a 
Semana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo, 
incluindo a mesma data.

Nossa motivação para proposição da referida ma-
téria foi a necessidade de chamar a atenção de toda a 
sociedade brasileira para esse gravíssimo problema, 
essa vergonha nacional que hoje, inconcebivelmente, 
ainda persiste em nosso País, vitimando milhares de 
trabalhadores submetidos a condições totalmente de-
sumanas de trabalho. 

Lamentavelmente, apesar do aumento de de-
núncias feitas ao Ministério do Trabalho e Emprego, à 
Comissão Pastoral da Terra e a outras entidades de 
defesa dos trabalhadores, não obstante o aumento 
significativo da fiscalização pelos órgãos competen-
tes, não temos constatado o recuo da prática desse 
crime gravíssimo que atenta contra os mais elemen-
tares direitos do ser humano. Além de chamar a aten-
ção, pretendíamos, com esta Semana e este Dia, que 
fossem discutidas e buscadas soluções efetivas para 
erradicação desse terrível flagelo. 

É por isso, senhoras e senhores, que tomei a 
iniciativa de propor esta sessão especial na Hora do 
Expediente desta sessão deliberativa do Senado Fe-
deral, que, diferentemente de outras tantas que aqui 
já tivemos, não é uma sessão destinada a comemorar, 
a celebrar e a homenagear, pois nada há a ser cele-
brado ou comemorado, mas a assinalar que, com a 
instituição do Dia Nacional e da Semana Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo, pretendemos destacar 
as lutas, os debates, as conferências, as manifestações 
e as iniciativas que ocorreram em nosso País, assim 
como criar e fortalecer uma mobilização social para 
que o Parlamento, o Governo e o Judiciário coloquem 
de forma mais permanente e mais decisiva a questão 
erradicação do trabalho escravo como agenda perma-
nente até que possamos erradicar essa chaga.

Aí não serão necessários nem a semana, nem 
o dia, nem a edição de leis para combater algo que 
queremos que seja do passado.

Portanto, ao promover esta sessão no Senado 
Federal, todos nós temos a consciência de que não se 
trata de comemoração; trata-se, sim, da afirmação da 
luta em defesa da dignidade humana, da luta civiliza-
tória necessária de que todos devem participar.

Como resultado da união de várias autoridades e 
entidades de defesa dos direitos humanos, entidades 
jurídicas, sindicais e associativas, foram realizadas 
várias atividades em todo o País, para marcar esta 
semana de mobilização em favor da erradicação do 
trabalho escravo.

Apenas vou citar alguns exemplos de atividades 
envolvendo esse tema. Foi realizada em 27 de janeiro 
uma oficina do Fórum Social Mundial de Porto Alegre, 
que contou com a presença do Ministro Paulo Vannuchi, 
da Secretaria de Direitos Humanos, e de representantes 
de várias entidades ligadas à defesa dos trabalhado-
res e dos direitos humanos, como a Comissão Pasto-
ral da Terra; a Organização Internacional do Trabalho 
(OIT); a ONG Repórter Brasil; a Associação Nacional 
de Procuradores do Trabalho; a Associação Nacional 
dos Juízes do Trabalho, entre outras entidades.

Foi realizado também, no dia 28 de janeiro, um 
ato em frente ao Supremo Tribunal Federal, organizado 
pelo Sinait, Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais 
do Trabalho, com a participação de várias outras en-
tidades, com vistas a sensibilizar as autoridades judi-
ciárias para a impunidade no processo de julgamento 
dos fiscais auditores assassinados em serviço há seis 
anos, episódio conhecido como “chacina de Unaí”, 
cujos mandantes e executores ainda se encontram 
em liberdade, alguns deles usufruindo do exercício 
de cargo eletivo.

Por isso a urgência de votarmos no Congresso a 
lei conhecida popularmente como “lei dos fichas sujas”, 
um impedimento para que aqueles que respondam a 
processos ou sejam condenados em primeira instância 
venham a disputar cargos eletivos.

Mostramos ali, naquele dia 28, com o conjunto de 
entidades da sociedade civil brasileira, a exigência de 
punição pela chacina de Unaí e obtivemos, em audiên-
cia realizada com o Presidente do STJ, Ministro Cesar 
Asfor Rocha, o compromisso de que os recursos, Sr. 
Presidente Jefferson Praia, que tramitam naquele Tri-
bunal, visando a proteger os assassinos e mandantes, 
sejam julgados com celeridade. Obtivemos, na ocasião, 
o compromisso do STJ para essa tarefa.

No Pará, Estado que represento nesta Casa e que, 
historicamente, carrega o lastimável título de campeão 
em denúncia e resgate de trabalhadores em condição 
análoga a de escravo, foi realizado, na Praça da Re-
pública, no centro de Belém, no dia 31 de janeiro, um 
grande ato, com a presença de várias autoridades e 
artistas locais, para conclamar a sociedade a se en-
gajar na campanha de assinaturas pela aprovação 
da PEC nº 438, de 2001, que visa expropriar terras 
onde, comprovadamente, forem constatados crimes 
de trabalho escravo.

Essa PEC nº 438, de 2001 – já aprovada no Se-
nado em primeiro e segundo turno, aprovada, em 2004, 
na Câmara dos Deputados, mas até hoje aguardando 
votação em segundo turno –, é de autoria do ex-Sena-
dor paraense Ademir Andrade, do PSB. Ao chegar ao 
Senado, em 2007, e ao presidir, desde aquele momento, 
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a Subcomissão de Combate ao Trabalho Escravo, da 
Comissão de Direitos Humanos do Senado, elegemos, 
junto com o Fórum Nacional, que reúne entidades da 
sociedade civil brasileira contra o trabalho escravo, ele-
gemos a luta em prol da aprovação dessa PEC como 
uma das prioridades da pauta legislativa relativa ao 
combate do trabalho escravo no Brasil.

Neste sentido, conclamamos todas as entidades 
aqui presentes e as milhares de organizações não-
governamentais, sindicatos, igrejas, movimentos so-
ciais, para se engajarem na coleta de assinaturas em 
um abaixo-assinado que pretende reunir um milhão 
de assinaturas, exigindo da Câmara dos Deputados a 
aprovação urgente e imediata da PEC nº 438, tendo 
em vista a resistência de setores conservadores, que 
anunciam serem contra o trabalho escravo, mas que, 
contraditoriamente, não se mobilizam, não se como-
vem, não se empenham para que haja um acordo de 
Líderes, na Câmara dos Deputados, para votarmos e 
aprovarmos, com 308 votos favoráveis, necessários 
para a aprovação, uma emenda constitucional.

De modo que o desafio está lançado a cada um 
e a cada uma: estabelecer, em sua entidade, em sua 
organização, uma meta para coletar da sociedade, do 
povo brasileiro, que não aceita que ainda tenhamos 
facilidades, e aprovarmos a PEC que vai expropriar 
as terras, as áreas pertencentes aos escravagistas 
contemporâneos. Sem dúvida, é uma forma muito 
relevante de dizer que não há tolerância, que é tole-
rância zero contra o trabalho escravo, que quem sub-
meter seres humanos a essa prática será punido com 
o confisco, sem qualquer indenização, para a reforma 
agrária, no campo, ou para projetos de moradia po-
pular, na cidade.

Portanto, o desafio é grande, mas pode ser as-
sumido por todos os brasileiros, por todas as orga-
nizações, por todos os Parlamentares, por todos os 
partidos, para que possamos dotar o Brasil de um me-
canismo que parece muito duro, muito grave. Alguns 
até dizem que o que queremos parece perseguição 
ao setor agropecuário, quando se trata, única e exclu-
sivamente, de resgatar e garantir cidadania inclusive 
para os setores produtivos do campo que agem com 
dignidade... Queremos dizer para aqueles que ainda 
escravizam trabalhadores que é necessário precaver-
se, não permitir essa prática, porque os produtos que 
têm o trabalho escravo em qualquer momento de sua 
cadeia produtiva terão dificuldade de ser comerciali-
zados, tanto no mercado internacional quanto no mer-
cado nacional.

Portanto, Sr. Presidente, os eventos que reali-
zamos na Semana e no Dia Nacional de Combate ao 
Trabalho Escravo vêm cumprindo o objetivo de mobili-

zar expressivos setores da sociedade brasileira, como 
aconteceu na realização de um encontro que se deu 
em Palmas, Tocantins, com mobilizações em Minas Ge-
rais, no Maranhão, em Pernambuco, em Mato Grosso, 
em Mato Grosso do Sul e em São Paulo; exemplos de 
alguns lugares, de capitais de nossos Estados onde 
eventos, debates e mobilizações foram realizados.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, Srªs 
e Srs. Deputados, felizmente, como Presidente da Sub-
comissão Permanente de Combate ao Trabalho Escra-
vo, tenho encontrado sempre boa vontade e simpatia a 
esta causa por parte dos Srs. Parlamentares. Mas vejo 
que hoje é necessário muito mais que boa vontade; é 
necessário o compromisso, o empenho, a vontade po-
lítica, para mudarmos este quadro e banirmos de vez 
esta tragédia social do nosso País. Afinal, devemo-nos 
perguntar: será legítimo se falar em desenvolvimento, 
em democracia consolidada, em país do presente e 
não mais do futuro, quando trabalhadores têm os seus 
direitos mais básicos transgredidos e flagrantemente 
desrespeitados? Afinal, de que adiantam os números 
bonitos da economia, que nos fazem reconhecidos e 
aplaudidos internacionalmente, se práticas criminosas 
como o trabalho escravo continuam a ser toleradas ou 
mascaradas em nosso País?

Na esperança de que nós Parlamentares das 
duas Casas do Congresso Nacional possamos fazer 
a nossa parte e oferecer a nossa contribuição para 
encarar este problema de frente, banindo-o de uma 
vez por todas da nossa sociedade é que, com muita 
alegria, anuncio oficialmente nesta sessão o lança-
mento da Frente Parlamentar Mista pela Erradicação 
do Trabalho Escravo, que conta, até o momento, com 
250 assinaturas, 195 de Deputados Federais e 55 de 
Senadores. (Palmas.)

Esse movimento que se consolida no Parlamento 
com a criação dessa Frente tem um significado muito 
importante, porque, ao assinarmos a adesão à Frente 
Parlamentar, é como se estivéssemos dizendo: eu vou 
apoiar todas as iniciativas que visem a erradicar essa 
chaga do nosso País.

Portanto, as palmas e a saudação dos senhores 
e senhoras são para aqueles que estão dedicados e 
vão se empenhar nessa causa, mas são também para 
chamar a atenção, para cobrar a participação de todos 
nas decisões e providências que devemos tomar ao 
nível do Legislativo.

É com satisfação que concedo um aparte ao Se-
nador Papaléo Paes, Vice-Presidente da Subcomissão 
de Combate ao Trabalho Escravo do Senado Federal. 
Com satisfação, ouço V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Pedimos à cabine que libere o som, por favor.
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O Sr. Papaléo Paes (PSDB – AP) – Muito obri-
gado, Senador José Nery. Sr. Presidente, eu quero 
cumprimentar, mais uma vez, os senhores presentes, 
representantes dessas entidades que, junto com mui-
tas outras, fazem a sua participação no combate ao 
trabalho escravo e parabenizar o Senador Nery pela 
iniciativa de dar a oportunidade que temos no dia de 
hoje, um dia que está representando muito e que, du-
rante o seu belíssimo discurso, nós pudemos entender 
a importância deste dia.

Senador Nery, eu digo que realmente V. Exª tem 
razão em tudo que fala no seu discurso, porque é equi-
librado, consciente, com conhecimento de causa, por-
que V. Exª vive numa região, num estado propriamente 
dito, que é o mau exemplo de muitas mazelas para a 
sociedade mais sofrida. É lá que a irmã Dorothy foi as-
sassinada; lá que nós temos o desmatamento ao “Deus 
dará”; lá que nós temos muitos flagrantes de trabalho 
escravo. Enfim, V. Exª tem um trabalho que é realmente 
exaustivo, mas V. Exª nunca deixou de lado esse seu 
trabalho, porque V. Exª cumpre, aqui nesta Casa, com 
muita galhardia e muito respeito, o seu mandato de 
Senador. Então, quero deixar esse registro. 

Precisamos, principalmente com a licença do 
nobre Deputado, sim, que a Câmara tenha mais ce-
leridade. Quem dera tivéssemos um Congresso onde 
a Câmara Federal fosse realmente uma Câmara au-
tônoma, que tivesse pelo menos a sensação de auto-
nomia que nós temos aqui no Senado. Esta Câmara 
realmente vota aquilo que o Presidente da República 
quer; ou seja, ele tem o controle da Câmara. Queira 
ou não queira. Infelizmente, nesse processo democrá-
tico de cooptação, aqueles que têm cargos públicos, 
aqueles que detêm algum poder de fazer dinheiro ou 
prestígio no Governo sempre vão votar seja o que for 
sob o comando da autoridade do Executivo. E que-
ro lembrar que não é lá no Executivo que se tem o 
contato direto com a sociedade. Quem tem o contato 
direto com a sociedade somos nós, que fazemos par-
te do Legislativo; nós, que encontramos com nossos 
eleitores nas ruas. Enfim, somos nós que temos esse 
direito de legislar, e não o Executivo, que não sabe o 
que se passa no dia a dia, na sua realidade. Se temos 
essas dificuldades, e a ansiedade que tem toda a so-
ciedade brasileira por um Congresso, onde realmente 
essa autonomia do povo prevaleça, quero dizer que 
está nas mãos do próprio povo essa seleção, porque 
querer generalizar que todos os políticos não prestam 
eu não aceito. V. Exª não deve aceitar, e nem nós acei-
tamos. Por quê? Porque não é o fato de se ganhar um 
mandato que faz uma pessoa mudar de caráter. Nós 
já trazemos para cá o nosso caráter, nossa formação 
de família, nossa formação de escola, a formação do 

ambiente onde convivemos. O caráter é trazido para 
cá. O político que se corrompe já era um mau caráter. 
Ele não passa a ser mau caráter quando assume um 
cargo público, não. Ele já tinha predisposição a ser um 
corrupto, um corruptor, a ser um mau elemento para a 
sociedade. Então, é isso. Digo que está nas mãos do 
povo, porque este precisa observar não se o político 
discursa bonito, se ele discursa feio, se ele é bonito, 
se ele é feio, se ele tem ou não dinheiro, se ele mora 
em casa bonita, se ele mora em casa feia, mas bus-
car o seu passado, as informações que a sociedade 
tem sobre ele. Aí, sim, vamos ter um Congresso digno 
de termos, por exemplo, um projeto como esse, uma 
PEC como essa, serem votados, sem a interferência 
de ninguém, mas só com a interferência da consciên-
cia de cada um. Aí, sim, vamos ter orgulho de sermos 
representantes do povo. 

Eu não me envergonho, não. Ando sozinho lá no 
meu Estado. Nunca ninguém me xingou, nunca ninguém 
me desrespeitou, porque nós é que temos de saber nos 
dar respeito. V. Exª tem muita razão: a Câmara precisa 
executar. E é o caráter de cada um ali que vai votar. 
E, também essa questão de ser de Partido A, B ou C, 
não caracteriza o caráter de ninguém, nem esquerda, 
nem direita, nem centro... Porque hoje, na sociedade 
em que nós vivemos, nós temos de ter uma ideologia 
só: nossa preocupação para que nossa sociedade te-
nha bem-estar. Agora, esse bem-estar tem de atingir 
nossos irmãos que passam por necessidade. Então, 
parabéns a V. Exª. Continue sua luta, porque V. Exª é 
muito admirado por mim pelo trabalho que faz aqui. E 
que não haja obstáculo algum que lhe traga dificulda-
de. Parabéns!

O SR. JOSÉ NERY (PSOL – PA) – Agradeço a 
manifestação, Senador Papaléo Paes. Nós temos a 
tarefa de compartilhar as tarefas que devem ser em-
preendidas com maior esforço e determinação, neste 
ano, para criar as condições políticas para a aprovação 
da PEC nº 438 e de outras medidas legislativas em 
tramitação tanto no Senado quanto na Câmara. 

Queria fazer referência, Senador Papaléo e Se-
nador Eduardo Suplicy, a quem homenageio por sua 
sempre e constante solidariedade e dizer de quantas 
batalhas estamos juntos nas causas dos direitos hu-
manos. Então, Senador Papaléo, nós precisamos, aqui 
mesmo no Senado, por exemplo, trabalhar para apro-
var, para tornar lei, o que hoje é um decreto no âmbito 
do Ministério do Trabalho, que criou a chamada lista 
suja do trabalho escravo, em que após o competente 
processo administrativo, com base na fiscalização re-
alizada pelo Ministério do Trabalho, com a participação 
da Polícia Federal, com a participação do Ministério 
Público do Trabalho, da Polícia Rodoviária Federal, ho-
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menagear também os Grupos Móveis que realizam as 
tarefas de fiscalização. Mas nós precisamos tornar lei 
o que hoje é um decreto do Poder Executivo, através 
do Ministério do Trabalho, que, após concluir o pro-
cesso administrativo, publica a chamada Lista Suja do 
Trabalho Escravo, que, na última atualização, constam 
161 empresas e empresários, pessoa física como em 
curso no crime de trabalho escravo. Inclusive, desses 
161 que constam da Lista Suja, publicada no dia 2 de 
janeiro de 2010, 45, tristemente, são do meu querido 
Estado do Pará. 

Por isso eu costumo dizer e disse a esta semana, 
durante a posse da Associação dos Auditores Fiscais 
do Trabalho em Belém, que, se o Brasil tem motivos 
para combater o Trabalho Escravo, o Pará tem 10 
mil motivos, porque os quase 38 mil trabalhadores li-
bertados nos últimos 15 anos pelos Grupos Móveis, 
grande parte desses – mais de 10 mil – o foram em 
território paraense e, como disse há pouco o Senador 
Jefferson Praia, mais de 60% estão concentrados na 
Amazônia brasileira. 

Então, quero dizer, por último, que a Frente Par-
lamentar aqui anunciada, com a composição de 55 
Senadores e de 195 Deputados, convido os membros 
signatários da Frente para que possamos instalar ,na 
última semana de fevereiro, formalmente, elegendo 
uma mesa dirigente da Frente, aprovando o seu regi-
mento interno e elaborando naquela ocasião um plano 
de trabalho da Frente Parlamentar Mista de Combate 
e pela Erradicação do Trabalho escravo como uma 
forma de demonstrar claramente o compromisso do 
Parlamento brasileiro e de todos os seus representan-
tes com a luta e com o engajamento para que essa 
chaga seja erradicada. 

O apoio e o voto em cada um dos projetos de 
cada Senador ou Senadora, de cada Deputado ou 
Deputada, em todas as proposições legislativas são 
efetivamente instrumentos imprescindíveis para colabo-
rarmos e realizarmos um verdadeiro mutirão nacional 
contra o trabalho escravo.

Esperamos a participação de todos e que desta 
sessão, com a presença tão ilustre de entidades, de 
instituições públicas, do Poder Judiciário, do Minis-
tério Público, das entidades da sociedade civil, nós 
possamos além de ser uma sessão que é um marco 
da I Semana Nacional de Combate ao Trabalho Es-
cravo, seja efetivamente garantido o compromisso de 
fortalecermos a campanha popular em cada Estado, 
em cada instituição para que, no dia 13 de maio de 
2010, quando assinalamos 122 anos da Abolição ofi-
cial da Escravidão no Brasil, nós possamos entregar 
à Câmara dos Deputados um milhão de assinaturas 
dizendo: Basta! Fim do trabalho escravo! Srs. Parla-

mentares, Congresso Nacional, votem, aprovem e 
dêem ao Brasil um exemplo verdadeiro de que querem 
ou de queremos, porque preciso me incluir, erradicar 
essa chaga do País!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 

AM) – Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo 
Suplicy.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do ora-
dor.) – Querido amigo Presidente José Nery, meus 
cumprimentos por ter sido o primeiro signatário desta 
sessão destinada a registrar as atividades da I Semana 
Nacional do Combate ao Trabalho Escravo.

Sr. Presidente da Coordenação Nacional de Er-
radicação do Trabalho Escravo do Ministério Público, 
Sr. Sebastião Vieira Caixeta; Sr. Presidente da Fede-
ração das Entidades Representativas dos Oficiais de 
Justiça Estaduais do Brasil, Sr. Paulo Sérgio Costa 
da Costa; Srª Presidenta do Sindicato Nacional dos 
Auditores Fiscais do Trabalho, Srª Rosângela Rassy; 
senhoras e senhores; Srs. Senadores e Srªs Senado-
ras; há uma coincidência importante, porque, neste 
dia em que comemoramos os 30 anos de criação do 
Partido dos Trabalhadores – 10 de fevereiro de 1980 –, 
estamos aqui realizando esta sessão especial relativa 
ao trabalho escravo.

Se me permite, Senador José Nery, faço este pa-
ralelo, porque, afinal, V. Exª, como Senador do PSOL, 
tem propósitos semelhantes àqueles que forjaram a 
formação do Partido dos Trabalhadores, bem como do 
seu próprio Partido, com vistas sobretudo a dar voz e 
vez aos que, por tantos séculos e décadas, estiveram 
em nosso País sem o devido direito a ter voz e a con-
quistar a possibilidade de ser cidadãos plenos. Então, 
eu gostaria de registrar este paralelo.

No próximo dia 24, nós faremos uma sessão de 
homenagem, requerida pela Bancada do PT, aos 30 
anos, e aí falarei mais a respeito.

A questão da manutenção de trabalhadores em 
condições análogas às de escravos, conforme dados 
colhidos em relatórios de auditores fiscais do trabalho, 
é crucial em nosso País. Os relatos são extremamente 
graves: condições degradantes de trabalho; alojamen-
tos superlotados, inclusive com trabalhadores dormin-
do no chão; retenção intencional de salários; jornada 
excessiva, com casos de mais de dezesseis horas 
diárias; não fornecimento de água potável; intervalos 
menores do que uma hora para repouso e alimentação 
dos trabalhadores; recibos de pagamento com valores 
irrisórios; inexistência de instalações fixas ou móveis 
de sanitários e lavatórios; ausência de fornecimento e 
de utilização de equipamentos de proteção adequados 
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aos riscos das atividades; falta de material necessário 
à prestação de primeiros socorros, e detenção dos tra-
balhadores nas áreas do trabalho. Muitos dos que aqui 
têm estudado e analisado in loco têm constatado essas 
situações em pleno século XXI, inclusive em 2010.

Cito como exemplo dos casos de manutenção de 
trabalhadores em condição análoga à de escravo, que 
acorrem à Justiça, o relatório feito pelo Ministro Herman 
Benjamim no Mandado de Segurança nº 14.017-DF, 
de 27 de maio de 2009, no qual S. Exª mostra a difícil 
situação vivida em determinadas áreas rurais do País 
e os dispositivos legais que são feridos por alguns 
proprietários de terra, que não cumprem as exigên-
cias constitucionais.

O trabalho escravo fere os princípios da digni-
dade da pessoa humana, da valorização do trabalho, 
constantes do art. 1º, incisos III e IV, da Constituição 
da República, bem como choca-se com os objetivos 
fundamentais do Brasil de construir uma sociedade li-
vre, justa e solidária, de erradicar a pobreza, reduzir as 
desigualdades sociais e de promover o bem de todos, 
conforme o art. 3º do texto constitucional.

O Brasil é signatário de vários tratados e conven-
ções internacionais que veiculam normas de comba-
te ao trabalho em condições degradantes, das quais 
cito as Convenções da Organização Internacional do 
Trabalho nº 29, que trata do trabalho forçado e obri-
gatório, e nº 105, que versa sobre a abolição do tra-
balho forçado.

Conforme consta do art. 149 do Código Penal, 
a redução do trabalhador à condição análoga de tra-
balho escravo é crime, com pena de reclusão de 2 a 
8 anos e multa, além da pena correspondente à vio-
lência. Além disso, a Constituição Federal, no seu art. 
186, explicita que a função social da propriedade rural 
é cumprida quando, além de outros requisitos, observa 
as disposições que regulam as relações de trabalho e 
promove o bem-estar dos trabalhadores.

Avalio como muito importante e oportuna a mo-
bilização em torno desta Primeira Semana Nacional 
do Combate ao Trabalho Escravo, pois este – e tudo 
o que a ele se assemelhe – configura, no dizer do 
Ministro Herman Benjamim, do Superior Tribunal de 
Justiça, “gritante aberração e odioso desvirtuamento 
do Estado de Direito, sobretudo em era de valorização 
da dignidade da pessoa, dos direitos humanos e da 
função social da propriedade”.

Quero também abraçar a causa que V. Exª aqui 
nos transmite de clamar pela aprovação da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 438, que V. Exª mencionou, 
conclamando todos os Parlamentares do Congresso 
Nacional, os Deputados Federais, para que façam 
essa votação o quanto antes, atendendo, inclusive, 

à conclamação de V. Exª, Presidente desta sessão, 
José Nery.

E gostaria de aqui lhes transmitir o quanto tenho 
a convicção, formada ao longo destes anos, de que 
um dos principais instrumentos institucionais de polí-
tica econômica, inclusive que poderá contribuir para 
a erradicação do trabalho escravo, além da realização 
da reforma agrária, porque é importante ainda torná-
la mais expedita, é a instituição de uma renda básica 
de cidadania, conforme já aprovada por todos os par-
tidos, pelo Congresso Nacional, pela Lei nº 10.853, 
que diz, entretanto, que ela será instituída por etapas, 
a critério do Poder Executivo, começando pelos mais 
necessitados, como faz, portanto, o programa Bolsa 
Família, que hoje já atinge 12,5 milhões de famílias, 
correspondentes a algo entre 45 e 50 milhões de ha-
bitantes, ou um quarto da população brasileira.

Mas o passo a ser dado, e quero conclamar to-
dos para transmitir isso ao Presidente Lula e àquela 
pessoa que for eleita, se for a Ministra Dilma Rousseff, 
ou a Marina Silva, ou o José Serra, ou o Ciro Gomes, 
ou o candidato do PSOL, ainda por ser escolhido, é 
efetivamente implementar-se a renda básica de cida-
dania, prevista na lei. E por que razão a renda básica 
de cidadania colaborará para essa finalidade? Se me 
permitem, aqui farei uma breve avaliação.

Mas como assim? Todos que estão à mesa vão 
receber? Até mesmo a Srª Rosângela Rassy vai rece-
ber, e o Senador Eduardo Suplicy, e o Pelé, e a Xuxa, 
e o Presidente Lula, a Ministra Dilma Rousseff e o Go-
vernador José Serra? Sim. Mas, como e por quê, se 
não precisamos, para atender às nossas necessidades 
vitais, dessa renda básica? Porque, obviamente, nós, 
que temos mais, colaboraremos para que nós mesmos 
e todos os demais venhamos a receber.

E quais as vantagens? Permitam-me: primeiro, 
é muito mais fácil todos compreendermos e o povo 
todo compreender o que é a renda básica de cidada-
nia. Se eu for aqui explicar o Programa Bolsa Família, 
bem colocado, terei que fazê-lo em três minutos. Mas, 
vamos supor que todos aqui venham, depois de bem 
compreender, recomendar ao Presidente Lula que, já 
em 1º de janeiro próximo, inicie-se a renda básica de 
cidadania. Como explicá-la? A partir de 1º de janeiro, 
todas as pessoas, inclusive os estrangeiros aqui re-
sidentes há cinco anos ou mais, terão direto a rece-
ber algo como R$50,00 por mês, para começar – um 
dia será R$ 70,00; outro dia, R$ 100,00; outro dia, R$ 
500,00; outro dia, R$ 1.000,00. Com o progresso do 
País, sempre haverá uma renda mais e mais de acor-
do com o que for sustentável pela Nação. 

Mas, se começarmos com R$50,00, seriam 
R$50,00 vezes seis – pai e mãe e mais quatro crian-
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ças –, R$300,00, o que possibilitará àquelas pessoas, 
como as que eu, certo dia, deparei-me, quando o Padre 
Ricardo Rezende, da Pastoral da Terra... Senador José 
Nery, era o início do ano de 1992, e o Padre Ricardo 
Rezende transmitiu ao Congresso Nacional: “Por favor, 
venham aqui, a Rio Maria, sul do Estado do Pará, para 
ver como está a situação desses trabalhadores”. Eu 
estava no meu primeiro ano como Senador, do primeiro 
para o segundo ano, e fui acompanhar diversos Parla-
mentares – inclusive, o próprio Presidente Lula, então 
não parlamentar, acompanhou a visita. E lá ouvimos 
os depoimentos de dezenas de trabalhadores, que, 
em síntese, diziam o seguinte: “A gente vem para cá e, 
diante do hotel, do restaurante ou da rodoviária, vem o 
fazendeiro, ou o seu capataz, ou o seu administrador 
e nos diz: ‘Quem quiser sobe aí no caminhão, ou no 
ônibus, e vamos para a fazenda, a 400, 500 quilôme-
tros daqui, e lá vocês vão cortar a floresta, prepará-la, 
roçar a terra, plantar, e vão receber um tanto’. Pois bem, 
para lá a gente vai e, passadas três, quatro semanas, 
chega para o gerente da fazenda e diz: ‘Eu preciso 
receber porque preciso mandar o dinheiro para a fa-
mília’. ‘Mas como assim?’. ‘Já trabalhei um bocado!’. 
‘Mas, por enquanto, você está devendo’. ‘Como estou 
devendo?!’. ‘É, você comprou aqui na venda mais do 
que o que tem direito de receber’. ‘Bom, se for assim, 
eu vou embora’. ‘Se quiser ir embora, vai levar um tiro!’. 
E muitos levaram tiros, e assim nos relataram. 

Ora, houvesse uma renda básica de cidadania 
para esse trabalhador, assim como para aquela pes-
soa, aquela moça jovem que, por vezes, não tem ou-
tra alternativa para ajudar no sustento da sua família 
senão vender o seu corpo ou alguém como o rapaz do 
filme “Cidade de Deus”, que, por vezes, nas periferias 
das nossas grandes cidades, por falta de alternativa, 
torna-se o “aviãozinho” ou o “falcão” da quadrilha de 
narcotraficantes, se essas pessoas tivessem a ren-
da básica de cidadania, elas poderiam dizer: “Não, 
eu agora não preciso aceitar esse único caminho de 
sobrevivência, eu posso aguardar um pouco mais 
porque, graças à renda básica para mim e para cada 
membro da minha família, que será cada vez melhor 
com o progresso do País, eu agora tenho a oportuni-
dade de pelo menos ter um pouco de dignidade e até 
posso realizar um curso, uma formação profissional 
que vai me permitir, na hora em que surgir uma boa 
oportunidade mais de acordo com a minha vocação e 
propensão, então aceitá-la”. 

É esse o sentido, além das vantagens de se erra-
dicar toda a burocracia envolvida em se ter que saber 
quanto cada um ganha; de se erradicar qualquer estig-
ma ou sentimento de vergonha em a pessoa precisar 
dizer “Só recebo tanto, por isso mereço tanto”; de se 

erradicar o fenômeno da dependência que acontece 
quando se têm aqueles programas que dizem “Quem 
não recebe até tanto tem direito a receber tal comple-
mento”, e a pessoa está por decidir, “Vou ou não ini-
ciar essa atividade? Mas, se eu iniciá-la, receber esse 
tanto, vem o Governo” – e agora o Governo anunciou 
que retirou 720 mil pessoas do programa Bolsa Famí-
lia – “e retira aquilo que eu estava recebendo ou por 
receber”. A pessoa poderá decidir: “Ah, então não vou 
fazer esse trabalho e entro na armadilha da pobreza 
e do desemprego”.

Alguns estão pensando: “Imaginem, vai-se pagar 
uma renda básica até a quem porventura não esteja 
trabalhando e não queira trabalhar?”. Como fazer, Srª 
Rosângela? 

Ah, pensemos um pouco! Afinal de contas, todos 
nós amamos fazer tantas coisas! Nós, seres humanos, 
muitas vezes fazemos uma porção de atividades porque 
nos sentimos responsáveis por ajudar a comunidade 
onde vivemos, sejam as mães quando estão ama-
mentando seus nenéns, ou nós, pais e mães, quando 
estamos cuidando de que nossas crianças bem se 
alimentem e se desenvolvam, não se machuquem, ou 
quando nossos pais são mais idosos e necessitam da 
nossa assistência. Por exemplo, minha mãe hoje tem 
101 anos. Quando estou em São Paulo, logo vou lá, 
mas, felizmente, alguns irmãos ou irmãs estão sempre 
lá com ela. Isso é importante. 

Ou ali, nas comunidades religiosas, nas comu-
nidades de bairros, nas igrejas das mais diversas de-
nominações, quantos de nós não nos colocamos à 
disposição para realizar tarefas?

Vincent Van Gogh e Amedeo Modigliani eram 
pessoas que pintavam seus quadros e saíam pelas 
ruas para vendê-los e conseguir a sobrevivência, e mal 
conseguiam. Então, ambos ficaram doentes, morreram 
precocemente e hoje as suas obras são vendidas por 
milhões de dólares. 

Ora, mas também é importante se pensar... A 
nossa Constituição assegura o direito à propriedade, 
o que significa que aquela pessoa que detém a pro-
priedade do capital, das fazendas, das fábricas, dos 
hotéis, dos restaurantes, das instituições financeiras, 
dos títulos financeiros, das propriedades imobiliárias 
podem receber juros, lucros, aluguéis. E eu lhes per-
gunto, Senador Nery, a pessoa, para receber juros, lu-
cros e aluguéis, por acaso está na Constituição, na lei 
brasileira, que ela precisa comprovar que esteja traba-
lhando? Precisa? Não. Precisa comprovar que as suas 
crianças estejam frequentando escola, Senador Marco 
Maciel? Um proprietário do capital, para receber juros, 
lucros e aluguéis, diz a lei brasileira que, para receber 
tais rendimentos do capital, precisa essa pessoa com-
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provar que suas crianças estejam na escola, que seus 
adolescentes estejam nas faculdades? Não é preciso, 
não é? Pois bem, se nós asseguramos aos mais ricos o 
direito de receberem tais rendimentos, mesmo sem tais 
condicionalidades, por que não estendermos a todos, 
ricos e pobres, o direito inalienável de todos participar-
mos da riqueza da Nação, como um direito de sermos 
brasileiros e brasileiras, um direito à cidadania? É de 
bom senso. Tão de bom senso como sairmos de casa 
pela porta. Basta perceber. A resposta está aí, sendo 
soprada pelo vento, como diz o Bob Dylan.

Então, Senador Nery, gostaria de cumprimentá-
lo por essa iniciativa, cumprimentar todos aqueles que 
lutam pela erradicação do trabalho escravo. E aqui quis 
transmitir a todos que daremos um passo enorme tam-
bém se, além da reforma agrária, das cooperativas, 
dos microcréditos, de todos os instrumentos positivos 
para acabar com o trabalho escravo, inserirmos, nes-
sa programação, a instituição da Renda Básica de Ci-
dadania, que já é aprovada pelo Congresso Nacional, 
por todos os partidos.

Meus parabéns a V. Exª, Senador José Nery, pelo 
seu empenho. E pode me convocar, sim, para continuar 
as visitas aos lugares onde se constatam os desvios 
de procedimentos, onde esteja acontecendo o trabalho 
escravo, em qualquer parte deste País.

Muito obrigado. (Palmas.)

Durante o discurso do Sr. Eduardo Suplicy, 
o Sr. Jefferson Praia deixa a cadeira da Presidên-
cia, que é ocupada pelo Sr. José Nery.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Nossa especial saudação e agradecimento ao admirá-
vel Senador Eduardo Suplicy, que honra São Paulo e o 
Brasil com sua destacada atuação parlamentar. E uma 
das marcas do Senador Suplicy é a persistência, haja 
vista que, em todas as suas intervenções, ele cobra, 
exige a implementação do Programa de Renda Básica 
de Cidadania. De tanto falar, de tanto cobrar, esse seu 
sonho, com certeza, um dia, será realidade.

Talvez seja necessária uma grande mobilização 
popular de consciência, de participação para que se 
torne realidade o seu projeto, discutido e debatido 
neste Congresso, sancionado pelo Presidente, mas 
é apenas autorizativo. Oxalá, possamos, em pouco 
tempo, celebrar a implantação do Renda Básica de 
Cidadania.

Saúdo a presença em plenário dos Senadores 
Geovani Borges, Marco Maciel, Augusto Botelho, Flá-
vio Arns, César Borges, Senadora Fátima Cleide, a 
quem concedo a palavra, Senador Inácio Arruda, que 
daqui a pouco... 

O SR. INÁCIO ARRUDA (Bloco/PCdoB – CE) – 
Já estou aqui.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 
– Antes, eu tinha me comprometido com a Senadora 
Fátima Cleide, em razão de uma reunião, que falaria 
em seguida ao Senador Eduardo Suplicy. Mas V. Exª, 
Senador Inácio Arruda, tem a palavra para fazer o seu 
pronunciamento.

O SR. INÁCIO ARRUDA (PCdoB – CE. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero dizer que V. 
Exª vai ter oportunidade de honrar, de forma breve, 
o seu compromisso com a Senadora Fátima Cleide, 
porque eu tenho que me deslocar de Brasília imedia-
tamente após essa fala.

Primeiramente, cumprimento V. Exª pela iniciativa 
e pelo empenho na Comissão de Direitos Humanos, 
permanentemente. Eu posso dizer que V. Exª, junta-
mente com o Senador Suplicy, não são filhos de Dona 
Lindu, mas continuam teimando pelo Brasil digno e que 
possa dar dignidade ao seu povo.

Cumprimento o Sr. Ronaldo Meira de Vascon-
cellos, Procurador-Chefe Regional da República da 1ª 
Região; o Sr. Desembargador Manoel Edilson Cardoso; 
o Sr. Sebastião Vieira Caixeta; o Sr. Luiz Afonso Costa 
de Medeiros; o Sr. Paulo Sérgio Costa; o Sr. Luciano 
Athaide Chaves; a Srª Rosângela Rassy; o Sr. Arman-
do Fraga Diniz Guerra; o Frei Henri de Les Roziers; e 
o Sr. Leonardo Sakamoto. 

Senhoras e senhores, estou vindo exatamente 
da reunião da Comissão da Representação Brasileira 
no Parlamento do Mercosul, e uma coincidência ain-
da lamentável: nós estávamos debatendo a mesma 
situação em relação aos nossos irmãos da América 
do Sul que vêm para o Brasil, ou vice-versa, do Brasil 
que saem para países irmãos nossos e que se sub-
metem a trabalho subumano na condição análoga de 
escravo. E às vezes até pior do que as condições em 
que viviam os escravos nessas nações.

Quero fazer uma referência, nesta sessão, a uma 
nação irmã do Brasil, irmã na cor, na formação e na sua 
trajetória de luta, que é o Haiti, um país ocupado por 
uma missão de paz e quase ocupado por uma segunda 
missão, que não me parece exatamente de paz, que é 
a intervenção americana permanente no Haiti.

Aquele povo luta para sair dessa condição de tra-
balho escravo há séculos; e há séculos há intervenções 
brutais em sua nação. E ainda tiveram a infelicidade 
de sofrer um desastre natural, que, segundo cálculos, 
já soma mais de 230 mil mortos. É uma das maiores 
tragédias naturais que nós vivenciamos na Terra.

Então, em nome do meu Partido, o Partido Co-
munista do Brasil, dos nossos militantes, de inúmeros 
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ativistas, trabalhadores, relacionados com esse mo-
vimento social brasileiro, que tem persistido, tem in-
sistido em que nós não podemos arriar a bandeira da 
defesa dos direitos dos trabalhadores brasileiros; que 
nós não devemos deixá-los submetidos a condições 
precárias de existência.

E enfrentamos, muitas vezes, ou na maioria das 
vezes, a persistência também de um outro lado, de um 
lado conservador da política brasileira, de um lado ex-
tremado da política brasileira, que continua insistindo 
na negação de direitos ou até pondo na mesa que, ao 
negar os direitos, é que se permite ao Brasil ter mais 
competitividade nos seus negócios. Que o agronegócio, 
que a agricultura brasileira só é vantajosa se for com o 
trabalho análogo ao trabalho escravo. Sem essa rela-
ção lastimável de trabalho, os nossos produtos ficam 
sem condições de competir. Não é verdade.

O Brasil é capaz. O Brasil tem um povo trabalha-
dor, lutador, que tem demonstrado que o nosso País 
pode, sim, superar adversidades, se quiser competir 
nos mercados com grande qualidade, com produtos 
sofisticados, desde produtos primários ao engenho 
industrial também, mais complexo. Nós temos capa-
cidade. E temos demonstrado isso ao longo da nossa 
história. 

Eu assisto, com tristeza, muitas vezes, a pesso-
as próximas e do nosso relacionamento parlamentar, 
social, que nos cercam e dizem: “Não tem mais nin-
guém pra trabalhar no campo. O Lula inventou essa 
Bolsa Família. Agora, eu não encontro mais ninguém 
para trabalhar”. Quer dizer, que não encontram mais 
ninguém para ser escravo, em algumas regiões do 
País, porque tem pelo menos um programa social que 
minimamente socorre populações que ainda vivem no 
campo ou nas grandes cidades. 

E quando tratei aqui, José Nery, de a gente con-
jugar... Porque há um esforço grande, correto, justo, de 
procuradores do trabalho, de magistrados ligados ao 
trabalho, de gente de ONGs que se dedicaram a esse 
esforço, das antigas delegacias, hoje superintendências 
que enfrentam. É enfrentamento, não é só a determi-
nação legal, não. É enfrentamento, muitas vezes, que 
ocorre no campo brasileiro. 

Essas situações se dão com brasileiros e também 
com vizinhos, irmãos vizinhos, estrangeiros que mi-
gram para o nosso País e que trabalham em condições 
análogas à de trabalho escravo nas grandes cidades 
brasileiras – aliás, na principal metrópole brasileira, o 
Estado de São Paulo. 

São muitos irmãos nossos que ainda saem, infe-
lizmente, embora o Ceará tenha batido recorde, meu 
caro José Nery, de contratação em carteira assina-
da, nos anos de 2007 e 2008, mesmo na crise bru-

tal que atinge a nação mais desenvolvida do Planeta 
– os Estados Unidos –, atingindo, portanto, o nosso 
País, mesmo nessas circunstâncias, o Estado do Ce-
ará bateu novo recorde de geração de emprego com 
carteira assinada no ano de 2009. Mesmo com essa 
condição mais favorável, muitos cearenses pegam o 
ônibus, dirigindo-se para o Estado de São Paulo, de 
Minas Gerais, do Rio de Janeiro e para Brasília, a fim 
de tentar sobreviver dignamente. E, muitas vezes, nes-
sas cidades, trabalham em condições de escravo para 
terem o que comer. Às vezes, não têm o que mandar 
para as famílias nos seus Estados, e essas famílias se 
desligam, apartam-se, porque os que saíram de casa 
só encontram o pouco para comer e não têm como 
mandar para a sua família. 

Então, a realidade exige esse esforço, de todos 
nós, de apoio, de manifestação, de participação ati-
va através do Parlamento, das centrais sindicais, que 
devem envolver-se nessa batalha nossa, porque são 
os trabalhadores brasileiros, embora não estejam fi-
liados a nenhum sindicato, porque trabalho análogo a 
trabalho de escravo não tem sindicato. É uma ilegali-
dade brutal. 

Acho que as centrais sindicais têm de voltar para 
esse tema, têm que se voltar para essa discussão, 
com esses companheiros nossos, que ainda vivem 
em condições subumanas.

Sei, ao finalizar, meu caro José Nery, que preci-
samos de uma articulação política muito e muito ampla 
para materializar o desejo, já antigo, do movimento de 
instituições e do Parlamento brasileiro, na busca de 
aprovar uma emenda constitucional, que não é sim-
ples – e V. Exª bem o sabe, porque o grau de esforço, 
seu e de tantos companheiros nossos que temos, re-
petidas vezes, ido à Câmara na busca de aprovar um 
projeto, que saiu desta Casa, e de forma surpreenden-
te, foi aprovada nesta Casa e que nós precisaríamos 
aprovar na Câmara dos Deputados. Eu acho que o 
esforço vale a pena! 

Eu, juntamente com o Senador Paim, ficávamos 
imaginando, em 1995, quando apresentamos uma 
emenda para redução da jornada do trabalho e dizía-
mos: “Isso, às vezes, ocorre de 40 em 40 anos, de 50 
em 50 anos, porque é o enfrentamento mais próximo 
entre o capital e o trabalho”. Mas, de forma surpreen-
dente, a Comissão Mista que examinou o mérito da 
matéria, da redução da jornada de trabalho, terminou 
por aprová-la por unanimidade, depois de escutar as 
centrais sindicais de trabalhadores, as organizações 
patronais, depois de ouvir a todos, aprovou por una-
nimidade. O que causou um certo espanto e um certo 
desespero e uma correria de alguns setores, ainda 
mínimos, que ainda usam este discurso: o de que 
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reduzir jornada de trabalho é querer trabalhador ma-
landro; reduzir jornada de trabalho não vai gerar mais 
emprego; reduzir jornada de trabalho não vai ajudar 
os trabalhadores. Ora, mas, diante de um mundo de 
sofisticada tecnologia – sofisticada tecnologia! –, nós 
negarmos a redução da jornada de trabalho?! Ou ne-
garmos, a esse conjunto de brasileiros, a dignidade 
do trabalho. Embora trabalho seja de origem grega e 
signifique escravo. 

Então, embora nessa situação, o trabalho e o 
esforço para se ter o seu ganha pão de forma digna e 
respeitosa... nós querermos negar? Acho que nós te-
mos, sim, que travar esta batalha aqui no Congresso 
Nacional. Se nós assistirmos à aprovação agora recente 
por unanimidade da redução da jornada de trabalho na 
comissão especial, nós podemos, sim, alcançar êxito 
sim da batalha que estamos travando, há pelo menos 
dois, três anos de insistência, para que a Câmara vote 
uma proposta que saiu do Senado Federal e que vai 
ser uma conquista adicional a uma trajetória de luta do 
povo brasileiro para uma libertação mais ampla dessa 
situação de trabalho escravo. 

Por isso, parabéns a V. Exª, aos nossos colegas 
convidados, que insistentemente também têm partici-
pado de todas as atividades. Não há um convite de V. 
Exª e da Comissão de Direitos Humanos que não te-
nha sido respondido por esses colegas que estão ou 
na Procuradoria do Trabalho ou nos tribunais, seja nos 
tribunais de primeira instância seja nos superiores na 
área do trabalho, e as organizações não governamen-
tais, várias organizações da Igreja Católica que têm se 
envolvido diretamente e de outras igrejas que têm sido 
convidadas e têm estado presentes conosco na luta 
para que a gente liquide de uma vez por todas com 
essa anomalia de trabalho análogo ao escravo.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Agradecemos ao Senador Inácio Arruda, que recebe 
a saudação de todos nós pelo contundente pronuncia-
mento. O Senador Inácio Arruda que representa nesta 
Casa o PCdoB e que honra o povo do Ceará como com-
batente Senador das causas populares e sociais.

Concedo a palavra à Senadora Fátima Cleide, do 
PT de Rondônia, para seu pronunciamento.

A SRª FÁTIMA CLEIDE (Bloco/PT – RO. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) – Sr. 
Presidente, senhores convidados e convidadas, quero 
aqui saudar o Presidente da Coordenação Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo do Ministério Público, 
Sr. Sebastião Vieira Caixeta; Presidente da Federação 
das Entidades Representativas dos Oficias de Justiça 
Estaduais do Brasil – Fojebra, Sr. Paulo Sérgio Cos-
ta; a Presidenta do Sindicato Nacional dos Auditores 

Fiscais, Srª Rosângela Rassy; e o nosso querido co-
ordenador da Comissão Pastoral da Terra, Frei Henri. 
Não vou me atrever a dizer o resto, Frei Henri, porque 
eu sou brasileiríssima.

Sr. Presidente, senhoras e senhores, eu gostaria 
de iniciar ressaltando a data de hoje, 10 de fevereiro. 
Como o senhor citou no início, sou uma petista e muito 
me honra fazer esta fala nesta sessão no dia de hoje, 
quando o meu Partido completa 30 anos de militância 
intensiva pelo Brasil. E a militância intensiva do Parti-
do dos Trabalhadores pelo Brasil me ensinou, desde 
muito cedo, que a luta não se restringe às minhas rei-
vindicações, que ela não deve ser uma luta corporati-
va. E foi justamente esse aprender, esse caminhar por 
dentro das lutas que nos fez chegar hoje ao Governo 
Federal e ter, entre tantos programas que estão sendo 
desenvolvidos neste País para combater a exclusão 
social, um programa de combate ao trabalho escravo. 
Isso nós dá muito orgulho.

Ao iniciar, eu queria aqui repetir aquilo que é a 
síntese da fala dos nossos dois Presidentes. Hoje, 
temos dois Presidentes: um está ainda efetivamen-
te como Presidente do Partido, o Deputado Ricardo 
Berzoini; o outro é eleito e tomará posse no dia 19, 
nosso companheiro e ex-Senador José Dutra. Eles 
disseram, e eu aqui repito: “Celebramos um Partido 
popular, democrático e socialista, que soube unir seto-
res diferentes da esquerda democrática.” PT, 30 anos 
militante pelo Brasil.

Sr. Presidente, graças também ao trabalho que 
V. Exª desempenha nesta Casa e – como disse o Se-
nador Inácio Arruda, que me antecedeu – numa luta 
determinada e intermitente no combate ao trabalho 
escravo, estamos, com esta Semana Nacional, dan-
do maior visibilidade a esta grande e horrenda viola-
ção dos direitos humanos que ainda ocorre em nosso 
mundo, infelizmente e especialmente em nosso País 
também: o trabalho escravo.

Quero aproveitar esta ocasião para saudar, mais 
uma vez, o Senador José Nery e todas as entidades 
de direitos humanos que trabalham cotidiana e in-
cansavelmente para combater essa prática tão vil e 
desumana quanto a escravidão. Saúdo também os 
auditores fiscais do trabalho e somo-me a eles em 
seu protesto que exige a punição dos criminosos da 
chacina de Unaí. Não podemos aceitar outro caso de 
tão grave impunidade.

Como disse aqui o Senador Inácio Arruda, que 
me antecedeu, nós vivenciamos todos os dias algu-
mas falas, algumas atitudes que nos levam a crer que 
precisamos todos nos unir muito para que fatos como 
os que ocorreram em Unaí não tornem a se repetir, 
porque, infelizmente, a fala que acirra a violência no 
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campo é também cotidiana; ela avilta também as nossas 
convicções diuturnamente, inclusive nesta Casa.

Agora mesmo, estou chegando da reunião que 
discutiu requerimentos na Comissão Parlamentar Mis-
ta de Inquérito que, mais uma vez, investiga o MST, 
e com uma única determinação: não para resolver os 
problemas da reforma agrária no nosso País, que são 
muitos, mas para criminalizar os movimentos sociais.

Antes fosse um pesadelo, mas a realidade é 
bem pior. Mesmo com todos os esforços da Organiza-
ção Internacional do Trabalho, em seu trabalho e em 
suas convenções, e do Governo do Presidente Lula, 
com o fortalecimento da política de erradicação des-
sa barbárie, ainda encontramos seres humanos que 
se vêem como senhores de engenho disfarçados de 
empregadores. 

De forma sórdida e exploratória, segundo a CPT, 
mais de 25 mil brasileiros e brasileiras são cerceados 
em sua liberdade e se mantêm, de diversas maneiras, 
“acorrentados” aos seus “patrões”.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, senhores e 
senhoras, espero que não tenhamos muitas sema-
nas mais para relembrar essa luta. Espero assim o 
momento em que nos reuniremos para comemorar a 
extinção do trabalho escravo no nosso País. Mas esse 
é um desafio que não está posto apenas a nós, Parla-
mentares, aos movimentos sociais e a organizações 
não governamentais, ao Governo Federal ou à Orga-
nização Internacional do Trabalho. Precisamos que o 
Judiciário, as instâncias governamentais municipais e 
estaduais, os meios de comunicação, os mesmos que 
se apressam para divulgar as falas que são contrárias 
ao avanço dos direitos humanos em nosso País, se 
comprometam cada vez mais. Precisamos ter mecanis-
mos mais eficazes para o acolhimento e encaminha-
mento dos trabalhadores libertos de situação análoga 
ao trabalho escravo e a recepção das denúncias, para 
que assim cada cidadão e cidadã possam contribuir 
de forma mais ativa.

Finalmente, quero saudar a todos e a todas que 
felizmente conseguiram a liberdade, que nos é ga-
rantida por nossa Constituição, e que hoje estão aqui 
juntos, lutando para que isso seja apenas uma repug-
nante lembrança de um passado que, infelizmente, 
ainda é presente.

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.
Mais uma vez, meus parabéns pela feliz iniciativa 

de mostrar ao Brasil, de mostrar a toda a nossa so-
ciedade a realidade vil que é a exploração do trabalho 
escravo em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Agradeço à Senadora Fátima Cleide pelo seu brilhan-
te pronunciamento e pela participação de V. Exª na 

Comissão de Direitos Humanos, apoiando sempre as 
lutas sociais e as conquistas dos trabalhadores.

Parabéns duplamente a sua pessoa e à do Se-
nador Eduardo Suplicy, que há pouco se pronunciou. 
Ao Senador Augusto Botelho e demais Senadores e 
Senadoras integrantes da Bancada do Partido dos Tra-
balhadores os nossos cumprimentos pela celebração 
dos 30 anos do PT, Partido que tive também a honra 
de integrar por 25 anos. Sem dúvida, é difícil falar no 
Brasil que partido comemora aniversário, mas com o 
PT sabemos que tem sido diferente.

Registro a presença em plenário e agradeço aos 
Senadores Gim Argello, Mozarildo Cavalcanti, Romeu 
Tuma, Arthur Virgílio, que daqui a pouco usará da tri-
buna, Senador Sadi Cassol, Senadora Marisa Serrano 
e, também, ao Dr. André Ramos Tavares, Coordenador 
dos Programas de Pós-Graduação da PUC São Paulo, 
que muito nos honra com sua presença.

Convido a usar a tribuna o Senador Flávio Arns. 
Nós estamos aqui esperando a sua presença depois 
dos fatos que vitimaram a sua tia, símbolo da luta do 
trabalho voluntário no Brasil, a Drª Zilda Arns, que, 
em mais uma das suas missões, no Brasil e no ex-
terior, foi vítima do terremoto ocorrido no Haiti em 12 
de fevereiro.

Ao saudar o Senador Flávio Arns, quero dizer 
que esta Casa, creio que na unanimidade das Srªs 
Senadoras e dos Srs. Senadores e a partir também 
da solicitação de V. Exª, realizará sessão especial para 
homenagear a história e a luta de Drª Zilda Arns e dos 
18 brasileiros pertencentes às Forças Armadas que 
trabalhavam no Haiti.

Com a palavra, o Senador Flávio Arns, do PSDB 
do Paraná.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do. Quero agradecer as palavras de V. Exª e aproveito 
para, no início desta fala, mandar uma mensagem de 
ânimo, de entusiasmo e de esperança a cerca de 300 
mil voluntários no Brasil que trabalham na Pastoral da 
Criança, promovendo a vida, promovendo a saúde, 
numa rede ampla de solidariedade, mostrando que a 
mudança pode acontecer e deve acontecer a partir da 
organização e mobilização do povo. E isso a minha tia, 
tia Zilda, costumava dizer que é o fundamental. Todos 
nós somos importantes nessa caminhada, todos nós 
temos um papel a desenvolver. E ela estava no Haiti 
justamente para levar para lá a experiência brasileira 
de mobilização, de organização, para cuidar das ges-
tantes, depois do nascimento, mas, principalmente, a 
organização do povo, pequenas iniciativas ao alcance 
das pessoas, fazendo a grande transformação daquilo 
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que deve ser, mesmo no debate de hoje, a realização 
de direitos humanos, de direitos fundamentais.

A Pastoral da Criança atende hoje 2 milhões de 
crianças no Brasil, e ela existe há quase 30 anos. Vai 
completar este ano 27 anos. Começou em Floristópolis, 
no Estado do Paraná. Então, podemos imaginar as mi-
lhões de crianças que passaram pelo atendimento.

E uma das cenas mais bonitas que vi foi na co-
memoração dos vinte anos da Pastoral da Criança em 
Floristópolis, quando os jovens, saudáveis, estudantes, 
levaram fotografias de crianças desnutridas para o al-
tar na hora do ofertório – crianças magras, doentes, 
pele e osso, desnutridas e que iriam morrer. Levaram 
para o ofertório. E eram jovens levando as fotografias 
para o altar. Ou seja, fez toda a diferença a partici-
pação do voluntário, da pessoa, da organização do 
povo no atendimento que deveria ser dado. Pessoas 
saudáveis, pessoas participantes, alegres, estudando, 
trabalhando, não só pela Pastoral, e, depois, o povo 
vai se organizando. Depois vemos o que se chama de 
efeitos colaterais. Começa-se com o soro caseiro. A Drª 
Zilda costumava dizer: “Olha, o soro caseiro é o carro 
abre-alas”. Alguém toma o soro caseiro hoje, amanhã 
está bom, depois de amanhã, daqui a uma semana e 
aí a pessoa diz: “Poxa, funciona”. O soro para desnu-
trição, a comida para desnutrição também funciona. 
A criança come aquela comida e fica forte. E não é 
só porque come, mas porque está lá, ao alcance da 
população. Quando alguém diz: “Tenho fome, mas o 
que tenho na minha comunidade que me possa fazer 
não ter mais fome?”

Então, nesse sentido, foi algo de que o Brasil 
tem que se orgulhar, algo extraordinário: trezentos mil 
voluntários, dois milhões de crianças, praticamente 
presentes em todos os Municípios; uma rede, todo 
mundo participando, com uma coordenação da Drª 
Zilda e também da Pastoral da Pessoa Idosa.

A circunstância em que ela morreu também é 
difícil porque ela morreu, como dizemos, trabalhando, 
fazendo aquilo que fez a vida inteira: em missão e num 
país que precisa de toda a solidariedade. Tantas pes-
soas no Brasil precisam de solidariedade, mas a soli-
dariedade também tem que ser universal. Quer dizer, 
temos que ser solidários com o povo do Haiti, porque 
é um povo maravilhoso.

Os soldados brasileiros, com quem andei bastante 
na ocasião – um mês atrás – mostravam claramente 
os pontos bons, mostrando-nos: “Olhe e veja como o 
pessoal se veste”. Todos com camisa, com calça, com 
calçado. Não se vê um miserável no Haiti, descalço, 
com pé machucado, ferido, maltrapilho, não se vê isso. 
O orgulho da família é colocar o filho na escola. O pes-
soal que anda de roupa branca, o branco é branco, 

branco mesmo; sapato preto brilhando, porque, senão, 
significaria falta de cuidado.

Dom Paulo disse: “Estudei com vinte haitianos na 
Europa anos atrás, pessoas das melhores, pessoas 
animadas, entusiasmadas”.

Foi uma luta, uma falta de estrutura pública to-
tal.

Quero mandar, neste início de fala, um abraço 
para todo esse pessoal da Pastoral da Criança e da 
Pastoral da Pessoa Idosa. Fiquem firmes na caminha-
da com esperança, com entusiasmo, sabendo que o 
trabalho é extraordinário no Brasil e no mundo. Nada 
de desânimo. Até falo que a circunstância da morte 
da Drª Zilda deve fazer com que todos trabalhem mais 
ainda, com mais determinação ainda.

Temos aqui a fotografia que ilustra essa audi-
ência...

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Senador Flávio Arns, notei que o Senado Arthur Vir-
gílio deseja fazer um breve aparte. Cabine de som, 
libere o som.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Pois não, 
Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Não está 
sem som. Poderia falar a seguir, mas não quero perder 
a oportunidade de apartear V.Exª no seu discurso na 
parte referente ao Haiti. Em primeiro lugar, a Drª Zilda 
morreu fazendo o que sempre fez. E não haveria lugar 
mais dramático para tornar mais simbólica a morte des-
sa santa, sua tia e, de certa forma, alguém que foi uma 
patronesse deste País em relação às nossas causas 
sociais. Mas eu queria dizer algumas coisas sobre o 
Haiti bem brevemente. O Haiti, vitimado por ditaduras, 
por corrupção, por intervenções estrangeiras, foi o se-
gundo país da América a obter sua liberdade: Estados 
Unidos, depois Haiti, doze anos antes de o Brasil de-
clarar a sua independência. E o Haiti chegou a ter um 
momento tão brilhante em sua vida política que foi ele 
o lugar escolhido para Simón Bolívar se asilar. Foi lá 
que se abrigou Simón Bolívar. Portanto, lamento muito 
todo o retrocesso que lhe foi imposto por várias ditadu-
ras como as de, mais comumente citadas, Papa Doc, 
Baby Doc; intervenções militares terríveis de cerca de 
algumas décadas, intervenção norte-americana, boicote 
da Europa por muito tempo. Vários fatores tornaram o 
Haiti um País de vida dramática. Mas tenho certeza de 
que não vai prevalecer nenhum determinismo histórico 
em relação a esse povo. Essa coisa cruel que foi a da 
natureza, que mostrou o Haiti depois dos escombros, 
teve, me permitam... Não quero ser mal julgado, não 
estou abençoando, de forma alguma, o acidente; es-
tou dizendo apenas que as pessoas fingiam não ver o 
que se passava no Haiti até acontecer o terremoto. O 
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Haiti sempre foi miserável, o Haiti sempre teve fome, 
o Haiti sempre foi espoliado, o Haiti sempre viveu sob 
regimes inseguros depois das intervenções que so-
freu, e, de repente, se desnudou tudo isso aos olhos 
do mundo. Então, que isso sirva, com tanto sacrifício, 
inclusive da nossa querida Drª Zilda Arns, para que 
nós percebamos que ali há sinal de vida, de vida in-
teligente que precisa ser estimulada para que o Haiti 
encontre um regime de liberdade que dê o abrigo que 
seu povo merece. Fiz questão de acrescentar isso ao 
seu discurso, modestamente, e pela honra de estar 
no discurso de uma figura que tanto prezo, que tanto 
estimo como V. Exª.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Agrade-
ço.

Sr. Presidente, quero, para completar a minha in-
tervenção anterior, destacando o papel da Drª Zilda, da 
tia Zilda, ao mesmo tempo, destacar também o papel 
dos soldados brasileiros lá no Haiti. Vários morreram, 
e as famílias estão enlutadas também. Mas as famí-
lias devem saber do trabalho extraordinário que essas 
pessoas fazem, reconhecido pela população, com jeito 
amigável, tranquilo, de diálogo, de entendimento. E es-
sas pessoas são referência naquele País. Então, falo 
para as famílias todas também.

Eu, inclusive, disse para o Comandante do Exér-
cito e para o Comandante da Marinha, que estavam 
no mesmo avião que nos transportou para aquele 
País: “Olha, nós temos que aproveitar a experiência 
dos soldados”. Como cada um fica lá seis meses, e o 
Exército, a Marinha e a Aeronáutica já estão lá há al-
guns anos, eles podem dizer, a partir da realidade, o 
que deve ser feito. Eles podem contribuir, de maneira 
significativa, para as soluções.

Ouço o Senador Romeu Tuma.
O Sr. Romeu Tuma (PTB – SP) Senador Arns, 

desculpe-me interrompê-lo, mas V. Exª está tocando 
num assunto importante, que é muito voltado, Sr. Presi-
dente, para a área de direitos humanos. Nesta semana, 
estive em Lorena, com uma mensagem, aprovada por 
unanimidade, de pêsames às famílias enlutadas dos 
soldados. Dez dos dezesseis que faleceram saíram 
do quartel de Lorena (Aeromóvel), do 5º Batalhão de 
Infantaria Leve. E lá fui. Quando propus, o Presiden-
te Sarney autorizou levar a mensagem em nome do 
Senado Federal. 

O General Esper, que está no comando das forças 
terrestres e ainda responde pelo Comando do Sudeste, 
que abrange São Paulo, fez questão de estar presente; 
então adiou a minha ida. E lá também estava o Gene-
ral Araújo Lima, Comandante do Batalhão do Vale do 
Paraíba. Eu me inscrevi ontem, Presidente, para falar 
sobre a minha visita e sobre a mensagem que lá dei-

xei. Vou tentar fazê-lo hoje, depois desta sessão que 
tão bem foi convocada pelo Presidente que nos honra 
neste momento. E na nossa mensagem nós citamos 
a Drª Zilda, sua tia e, provavelmente, mãe de enorme 
número de crianças que, se não fosse a mão santa 
dela, jamais teriam como sobreviver – não é nem cres-
cer num ambiente mais sadio, mas de sobreviver. Nós 
conhecemos muito a história da Drª Zilda por vivermos 
em São Paulo, e sabemos o trabalho dela, bem como 
do de Dom Paulo, que foi Bispo no período mais difí-
cil por que o País passou. Ele era o pastor na minha 
cidade, no meu Estado. Aqueles soldados – digo isso 
para os senhores terem ideia do que é essa vocação 
de servir, de lutar pelos direitos humanos – que foram 
aprovados nesta semana de recesso para nova convo-
cação de mais 900 soldados, fuzileiros navais e todos 
que para lá vão... Estão chamando os que já estive-
ram lá, que são voluntários e querem voltar para con-
tinuar a doar a sua vida em benefício do sofrido povo 
do Haiti. Então, aqui eu cumprimento, na pessoa de 
V. Exª por tudo que representou a Drª Zilda, todos os 
brasileiros que trabalharam no Haiti. V. Exª com eles 
participou, talvez com lágrimas nos olhos, do que viu 
por lá. Obrigado, Senador.

O SR. FLÁVIO ARNS (PSDB – PR) – Agradeço 
a V. Exª.

Quero saudar, Sr. Presidente, V. Exª, bem como 
os componentes da Mesa na pessoa de Frei Henri e 
dizer da satisfação de vê-lo participando desta sessão 
na Hora do Expediente destinada ao 1º Dia e à 1ª Se-
mana Nacional de Combate ao Trabalho Escravo. É 
muito importante que este evento esteja acontecendo 
no Senado Federal também, para que haja a reflexão, 
o debate, o posicionamento e o olhar para o futuro para 
vermos o que pode ser feito em relação a essa área, 
para que direitos humanos em todas as áreas – tam-
bém nesta – sejam respeitados em nosso País. Se nós 
olharmos a fotografia que está aqui estampada, vere-
mos que ela mostra os trabalhadores numa condição 
difícil. Isso nos leva a perguntar – esses seriam os dois 
aspectos que eu abordaria na minha fala: por que eles 
estão nesta situação? O que faltou e os levou a esta 
situação? Por que eles estão aí? O que faltou? Como 
poderíamos substituir o trabalho escravo por aspectos 
que faltaram na caminhada de vida dessas pessoas? 
E o que está faltando neste momento?

Quando olhamos para essas pessoas que estão 
aí nesta situação, vamos dizer que foi uma caminhada 
da falta de direitos humanos, falta de concretização da-
quilo que é essencial ao ser humano. Se nós dissésse-
mos uma única palavra: educação – acesso à escola, 
acesso à educação –, isso não estaria acontecendo. 
Quer dizer, não houve educação. Se nós olharmos, 
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não houve acesso à saúde, não houve apoio, não 
houve assistência, não houve uma política adequada 
para que essas pessoas, no decorrer dos anos, não 
chegassem a esta situação.

Então, o trabalho escravo é fruto, é consequência 
da falta de justiça, da falta de realização de aspectos 
básicos ao ser humano na nossa comunidade, na nossa 
sociedade. É, na verdade, uma trajetória de negação de 
cidadania. Se alguém perguntasse qual é a diferença 
entre um país desenvolvido e um país não desenvol-
vido, eu diria que uma das diferenças fundamentais é 
que no país não desenvolvido o ser humano faz a sua 
caminhada sem a realização daquilo que é fundamental 
para ter uma vida digna. Ou não tem escola, ou não tem 
saúde, ou não tem casa, ou não tem comida, ou não 
tem trabalho, ou fica idoso e o idoso não é amparado; 
ou é uma pessoa com deficiência e a pessoa com de-
ficiência não é bem atendida, ou a gente vê situações 
precárias de atendimento do ser humano.

Então, o que está acontecendo nesta fotografia? 
É a negação histórica dos direitos humanos em nosso 
País. E é contra isto que a gente tem que se rebelar.

A gente, como brasileiro, tem que se perguntar: 
Eles merecem ter uma vida diferente? Merecem ter 
chances, oportunidades? E a resposta está numa pa-
lavra, que é solidariedade. Como eu gostaria de ser 
atendido se eu estivesse na pele dessas pessoas? 
Se cada um respondesse a essa pergunta em todo 
o Brasil, a situação mudaria. Se eu estivesse traba-
lhando, eu gostaria de ter condições adequadas, ter 
acesso à comida, a registro, a salário. Eu não gosta-
ria de trabalhar em condições que, de alguma forma, 
pudessem me ferir, me machucar, enfim, prejudicar 
a minha saúde. Quer dizer, vamos tratar as pessoas 
como nós gostaríamos de ser tratados. Nesse sentido, 
em nosso País, há uma caminhada de falta de direitos 
e de falta de cidadania.

Nesse momento em que eles estão aí, nós te-
mos que nos perguntar o que fazer. Vamos tirá-los do 
trabalho escravo e vamos colocar o quê no lugar do 
trabalho escravo? Que direitos vamos oferecer a essas 
pessoas no lugar do trabalho escravo? Qualificação, 
apoio, renda mínima, apoio para a família. Tudo o que 
for necessário como política pública, para que eles 
saiam dessa situação.

Num primeiro momento, quero dizer que precisa-
mos nos preocupar não só com a situação no campo 
porque essa situação se repete na cidade.

Por que o Brasil compra materiais de países que 
evidentemente têm trabalho equivalente ao trabalho 
escravo? Por que isso? Por que prejudicar os direitos 
dos nossos trabalhadores, adquirindo produtos mais 
baratos de outros países, quando todos nós sabemos 

que os direitos desses trabalhadores naqueles países 
não são respeitados?

É um questionamento que temos de fazer também 
como política econômica, política financeira, política 
de emprego. É preciso valorizar aqui e fora o trabalho 
que dignifique o ser humano.

Esse é o primeiro de dois aspectos que eu gos-
taria de enfatizar.

O outro aspecto é: Como combater essa situação? 
Os que me antecederam falaram bem disso. Se pergun-
tarmos à população o que é trabalho escravo, muitas 
pessoas não vão saber o que seja isso. Vão, inclusive, 
questionar se existe trabalho escravo no Brasil hoje em 
dia. Não, porque a escravidão foi abolida há mais de 
100 anos no Brasil. O que significa escravidão?

Então, nesse sentido, essa conscientização da 
população é essencial, e nós temos de trabalhar mais. 
Vemos pouco isso nos meios de comunicação, o alerta 
sobre trabalho escravo, sobre condições análogas às 
da escravidão. Se isso acontece no Brasil, tem de se 
mostrar para a população, para que isso sirva como 
conscientização geral.

Não basta ter a consciência, precisamos ter leis 
adequadas, como já mencionado aqui, que impeçam 
que isso se repita em termos de degradação do ser 
humano: leis e fiscalização das leis, acompanhamen-
to, Ministério Público, Polícia, Ministério do Trabalho, 
organismos sociais. A própria sociedade tem de dizer: 
“Nós não vamos permitir que uma situação de trabalho 
escravo aconteça no nosso contexto. Temos de denun-
ciar esses fatos também”. E tem de haver a punição 
e a execução da lei, para que aquelas pessoas que 
porventura acabem entrando, também, numa área de 
favorecimento do trabalho escravo possam, dentro do 
marco legal, realmente ser punidas. Ou a lei é cum-
prida, ou a lei, na verdade, tem de ser suprimida, tem 
de se acabar com a lei. Não podemos ter leis que não 
sejam cumpridas, senão, vamos criar sempre o mau 
precedente de não cumprimento da legislação.

Então, leis, fiscalização, consciência, conscien-
tização para que esse quadro acabe se alterando – 
isso foi dito de várias maneiras pelas pessoas que 
me antecederam.

Eu me lembro do Senador Suplicy falando de 
renda mínima, lembro das outras pessoas falando da 
legislação e esse é o desafio que se coloca para a 
sociedade, para o Governo, para o Congresso e para 
todos os setores, produtivos ou não. Você pode ter tra-
balho escravo, mas se você for descoberto, você será 
exemplarmente punido, para que isso não se repita e 
o seu caso individual sirva de referência e de exemplo 
para outras pessoas que, porventura, tiverem a tentação 
de misturar, como foi dito, desenvolvimento econômico 



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02131 

com mão de obra barata e mão de obra escrava. Não 
é isso que o Brasil quer. O Brasil não precisa disso e 
esses são maus empresários, maus brasileiros, maus 
precedentes que têm de ser, na verdade, exemplar-
mente combatidos. 

Então, é o desafio que se coloca. Vamos substi-
tuir esse quadro por um quadro de direitos humanos 
– educação, principalmente, saúde, assistência, tra-
balho, qualificação, apoio para a família, casa, am-
paro, oportunidades –, porque isso vai fazer com que 
as pessoas vislumbrem o futuro e, ao mesmo tempo, 
tenhamos leis, justiça e sociedade atenta para dizer: 
“Que nunca mais aconteça isso no Brasil.” 

Não é disso que nós precisamos. Nós precisa-
mos de brasileiros que sejam, de fato, o que se diz: 
cidadãos. Queremos brasileiros que exerçam a sua 
cidadania. 

Então, esse é o nosso desafio e vamos, juntos, 
caminhar com todas as instâncias da sociedade para 
atingir esse grande objetivo. 

Obrigado.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Nossos agradecimentos ao Senador Flávio Arns. 
Registro, em plenário, as presenças dos Srs. 

Senadores Antonio Carlos Júnior, Neuto de Conto, 
Marconi Perillo, Vice-Presidente da Casa, Tião Viana 
e Eduardo Azeredo, e a presença da Drª Débora Tito 
Farias, Vice-Coordenadora da Conaete, do Ministério 
Público do Trabalho. 

Comunico às Srªs e aos Srs. Senadores que 
há dois Senadores inscritos, Senador Romeu Tuma 
e Senador Arthur Virgílio. Encerraremos, então, com 
a participação de ambos, a nossa sessão para que 
possamos seguir adiante com a sessão ordinária do 
Senado Federal. 

Para um brevíssimo comentário, concedo a pala-
vra ao Senador Eduardo Suplicy, pedindo à cabine de 
som para liberar o microfone do plenário enquanto o 
Senador Suplicy faz um breve registro, que considero 
muito importante.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, Senador 
José Nery, eu gostaria de registrar que honra o Sena-
do a presença da Srª Joëlle Audoin-Rouzeau e a da 
sua irmã, Frédérique Audoin-Rouzeau, ambas muito 
reconhecidas. Ela é artista, pintora, e a Fred Vargas é, 
hoje, a escritora francesa com maior número de livros 
vendidos, dentre os quais Un lieu incertain. 

Como V. Exª sabe, elas estão no Brasil pela dé-
cima vez, para acompanhar de perto a decisão sobre 
Cesare Battisti. 

Muito obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Agradecemos o Senador Suplicy e as honrosas pre-
senças da escritora Fred Vargas e de sua irmã, que 
lideram a campanha internacional pela liberdade de 
Cesare Battisti.

Convido para usar a palavra o Senador Romeu 
Tuma, penúltimo orador inscrito.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente José Nery, quero agradecer V. Exª por ter 
permitido que eu faça uso desta tribuna, em vista do 
avançado horário. Às 16 horas dá-se início à Ordem 
do Dia e V. Exª está sendo tolerante comigo e com o 
Senador Arthur Virgílio.

Quero ser rápido, até porque trabalho escravo é 
uma coisa antiga. Eu já vi vários fatos, como Diretor da 
Polícia Federal, durante as providências de ordem legal 
e na abertura de vários inquéritos. Eu falava com um 
Delegado Federal que trabalha comigo e ele teve mais 
de 400 processos na Região Norte do País, quando 
Delegado Federal naquela área.

Hoje, nós discutimos, na Comissão de Justiça, o 
porte de arma para algumas atividades de risco e uma 
delas é a dos fiscais do trabalho. Por que incluímos os 
fiscais do trabalho? Porque deve haver fiscalização, 
principalmente no Norte do País ou no interior de vá-
rios Estados, onde os “gatos” arregimentam pessoas 
desempregadas, que, com sacrifício, para ganhar uma 
parcela pequena de alimentação – e, normalmente 
acabam devendo a própria vida ao proprietário da 
fazenda –, são levadas e esquecidas, como mostra 
essa fotografia, essa imagem que V. Exª mostra aqui 
e que o Senador Arns descreveu com tanto sentimen-
to e inteligência.

Eu aproveitaria para endossar, com satisfação, 
tudo o que o Senador Arns disse e, também, para cum-
primentar V. Exª por essa luta constante, pois, desde 
que assumiu o seu cargo no Senado, vem lutando 
pelos direitos humanos e contra o trabalho escravo. 
Sem dúvida, incluem-se entre os principais direitos 
humanos o trabalho digno, o respeito ao cidadão, um 
salário correspondente à sua atividade e um meio de 
vida com que possa, realmente, ter tranquilidade.

A gente teve oportunidade de visitar várias famí-
lias. Havia conflitos enormes, há alguns anos, na con-
tratação sazonal de trabalhadores. Durante a colheita 
de determinados produtos agrícolas, o trabalhador era 
levado e, às vezes, não recebia absolutamente nada, 
a não ser um prato de comida, porque tinha de adqui-
rir tudo na loja da fazenda, ficando praticamente em 
dívida ao ser dispensado do trabalho sazonal.

Houve vários trabalhos no sentido de aprimo-
rar... Havia até a condução em caminhões abertos, 
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colocando-se em risco a vida do trabalhador. Foram 
obrigados a colocar ônibus para que, realmente... Não 
sei nem se isso está acontecendo. Sei que o Ministé-
rio do Trabalho tem que ter um trabalho muito forte 
dedicado a esses períodos sazonais de colheita de 
produtos agrícolas, e os gatos têm que ser responsa-
bilizados criminalmente, porque isso é tráfico de seres 
humanos. Nós não podemos achar que é aliciamen-
to de pessoas para trabalhar, é tráfico de seres hu-
manos, porque eles colocam lá e depois não tomam 
mais conhecimento se são respeitados ou se têm um 
trabalho digno correspondente àquilo que realmente 
mereceriam em razão do contrato que fizeram – não 
existe nem contrato.

Então, o representante do Ministério do Trabalho, 
o fiscal do trabalho comparece a uma fazenda, liberta 
o trabalhador, obriga a cumprir toda a legislação tra-
balhista. Esses são dispensados, são colocados às 
vezes em alguns lugares e depois não conseguem 
outro emprego. Deveria ser obrigado a manter o em-
prego com carteira registrada, com um salário digno 
e respeitado dentro da legislação e nunca retirado da 
fazenda. Eu acho que é uma coisa terrível quando ele 
é pago pelos seus direitos, recompõem-se os seus 
direitos, depois eles vão embora, não têm outra porta 
para trabalhar e poderão ser aliciados pelos gatos e 
voltar ao trabalho escravo em outra fazenda.

Então, as legislações que estão lutando... V. Exª 
foi Presidente da Comissão de Direitos Humanos como 
o Paim e outros, eu participei até o último ano, acho 
que é importante começarmos a pensar em legislação 
segura para dar a garantia de que eles nunca serão 
abandonados nem pelo contratante e nem pelas autori-
dades que não o respeitam, fazem com que paguem o 
salário, registrem em carteira e depois eles ficam sem 
ter um caminho correto a ser seguido, que é o novo 
emprego. O dono da fazenda é obrigado a mantê-los 
durante o tempo sob fiscalização permanente e res-
ponder ao inquérito correspondente.

Muito obrigado, Presidente.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 

Nossos agradecimentos e cumprimentos ao Senador 
Romeu Tuma por suas coordenações no âmbito desta 
sessão que marca a mobilização e as atividades do 
1º dia da 1ª Semana Nacional de Combate ao Traba-
lho Escravo.

Registro a presença dos Senadores Renato Ca-
sagrande, César Borges, Augusto Botelho, e convido 
para usar da palavra o Senador Arthur Virgílio, Líder 
do PSDB no Senado Federal.

Com satisfação, concedo a palavra a V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Obri-

gado, Presidente Senador José Nery, saúdo V. Exª...

O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) – 
Senador Arthur Virgílio, antes de V. Exª iniciar o seu 
pronunciamento, gostaria de comunicar aos presentes 
que o Dr. Sebastião Caixeta, aqui à Mesa, despede-se 
em razão de compromisso no Ministério do Trabalho.

Agradecemos, Dr. Sebastião, a sua participação 
e o trabalho no Ministério Público do Trabalho na luta 
contra o trabalho escravo. Obrigado por sua partici-
pação.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – S. Sª 
sai, obviamente, com as nossas homenagens. Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

Sr. Presidente, Sr. Procurador-Chefe Regional da 
República da 1ª Região, Dr. Ronaldo Meira de Vascon-
cellos Albo; Sr. Presidente da Coordenação Nacional de 
Erradicação do Trabalho Escravo do Ministério Público, 
Sr. Sebastião Vieira Caixeta; Sr. Presidente da Fede-
ração das Entidades Representativas dos Oficiais de 
Justiça Estaduais do Brasil – Fojebra, Sr. Paulo Sérgio 
Costa da Costa; Srª Presidente do Sindicato Nacional 
dos Auditores Fiscais do Trabalho, Srª Rosângela Ras-
sy; Sr. Coordenador da Comissão Pastoral da Terra de 
Xinguara – Pará, Frei Henri des Roziers; Srªs e Srs. 
Senadores e convidados para este evento tão relevante 
do Senado Federal, tenho a impressão de que haveria 
unanimidade quanto a qualquer Senador se colocar em 
posição de luta contra o trabalho escravo. Na verdade, 
ele se manifesta de maneira disfarçada, de maneira 
mais aberta, em alguns sertões, em algumas regiões 
economicamente mais atrasadas do Brasil, em algumas 
regiões onde a lei custa a chegar, onde há a mínima 
presença do Estado brasileiro, onde não existe a figu-
ra da Defensoria Pública, onde não existe a figura do 
Ministério Público presente nesses locais, onde existe 
uma pálida presença da Justiça, ela mesma, através 
da Magistratura. É essa presença forte do Estado que 
pessoalmente preconizo eu, talvez com a concordância 
de muitos Senadores e Senadoras. 

Vejo que há o trabalho escravo tal como ele é 
pilhado pelos fiscais do Ministério do Trabalho e Em-
prego: o trabalho sem carteira, o trabalho sem hora, 
o trabalho agenciado pelos gatos, o trabalho que não 
oferece garantias de vida e, muitas vezes, oferece 
ameaça de morte. Mas há outras formas de negação 
da cidadania que eu gostaria de trazer à baila nesta 
sessão e neste pronunciamento. 

No Amazonas, por exemplo, o meu Estado, quatro 
ou cinco comarcas do interior contam com Defenso-
ria Pública e não mais do que isso. Não mais do que 
quatro ou cinco comarcas do interior. Ainda assim, 
funcionando de modo precariíssimo, porque Manaus, 
que é a capital, com 1,7 milhão de habitantes mais ou 
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menos, funciona com sua Defensoria Pública de ma-
neira muito precária.

Relatei aqui, quando discutimos aqui a nova De-
fensoria Pública, Senador Mão Santa, que um cidadão 
estava preso, no interior do Amazonas, havia cinco 
anos, condenado que fora a apenas um, ninguém se 
lembrou de soltá-lo. Um defensor público daquele mu-
nicípio, atuando em Manaus – obviamente, não havia 
Defensoria Pública lá –, chega ao seu município para 
passar algum feriado, ou férias, para rever a família, 
e tomou conhecimento dessa situação esdrúxula, de-
sumana e escrava. Então, peticionou como advogado, 
pedindo a soltura de um cidadão que já havia cumprido 
cinco vezes a pena que lhe fora imputada pela socie-
dade. O magistrado que recebeu a petição a denegou, 
entendeu que não deveria soltar aquele cidadão. Esse 
cidadão, em estado de desespero, fugiu. E o mesmo 
magistrado que havia cometido o gesto frio, um gesto 
gigantesco, um gesto brutal da injustiça, da falta de 
sensibilidade, expediu imediatamente um mandado de 
busca de prisão para aquele desvalido cidadão brasi-
leiro – se é que desvalido sim; cidadão, tenho dúvida, 
Senador Papaléo, se posso dizer que também. O fato 
é que não daria para classificar como não escravo al-
guém que comete um delito, por esse delito é encar-
cerado por um ano, passa cinco anos preso e depois, 
desesperado, foge e mandam prendê-lo para que ele 
cumpra mais uma pena inexistente, uma pena que não 
teria razão de ser se se tratasse de uma Justiça com 
sensibilidade, uma Justiça com absoluto respeito pelo 
sentimento da pessoa humana. 

Eu ouvi vários pronunciamentos do gabinete e 
aqui presente pessoalmente. Dói-me muito quando eu 
vejo certos movimentos ditos sociais que na verdade 
não representam para valer o interesse de libertar es-
cravos da escravidão. Com muita clareza – e não sei 
falar de maneira escura, eu só falo de uma maneira 
clara –, não vejo o MST como nenhuma solução para 
nenhum problema que o povo brasileiro viva. É uma 
entidade de corte zapatista, que não se casa com a 
democracia que nós consolidamos, que sequer tem 
como objetivo, a meu ver, efetuar uma reforma agrária 
de verdade no Brasil. Tanto que mistura desemprega-
dos urbanos com trabalhadores sem terra. E nesse 
movimento mistura, portanto, pessoas que sequer 
têm tradição de trabalhar a terra. Mas se aproveitam. 
E tem sempre algo político por trás disso, tem sempre, 
no caso do MST, a vontade insana de imaginar que 
pode chegar ao poder, o objetivo é esse. Eles militari-
zam seus pequenos militantes, eles militarizam seus 
seguidores. E isso é algo... O movimento já seria velho 
à época de Emiliano Zapata. Ele é velhíssimo hoje, 

quando nós estamos já ultrapassando a primeira dé-
cada do século XXI.

Mas eu louvo todo e qualquer movimento que 
tenha sinceridade em relação a esse projeto a essa 
perspectiva. E aqui nós tínhamos a palavra do Sena-
dor Flávio Arns, recordando a figura símbolo de Drª 
Zilda Arns, ela sim, ela e tantos, ela e tantos da Pas-
toral da Criança, ela e todos aqueles que elaboraram 
o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, ela e 
tantos que não fazem questão de sair do anonimato, 
ela e tantos que, no anonimato ou não no anonimato, 
o tempo inteiro, se preocuparam com dar a cada pes-
soa nascida neste País o direito de ter oportunidades 
iguais na competição com as outras, porque, de fato, é 
uma sociedade que impõe uma competição dura para 
todos aqueles que vivem o Brasil.

Tem a escravidão óbvia, tem a escravidão do 
gato, que às vezes resulta no açoite, às vezes resulta 
no assassinato, tem a escravidão subterrânea, tem 
a escravidão daquele que não tem oportunidade de 
estudar e que é condenado, por não ter oportunidade 
de estudar, a posições sempre subalternas na vida, 
ou porque não estudou nada, ou porque estudou em 
escolas piores do que aqueles filhos das figuras mais 
abonadas deste País. E a injustiça social vai se per-
petuando.

Eu pergunto muito o que fomos nós, o que temos 
sido nós capazes de fazer pelo que eu chamaria de 
revolução educacional no Brasil. 

Nós temos hoje a universalização do ensino fun-
damental – isso é verdade –, 98% das crianças talvez 
hoje estejam em sala de aula. Isso é uma coisa anti-
ga, não é nada, Senador Alvaro Dias, de 2003 para 
cá não. É algo antigo, algo que teve muito a ver com 
o Ministério do Prof. Paulo Renato. 

Mas vamos reconhecer: o ensino básico que se 
universalizou é um ensino básico de baixa qualidade, 
ministrado por professores que não recebem a reci-
clagem adequada, ministrado por professores mal re-
munerados, ministrado por professores que não têm 
segurança em como deixar seus filhos em casa e, 
portanto, psicologicamente até, em dificuldades para 
compreender a vida dos pais dos alunos aos quais 
eles teriam que ministrar suas aulas.

Eu vejo, no interior do meu Estado, como é difícil 
uma criança ir à escola num ônibus fluvial, num ôni-
bus fluvial que passa por todos os perigos que passa 
alguém que anda num pequeno barquinho, todos os 
dias, indo de manhã e voltando de tarde, para receber 
aulas que não resolverão os seus problemas de em-
pregabilidade, aulas duras, aulas sacrificadas. E não 
são raras as pessoas deste País, e não são raras as 
pessoas do interior do meu Estado, e não são raras as 
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pessoas na capital do meu Estado que colocam seus 
filhos na escola porque lá as criança vão ter pelo me-
nos uma alimentação. E essa é uma forma de se atrair 
as criança mais pobres para a escola. 

Portanto, eu não gostaria de repetir. Nós falamos 
aqui do Haiti e eu não pude deixar de lembrar, num 
aparte que fiz ao Senador Flávio Arns, mesmo sabendo 
que depois eu discursaria, lembrar que o Haiti já teve 
uma fase muito bonita.

Foi muito atrapalhado por potências estrangeiras, 
foi muito atrapalhado por ditaduras que foram estabe-
lecidas em conluio com potências estrangeiras e que 
se mostraram cruéis, e que se mostraram excludentes 
em relação às perspectivas de vida dos habitantes do 
Haiti, dos habitantes comuns do Haiti. Mas houve uma 
passagem bonita pelo Haiti, que foi a pátria que per-
mitiu o asilo a Simon Bolívar. E foi a pátria da América 
Latina que primeiro, das Américas todas, logo após 
os Estados Unidos, obteve a sua independência, doze 
anos antes da brasileira. Isso não é pouco importante, 
não é pouco relevante. Isso não é de somenos. Isso 
é, ao contrário, extremamente importante para nós 
compreendermos como o Haiti poderá retomar o seu 
processo, se as condições lhe forem dadas.

Mas, aqui no Brasil, nós temos um país que eu 
considero já um país rico, porém profundamente desi-
gual. Um país que registrou, nos últimos anos – e não, 
de novo, “nunca antes neste País”, de 2003 para cá –, 
nos últimos vinte anos, seguros avanços em relação 
às políticas sociais que executou, obtendo bons índi-
ces, que minoraram o sofrimento de uma gente que 
secularmente sofre, que está longe ainda de se ver 
alforriada do sofrimento da desigualdade.

O Brasil é dividido entre aqueles que já nascem 
com a vida encaminhada e aqueles que, de um jeito 
mais duro ou de um jeito mais disfarçado, são conde-
nados a ocupar papéis subalternos, papéis de segunda 
categoria na distribuição do poder, na distribuição do 
dinheiro, na distribuição das oportunidades, na distribui-
ção das benesses da vida. As benesses não são para 
todos, as benesses são para alguns. E a vida é muito 
dura, é um fardo a ser carregado por milhões de com-
panheiros nossos, por milhões de irmãos nossos.

Portanto, eu gostaria muito de marcar minha 
modestíssima presença na sessão que faz aqui o re-
gistro da mobilização e das atividades do primeiro dia 
da I Semana Nacional de Combate ao Trabalho Es-
cravo, procurando chamar atenção para esses outros 
aspectos.

Nós todos temos nos jornais – e vejo isso com 
muito júbilo –, volta e meia, a notícia da descoberta de 
uma fazenda onde se encontra, onde se localiza um 
trabalhador escravo. Isso é muito relevante, é muito 

importante. Isso a todos nos enche de júbilo. Longe 
de ficar triste por descobrir que há trabalho escravo, 
eu fico feliz por saber que alguém detectou trabalho 
escravo e colocou um basta naquela situação espe-
cífica. Mas eu sei que, ao mesmo tempo – os fiscais 
são tão poucos –, continua essa prática acontecendo 
em um sertão talvez próximo daquele, em um ermo 
perto daquele ermo onde se detectou o delito tão gra-
ve contra a pessoa humana.

Mas, para mim, não deixa de ser escravo quem 
espera pelo trem durante não sei quantas horas, aquele 
que pena pelo emprego e que se submete a um salário 
ínfimo para sustentar, de maneira ínfima, a sua própria 
família. Não deixa de ser um trabalho escravo ou semi-
escravo aquele que se sujeita a trabalhar sem carteira 
assinada, aquele que se sujeita a trabalhar sem ter a 
garantia de aposentadoria, a garantia de cobertura 
previdenciária e de saúde para os seus, e a cobertura 
previdenciária de saúde não é boa, ainda para aque-
les que têm a carteira assinada e que estão com sua 
vida regular perante as leis brasileiras.

Eu gostaria de chamar atenção para o fato de que, 
se nós pretendemos mesmo um país decente, justo, 
cristão, igual, nós temos que ter muita maturidade ao 
enfrentar o processo político, Senador Neuto de Conto, 
muita maturidade. Nós temos que parar com algumas 
competições estéreis que não levam a lugar nenhum, 
algumas competições que visam meramente a fazer 
perpetuar determinado grupo no poder, sem que isso 
aí deva ser objetivo nacional.

Eu vejo o Chile avançar! E o Chile avança de ma-
neira tão clara, tão bonita, tão límpida na direção da 
consolidação da sua maturidade econômica, da sua 
maturidade social. O Chile hoje tem certos pontos que 
são aceitos por todas as correntes políticas! Qualquer 
corrente política que não aceite certos pontos na eco-
nomia e certos pontos na vida social e certos compro-
missos políticos, Senador César Borges, no Chile, não 
tem possibilidade política, possibilidade eleitoral nenhu-
ma ‑ portando-se de maneira diversa disso. O Brasil 
precisaria ter esses momentos de entendimento.

Fiquei impressionado como o Haiti foi socorrido 
não só pelo Presidente Barack Obama, mas foi socor-
rido por ex-Presidentes como Jimmy Carter e como 
Bill Clinton, que, cumprindo papel de ex-Presidentes 
convocados pelo Presidente titular, estavam lá para 
apresentar solidariedade de uma democracia que é 
madura, que data de 1776. Nós aqui precisaríamos 
chegar a algo parecido com isso. 

Fora disso, não me chame para discutir quem foi 
que descobriu mais fazendas escravas, porque eu me 
recuso à mediocridade. Não me chame para comparar 
se, no meu governo ou no seu governo, alguém des-
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cobriu mais três ou quatro do que o outro, porque isso 
é absoluta mediocridade, isso não deixa de ser, sem 
dúvida alguma – e digo isto com o coração bastante 
aquecido –, não deixa de ser cumplicidade, cumplici-
dade clara com o status quo, que não interessa a mui-
tos o mudar porque, quem sabe, a consciência plena 
do eleitorado mude radicalmente a face e a feição das 
elites que passariam a governar este País, até porque 
haveria uma elite de fato emergindo do povo para o 
poder! Não me chame para a mediocridade; me cha-
me para a solidariedade. 

E é desta forma, então, que eu quero marcar aqui 
a clara solidariedade minha e do meu Partido, o PSDB, 
para com um Brasil aberto, um Brasil que não seja o 
Brasil se desconhecer o processo histórico que vive, 
um Brasil que não pretenda reinventar-se a cada gover-
no, um Brasil que não desmereça aquilo que foi feito a 
cada governo, para se começar de novo, porque não há 
nada mais cucaracho, mais atrasado, mais deprimente, 
mais deplorável, mais medíocre do que isso.

Eu quero um Brasil em que todos tenham como 
compromisso o fim do trabalho escravo, disfarçado ou 
não nele, no Brasil.

Eu quero um Brasil que tenha compromisso com 
a prosperidade dos seus filhos, das suas filhas, in-
dependentemente do local em que vivam, indepen-
dentemente da situação política que esteja a cercar 
quem quer que esteja com a possibilidade de fazer o 
seu trabalho.

Foi para trazer esta mensagem que me dirigi 
a esta tribuna. Que o Brasil se conscientize mesmo, 
Senador José Nery, de que essa chaga nos leva para 
o século XIX; essa chaga nos afasta do século XXI; 
essa chaga já nos comprometia no século XX; e essa 
chaga precisa ser derrotada, antes que se enraíze 
como um cenário, como uma paisagem da natureza 
no século XXI.

O Brasil não pode aceitar isso. O Brasil não me-
rece isso, e não é digno que qualquer de nós que tem 
responsabilidade pública insista com falsas soluções, 
ou insista com falsas comparações, ou insista com qual-
quer coisa que nos divida e nos afaste do compromisso 
fundamental de dizer que é anticristão tolerarmos, por 
uma via ou pela outra, o trabalho escravo, todos nós, 
brasileiros, os que são de verdade brasileiros, os que 
são sinceramente brasileiros.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
Era o que tinha a dizer.
O SR. PRESIDENTE (José Nery. PSOL – PA) 

– A nossa saudação ao Senador Arthur Virgílio pelo 
pronunciamento contundente e realista, que o coloca, 
com certeza, como a maioria do Senado, do Congres-

so Nacional, na luta contra o trabalho escravo, contra 
todo tipo de desigualdade.

Eu queria também registrar a ausência do Se-
nador Paulo Paim, também coautor do requerimento 
para a realização desta sessão, que, por motivo de 
compromisso no Rio Grande do Sul, não pode es-
tar presente à sessão. Porém, ontem mesmo fez um 
pronunciamento relativo a esse tema. Como sempre, 
nossos agradecimentos ao combatente na luta em 
defesa dos direitos humanos, o nosso companheiro 
Senador Paulo Paim.

Convido para fazer uso da palavra o Senador 
Renato Casagrande, de fato, o último inscrito. 

Em seguida, Srs. Senadores, Srs. Líderes, gostaria, 
com a permissão do Plenário – e, de certa forma, trans-
gredindo o Regimento, que muitas vezes é transgredido 
aqui, em várias circunstâncias, mas creio que é plena a 
justificativa para fazê-lo, representando todas as entida-
des, o Ministério Público, os juízes, a CPT, o movimento 
sindical, as igrejas, as organizações não governamentais 
–, de que ouvíssemos, encerrando esta parte da sessão, 
um breve pronunciamento de Frei Henri des Roziers, co-
ordenador da Pastoral da Terra em Xinguara, no sul do 
Pará, advogado e membro da Ordem dos Dominicanos, 
que é um símbolo em defesa da reforma agrária e do 
combate ao trabalho escravo no Pará e no Brasil,. Por 
conta desse trabalho, Senador Casagrande, ele recebeu 
o Prêmio de Direitos Humanos, de 2009, da Ordem dos 
Advogados do Brasil, Seção do Pará.

Ouçamos com atenção o pronunciamento do 
Senador Renato Casagrande, do PSB.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do 
orador.) – Muito obrigado, Senador José Nery. Quero 
cumprimentá-lo, por ser o primeiro signatário do re-
querimento. 

Cumprimento Sebastião Vieira, também aqui 
presente conosco; Paulo Sérgio Costa Silva; a Srª 
Rosângela; e Frei Henri des Roziers. Vou ser rápido, 
para que possa também ter a oportunidade de ouvi-
lo. Cumprimento todos que estão participando desta 
sessão solene. 

Parabenizo o Senador José Nery, mas já consi-
dero uma anomalia termos de realizar esta sessão. Já 
considero um desvio da nossa sociedade, da nossa 
cultura, ter de realizar uma sessão, para que possamos 
lançar luz sobre um tema do Brasil colônia.

Então, já é um desvio, uma anomalia, estarmos 
aqui, mas temos de fazê-lo, porque são milhares de 
trabalhadores brasileiros e estrangeiros. Repito, bra-
sileiros e estrangeiros. São estrangeiros que sofrem a 
pressão de pessoas brasileiras, porque vivem, de for-
ma precária, no Brasil, e são muitas vezes capturadas 



02136  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010

para desenvolverem trabalhos escravos. Sem contar os 
brasileiros que, há muito tempo, vivem essa situação, 
que às vezes está tão distante de nós, que achamos 
que não é verdade, que não pode acontecer.

Não é possível que aconteça isso em pleno sé-
culo XXI, com toda a modernidade presente na nossa 
vida, tão distante que está – tendo-se como referência 
a nossa idade, o tempo em que vivemos e a época 
da escravidão – a Abolição da Escravatura. Como se 
perdura uma prática como essa? Ela só perdura pela 
cultura, pelo modelo de desenvolvimento de capitalismo 
selvagem que temos, ainda, no nosso País. 

Então, na verdade, precisamos compreender 
que, apesar de todo o avanço que tivemos, há diver-
sos países num País só. Nós, o Congresso Nacional, 
o Ministério do Trabalho, o Governo Federal, as entida-
des da sociedade, temos de cuidar dos países menos 
favorecidos, daquelas pessoas que estão hoje sofrendo 
a humilhação de não terem onde viver e trabalhar e 
que, na esperança de um trabalho, são levadas a uma 
situação de escravidão, porque o que consomem – às 
vezes, nem consomem – tem de ser adquirido de um 
proprietário, de um falso empresário, de um pseudo-
empresário, e, no final do mês, elas estão devendo. 
Nós conhecemos a prática e a realidade, e nós, de 
fato, precisamos dar sustentação a todos os órgãos 
que fazem esse trabalho.

Senador Marconi Perillo, nosso Vice-Presidente 
do Senado, que agora preside esta sessão, o proces-
so de recrutamento de pessoas pelo transporte, alo-
jamento, alimentação e vigilância já é conhecido de 
toda a população brasileira. 

Então, minha saudação ao Senador José Nery 
e às entidades presentes, porque o Congresso Nacio-
nal tem de mobilizar-se, movimentar-se, se quisermos 
um Brasil apontado para o futuro e não um Brasil que 
discuta o passado, um Brasil apontado para o futuro, 
querendo debater o futuro, criando expectativa do futuro. 
Para isso, temos de acabar com essas práticas precá-
rias do passado que, infelizmente, ainda estão incuti-
das na mente de alguns brasileiros – não são muitos, 
mas alguns que envergonham e mancham a imagem 
do Brasil, muitas vezes em fóruns internacionais, nas 
notícias que são levadas para fora; que mancham a 
nossa imagem como cidadãos que querem um Brasil 
mais adequado.

Então, parabéns ao Congresso, ao Senado. Pa-
rabéns ao Senador José Nery.

Muito obrigado.

Durante o discurso do Sr. Renato Ca-
sagrande, o Sr. José Nery deixa a cadeira da 
Presidência, que é ocupada pelo Sr. Marconi 
Perillo, 1º Vice-Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Eduardo Azeredo.

O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs. Senadores, senhores convida-
dos, membros da Mesa, quero, primeiro, cumprimen-
tar o Senador José Nery pela iniciativa, lembrando a 
importância do combate ao trabalho escravo.

Eu aqui represento o Estado de Minas Gerais, um 
Estado onde também esse problema se apresenta, por 
vezes, especialmente na questão das carvoarias, que 
são utilizadas para fabricação do carvão que é depois 
utilizado na siderurgia.

Entretanto, é forçoso lembrar que aí, também, já 
houve avanços significativos. A força da fiscalização, 
em Minas Gerais, junto com a vontade do Governo, fez 
com que já houvesse uma regressão muito positiva, 
mas, evidentemente, não se pode deixar o problema 
de lado, porque ele pode recrudescer.

O fato é que o trabalho escravo é inaceitável, e 
mesmo que melhorias possam ser notadas, temos de 
perseverar nessa luta para que ele não continue em ou-
tras regiões. Sabemos que é um problema muito grande 
em vários países, não é uma questão que existe ape-
nas no Brasil. Existe ainda o trabalho escravo infantil, 
que é uma forma mais aguda ainda. De forma que o 
Congresso deve sempre se manifestar a respeito.

Frequentemente nos deparamos com notícias 
sobre a libertação de trabalhadores que eram manti-
dos em regime de escravidão. Nos últimos anos, a fis-
calização identificou e libertou mais de 3.400 pessoas 
que estavam nessa miserável condição. Infelizmente, 
durante essas ações quase ninguém é, entretanto, 
identificado, processado e muito menos condenado. 
Os poucos que vão a julgamento, caso condenados 
pela justiça, pegam uma pena de até quatro anos de 
reclusão. Essa pena pode ser convertida em pena al-
ternativa, ou seja, o condenado não fica preso.

O Senador Tasso Jereissati, que foi Governador do 
Ceará por três vezes, apresentou projeto que tem por 
objetivo coibir definitivamente essa prática, definindo 
explicitamente o que é o trabalho escravo, aumentan-
do a pena para quem for julgado culpado, passando a 
ser de cinco a dez anos, mais multa, impossibilitando 
a sua conversão em pena alternativa. Esse projeto foi 
apresentado pelo Senador Tasso Jereissati, do meu 
partido, o PSDB, e foi aprovado por unanimidade no 
Senado. Foi elaborado em colaboração com a Orga-
nização Internacional do Trabalho (OIT) e com o Mi-
nistério Público do Trabalho. 

Aprovado aqui no Senado, desde realmente o 
início da sua apresentação, já há muitos anos, ele foi 
para a Câmara dos Deputados em 2005 e lá, lamenta-
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velmente, Senador José Nery, Sr. Presidente Marconi 
Perillo, o projeto está parado nas mãos do Deputado 
Vicentinho, do PT.

Apenas recentemente esse projeto foi encami-
nhado para a Comissão de Agricultura. Portanto, des-
de 2005 o Senado se posicionou, por unanimidade, 
aprovando o projeto do Senador Tasso Jereissati – isso 
em 2005, e nós estamos em 2010. Esse projeto não 
teve o andamento que deveria ter na Câmara, como 
é a necessidade.

Portanto, não adianta somente prender os cul-
pados, é preciso penalizá-los financeiramente. Nesse 
sentido, o projeto obriga a apreensão de todos os bens 
e produtos utilizados pelos criminosos, que, ao final do 
processo, serão leiloados, define pesadas multas aos 
mandantes e também impede a empresa praticante do 
crime de participar de licitações públicas.

Vejam que é um projeto completo, que procura 
penalizar a origem do trabalho escravo, que é a ex-
ploração da mão-de-obra. Este é o momento, portan-
to, nesta Semana Nacional de Combate ao Trabalho 
Escravo, para que o Senado realmente exija que a 
Câmara, por meio das lideranças que estão com esse 
projeto, se posicionem e, evidentemente, a favor dessa 
importante iniciativa do meu colega de partido, Sena-
dor Tasso Jereissati.

Era o que eu queria trazer, Sr. Presidente, numa 
manifestação de aplauso à iniciativa e de compromisso 
com uma luta permanente, para que definitivamente o 
trabalho escravo seja excluído da vida brasileira.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Encerrada a participação dos Srs. Senadores, 
nós vamos abrir uma exceção, para, com muita honra, 
ouvir a palavra do Coordenador da Comissão Pastoral 
da Terra de Xinguara, no Pará, Frei Henri des Roziers, 
que falará aqui mesmo da mesa.

O SR. HENRI DES ROZIERS – Sr. Presidente, 
Senador Nery, quero agradecer pelo convite. O se-
nhor me pediu, Senador Nery, para falar um pouco 
em nome de toda a sociedade civil e de todas as au-
toridades que se comprometem com a luta contra o 
trabalho escravo.

É um pouco emocionante, mas acredito que, 
de todas as entidades da sociedade civil, quer seja 
a Comissão Pastoral da Terra, também várias igrejas 
evangélicas, quer seja a organização dos trabalhos 
rurais, o Movimento dos Sem-Terra, a Organização de 
Direitos Humanos, de todos, acho que, primeiro, que-
ro parabenizar o Sr. Senador Nery pelo testemunho 
extremamente forte de seu compromisso persistente 
contra o trabalho escravo.

Segundo, acho que todas essas entidades da so-
ciedade civil e outros, o Ministério Público do Trabalho, 
a Associação Nacional dos Magistrados do Trabalho e 
outros, como o Sindicato Nacional dos Auditores Fiscais 
do Trabalho, Ministério do Trabalho, todos certamente 
acham importante este evento de hoje.

Esta, acho, é a primeira sessão especial sobre 
o trabalho escravo que se realiza neste Senado. Isso 
é extremamente importante porque ajuda a visualizar, 
a tornar pública esta tragédia do trabalho escravo. No 
passado, há alguns anos, o Congresso escolheu o Dia 
Nacional contra o Trabalho Escravo, 29 de julho. Não 
é qualquer data o 29 de julho, porque é o dia no qual 
foram assassinados fiscais do trabalho que lutavam 
contra o trabalho escravo. Então, é um dia simbólico, 
um dia emblemático, que ajuda toda a consciência na-
cional do Brasil a nos lembrar dessa tragédia do traba-
lho escravo e das forças que se opõem a ele.

É evidente que se tem que ampliar e fortalecer a 
luta contra o trabalho escravo. Várias estatísticas que 
foram colocadas hoje mostram que, ao fim de cada 
ano, o admirável grupo móvel com fiscais do trabalho, 
Ministério Público do Trabalho e policiais federais, ao 
fim de cada ano, são três mil, quatro mil trabalhadores 
em situação de trabalho escravo são resgatados. Prova 
de que a tragédia é contínua e de que temos que for-
talecer juntos esta luta contra o trabalho escravo.

É óbvio que a causa principal do trabalho escra-
vo é o desemprego, a falta do emprego. Nós sabemos 
muito bem disso. Cotidianamente, no Pará, muitos tra-
balhadores passam procurando trabalho.

Qual a solução para o problema do desemprego 
dos trabalhadores rurais que são submetidos ao traba-
lho escravo? É a terra, é a terra. O emprego normal, o 
emprego natural, o emprego que corresponde à sua 
cultura para um trabalhador rural é o acesso à terra.

Este é o problema fundamental: reforma agrária. 
Nós sabemos como a reforma agrária se opõe à China, 
ao modelo de desenvolvimento hoje naquele país, que 
privilegia totalmente a grande exportação, as grandes 
fazendas. A monocultura, obviamente, não privilegia 
nada a reforma agrária, pela pequena fazenda, peque-
na terra, exportação do pequeno trabalhador.

Nesse sentido, insistiram hoje, várias vezes, os 
Senadores que tomaram a palavra e o próprio Sena-
dor Nery na importância da votação positiva da PEC 
nº 438, que confisca as fazendas nas quais tantos 
trabalhadores foram atingidos tão gravemente na sua 
dignidade de pessoa humana. Não tenho dúvida de 
que confiscar essa terra ajudaria a dar emprego e a 
fazer reforma agrária. Também o que é fundamental 
é uma articulação sempre mais forte, claro, da socie-
dade civil e também de todos aqueles que participam 
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do resgate dessa situação de trabalho escravo, do 
Grupo Móvel. Dizem que deve haver uma articulação 
sempre mais forte entre os fiscais do trabalho, do Mi-
nistério do Trabalho, entre a Polícia Federal, entre o 
Ministério Público do Trabalho e também a sociedade 
civil e as organizações diretamente envolvidas nesse 
trabalho de resgate do trabalhador escravo, como por 
exemplo a Comissão Pastoral da Terra. A articulação 
do Congresso com a sociedade civil e todas essas 
autoridades mais fortes é óbvia.

Quero terminar, Sr. Presidente e Senador Nery, 
lembrando que em 12 de fevereiro foi assassinada a 
Irmã Dorothy exatamente por esta causa: defender o 
direito à terra ao trabalhador rural.

Eu termino, convidando todos os senhores, por-
que vamos ouvir muitas estatísticas inevitavelmente de 
milhares de trabalhadores rurais vítimas de trabalho 
escravo, e vocês, parlamentares, vão trabalhar sobre 
muito texto de lei. Possamos todos, atrás dessas es-
tatísticas, atrás dos textos de lei, nunca esquecer os 
rostos que estão atrás, as pessoas dos trabalhadores 
rurais, que são pais de família, que têm filhos, que são 
esposos, que são cidadãos. Deveriam ser cidadãos, 
porque são filhos de Deus. Possamos nunca esque-
cê-los e que eles estejam sempre presentes quando 
trabalharmos com estatísticas, quando trabalharmos 
sobre textos de lei. 

Mais uma vez, agradeço muito ao Sr. Presidente, 
ao Senador Nery e aos outros Senadores por este con-
vite e também por este marco histórico: pela primeira 
vez, neste Senado, uma sessão especial foi instituída 
para fortalecer essa luta contra o trabalho escravo. E 
esta semana em que se inaugurou seja realmente uma 
semana de trabalho concreto para começar a fazer no-
vos passos necessários nesta luta pela erradicação do 
trabalho escravo e desses milhares de trabalhadores 
rurais em situação de escravidão, que são também 
nossos irmãos. 

Muito obrigado. (Palmas.) 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Senador Eduardo Suplicy, o senhor deseja falar 
sobre o tema?

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP. Sem 
revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu preciso me au-
sentar em instantes para estar presente à festa dos 30 
anos do Partido dos Trabalhadores em São Paulo hoje 
e gostaria, até no espírito da campanha do trabalho 
escravo, de aqui registrar brevemente o requerimento 
de pesar pelo falecimento de José Ramiro Sobrinho, 
o Pena Branca, da dupla Pena Branca e Xavantinho, 
de 70 anos, vítima de um infarto, bem como de apre-
sentação de condolências à sua esposa.

Silêncio na música. Uma das vozes do sertanejo 
de raiz que ainda ecoavam nos recantos do País se 
calou. A viola do cantor Pena Branca, que durante 37 
anos fez dupla com Xavantinho, seu irmão, não toca 
mais.

Pena Branca era o nome artístico de José Ramiro 
Sobrinho. Nascido em Igarapava, interior de São Paulo, 
criado na cidade mineira de Uberlândia, trabalhou cedo 
na roça, junto com seus irmãos – como muitos dos tra-
balhadores rurais sobre os quais pensamos hoje, em 
condições de trabalho escravo –, entre eles Ranulfo 
Ramiro da Silva, o Xavantinho, três anos mais novo.

Desde pequenos os dois se afinaram na música. 
Pena Branca gostava de tocar viola, e Xavantinho o 
acompanhava na cantoria.

(O Sr. Presidente faz soar a campainha.)
O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT – SP) – 

Eu poderia, se me permite, apenas citar que eles che-
garam à final do Festival MPB Shell, da TV Globo, em 
1980, com a canção “Que terreiro é esse”.

Embalados pela fama, lançaram o primeiro disco 
pela gravadora Warner, chamado “Velha Morada”. 

A dupla Pena Branca e Xavantinho lançou novos 
álbuns, com destaque para “Cio da Terra”, de 1987, 
com a participação de Milton Nascimento, que com 
eles cantou músicas tão belas; não apenas “Cio da 
Terra”, mas também canções que todos nós e os tra-
balhadores do Brasil amam cantar, como:

“Ó Deus salve o oratório
Ó Deus salve o oratório
Onde Deus fez a morada
Oiá, meu Deus, onde Deus fez a mora-

da, oiá
Onde mora o calix bento...”
Pena era um craque...

(Interrupção do som.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Para encerrar, Senador.

O SR. EDUARDO SUPLICY (Bloco/PT–SP) – 
Para encerrar, peço que seja transcrita inteiramente 
esta homenagem a Pena Branca e a todos aqueles 
que amam a música do caboclo brasileiro.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR EDUARDO SUPLICY EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.

(Inserido nos termos do art. 210, inciso 
I e § 2º, do Regimento Interno.)

REQUERIMENTO Nº , DE 2009

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal in-
serção em ata de voto de pesar pelo falecimento, na 
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última segunda-feira, dia 08, do cantor, José Ramiro 
Sobrinho, o Pena Branca da ex-dupla Pena Branca 
e Xavantinho, de 70 anos, vítima de um infarto; bem 
como apresentação de condolências à sua esposa, 
Maria de Lourdes. 

Justificação

Silêncio na música. Umas das vozes do sertanejo 
de raiz que ainda ecoavam nos recantos do País se ca-
lou. A viola do cantor Pena Branca, que durante 37 anos 
fez dupla com o irmão Xavantinho, não toca mais.

Pena Branca era o nome artístico de José Ra-
miro Sobrinho. Nascido em Igarapava, interior de São 
Paulo, mas criado na cidade mineira de Uberlândia. 
Começou a trabalhar cedo na roça, junto com seus 
cinco irmãos; e,ntre eles Ranulfo Ramiro da Silva, o 
Xavantinho, que era três anos mais novo.

Desde pequenos os dois se afinaram na música. 
Pena Branca gostava de tocar viola e Xavantinho o 
acompanhava na cantoria. Para tentar a sorte na car-
reira artística, em 1968, a dupla foi para São Paulo. 

A consagração começou quando a dupla, acom-
panhada por 16 violeiros da Orquestra de Guarulhos 
e por um naipe de percussionistas, foi para a final do 
Festival MPB Shell, da TV Globo, em 1980, com a 
canção “Que Terreiro É Esse”. 

Embalados pela fama, lançaram o primeiro disco 
pela gravadora Warner, chamado “Velha Morada”. A 
dupla Pena Branca e Xavantinho lançou nove álbuns, 
com destaque para “Cio da Terra”, de 1987, com a 
participação de Milton Nascimento. 

Em 1990, os irmãos ganharam o Prêmio Sharp 
de melhor música, com “Casa de Barro”, e de melhor 
disco, com o trabalho “Cantadô do Mundo Afora”. O 
álbum ao vivo com Renato Teixeira também ganharia 
troféus – nos prêmios Sharp e APCA – em 1992. 

O sucesso das canções “Violas e Canções” e 
“Viola Quebarada” levou Pena Branca e Xavantinho a 
cruzarem as fronteiras do Brasil. Em 1993, se apresen-
taram nos Estados Unidos. Seguiram lançando novos 
discos até a dupla terminar, em 1999, com a morte de 
Xavantinho, aos 57 anos.

Dos três discos solo lançados por Pena Branca 
desde a perda do irmão, o que teve maior destaque foi 
o primeiro, Semente Caipira, em 2000, que ganhou o 
Grammy Latino no ano seguinte, na categoria Álbum 
Sertanejo Brasileiro.

A emoção marcou o enterro de Pena Branca. Vá-
rios companheiros de vida e viola foram dar seu adeus 
ao “mano véio”, forma como ele tratava carinhosamente 
as pessoas de quem gostava. O cortejo que acompa-
nhou o corpo até o túmulo cantou, com reverência, dois 
dos maiores sucessos de Pena e Xavantinho, compos-

tos por Milton Nascimento e gravados pela dupla em 
1981, “Cio da Terra” e “Cálix bento”:

“Ó Deus salve o oratório
Ó Deus salve o oratório
Onde Deus fez a morada
Oiá, meu Deus, onde Deus fez a mora-

da, oiá
Onde mora o calix bento...
[...]
Oiá, meu Deus, da vara nasceu a flor, oiá
E da flor nasceu Maria
E da flor nasceu Maria
De Maria o Salvador

Oiá, meu Deus, de Maria o Salvador, oiá”
– Pena era um craque na viola. Fizemos a ban-

da trabalhar em torno dela no LP que gravamos jun-
tos em 1992, na concha acústica de Tatuí – recordou 
Renato Teixeira, lembrando que o disco acumula até 
hoje mais de 1,5 milhão de cópias vendidos. – Jamais 
houve na história da música caipira um sucesso como 
este – orgulha-se. 

– O Brasil perdeu parte de sua musicalidade. E 
eu perdi um amigo – lamentou-se Zé Geraldo. 

– Ele era a ternura e a pureza em pessoa. Nos 
chamava de suas ‘irmãzinhas brancas’ – lembra Mary, da 
dupla “As Galvão”, com quem Pena Branca vinha fazendo 
a turnê Brasil Clássico Caipira, que também conta com 
os cantores Genésio Tocantins e Dércio Marques. 

– Quando ele entrava, era como se iluminasse o 
palco. O público fazia um silêncio absoluto para ouvi-
lo cantar – completou Marilene Galvão. 

O músico Roberto Gosuen, da Orquestra de Vio-
leiros de Uberlândia, um dos apadrinhados de Pena 
Branca destacou: “Ele tinha uma alegria contagiante. 
Era sempre muito receptivo com os fãs. Sua saúde 
estava boa, e a única coisa de que ele gostava era de 
um arrozinho com feijão.”

– Eu tive a honra de conhecê-lo e de ter amizade 
com ele. Gravei com ele uma canção no primeiro CD do 
projeto ‘Meu reino encantado’. Tê-lo dentro do estúdio, a 
energia dele, a autenticidade... Foi um grande privilégio 
para mim trabalhar com ele”, afirma o cantor Daniel.

Luciano, da dupla sertaneja Zezé Di Camargo e 
Luciano, diz que Pena Branca foi um dos precursores 
do gênero “Numa época em que a mídia e a imprensa 
tinham uma visão míope com relação ao gênero, Pena 
Branca e Xavantinho eram vistos e enxergados pelo 
lindo trabalho que sempre desenvolveram. Vale ressal-
tar a humildade com que sempre trataram os artistas 
sertanejos. Pena Branco parte, mas deixa sua marca 
no coração, no som, na vida, na história de todos nós 
brasileiros. Artistas como Pena Branca e Xavantinho, 
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Tonico e Tinoco influenciaram e influenciam todos os 
sertanejos, seja em qualquer época”.

Uma síntese da trajetória dos irmãos está no 
segundo CD solo de Pena Branca, Canta Xavantinho, 
que inclui curiosidades como a última gravação feita 
por Xavantinho, Meu Céu – cuja letra descreve bem o 
último dia de Pena Branca, antes de sentir-se mal e ser 
encaminhado para o Pronto Socorro do bairro Jaçanã, 
onde morava com a mulher, Maria de Lourdes: 

“Armei a rede na varanda / Afinei minha 
viola / Sabiá cantou comigo / Mandou a triste-
za embora / No lugar aonde eu moro / Solidão 
não me amola (...) Não é o céu / Conforme eu 
aprendi / Mas se Deus achar por bem / Pode 
me deixar aqui”...

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Eduardo Suplicy.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência se junta a V. Exª nesta home-
nagem e tomará todas as providências no sentido de 
atender ao requerimento.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Antes de passar a palavra ao Senador Antonio 
Carlos, vou suspender esta sessão especial.

O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/
PSB – SE. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
é apenas, tão somente, em breves palavras, para me 
congratular com o Senador José Nery pela iniciativa da 
realização desta sessão, um evento importante, porque, 
desde a aprovação da Lei Áurea, não esperávamos, não 
só em nosso País, como em outras nações, que ocor-
resse o trabalho escravo, em condições degradantes, 
restringindo a liberdade do cidadão, do trabalhador.

Infelizmente, eu não pude estar presente desde 
o início da sessão, porque participei de duas comis-
sões, a CPI do MST e também da formação da comis-
são dos trabalhos de reorganização administrativa do 
Senado Federal.

Portanto, os meus parabéns e as minhas felici-
tações à iniciativa do Senador José Nery e de todos 
aqueles que participaram desta solenidade, que con-
sidero da mais alta relevância para a conscientização 
pública do Brasil de que o trabalho escravo, além de 
ser degradante e humilhante, trabalha contra a liber-
dade e a democracia.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Bom, antes de suspender a sessão, desejo 
cumprimentar o Frei Henri, coordenador da Comissão 
Pastoral da Terra de Xinguara, por toda a sua trajetó-
ria de lutas em defesa dos mais pobres, em defesa da 

cidadania, combatendo o trabalho escravo, todo tipo 
de discriminação e de injustiça social. Frei Henri com-
pletará agora, no próximo dia 18, 80 anos de idade e 
demonstra aqui, nesse seu pronunciamento, toda a 
sua vitalidade, todo o seu vigor, no sentido de conti-
nuar defendendo essas teses, que são teses de todos 
aqueles que defendem o fim das discriminações e das 
exclusões, especialmente da exclusão social.

Aceite, portanto, Frei Henri, os nossos cumprimen-
tos, os nossos parabéns por toda a sua trajetória de 
lutas, por toda a sua extensa história de vida na defesa 
dos mais humildes, na defesa dos mais pobres.

Também quero, em nome do Senado Federal, 
lembrar, com pesar, e, mais uma vez, manifestar nossa 
solidariedade à Irmã Dorothy. Amanhã completam-se 
cinco anos do assassinato dela. O Senado Federal 
homenageia todos aqueles que lutaram ao lado dela e 
também presta mais uma homenagem a sua memória, 
ela que tombou vítima de latifundiários e de empresá-
rios que cultuavam o trabalho escravo.

Também quero informar que, no próximo dia 25, 
deverá ser formada a Frente Parlamentar contra o Tra-
balho Escravo, que é liderada pelo Senador José Nery, 
aliás, autor desta sessão especial destinada à mobili-
zação de todos os cidadãos de bem deste País para o 
combate ao trabalho escravo, essa degradação que é o 
trabalho escravo, e para a luta pelos direitos humanos. 
O Senador Nery anuncia que, no dia 25, vai ser formal-
mente constituída a Frente Parlamentar, que já começa 
com 250 parlamentares, mais de 50 Senadores. 

A todos os que lutam na defesa dessa tese, a nossa 
solidariedade, os nossos cumprimentos. O Brasil deveria 
se envergonhar de ainda ter em seu seio pessoas que 
exploram cidadãos humildes, submetendo-os ao trabalho 
escravo. Nós devemos todos nos associar a essa Frente 
na luta pela cidadania, na luta pelos direitos civis, pelos 
direitos humanos e contra o trabalho escravo.

A Presidência agradece às personalidades que 
nos honraram com o seu comparecimento e suspen-
de a sessão por cinco minutos para os cumprimentos. 
Em seguida, terá continuidade a sessão, com o início 
da Ordem do Dia.

Muito obrigado a todos. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – O Sr. Senador Roberto Cavalcanti enviou dis-
curso à Mesa, para ser publicado na forma do disposto 
no art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e § 2º, 
ambos do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.
O SR. ROBERTO CAVALCANTI (PRB – PB. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – Sr. Presidente, Srªs e 
Srs. Senadores, uma das chagas sociais que, a con-
trapelo de toda evolução social, ainda persistem em 
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nosso País, em pleno Século XXI, é o trabalho análo-
go à condição de escravo. O fenômeno é degradante 
e contraria todas as leis nacionais e as convenções e 
protocolos internacionais sobre o trabalho digno, as-
salariado, protegido e socialmente produtivo.

Menciono duas situações que demonstram, pelo 
simbolismo e pelo exemplo fático, a dimensão dessa 
tragédia entre nós. Primeiro, no já distante ano de 2004, 
três auditores fiscais do trabalho e um motorista foram 
friamente assassinados na região de Unaí, em Minas 
Gerais. Até hoje os responsáveis não foram punidos.

Por incrível que pareça, Senhor Presidente, a 
impunidade talvez não represente o pior legado do 
fatídico acontecimento. Em evento ocorrido em pleno 
“Dia Nacional de Combate ao Trabalho Escravo”, 28 
de janeiro – o qual foi instituído por meio de projeto 
do Ilustre Senador José Nery —, as autoridades mi-
neiras reconheceram que as fiscalizações no noroeste 
de Minas encontram-se suspensas. É inacreditável! O 
Estado recua duplamente de seu papel, ao não punir 
e ao deixar de fiscalizar, abrindo campo à propagação 
da barbárie e do mandonismo de feitio caudilhesco.

Segundo, o caso dos fiscais está longe de ser 
isolado. No ano passado, foram detectadas, pelas au-
toridades fiscalizadoras e policiais, 3.386 ocorrências 
de trabalho escravo, em 556 estabelecimentos espa-
lhados por todo o território nacional. Ponho-me a ima-
ginar, Senhoras e Senhores Senadores, quantos ou-
tros casos não puderam ser identificados... e quantos 
trabalhadores e trabalhadoras ainda padecem o jugo 
de uma forma de trabalho aviltante.

O Senado Federal associou-se a diversas insti-
tuições, públicas e privadas, em intensa mobilização 
de combate ao trabalho escravo. Requerimento de au-
toria do Senador José Nery, bravo lutador em prol da 
erradicação dessa nódoa, determinou que o Período 
do Expediente da Sessão Ordinária do presente dia 
seja, abro aspas, “dedicado a marcar a mobilização 
e as atividades do 1º Dia e 1ª Semana Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo, estabelecidos pela Lei 
nº 12.064, de 29 de outubro de 2009”.

Por meio da Subcomissão Temporária de Com-
bate ao Trabalho Escravo, o Senado Federal tem-se 
mostrado atento à necessidade de empreender o mais 
severo combate ao trabalho escravo. Contudo, apesar 
da importância do assunto, as alternativas legislativas 
ainda não lograram obter consenso. Ao revés, persiste 
grande polêmica em torno, por exemplo, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 438, de 2001.

Por outro lado, é perceptível o avanço que a causa 
vem obtendo, nos últimos anos, em diversos setores da 
sociedade brasileira. Em meados de 2008, organizações 
da sociedade civil resolveram cingir forças na chama-

da Frente Nacional de Combate ao Trabalho Escravo. 
Dela, constam entidades como: Organização Interna-
cional do Trabalho (OIT); Senado Federal e Câmara 
dos Deputados; Conferência Nacional dos Bispos do 
Brasil (CNBB); Associação Nacional dos Magistrados 
da Justiça do Trabalho; Sindicato Nacional dos Audi-
tores Fiscais do Trabalho e Sindicato dos Auditores de 
Minas Gerais; Ministério Público do Trabalho; Ministério 
do Desenvolvimento Agrário; Secretaria Especial dos 
Direitos Humanos da Presidência da República; e Or-
dem dos Advogados do Brasil.

As atividades deste ano incluíram manifestações e 
atos públicos em cidades como Belo Horizonte, Belém, 
São Paulo, Porto Alegre, Brasília, Palmas, Araguaína 
e Recife, reunindo autoridades públicas, militantes e 
um grande público geral.

Por fim, conclamo os Nobres Colegas a apoiarem 
firmemente os posicionamentos da Frente Nacional de 
Combate ao Trabalho Escravo, bem como o Segundo 
Plano Nacional para Erradicação do Trabalho Escra-
vo, elaborado pela Comissão Nacional de Erradicação 
do Trabalho Escravo, a Conatrae. Entre as 66 ações 
do plano, são propostas medidas que contemplam a 
prevenção – um item importante e costumeiramente 
desprezado —, a reinserção dos trabalhadores, além 
de medidas de viés econômico, as quais repercutem 
em ponto absolutamente sensível dos transgresso-
res: o bolso.

Era o que tinha a dizer!
Obrigado, Senhor Presidente!

(Suspensa às 17 horas e 31 minutos, a 
sessão é reaberta às 17 horas e 33 minutos.)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Está reaberta a sessão.

Sobre a mesa, expediente que passo a ler.

São lidos os seguintes:

OFÍCIO DO MINISTRO DE ESTADO  
DO  DESENVOLVIMENTO AGRÁRIO

– Nº 6, de 2 de fevereiro do corrente, 
encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 373, de 2009, do Senador 
Gilberto Goellner.

AVISO  
DO MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

– Nº 76, de 8 de fevereiro do corrente, 
encaminhando informações em resposta ao 
Requerimento nº 1.405, de 2009, do Senador 
Marconi Perillo. 
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O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – As informações foram encaminhadas, em cópia, 
aos Requerentes. Os Requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, projeto de decreto legislativo que 
passo a ler.

É lido o seguinte:

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
Nº 16, DE 2010

Susta a aplicação do Decreto no 7.037, 
de 21 de dezembro de 2009, que dispõe so-
bre o Programa Nacional de Direitos Huma-
nos – PNDH-3.

O Congresso Nacional decreta:
Art. 1o Fica sustado, nos termos do art. 49, inciso 

V, da Constituição Federal, o Decreto no 7.037, de 21 
de dezembro de 2009, que dispõe sobre o Programa 
Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3 e dá outras 
providências.

Art. 2o Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
data da sua publicação.

Justificação

A Constituição Federal de 1988 dispõe, em seu 
art. 49, inciso V, que o Congresso Nacional tem a prer-
rogativa de: 

“Art. 49. É da competência exclusiva do 
Congresso Nacional: 

(...)
V – sustar os atos normativos do Poder 

Executivo que exorbitem do poder regulamentar 
ou dos limites de delegação legislativa;

O Presidente da Republica editou, no dia 21 de 
dezembro de 2009, o Decreto nº 7.037 que aprovava 
o Programa Nacional de Direitos Humanos – PNDH-3. 
Entretanto, sob o pretexto da criação de um programa 
governamental dos direitos humanos, o referido ato 
normativo tratou de matérias sem conexão lógica com 
o tema proposto, bem como entra em flagrante con-
flito com o texto constitucional e a legislação vigente 
em nosso país. 

O decreto que instituiu o Programa Nacional de 
Direitos Humanos foi coordenado pela Secretaria de 
Direitos Humanos da Presidência da República e re-
cebeu a contribuição de outros dezessete Ministérios. 
Neste trabalho ficou plenamente evidenciado que o 
volume de propostas apresentadas trata, na verdade, 
de promessas de caráter eleitoral e não tem qualquer 
caráter pragmático, ele têm apenas a pretensão de 
criar um factóide político para ser usado na propagan-
da eleitoral, uma vez que a eficácia integral do referido 

decreto ficou condicionado à existência de outros vinte 
sete atos normativos que sequer foram propostos e de-
vido o exíguo tempo do mandato presidencial – menos 
de onze meses – dificilmente teriam o seu processo 
legislativo efetivamente completado. 

O ato reproduz, textualmente, o programa de 
campanha do Partido dos Trabalhadores à Presidên-
cia da República nas eleições de 2002, abrangendo, 
com uma amplitude absurdamente exagerada, temas 
desconexos, tais como: taxação de grandes fortunas, 
fiscalização de pesquisas de biotecnologia, revisão da 
Lei de Anistia, legalização do casamento homossexu-
al, reformulação da legislação dos planos de saúde, 
instituição do financiamento público de campanha, a 
criação de uma comissão para regular os meios de 
comunicação, entre muitos outros. Neste sentido, o 
instrumento normativo expedido pelo Presidente da 
República fica indiscutivelmente comprometido, tendo 
em vista a clara intenção político-eleitoral do conteú-
do nele apresentado, o que difere da real aplicação 
do decreto previsto no art. 84, inciso IV, alínea “a” da 
Constituição Federal. 

Sob o prisma jurídico, o Decreto nº 7.037 apresen-
ta vícios de constitucionalidade insanáveis, afrontando 
também com diversas normas da legislação vigente. O 
ato entra flagrante conflito com dispositivo previsto art. 
8º do ADCT, bem como a Lei nº 6.683/79, que aplicam 
e regulam o instituto da anistia em nosso país.

O texto do decreto presidencial colide com prin-
cípios constitucionais essenciais como a da livre ini-
ciativa privada, o direito de propriedade e a liberda-
de dos meios de comunicação, contendo diretrizes 
político– ideológicas parciais e totalitárias que restrin-
gem os direitos e garantias individuais e fragilizam as 
instituições democráticas, instrumentos primordiais na 
manutenção do Estado de direito. 

Sala das Sessões, 8 de janeiro de 2010. – Se-
nador Arthur Virgílio.

LEGISLAÇÃO CITADA

DECRETO Nº 7.037,  
DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009

Aprova o Programa Nacional de Di-
reitos Humanos – PNDH-3 e dá outras pro-
vidências.

CONSTITUIÇÃO FEDERAL

Art. 49. É da competência exclusiva do Congres-
so Nacional:

V – sustar os atos normativos do Poder Executivo 
que exorbitem do poder regulamentar ou dos limites 
de delegação legislativa;
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Art. 84. Compete privativamente ao Presidente 
da República:

IV – sancionar, promulgar e fazer publicar as leis, 
bem como expedir decretos e regulamentos para sua 
fiel execução;

(À Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania)

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – O projeto que acaba de ser lido será publicado 
e remetido à Comissão competente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – A Presidência comunica ao Plenário que foi 
deferido, nos termos do Ato da Mesa nº 2, de 2009, 
o Requerimento nº 7, de 2010, do Senador Romeu 
Tuma, que solicita a tramitação conjunta do Projeto 
de Lei da Câmara nº 319, de 2009, que dispõe sobre 
o exercício da profissão de motorista, com os Proje-
tos de Lei do Senado nºs 271, de 2008, que institui o 
Estatuto do Motorista Profissional, e 91, de 2003, que 
dispõe sobre a regulamentação da atividade de mo-
torista e cobrador de transportes coletivos urbanos e 
dá outras providências. Deferido o requerimento, as 
matérias passam a tramitar em conjunto e vão às Co-
missões de Constituição, Justiça e Cidadania, de As-
suntos Econômicos e de Assuntos Sociais, cabendo 
a esta última a decisão terminativa.

A Presidência esclarece ao Plenário que às pro-
posições foram apresentados os Requerimentos nºs 
8, 9 e 10, de 2010, que serão incluídos em Ordem do 
Dia oportunamente.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Passa-se à

ORDEM DO DIA
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – A Presidência comunica ao Plenário que não 
chegou à Mesa relatório referente à Medida Provisória 
constante do item 1 da pauta. 

Tendo em vista acordo de lideranças sobre a dis-
tribuição do relatório com 24 horas de antecedência, a 
Presidência transfere as matérias constantes da Ordem 
do Dia para a próxima sessão deliberativa ordinária.

Está encerrada a Ordem do Dia.
São as seguintes as matérias não apreciadas 

e transferidas para a próxima sessão deliberativa or-
dinária:

1 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 469, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 469, de 2009, que abre crédito extra-
ordinário, em favor dos Ministérios da Saúde e 
dos Transportes, no valor global de dois bilhões, 

cento e sessenta e oito milhões, cento e setenta 
e dois mil reais, para os fins que especifica.

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Geovani Borges
(Sobrestando a pauta a partir de: 20-

11-2009)
Prazo final prorrogado: 15-3-2010

2 
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 18, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2009, que consti-
tui fonte adicional de recursos para ampliação 
de limites operacionais da Caixa Econômica 
Federal; altera a Lei nº 11.941, de 27 de maio 
de 2009; e dá outras providências.

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009)

Relator revisor: Senador Gim Argello
(Sobrestando a pauta a partir de: 28-

11-2009)
Prazo final prorrogado: 23-3-2010

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 

(Em regime de urgência,  
nos termos do art. 64, § 1º, da Constituição) 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 353, 
parágrafo único, do Regimento Interno)

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação de do-
centes para atuar na educação básica, e dá 
outras providências.

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte.

4 
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009

Discussão, em turno único, da Medida Pro-
visória nº 471, de 2009, que altera as Leis nºs 
9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, de 23 
de agosto de 1999, que estabelecem incentivos 
fiscais para o desenvolvimento regional.

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) 

Relator revisor: 
(Sobrestando a pauta a partir de: 17-2-

2010) 
Prazo final: 3-3-2010
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5 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos.

Parecer favorável, sob nº 863, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres.

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação.

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta.

7 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 51, DE 2003

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo.

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior.

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy.

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos.

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges.

10 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 
VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude).

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta.
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11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003

Segunda sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 89, de 2003, tendo como primeira signatária 
a Senadora Ideli Salvatti, que dá nova redação 
aos arts. 93 e 95 da Constituição Federal, para 
impedir a utilização da aposentadoria dos ma-
gistrados como medida disciplinar e permitir a 
perda de cargo, nos casos que estabelece.

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece.

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional.

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko.

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e 
dá outras providências”, para determinar que o 
atendimento de urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial.

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

14 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a uti-
lização do jateamento de areia a seco.

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

15 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de origem, 
do Deputado João Herrmann Neto), que altera 
a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, para 
determinar a publicidade dos valores reverti-
dos ao Fundo Nacional de que trata a Lei nº 
7.347, de 24 de julho de 1985.

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007

Discussão, em turno suplementar, do Subs-
titutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, de 
2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, do De-
putado José Carlos Elias), que dispõe sobre a 
prestação de serviços de psicologia e de serviço 
social nas redes públicas de educação básica.

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido.

17 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995.

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece.
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18 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, na 
Casa de origem, do Deputado João Alfredo), que 
altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente (substitui a expressão “medida sócio-edu-
cativa” pela “medida psicossocioeducativa”).

Parecer sob no 1.480, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Efraim Morais, favo-
rável, com a Emenda no 1-CCJ, de redação, 
que apresenta.

19 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, na 
Casa de origem, da Deputada Solange Amaral), 
que altera o inciso II do caput do art. 1.641 da Lei 
nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 – Código Civil 
(é obrigatório o regime de separação de bens no 
casamento de pessoa maior de 70 anos).

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências.

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda.

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Magela), que re-
voga o art. 508 da Consolidação das Leis do Tra-
balho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 
de maio de 1943 (revoga o artigo que permite a 

rescisão de contrato de trabalho, por justa causa, 
do empregado bancário inadimplente).

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim.

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências.

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta.

23 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), que 
inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de setembro 
de 1973, que dispõe sobre o Plano Nacional de 
Viação, o trecho rodoviário que especifica.

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece.

24 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 
alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz).

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais.

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
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do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina.

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos da 
Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

26 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços).

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ.

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos.

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009).

28 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social.

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns.

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 – Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados.

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Sena-
dor Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, Relator 
ad hoc: Senador Paulo Paim (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 636, de 2009).

30 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho – CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer.

Parecer sob nº 1.650, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relatora ad hoc: 
Senadora Fátima Cleide, favorável, com as 
Emendas nºs 1 e 2-CAS, que apresenta.

31 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito.

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti.
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32 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor).

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha.

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências.

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece.

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial.

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta.

35 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, na 
Casa de origem, do Deputado Alexandre Silveira), 
que inclui as vacinas contra hepatite A, meningo-
cócica conjugada C, pneumocócica conjugada 
sete valente, varicela e pneumococo no Calen-
dário Básico de Vacinação da Criança.

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa.

36 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências.

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE.

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
– Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos.

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro.

38 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-
sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas.

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque.

39 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 18, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
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XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte).

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá.

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), que 
aprova as contas do Governo Federal, do Se-
nado Federal, da Câmara dos Deputados, do 
Supremo Tribunal Federal, do Superior Tribunal 
de Justiça, da Justiça do Trabalho, do Conselho 
da Justiça Federal e da Justiça Federal de 1º e 
2º Graus, da Justiça Eleitoral , da Justiça Mili-
tar, da Justiça do Distrito Federal e Territórios 
e do Ministério Público da União, relativas ao 
exercício de 2003.

41 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009 
(Tramitando nos termos  

dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004.

42 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006 

(Tramita nos termos  
dos arts. 142 e 143 do Regimento Comum)

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 

dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 – Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito).

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias.

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 11, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância.

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece.

44 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 5, de 2008)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional.

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta.
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45 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 8, de 2006)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente.

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais.

46 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005 

(Incluído em Ordem do Dia,  
nos termos do Recurso nº 7, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade.

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol.

47 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363 

e 381, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 

e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 – Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

48 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003– COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 316 e 341, de 2004-Complementares; 

266, 269, 274, 313, 363, 381, de 2005-Complemen-
tares; 141, 231 e 261, de 2006-Complementares; 

265 e 684, de 2007-Complementares; e 17, 84, 184, 
209, 236 e 249, de 2008-Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 
de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de

2005-Complementar), Relator: Senador 
José Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 
1 a 5 – CCJ, que apresenta, com votos contrá-
rios do Senador Romero Jucá e, em separado, 
do Senador Sibá Machado;
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– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 316, DE 2004 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003-Complementar, 341, de 

2004-Complementar; 266, 269, 274, 313, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania – 1º pronunciamento (sobre 
o Projeto de Lei do Senado nº 390, de 2005-
Complementar), Relator: Senador José Jor-
ge, favorável, com as Emendas de nºs 1 a 5 
– CCJ, que apresenta, com votos contrários 
do Senador Romero Jucá e, em separado, do 
Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 – COMPLEMENTAR

(Tramitando em conjunto com os Pro-
jetos de Lei do Senado nºs 175, de 2003-
Complementar; 316, de 2004-Complemen-
tar; 266, 269, 274, 313, 363, 381 e 390, de 

2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 
249, de 2008– Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 269, 274, 313, 363, 381 

e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.
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– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 274, 313, 363, 381 

e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 313, 363, 381 

e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

54 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 363, 381 

e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990.
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

55 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 381 

e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar, 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade).

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 141, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008– 

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-
res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto.
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

58 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008– 

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141 e 231, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-
Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de

2005-Complementar), Relator: Senador 
José Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 
1 a 5 – CCJ, que apresenta, com votos contrá-
rios do Senador Romero Jucá e, em separado, 
do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 684, de 2007-Com-
plementar; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
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tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390; de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265, de 2007-Com-
plementar; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, para 
tornar inelegíveis os apresentadores, locutores e 
comentaristas de programas de rádio ou televisão 
que não se afastarem de suas funções até um ano 
antes do pleito, e proibir detentores de mandatos 
eletivos de exercer essas atividades.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 
e 341, de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 

313, 363,381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 
231 e 261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 
2007-Complementares; e 84, 184, 209, 236 e 249, 

de 2008-Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de

2005-Complementar), Relator: Senador 
José Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 
1 a 5 – CCJ, que apresenta, com votos contrá-
rios do Senador Romero Jucá e, em separado, 
do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

63 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 184, 209, 236 e 249, de 

2008-Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial.
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Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 – CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

64 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 209, 236 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea ¿g¿ do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 209, DE 2008 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64 , de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de

2005-Complementar), Relator: Senador 
José Jorge, favorável, com as Emendas de nºs 
1 a 5 – CCJ, que apresenta, com votos contrá-
rios do Senador Romero Jucá e, em separado, 
do Senador Sibá Machado;

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

66 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 236, DE 2008 – COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 209 e 249, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
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tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

67 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

Nº 249, DE 2008 - COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003-Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 209 e 236, de 2008-

Complementares)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos.

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania.

- 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 - CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado;

- 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 

da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto.

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 1, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental.

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta.

69 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 19, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social.

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões:

- de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e - de 
Assuntos Econômicos, Relator: Senador An-
tonio Carlos Júnior, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAE, que apresenta; com abstenção do 
Senador Antonio Carlos Valadares.

70 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 - COMPLEMENTAR

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
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dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal.

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece.

71 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007 

(Incluído em Ordem do Dia  
nos termos do Recurso nº 17, de 2009)

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena.

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta.

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal.

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Renato Casagrande.

73 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 235, DE 2009

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 

em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990.

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma.

74 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto).

75 
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

76 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania.

77 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno) Votação, em turno único, do 

Requerimento nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Co-
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 

solicitando seja apresentado voto de censura e repú-
dio ao cerco militar à Embaixada do Brasil em Tegu-
cigalpa e à repressão do governo golpista contra as 
manifestações pacíficas dos partidários do gover-

nante legítimo de Honduras, Manuel Zelaya.

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta.
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78 
REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2009

Requerimento nº 1.313, de 2009, do Se-
nador Flávio Arns, solicitando voto de rejúbi-
lo ao embaixador da República Federal da 
Alemanha no Brasil, e ao Instituto Goethe de 
Curitiba, por ocasião do centésimo octogési-
mo aniversário da primeira imigração alemã 
recebida no Estado do Paraná, comemorado 
em 30 de setembro de 2009.

Parecer favorável, sob nº 2.772, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares.

79 
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal).

80 
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto 
de Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Pro-
jeto de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já 
se encontra apensado aos Projetos de Lei da 
Câmara nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, 
de 2005; 6, de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; 
e 74, 135, 165, 172 e 198, de 2008; e com os 
Projetos de Lei do Senado nºs 141 e 322, de 
2003; 167 e 208, de 2004; 56 e 315, de 2006; 
71, 96, 97, 192, 201, 222, 257, 383, 401, 462, 
550, 594, 613 e 645, de 2007; 19, 202, 253, 
280 e 426, de 2008, por regularem a mesma 
matéria (alteram dispositivos do Código de 
Trânsito Brasileiro).

81 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Álva-

ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas).

82 
REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão Filho, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
da Câmara nº 99, de 2009, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 301, de 2003; 355, de 2004; 
8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 42, de 2007; 54, 
de 2009; e com os Projetos de Lei da Câmara 
nºs 106, de 2007; 55 e 75, de 2009, que já se 
encontram apensados, por regularem a mesma 
matéria (prestadoras de serviços públicos).

83 
REQUERIMENTO Nº 1.549, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.549, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 465, de 2008; e 194, de 
2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 
423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, 
de 2007; 138, de 2008; e 115, de 2009, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (deduções na base de cálculo 
do imposto de renda de pessoas físicas).

84 
REQUERIMENTO Nº 1.576, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.576, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 318, de 2003; e 
64, de 2005, por regularem a mesma matéria 
(reintegração de posse).

85 
REQUERIMENTO Nº 1.580, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.580, de 2009, do Senador João Tenório, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 86, de 2004; e 345, de 
2006, por regularem a mesma matéria (inseção 
de impostos sobre instrumentos musicais).
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86 
REQUERIMENTO Nº 1.582, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.582, de 2009, do Senador Roberto Ca-
valcanti, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 294, de 2008, além da Comissão 
constante do despacho inicial de distribuição, seja 
ouvida, também, a de Assuntos Econômicos (al-
tera o art. 192 da CLT para dispor sobre a base 
de cálculo do adicional de insalubridade).

87 
REQUERIMENTO Nº 1.590, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.590, de 2009, do Senador Efraim Morais, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos de 
Lei da Câmara nºs 149, de 2008; e 251, de 2009, 
por regularem a mesma matéria (denomina Ro-
dovia Padre Cícero Romão Batista o trecho da 
rodovia BR-116, no Estado do Ceará).

88 
REQUERIMENTO Nº 1.591, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.591, de 2009, do Senador Efraim Morais, 
solicitando que, sobre o Projeto de Lei do Senado 
nº 737, de 2007, além das Comissões constantes 
do despacho inicial de distribuição, seja ouvida, 
também, a de Constituição, Justiça e Cidadania 
(utilização de recursos arrecadados pela União 
das indústrias que exploram o fumo e as bebidas 
alcóolicas para utilização na saúde).

89 
REQUERIMENTO Nº 1596, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.596, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, solicitando o sobrestamento do Projeto de 
Decreto Legislativo nº 217, de 2009, a fim de 
aguardar documentação prevista na Resolu-
ção nº 3, de 2009, do Senado Federal (outorga 
permissão à Rádio e TV Farol da Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em freqüência modulada).

90 
REQUERIMENTO Nº 1628, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1628, de 2009, do Senador Sérgio Zambiasi, 
que solicitando a tramitação em separado do 

Projeto de Lei do Senado nº 199, de 2006, que 
tramita em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 212, de 2005; 67, 239 e 342, de 
2006; e 287, de 2008 (permissão de porte de 
arma de fogo a carreira de Institutos de Crimina-
lística, de Identificação e de Medicina Legal).

91 
REQUERIMENTO Nº 1629, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1629, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, que solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 201, 
de 2003; 475, de 2007; e 342, de 2008; por 
regularem a mesma matéria (dispõem sobre 
áreas de preservação permanente).

92 
REQUERIMENTO Nº 1630, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1630, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que solicitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Senado 
nº 158 de 2002; nº 201 de 2003; e nº 475 de 
2007, com o de nº 107 de 2009, por versarem 
sobre a mesma matéria (dispõem sobre áreas 
de preservação permanente).

93 
REQUERIMENTO Nº 1.631, DE 2009

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.631, de 2009, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 285, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (arren-
damento das retransmissoras de televisão na 
Amazônia Legal).

94 
REQUERIMENTO Nº 1.633, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.633, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 97, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (divulgação de lista de material 
escolar antecipada).
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95 
REQUERIMENTO Nº 1.635, DE 2009

Votação do Requerimento nº 1.635, de 
2009, da Senadora Lúcia Vânia, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Se-
nado nº 424, de 2009, com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 243, de 2004; 123, de 2007, e 
252, de 2008, que já se encontram apensados 
por regularem a mesma matéria (práticas de 
telemarketing).

96 
REQUERIMENTO Nº 1641, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.641, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 483, de 2009, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 131, 142 e 
304, de 2007; e 34, 64, 65 e 78, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (incentivo fiscal pela preser-
vação florestal).

97 
REQUERIMENTO Nº 1643, DE 2009

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.643, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 280, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços 
de Infraestrutura (produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro por meio 
eletrônico).

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Há oradores inscritos.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Sr. Presidente, peço a palavra pela ordem.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, peço a palavra para apresentar uma questão 
de ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Concedo a palavra, pela ordem, ao Senador 
Antonio Carlos Magalhães Júnior. Logo após, falarão 
o Senador Alvaro Dias, o Senador Antonio Carlos Va-
ladares e o Senador Renato Casagrande.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, 
eu pediria que fosse feita minha inscrição para falar 
pela Liderança da Minoria.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – Senador Antonio Carlos Júnior, V. Exª está 
inscrito.

Concedo a palavra ao Senador Alvaro Dias.
O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR. Para uma 

questão de ordem. Sem revisão do orador.) – Sr. Pre-
sidente, peço a V. Exª atenção para uma questão de 
ordem que pretendo apresentar à Mesa por escrito, 
registrando, de antemão, que não espero que V. Exª 
a responda já. Mas devo encaminhá-la a V. Exª, para 
que a Mesa possa analisar as razões da nossa ques-
tão de ordem e sobre ela deliberar, comunicando, no 
momento em que achar oportuno, a decisão da Mesa. 
Peço a V. Exª permissão para fazer a leitura.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – V. Exª está autorizado a fazê-la.

O SR. ALVARO DIAS (PSDB – PR) – Sr. Presi-
dente, nos termos do art. 131 do Regimento Comum 
do Congresso Nacional, apresento a seguinte Questão 
de Ordem, com o propósito de pedir esclarecimentos 
a V. Exª sobre a votação dos vetos presidenciais à Lei 
Orçamentária de 2010 em sessão realizada no dia 9 
de fevereiro de 2010.

O art. 66, §4º, da Constituição Federal, assim dis-
ciplina a matéria referente aos vetos presidenciais:

“Art. 66. A Casa na qual tenha sido con-
cluída a votação enviará o projeto de lei ao 
Presidente da República, que, aquiescendo, 
o sancionará.

[...]
§ 4º O veto será apreciado em sessão 

conjunta, dentro de trinta dias a contar de seu 
recebimento, só podendo ser rejeitado pelo 
voto da maioria absoluta dos Deputados e 
Senadores, em escrutínio secreto.”

O Regimento Comum faz menção ao procedimen-
to de votação dos vetos no plenário do Congresso do 
Congresso Nacional em seu art. 43:

“Art. 43. Nas deliberações, os votos da 
Câmara dos Deputados e do Senado Federal 
serão sempre computados separadamente.

§ 1º O voto contrário de uma das Casas 
importará na rejeição da matéria.

§ 2º A votação começará pela Câmara 
dos Deputados. Tratando-se, porém, de projeto 
de lei vetado, de iniciativa dos Senadores, a 
votação começará pelo Senado.”

Como a Lei Orçamentária é deliberada por uma 
Comissão Mista composta por Senadores e por De-
putados, tecnicamente não há iniciativa privativa de 
nenhuma das duas Casas, o que conduz a uma in-
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terpretação constitucional mais específica sobre qual 
Casa tem a primazia de iniciar as votações dos vetos. 
Esse questionamento ocorre tendo em vista que o atual 
Regimento Comum foi formulado em 1970, portanto 
há quarenta anos, e na vigência de outra Constituição, 
que pouco se assemelha com a promulgada em 1988, 
o que torna imprescindível uma reflexão mais detalha-
da sobre a matéria.

A hermenêutica constitucional da atual Carta 
Magna nos conduz, claramente, no sentido de que a 
iniciativa deve ser do Senado Federal, uma vez que 
o veto é dirigido ao Presidente do Senado, ou seja, o 
Presidente da Mesa do Congresso Nacional. A Cons-
tituição Federal de 1988 é ainda mais incisiva quando 
delega ao Senado Federal a tarefa de promulgar aque-
les vetos presidenciais derrubados pelo Congresso 
Nacional, como dispõe o § 7º, do próprio art. 66:

“Art. 66. [...]
§ 7º Se a lei não for promulgada dentro 

de quarenta e oito horas pelo Presidente da 
República, nos casos do §3º e do § 5º, o Pre-
sidente do Senado a promulgará, e, se este 
não o fizer em igual prazo, caberá ao Vice-
Presidente do Senado fazê-lo.”

O próprio Regimento Comum reconhece, tex-
tualmente, que todas as matérias pertinentes à deli-
beração do Congresso Nacional são de competência 
administrativa do Senado Federal, como assim prevê 
o art. 147:

“Art. 147. O arquivo das sessões con-
juntas ficará sob a guarda da Secretaria do 
Senado Federal.

Parágrafo único. Os anais das sessões 
conjuntas serão publicados pela Mesa do Se-
nado Federal.”

A manutenção de toda a estrutura do Congresso 
Nacional faz parte da dotação orçamentária do Sena-
do Federal, ficando de fora apenas os eventuais ser-
vidores de cada Casa designados para acompanhar 
os trabalhos, que, por questões óbvias, são remune-
rados pelas respectivas Casas, conforme prevê o art. 
150. Diz o art. 50:

“Art 150. As despesas com o funciona-
mento das sessões conjuntas, bem como das 
Comissões Mistas, serão atendidas pela do-
tação própria do Senado Federal, exceto no 
que se refere às despesas com pessoal, que 
serão custeadas pela Casa respectiva.”

Nesse sentido, fica evidenciado que o Regimento 
Comum do Congresso Nacional demonstra, explicita-
mente, a competência do Senado Federal para a iniciativa 

de todos os trabalhos referentes ao processo legislativo 
no Congresso Nacional, seja nas Comissões Mistas, 
como no caso da Comissão Mista do Orçamento, ou nas 
sessões conjuntas, como naquelas que se deliberam os 
vetos quando se tratar de matéria orçamentária.

A Constituição Federal introduziu uma regra es-
pecífica em relação aos projetos de lei encaminhados 
pelo Executivo quando tratarem de matéria orçamen-
tária. Ela não acompanha a regra geral proposta para 
o processo legislativo, prevista nos arts. 59 e 69. Esta 
matéria tem mandamentos específicos que determi-
nam, inclusive, a aplicação do Regimento Comum, que, 
como foi demonstrado anteriormente, deixa inquestio-
nável a competência do Senado Federal para reger o 
processo legislativo referente às matérias atinentes ao 
Congresso Nacional. É, portanto, uma regra de cunho 
especial em relação à regra geral. Assim, dispõe o art. 
166, da Constituição Federal:

“Art. 166. Os projetos de lei relativos ao 
plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao 
orçamento anual e aos créditos adicionais serão 
apreciados pelas duas Casas do Congresso 
Nacional, na forma do regimento comum.”

O princípio da especialidade revela que a norma 
especial afasta a incidência da norma geral, conforme o 
brocado latino “Lex specialis derogat legi generali”. Segun-
do esse princípio, a norma de natureza geral, por abranger 
ou compreender um todo, é aplicada tão-somente quando 
uma norma de caráter mais específico sobre determina-
da matéria não se verificar no ordenamento jurídico. Em 
outras palavras, a norma de índole específica, uma vez 
prevista, sempre será aplicada em prejuízo daquela que 
foi editada para reger condutas de ordem geral. Assim, a 
existência de norma específica em relação aos projetos 
de lei orçamentária afasta a aplicação do dispositivo do 
art. 64 da Constituição Federal, que confere à Câmara 
dos Deputados a prerrogativa da iniciativa de projetos de 
lei originários do Poder Executivo. Essa é apenas a regra 
geral, pois, quando se tratar de matérias orçamentárias, 
esses projetos possuem um processo legislativo próprio, 
diferentes daqueles projetos previstos no art. 64, citando 
apenas como exemplo a desnecessidade de enfrentar 
as comissões temáticas ou de submeter à regra geral 
da apreciação na Casa originária e, posteriormente, na 
Casa revisora, uma vez que a apreciação acontece em 
sessão conjunta do Senado Federal e da Câmara dos 
Deputados.

A Constituição Federal, em seu art. 166, determi-
na que os projetos de lei orçamentária tenham seu rito 
de acordo com o Regimento Comum, não de acordo 
com o rito regimental dos projetos de lei previstos no 
art. 64, mesmo que ambos tenham como iniciativa o 
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Presidente da República. A questão fica mais evidente 
no momento do envio da mensagem presidencial, que 
é sempre direcionada ao Presidente do Senado Fede-
ral nos casos dos projetos da lei orçamentária, não ao 
Presidente da Câmara dos Deputados, como naqueles 
projetos de lei previstos na regra geral do art. 64.

Com o amparo jurídico outorgado pela Consti-
tuição Federal para determinar o rito desses projetos 
sobre o Orçamento, o Regimento Comum, já ficou pro-
vado anteriormente, prevê a condução das Comissões 
Mistas e a sessão conjunta pelo Senado Federal.

Por fim, pela interpretação analógica do dispositivo 
do §2º do art. 43 do próprio Regimento, que regula a 
primazia da Casa para votação em plenário, em função 
da iniciativa do processo legislativo, concluímos que 
os projetos de lei que originam de Comissões Mistas 
serão, nos termos do caput do art. 166 da Constituição 
Federal, combinado com os arts. 147 e 150 do Regimen-
to Comum, sempre iniciados pela votação do Senado 
Federal e, somente posteriormente, pela Câmara dos 
Deputados, se forem rejeitados por aquela Casa.

Diante de todo o exposto, venho apresentar a V. 
Exª que, em função dos constitucionais ora citados:

I) Determine a anulação da votação dos vetos 
presidenciais ocorrida no plenário do Congresso Na-
cional no dia 09 de fevereiro. 

II) Proceda uma nova votação, iniciando o pro-
cesso pelo Senado Federal e, posteriormente, pela 
Câmara dos Deputados.

É a questão de ordem, Sr. Presidente.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Blo-

co/PSB – SE) – Sr. Presidente, peço a palavra para 
contraditar. 

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, peço a palavra para um aditamento.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência acolhe a questão de ordem 
de S. Exª, o Senador Alvaro Dias, e, logo após anali-
sada a questão de ordem, ela será formalmente res-
pondida a S. Exª.

Com a palavra o Senador Antonio Carlos Valada-
res e, logo após, o Senador Arthur Virgílio. 

Senador Renato Casagrande, é sobre o tema.
O SR. ANTONIO CARLOS VALADARES (Bloco/

PSB – SE. Para contraditar. Sem revisão do orador.) 
– Sr. Presidente, lamento discordar da interpretação 
dada à questão dos vetos pelo nobre Senador Alvaro 
Dias que, nesta Casa, sempre se comportou como um 
Parlamentar atuante, estudioso e aplicado. A meu ver, 
S. Exª ocorreu num lamentável equívoco ao apresen-
tar essa questão de ordem, visando anular a votação 
acontecida ontem, no âmbito do Congresso Nacional, 
quando vetos presidenciais foram aceitos pelo Congres-

so Nacional, na conformidade do Regimento Comum, 
como irei demonstrar neste momento.

O art. 37 do Regimento Comum estabelece que 
a discussão da proposição principal, das emendas e 
das subemendas será feita em conjunto. Entretanto, o 
art. 43 do mesmo Regimento Interno diz que, nas de-
liberações, os votos da Câmara dos Deputados e do 
Senado Federal serão sempre computados separada-
mente. E, completando, o §1º do mesmo artigo afirma 
que o voto contrário de uma das Casas importará na 
rejeição da matéria. Além disso, o §2º diz que a vota-
ção começará pela Câmara dos Deputados.

Então, Sr. Presidente, houve quórum qualificado, 
com a presença, assinalada no painel, de Deputados 
suficientes para a votação. E nessa votação na Câmara 
dos Deputados, os votos foram favoráveis à aprovação 
dos vetos presidenciais. Não haveria, então, nenhuma 
necessidade de se computar os votos ocorridos no Se-
nado Federal, mesmo porque, computados, eles foram 
considerados favoráveis aos vetos presidenciais.

De modo que não há nenhuma substância, ne-
nhuma fundamentação regimental ou legal para que 
se proponha a anulação dos vetos do Presidente Lula, 
que foram objeto de deliberação por parte do Congres-
so Nacional ontem à noite.

Se porventura, Sr. Presidente, não houvesse 
na primeira Casa, que é a Câmara dos Deputados, o 
quórum suficiente para votação, aí sim os vetos seriam 
derrubados, seriam rejeitados, conforme diz o §1º do 
art. 43, de forma muito expressa:

Art. 43 (...)
§1º O voto contrário de uma das Casas 

importará na rejeição da matéria.

Não ocorreu nenhum voto contrário em nenhuma 
das Casas. O que houve foi que, ao se pronunciar, a Câma-
ra dos Deputados disse “sim” aos vetos presidenciais.

Assim, Sr. Presidente, na condição de Vice-Líder 
aqui representando a Liderança do Governo, eu propo-
nho que V. Exª rejeite liminarmente a questão de ordem 
proposta pela Oposição, por intermédio da palavra do 
eminente Senador Alvaro Dias, do PSDB.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Senador Antonio Carlos Valadares...

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Pela 
ordem, Sr. Presidente, com a permissão do Senador 
Arthur Virgílio.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB 
– GO) – O mesmo procedimento a ser adotado em 
relação à questão de ordem levantada pelo Senador 
Alvaro Dias será também adotado à contradita expos-
ta por V. Exª.

Concedo a palavra ao Senador Papaléo Paes.
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O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) – Sr. Presidente, eu quero registrar 
aqui, não por demagogia nem por hipocrisia, o respeito 
que tenho pelo Senador Antonio Carlos Valadares pela 
convivência e pela experiência que tem como ex-Gover-
nador, como membro desta Casa e principalmente pela 
competência – inclusive, já tive oportunidade de conviver 
com ele quando dirigia a Comissão de Assuntos Sociais 
e não tenho dúvida alguma quanto a isso.

Agora, Senador Antonio Carlos, acredito que a 
forma açodada e até surpresa como V. Exª foi pego 
agora com a matéria aqui, com uma questão de ordem 
do Senador Alvaro Dias, fez com que V. Exª, no afã de 
responder em nome do Governo, fizesse-o de uma ma-
neira completamente equivocada. Eu até nem quero 
lhe dar conselho, absolutamente, mas uma sugestão, 
porque, às vezes, os nossos assessores estão também 
um pouco desvinculados do espírito, do raciocínio do 
documento e fazem a gente cometer erros. Então, eu 
pediria a V. Exª que lesse a matéria apresentada pelo 
Senador Alvaro Dias e dela fizesse a análise, para que 
V. Exª venha realmente a contraditar essa matéria, ba-
seado na lei, de acordo com o Regimento.

Só vou lhe citar uma palavra: a Câmara disse 
“sim”, o Senado não disse “sim”, mas nós não tínha-
mos a maioria dos Senadores presentes votando lá. 
Tínhamos só 28 Senadores. Então, não é só Câmara 
que decide: é a Câmara e o Senado. Só uma matéria 
para a gente fazer uma reflexão.

Quero dizer que a matéria do Senador Alvaro Dias 
foi muito bem estudada, profundamente estudada. Quer 
dizer, de ontem para cá, 24 horas, deu muito tempo de 
trazer a apresentação de uma matéria bem estudada, 
bem consubstanciada. Quero que o Governo venha a 
contraditar de uma maneira compatível com o que foi 
dito aqui pelo Senador Alvaro Dias.

Então, permita-me, não é desrespeito nenhum, mas 
eu estou contraditando as palavras de V. Exª, porque real-
mente não compõem uma resposta acessível à tentativa 
de desfigurar a apresentação do Senador Alvaro Dias.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Sr. 
Presidente, para um aditamento.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Com a palavra o Senador Arthur Virgílio para 
um aditamento.

O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Sem re-
visão do orador.) – Sr. Presidente, o art. 166 da Cons-
tituição Federal reza o seguinte: 

“Os projetos de lei relativos ao plano plurianu-
al, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento anual e 
aos créditos adicionais serão apreciados pelas duas 
Casas do Congresso Nacional, na forma do regimen-
to comum”.

Vamos então agora ao que reza, ao que diz o 
Regimento Comum. Diz ele no seu art. 43, § 1º, algo 
que é óbvio, ou seja, que: “O voto contrário de uma das 
Casas importará na rejeição da matéria”.

Veja então, Sr. Presidente, como é difícil se derru-
bar um veto presidencial. Eu não sei por que duas coisas. 
Primeira: por que tanto temor de tantos governos – e não 
só deste, pois esse já é hábito arraigado na República 
brasileira – de verem seus vetos apreciados, os presiden-
tes virando ditadores? A última palavra que deveria caber 
ao parlamentar, ao Parlamento, fica sempre nas mãos do 
Presidente, porque os vetos vão para as calendas. 

Segundo: por que o Congresso se demite tão ver-
gonhosamente das suas obrigações? Eu já instei, cer-
ta vez, o Presidente Sarney a romper com isso. Então, 
daqui faço de novo a exigência em nome do PSDB, que 
S. Exª coloque todos os vetos para votar, os que sejam 
cômodos, os mais ou menos cômodos, os incômodos, 
os mais ou menos incômodos, todos os vetos sem ex-
ceção, porque é dever constitucional do Presidente do 
Congresso colocar os vetos em voto, à votação.

O § 2º do art. 43 diz: 

“A votação começará pela Câmara dos 
Deputados. Tratando-se, porém, de proposta 
de emenda à Constituição e de projeto de lei 
vetado, de iniciativa de Senadores, a votação 
começará pelo Senado”.

Ou seja, abre-se aqui o espaço para uma rica 
discussão de fundo. Não há, a meu ver, no Regimento 
Comum a determinação de que se comece sempre, 
primeiramente, pela Câmara dos Deputados. Nós que-
remos questionar isso.

Eu volto a dizer: para se ter um veto derrubado, é 
preciso que as duas Casas, nas suas votações, derru-
bem o veto. Mas a primeira Casa a se manifestar, der-
rubando o veto, eu concordo que o veto está mantido. 
Mas o que nós aqui questionamos – e foi isso o que o 
Senador Alvaro Dias fez com muita percuciência, com 
muita lucidez, com muito estudo – é se tem que come-
çar, obrigatoriamente, pela Câmara dos Deputados.

Aí me espantaria ver Senadores advogando esta 
capitis diminutio para o Senado. Ou seja, por que, sis-
tematicamente, o Senado teria que depender do resul-
tado da Câmara e não cobrar para si algo que está no 
espaço do § 2º do art. 43 do Regimento Comum, que 
é dar abertura para o Senado começar as votações 
antes da Câmara, e a Câmara deliberaria depois?

E volto a dizer: é muito difícil se derrubar um veto 
presidencial. Mas vários precisam se apreciados. Aqueles 
que deformaram a Sudene e deformaram a nova Sudam 
são vetos que têm que ser apreciados. Talvez haja uma 
possibilidade de unirmos figuras importantes e nume-
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rosas desta Casa e da outra para derrubarmos esses 
vetos que são tão ruins, tão lesivos para a economia da 
Região Norte, para a economia da Região Nordeste. É 
tão relevante nós pensarmos de maneira maior.

Ou seja, ficam aqui dois reparos. O primeiro é 
o adendo à questão de ordem lida pelo Senador Al-
varo Dias.

O segundo reparo, a segunda marcação é dizer 
que nós não podemos mais permanecer nessa posi-
ção subalterna. 

O Presidente Sarney deveria, ao chegar aqui – 
e imagino que isso se dará após o carnaval, suponho 
– e dizer: este é o calendário de vetos a ser proposto 
aos Srs. e às Srªs Líderes de Bancada para que, por 
sua vez, o levem aos seus liderados e lideradas nesta 
Casa. Todos os vetos, em um prazo curto, todos, os 
cômodos, os incômodos, aqueles que agradam a fu-
lano, que desagradam a beltrano, aqueles que sejam 
bons para o Governo, que sejam ruins para o Governo. 
Todos. Por uma razão simples: é dever. Quem cumpre 
o dever simplesmente está salvaguardado perante a 
sua consciência e perante os seus concidadãos. Não 
se trata de saber se esse é incômodo, se esse pode 
prejudicar, se esse aqui não agrada o Ministro da Fa-
zenda, se esse aqui desagrada o Presidente. 

Ou seja, este é um Parlamento independente ou 
esta Casa é uma Casa ajoelhada, uma Casa subalter-
na, uma Casa que faz o que o Planalto manda? Se ela 
faz o que deve fazer, tem de votar todos os vetos. O 
resultado será aquele que as duas Casa espelharem. 
Se rejeitado o veto, estabelece-se uma situação nova; 
se mantido o veto, mantém-se a situação que veio da 
pena do Senhor Presidente da República. 

O que não cabe é o Congresso aceitar de ma-
neira cordeira, de maneira carneira, de maneira até 
bovina, o Congresso aceitar simplesmente que o pro-
cesso legislativo fique incompleto, já que a palavra 
final deve ser do Congresso rejeitando ou mantendo 
o veto, não deve ser do Presidente da República, que 
opta por vetar aquilo que não convém à sua estraté-
gia de Governo. 

Então, que o Congresso, o principal culpado dessa 
situação, recobre a sua força moral, até para se fazer 
respeitado perante a nação brasileira, Sr. Presidente.

Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 

GO) – Esta Presidência acolhe o aditamento de inicia-
tiva do Senador Arthur Virgílio. Eu gostaria de dizer, 
Senador Arthur Virgílio, que faço de suas palavras as 
minhas palavras. Se eu fosse o Presidente do Congres-
so Nacional, tomaria imediatamente esta providência, 
ou seja, colocaria indistintamente todos os vetos em 
votação imediatamente. 

Com a palavra o Senador Sérgio Guerra. 
O SR. SÉRGIO GUERRA (PSDB – PE. Pronun-

cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, Srªs Senadoras, esse não 
é um episódio banal, não é um episódio importante, 
mas de importância relativa por várias razões. 

Primeiro, porque nós acompanhamos aqui proces-
sos relacionados a essa matéria que teve a conclusão 
no veto do Presidente da República. São programas 
no âmbito da Petrobras que foram seguidas vezes 
considerados irregulares: irregularidades moderadas, 
irregularidades importantes, irregularidades significati-
vas e irregularidades insanáveis. Esse processo impli-
cou muita pesquisa, muito exame, muito debate, muito 
trabalho. E uma instituição como o Tribunal de Contas 
da União foi capaz de enfrentar pressões muito fortes, 
porque os interesses por trás desses projetos – por trás 
e pela frente – eram extraordinariamente poderosos. 
Impossível pensar, num ambiente brasileiro, a união de 
forças econômicas tão decisivas como essa que se deu 
na defesa desses programas que o Tribunal de Contas 
da União achou por bem considerar irregulares. 

Fizemos a negociação aqui, no Congresso: o DEM, 
o Senador Sérgio Guerra, o PSDB, o Senador Arthur Vir-
gílio, vários participaram dessa negociação, que tinha ba-
sicamente dois temas relevantes – três, aliás: o primeiro 
foi logo superado, que era a decisão do Relator-Geral, de 
incorporar duas ou três mil emendas absolutamente não 
regimentais no relatório dele, de Relator-Geral. Isso caiu, 
porque não tinha defesa. Era um escândalo.

A segunda questão é que o Governo do Presi-
dente da República desejava estar autorizado a cortar 
em 30% todos os recursos do PAC – R$30 bilhões ou 
alguma coisa em torno disso. O Governo queria au-
torização para, ele próprio, decidir pelo cancelamento 
de até R$9 bilhões sem consulta ao Congresso. Na 
hora em que esse cancelamento fosse autorizado pelo 
Congresso, o Governo teria um PAC de R$9 bilhões, 
fundos extraordinários, para tomar sobre ele a decisão 
que julgasse necessário tomar: matar projetos, criar 
projetos, destruir projetos, construir projetos, numa ver-
dadeira desconsideração total ao papel do Congresso 
Nacional. Não que alguém tivesse a coragem de pro-
por uma coisa destas: que o Congresso deixasse de 
avaliar R$9 bilhões de projetos e desse autorização ao 
Executivo, ao PAC, não sei bem a quem, se à Ministra 
Dilma, provavelmente, para que ela pudesse cortar 
R$9 bilhões e fazer deles o que bem entendesse. E 
havia essa questão da Petrobras e essa questão que 
está incluída nessa evolução, que, ao final, produziu 
esse veto. O Tribunal de Contas negociou isso muito 
tempo; relatores, no Congresso, discutiram essa ma-
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téria com seriedade – se não em engano, um deles foi 
o Deputado Carlos Melles. 

Ao término de uma ampla discussão, é evidente 
que não havia elementos que justificassem a aprovação 
desses projetos, que estavam eivados de irregularidades, 
contaminados por elas; algumas delas consideradas, 
inclusive, insanáveis. Cheguei a ouvir várias vezes, em 
várias oportunidades de gente do Governo, a alegação 
de que o TCU não devia paralisar obras irregulares, que 
elas deveriam prosseguir, e no final, as irregularidade 
deveriam ser apuradas. É claro que isso é um contras-
senso. Como evitar o desperdício de recursos públicos, 
vistos, revistos e previstos como irregulares, apenas ao 
término da obra, quando o dinheiro já foi gasto e a obra 
já foi construída fora das recomendações e dos princípios 
que a poderiam aprovar e que não aprovaram?

Isso tudo é um conjunto de anomalias consagra-
do agora. O Presidente vai lá, veta e desconsidera o 
acordo que fizemos. “Acordos? Para que cumpri-los? 
Nós somos maioria!” Mais ou menos isso. “A gente 
resolve essa história”. É assim que o Governo pensa: 
“Tenho muito poder, muitas emendas, muitos empregos 
a dar. Mais um empreguinho aqui, mais umas emen-
das acolá, no ano da eleição, mais uns trocados para 
alguém fazer algumas festas, que não acontecem, e a 
gente fica com maioria e resolve o que bem entender”. 
O Presidente veta, e o Congresso se dobra de uma 
maneira absolutamente inexplicável. 

Ainda bem que o Presidente Sarney dessa se li-
vrou. Não seria nada positivo para sua biografia que ele 
se sentasse para dar uma decisão parecida com a que 
foi dada. Não acredito que ele o fizesse; sinceramente, 
não acredito que ele o fizesse. É um precedente gravís-
simo, é um precedente muito grave para o controle da 
despesa pública e dos investimentos públicos no Brasil, 
é um precedente deplorável para o Congresso.

Toda vez que vejo alguém procurar interpretações 
formais para explicar um erro, uma agressão moral à 
sociedade econômica brasileira, aos interesses da po-
pulação e da democracia, eu, sinceramente, posso até 
prestar atenção, mas não entendo quem os faz nem 
quem segue essa recomendação.

Jamais o Senado aprovaria isso, jamais o Senado 
aprovaria isso. Este Senado aqui, que recusou a CPMF; 
este Senado aqui, que foi capaz de fazer oposição; este 
Senado aqui, que muitas vezes ficou indignado com 
certas irregularidades e com certos procedimentos; 
este Senado aqui, que barrou muita coisa, que não 
fosse a presença dele, estaria prevalecendo contra 
o interesse brasileiro, este Senado não ia correspon-
der a uma decisão desse padrão. Não aprovaria, não 
aceitaria, não votaria esse veto. O que fazer, não sei. 
O que dizer, com certeza. 

Estamos ainda no último ano do Governo atual, 
um ano eleitoral, o ano das grandes obras ou dos gran-
des contratos; contratos que não podem nem sequer 
ser examinados com óculos poderosos, quanto mais 
com lupa. E esse tipo de evolução é o que ameaça a 
democracia no Brasil. 

Eles falam, muitas vezes, que a gente está pre-
tendendo criar um clima de insegurança no País. Não. 
A insegurança é exatamente esta que já está ocorren-
do: um veto como esse e uma decisão como essa que 
foi dada na Câmara dos Deputados. 

Muitas vezes, chego em certas áreas do meu País 
ou do meu Estado, e alguém diz: “Como é que você 
foi atrapalhar uma obra que era do interesse desse 
Estado, daquele Estado ou do seu Estado?” Chega a 
ser brincadeira! 

Então, estamos atrapalhando obra irregular? Ou 
estamos defendendo que a obra seja irregular? Esta-
mos paralisando a obra ou estamos trabalhando para 
que o dinheiro público não seja queimado? Queimado 
não é bem a palavra: redirecionado. 

Vamos ficar calados, assistir a isso tudo? Esperar 
que alguém sente lá, não sei de onde, se do Rio Grande 
do Sul, seja lá de onde for, e, acidentalmente, encaminhe 
uma interpretação dessa, que não resiste a um vento, não 
resiste a uma palavra firme, a um argumento sólido, como 
o Senador Alvaro Dias fez há poucos minutos? 

É um ambiente que, seguramente, não pode con-
tinuar. Vamos lutar com muita energia. Temos um ano 
difícil pela frente. Os limites já estão há muito tempo 
superados. Não há mais limites para ação do Governo 
atual, nem para ação daqueles que, neste Governo, 
querem se perpetuar.

Tenho certeza de que a palavra do Presidente 
do Senado, hoje, a palavra do Líder Arthur Virgílio, a 
palavra do Líder José Agripino e a de todos que estão 
falando aqui são palavras que vão honrar a história des-
ta Casa e que manifestam significativamente a posição 
dos Parlamentares brasileiros diante disso, evitando 
que eles continuem a brincar com a sociedade, com 
a economia e a queimar dinheiro público.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência acolhe o aditamento do Sena-
dor Sergio Guerra à questão de ordem proposta pelo 
Senador Alvaro Dias. 

Com a palavra, para tratar do mesmo assunto, o 
Senador José Agripino Maia, Líder do DEM. 

O SR. JOSÉ AGRIPINO (DEM – RN. Sem revisão 
do orador.) – Sr. Presidente, eu gostaria de fazer aqui um 
registro sobre a ocorrência, ontem, na sessão do Con-
gresso, da apreciação de um veto. Eu gostaria de dar o 



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02167 

devido relevo à votação que aconteceu ontem, que não 
foi a votação numérica de um veto. Ontem, tratou-se de 
um conceito de governo, e a marcação de posição que 
fizemos foi com relação ao comprometimento com a ética. 
Em última análise, a votação de ontem do veto e o com-
portamento da Oposição foi o de não garantir o quorum no 
Senado para só votarmos no Senado em dia, não numa 
terça-feira, antevéspera de Carnaval, quando o quorum 
estava baixo e dificilmente se conseguiria a quantidade 
de votos necessários para se derrubar o veto.

A atitude que tomamos foi pragmática, foi a de 
não garantir o quorum para que com o quorum alto 
derrubássemos o veto e impedíssemos a transferência 
de recursos orçamentários para obras que o Tribunal 
de Contas da União, em parecer de unidade técnica, 
considerou superfaturadas e inconveniente ao inte-
resse público haver transferência de dinheiro público 
para execução daquelas obras. Uma delas, a Refinaria 
Abreu e Lima, é o fulcro de um escândalo, o famoso 
Castelo de Areia da Polícia Federal.

Eu gostaria de dizer a V. Exª e à Casa, ou re-
lembrar a V. Exª e à Casa, o processo de votação do 
Orçamento de 2010, no final do ano passado, quando 
vivemos dias de grande tensão, para a busca do en-
tendimento, do consenso. 

O Orçamento é a principal peça de trabalho no 
Congresso Nacional. Ao final do ano, chegamos ao en-
tendimento com relação aos termos das rubricas, dos 
valores e das destinações. Ficamos na pendência da 
votação dos créditos suplementares, aí incluído um tal 
de “jumbão”. Eram mais de 50 propostas. Só se votava o 
Orçamento se se chegasse a um entendimento sobre o 
“jumbão”, que eram créditos suplementares de eficácia 
ou de aplicação duvidosa, no nosso entendimento.

Chegamos à exaustão pela via do diálogo, e da 
exaustão chegamos a um entendimento. Dos mais de 
50 projetos de lei de crédito suplementar, chegamos 
ao entendimento de que 24, se não me engano, eram 
passíveis de votação. Fizemos um entendimento, Go-
verno e Oposição, para votarmos os créditos suplemen-
tares e o Orçamento. No Orçamento, estava previsto 
claramente, pelo acordo entre Governo e Oposição 
– clarissimamente –, o compromisso de não se trans-
ferir dinheiro do Orçamento para aquelas obras que o 
Tribunal de Contas da União havia, por decisão técni-
ca, amparada em argumentos consistentes, entendido 
serem obras superfaturadas. O Congresso, portanto, 
votou, por entendimento entre Governo e Oposição, 
os créditos suplementares e os termos do Orçamen-
to, onde estava impedida a transferência de dinheiro 
para obra onde se supunha dolo ao interesse público 
por superfaturamento embutido. 

O que aconteceu? Um inexplicável veto do Pre-
sidente da República. Ele dizia que era preciso dar 
agilidade à execução de obras. 

Parece-me, Presidente, que para este Governo, 
para se atingirem objetivos, pouco importam os meios. 
É sempre esta: para se atingirem objetivos, pouco im-
portam os meios. Mesmo que se gaste mais dinheiro 
do que o necessário, do imposto pago pelo povo bra-
sileiro, para se atingirem aqueles objetivos, gasta-se 
porque é assim que o Governo quer.

Não, não é assim que o Governo quer. Foi assim 
que o Congresso não quis, mas é o que o Presidente 
quer, que vetou. Vetou em nome da aética, vetou em 
nome do confronto com o Congresso e com o Tribunal 
de Contas da União, e nós fizemos a nossa parte: fomos 
à luta e estamos continuando na luta para derrubar o 
veto. Em nome de quê? Do respeito a uma entidade 
que existe para zelar pelas contas públicas, que é o 
Tribunal de Contas da União.

Eu não concordo, não posso concordar que, com 23 
Senadores apenas tendo votado, se considere esse veto 
mantido. Não aceito. Vou buscar alternativas através de 
decreto legislativo, agora, que fique claro: se, por entendi-
mentos, se chegar à conclusão de que o veto está mantido, 
a responsabilidade pela convivência com a improbidade é 
da base do Governo, é do Palácio do Planalto e da base 
do Governo, para que este País saiba quem é que busca 
zelar pelo interesse público, pelo bom gasto do dinheiro 
público, quem é que sente a dor do dinheiro público, quem 
é que quer fazer 10m² de pavimentação com o dinheiro 
para 10m² e não se submete a fazer, com aquele dinheiro, 
apenas 5m² de obra, gastando muito mais pela mesma 
obra, agredindo o interesse público do povo brasileiro, que 
tem interesse, sim, na infraestrutura, nas refinarias, tem 
interesse, sim, mas que isso seja feito com decência e 
com lisura. E para isso é que estamos aqui, na Oposição, 
fazendo aquilo que nos compete: o zelo, a vigilância, a de-
núncia e a tomada de providência em nome do interesse 
da sociedade. E nós vamos em frente. 

Quanto ao episódio de ontem, se não houver 
saída regimental para que nós, da Oposição, resguar-
demos os interesses coletivos, que fique muito claro: 
quem se comprometeu com a improbidade, com o gasto 
exagerado de dinheiro em obra que o TCU declarou 
superfaturada, foi o Palácio do Planalto, que vetou, e 
a base do Governo, que sustentou o veto. Nós esta-
mos ao lado da decência e vamos continuar, às custas 
dos diplomas de que pudermos lançar mão, para fazer 
aquilo que o povo brasileiro espera de uma Oposição 
construtiva e que quer a decência para o País.

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Esta Presidência acolhe a manifestação do Se-
nador José Agripino e reitera a preocupação de que 
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essa questão de ordem seja rapidamente esclarecida, 
respondida. No que depender da minha vontade, va-
mos colocar todos os vetos, o mais rapidamente pos-
sível, em votação.

Também considero, Senador José Agripino, muito 
sério o incidente ocorrido na noite de ontem.

Com a palavra, o Senador Papaléo Paes, Sena-
dor inscrito.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem

O SR. PRESIDENTE (Marconi Perillo. PSDB – 
GO) – Enquanto S. Exª se dirige à tribuna, passo a 
palavra, pela ordem, por dois minutos, ao nosso Se-
nador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT. Pela or-
dem. Sem revisão do orador.) – Muito obrigado, Sr. 
Presidente.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, eu gostaria 
de, em rápidas palavras, com a devida vênia do meu 
caro amigo particular, Senador Papaléo, fazer uma ho-
menagem ao grupo Gazeta de Mato Grosso.

No estado pleno de direito, a liberdade de ex-
pressão se impõe como a âncora mais segura das 
garantias individuais do cidadão. Sem tal prerrogativa, 
o livre arbítrio fica corroído pela constante ameaça da 
censura e do autoritarismo.

Sendo assim, qualquer sinal de constrangimento ao 
exercício independente da imprensa se configura como 
um atentado direto ao espírito democrático da Nação.

Quanto mais sofisticada, sob o ponto de vista éti-
co, se coloca uma comunidade, melhores deverão ser 
os seus meios de comunicação. Aliás, esses métodos 
de interatividade representam a própria capacidade de 
reação política de um povo contra a intimidação, a vio-
lência e a intolerância dos malfeitores, dos corruptos 
e dos usurpadores do poder.

A liberdade de pensamento é o farol de lucidez 
capaz de mitigar as trevas da arbitrariedade. E a im-
prensa exerce um papel de controle social das ativi-
dades públicas e privadas do País.

Como pontificou nosso patrono, Rui Barbosa: “A 
imprensa é a vista da Nação. Por ela é que a Nação 
acompanha o que se passa ao perto e ao longe, en-
xerga o que lhe malfazem, devassa o que lhe ocultam 
e tramam, colhe o que sonegam e roubam, percebe 
onde lhe alvejam, mede o que lhe cerceiam ou des-
troem, vela pelo que lhe interessa, e se acautela do 
que lhe ameaça”.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Sr. Presidente, 
se o Senador me permite, quero apenas corroborar os 
termos da homenagem do Senador Jayme Campos ao 
Grupo Gazeta, do qual tenho a honra de ser articulista. 
Escrevo, dominicalmente, no jornal A Gazeta de Cuiabá e 

tenho por seus proprietários, por Dorileo e por sua família, 
um apreço enorme. Acolhem os meus artigos com abso-
luto senso de liberdade, com absoluto respeito. Sinto-me, 
portanto, integrado à família Gazeta, como articulista que, 
não sendo mato-grossense, tem ocasião de falar sobre a 
Amazônia, sobre o Brasil e até sobre Mato Grosso, para 
aquele largo público que lê aquele tão conceituado jornal. 
Então, corroboro os termos da homenagem justa que faz 
ao Grupo Gazeta o meu ilustre colega e companheiro, 
Senador Jayme Campos.

O SR. JAYME CAMPOS (DEM – MT) – Muito 
obrigado, Senador Arthur Virgílio, pela sua participação 
nesta homenagem que presto ao Grupo Gazeta de Co-
municação, de Cuiabá, e, por que não dizer, do Brasil.

Portanto, Sr. Presidente, tudo que se investe no 
campo da comunicação acaba sendo revertido em be-
nefícios políticos para a comunidade, com a amplia-
ção dos espaços democráticos e o alargamento dos 
mecanismos de debate popular.

Nesse sentido, Srªs e Srs. Senadores, ontem, 
requeri à Mesa desta Casa, no que fui prontamente 
atendido, que sejam enviados votos de congratulações 
à direção do Grupo Gazeta de Comunicação, de Cuia-
bá, que acaba de inaugurar sua nova e moderna rota-
tiva, responsável pela impressão do jornal A Gazeta. 
Trata-se de investimentos na monta de R$6 milhões, 
que colocam a capital mato-grossense na vanguarda da 
indústria gráfica da Região Centro-Oeste do Brasil.

Com mais agilidade e com qualidade nos servi-
ços, o novo parque gráfico terá condições de rodar 35 
mil exemplares por hora e cadernos simultâneos de 12 
páginas coloridas, meu caro Líder José Agripino – um 
dos jornais mais modernos deste País.

Mas, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, nem 
tanto pelo arrojo empreendedor, mas pelo destemor 
e idealismo de empresários como o jornalista João 
Dorileo Leal, fundador do Grupo Gazeta, que confiam 
na afirmação do Brasil como uma nação plural e de-
mocrática, é que o Congresso Nacional deve se sentir 
seguro para repelir qualquer tentativa que se tenha de 
amordaçar nossa imprensa, seja ela feita de maneira 
truculenta ou disfarçada no formato de reformas de ar-
cabouço jurídico e institucional do País, pois o triunfo 
da democracia reside justamente no amadurecimento 
dos direitos individuais e coletivos da população.

Caros Senadores, em maio próximo, o jornal A 
Gazeta completa vinte anos de existência e, ao longo 
desse período, tornou-se uma referencia de leitura para 
os mato-grossenses. Isto se deve, sobretudo, à coragem 
e ao compromisso social assumido pelo seu diretor, 
Dorileo Leal, que tem se colocado sempre em defesa 
das principais causas do povo mato-grossense.
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Atualmente, o Grupo Gazeta conta com um jornal 
diário, duas emissoras de rádio e uma rede de televisão 
que alcança Cuiabá e todo o interior do Estado.

Dorileo, ombreado por um corpo editorial de al-
tíssima qualidade, conseguiu impor uma cobertura 
dos fatos regionais, alicerçada na isenção e na correta 
apuração dos acontecimentos, dando credibilidade à 
informação; angariando, assim, para suas empresas, 
reputação e respeito da comunidade.

Gostaria de estender meus cumprimentos a to-
dos os repórteres, editores e funcionários do Grupo 
Gazeta de Comunicação, bem como aos profissionais 
da área jornalística de todas as empresas desse setor 
em nossa região, porque eles contribuem para fazer 
de Mato Grosso uma sociedade mais justa e demo-
crática. Porque um Estado se constrói com aço e con-
creto armado, mas uma pátria só se edifica com ética, 
liberdade e justiça social.

Portanto, meu caro amigo Senador Papaléo, pres-
to aqui minhas congratulações a esse grupo, porque, 
como bem disse o ilustre Senador Arthur Virgílio, é um 
grupo de comunicação que tem prestado relevantes 
serviços ao meu

Estado, Mato Grosso, e ao Brasil. Sinto-me orgu-
lhoso até porque acompanhei a sua fundação.

Hoje, indiscutivelmente, o Grupo Gazeta, capitane-
ado, liderado por esse homem da imprensa, esse grande 
empresário, Dorileo Leal, é, sem sombra de dúvida, um 
dos veículos pelos quais vamos construir a verdadeira 
liberdade de expressão e, com certeza, buscar efetiva-
mente um Brasil em que todos possamos externar o nosso 
sentimento, como também buscar, através desse mesmo 
veículo, realmente, fazer do Brasil um país mais justo.

Muito obrigado, Sr. Presidente, Srªs e Srs. Se-
nadores, em especial ao meu caro amigo Senador 
Papaléo Paes.

Durante o discurso do Sr. Jayme Campos, 
o Sr. Marconi Perillo, 1º Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Mão Santa, 3º Secretário.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nós nos associamos à homenagem de V. Exª ao jornal 
A Gazeta, simbolizando todo o apoio do Senado a voz 
de Arthur Virgílio.

Agora, nós lembramos que na Bandeira tem es-
crito “Ordem e Progresso”. Temos de seguir aqui a 
Constituição. Então, na ordem, vamos chamar o pri-
meiro orador inscrito, o Senador Papaléo Paes.

A hora do expediente de hoje foi sobre o combate 
ao trabalho escravo. Agora voltamos à normalidade, 
com o Senador Papaléo Paes como orador inscrito.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. Presi-
dente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, vou até pedir a 
V. Exª, para que se coloque o Regimento para funcionar 
na Casa, que marque meu tempo, por favor.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI. Fora 
do microfone.) – Vou lhe dar sua nota: nota dez.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Mas pre-
firo perder a nota dez e ganhar o tempo regimental de 
vinte minutos, Sr. Presidente. Esta é uma sessão ordi-
nária. Depois da Ordem do Dia, o tempo concedido a 
cada orador é de vinte minutos. É que quero devolver 
o tempo que vai sobrar a V. Exª.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI. Fora 
do microfone.) – É o convencimento que tenho da ca-
pacidade sintética de V. Exª.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente.

O Senador Campos, ainda há pouco, até deu uma 
acalmadazinha na nossa discussão sobre o que vimos 
ontem. Com todo o respeito – eu estava assistindo à 
sessão pela televisão –, quero dizer que considero uma 
vergonha o que vimos ontem no Congresso Nacional. 
Não estou quebrando decoro parlamentar, estou ana-
lisando como cidadão, como Senador que sou.

Srs. Senadores, Srªs Senadoras, não podemos abrir 
mão da nossa condição de Senadores da República, bem 
como aqueles que são Deputados Federais não podem 
abrir mão da sua condição de Deputados Federais, para 
atender ao processo de desorganização que o Senhor 
Presidente da República quer trazer para o Congresso 
Nacional. O que vimos, ontem, na sessão do Congresso, 
no plenário da Câmara, foi um show de desorganização, 
um show de descrédito, um show de desconhecimento, 
um show de desrespeito aos Regimentos das duas Ca-
sas, um show de desrespeito às leis democráticas deste 
País. Não podemos deixar isso acontecer. Se, ainda há 
pouco – e são poucos os Senadores presentes nesta 
sessão deliberativa –, não tivesse sido levantado esse 
assunto aqui, mais uma vez, poderíamos ser, como opo-
sição que somos, ridicularizados. Os senhores podem 
ver que a base de apoio ao Governo, que é maioria no 
Senado, praticamente abandonou a Casa, fiando-se na 
condição de que o Governo manda em tudo, de que o 
Executivo manda em tudo. Ontem, na Câmara, foi uma 
vergonha a sessão do Congresso Nacional! Digo isso, 
porque eu estava assistindo à sessão pela televisão. É 
lamentável que isso ocorra!

Chamo principalmente aqueles Deputados e Se-
nadores que têm mais experiência, que têm a vivência 
de todo esse processo de redemocratização do País, 
que passaram por todo aquele processo do regime 
militar, pelo qual não passei, a nos ajudarem, por fa-
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vor. Somos menos experientes e precisamos de ajuda 
para enfrentar essa situação de descalabro por que 
passamos, exatamente porque o temor está diante de 
nós. O que estamos vendo neste País é uma desordem 
generalizada. Será que ninguém notou ainda que o Pre-
sidente da República está afrontando a legislação elei-
toral, levando consigo sua candidata e apresentando-a 
como candidata, fazendo uma campanha com dinheiro 
público por aí, fora de época de campanha? Temos de 
reagir a isso. Todos nós aqui, políticos, representantes 
da sociedade organizada, temos de reagir. A imprensa 
tem de olhar isso com cuidado; a primeira que leva pau 
no regime de Hugo Chávez é a imprensa.

Vamos observar isso com responsabilidade. Não 
podemos deixar evoluir esse processo para aquilo que 
o Presidente da República quer. O Presidente é um ho-
mem muito bem avaliado pela população? É. Parabéns 
para o Presidente, que deve usar isso como forma de 
agradecer ao povo por ter reconhecido nele – o Presi-
dente sofreu muita discriminação durante toda a sua 
vida pública – um homem realmente capaz de gover-
nar o País. O Presidente está governando bem o País? 
O Presidente teve muita inteligência no seu governo, 
porque soube aproveitar o que veio do Governo do 
Presidente Fernando Henrique Cardoso, dando con-
tinuidade a determinados programas. Ou seja, pegou 
tudo mastigado. Está fazendo um bom governo por 
causa disso. Quer dizer, politicamente, o Presidente 
está bem, mas, administrativamente, está péssimo, 
porque fechou os olhos, ficou cego diante da corrup-
ção e dos desmandos, ficou cego diante de todo um 
processo em que querem desmoralizar o Legislativo e 
o Poder Judiciário. Querem, enfim, centralizar, querem 
um governo monocrático. O que é isso?

Então, o que vimos ontem na Câmara foi uma 
vergonha. Foi uma vergonha, porque desrespeitaram 
as leis, desrespeitaram a ordem do Congresso Na-
cional. O que ainda nos traz um alento é exatamente 
ver companheiros conhecedores do processo terem 
a coragem de vir aqui denunciar, chamar a atenção e 
mostrar para quem está nos assistindo que, realmen-
te, ainda há Parlamentares que não são vendidos pelo 
cargo público que recebem, por um mensalão que re-
cebem, seja por lá o que for.

Quer dizer, os da base do Governo têm de ficar ca-
lados? Não. Somos representantes do povo, não somos 
representantes do Governo. Quando somos da base, 
temos de acompanhar as coisas sérias e competentes 
do Governo, não nos submetermos a assuntos que 
realmente venham a denegrir a Casa, o Congresso, e, 
ao mesmo tempo, abalar o processo democrático que 
ainda se está tentando estabelecer neste País.

Senador Mozarildo, ouço V. Exª.

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Senador 
Papaléo, já tive a oportunidade, em outro pronunciamento 
seu, de aparteá-lo, justamente para referendar o que V. Exª 
está dizendo. O Presidente Lula realmente está abusando 
do poder e da autoridade que tem, com base na popula-
ridade que aparece nas pesquisas. Por isso também é 
que, na sua cabeça de dirigente da Nação, deveria estar 
a ideia de que o Presidente devia dar exemplo. Um Pre-
sidente da República tem uma força simbólica muito forte 
junto à juventude, junto às pessoas. Já ouvi, inclusive no 
meio da juventude, dizerem: “Ah, não. Não adianta pensar 
diferente, porque se o Presidente da República faz...”. Por 
exemplo, nessa questão do Tribunal de Contas da União 
(TCU), o Presidente diz: “Ah, tenho de fazer a obra a qual-
quer custo, não interessa se estão roubando. Para isso, 
uso os artifícios do mecanismo democrático para acabar 
com a democracia”. É isto o que o Presidente está fazen-
do com o Poder Judiciário, com o Congresso Nacional e 
com o Tribunal de Contas: está usando um artifício ma-
quiavélico. O Presidente está fazendo o quê? Usando os 
próprios instrumentos da democracia. Podem dizer: “Ah, 
ele tem o poder de vetar”. Veta. Mas veta o quê? Veta ma-
téria em que o TCU disse que há roubalheira em obras da 
Petrobras, e o Congresso Nacional convalidou. E o Pre-
sidente veta. Como V. Exª disse, o Presidente conta com 
uma maioria estrondosa, que, escondida no voto secreto, 
mantém o veto. Isso realmente é um absurdo. Mas essa 
questão de manter o veto só com a votação da Câmara, 
sem a votação do Senado, é um absurdo! Espero que, 
se não resolvermos isso sob o ponto de vista legislativo, 
consigamos resolver isso judicialmente.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senador Mozarildo Cavalcanti.

Não sei se estou errado ou se estou certo. Não 
sei se as pessoas conseguem... Às vezes, convivemos 
neste ambiente e nos esquecemos de raciocinar e de 
levar à frente, quando raciocinamos, essa questão que 
é de grande responsabilidade da nossa parte, porque 
nós é que somos os políticos. Eu não sei. Só sei que 
peço encarecidamente para que todos tomem a res-
ponsabilidade que têm como representantes, como 
detentores de votos do povo, para que possam manter 
o bem-estar democrático deste País.

Senadora Rosalba, ouvi falarem que os Senadores 
que fazem parte da Comissão de Assuntos Sociais do 
PSDB e do Democratas, esses Senadores, por serem da 
oposição, teriam suas emendas deixadas para segundo 
plano no Ministério da Saúde. Fiz um levantamento, Se-
nador Mão Santa, e verifiquei que realmente isso está 
ocorrendo. Nós, por sermos da oposição, estamos sen-
do rejeitados ou deixados de lado nos empenhos do Mi-
nistério da Saúde. Aqui, quero dizer ao Sr. Ministro que 
tenho certeza absoluta de que jamais S. Exª se proporia 
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a fazer esse tipo de ação, retaliando o trabalho digno e 
sério comandado por essa mulher vibrante na sua atu-
ação como Senadora. E S. Exª é também ex-Prefeita. 
Quero que respeitem isso, que respeitem o trabalho da 
Comissão de Assuntos Sociais, que é um trabalho extre-
mamente importante e que jamais deve ser olhado como 
um trabalho politiqueiro, mas, sim, como um trabalho al-
tamente técnico, que é o que fazemos lá.

Senadora Rosalba, ouço V. Exª.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Papaléo, eu gostaria aqui de complementar essa infor-
mação, que realmente é preocupante. É importante que 
tenhamos esse levantamento, para termos a certeza ou 
não se realmente isso vem acontecendo. V. Exª falou es-
pecificamente sobre o Ministério da Saúde. Tenho cer-
teza absoluta de que V. Exª, que é médico; o Senador 
Mão Santa, que também é médico e que também é da 
Comissão; o Senador Mozarildo; esta Senadora, enfim, 
todos nós e os demais membros da Comissão, indepen-
dentemente de partido, defendemos nossas regiões e 
nossas cidades e colocamos emendas voltadas para a 
melhoria da saúde da população, para trazer ações que 
venham a melhorar a situação da saúde. E o Ministério 
deveria agradecer a todos nós, porque essas emendas 
são um direito que cabe a cada Parlamentar. Todos têm 
o mesmo direito, independentemente de que partido seja. 
É inadmissível que haja discriminação, é inadmissível 
que haja esse tipo de procedimento. Se assim estiver 
ocorrendo, estará bem claro que isso está sendo usado 
com outros objetivos, não com o de fazer o melhor pela 
saúde da população. Se aqueles que são de partido de 
oposição estão sofrendo – precisamos confirmar isso, 
por meio de um levantamento com todos os Senadores, 
membros da Comissão ou não –, se estiver havendo 
esse tipo de discriminação, temos de levantar nossa 
voz, mostrando nosso repúdio. Será preciso fazermos 
realmente uma grande manifestação, porque estamos 
sendo discriminados, perseguidos e injustiçados. E um 
governo que faz assim está fazendo um trabalho politi-
queiro, o que não deveria fazer.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Muito 
obrigado, Senadora Rosalba. V. Exª, como Presidente 
daquela Comissão, logicamente, tomará as providên-
cias. Eu as tomarei. Farei um requerimento, um ofício 
ao Sr. Ministro, perguntando os motivos.

Sr. Presidente, antes de encerrar, não posso dei-
xar de falar o que vou falar agora, que diz respeito ao 
Regimento, que diz o seguinte: em sessão ordinária de-
liberativa, após a Ordem do Dia, são concedidos vinte 
minutos para cada Senador; antes da Ordem do Dia, 
são concedidos dez minutos. Não estou fazendo questão 
do tempo, não, mas quero lembrar o seguinte: que não 
aconteça mais aqui de um Senador mais antigo assumir 

a tribuna sem que seu tempo seja marcado, com exceção 
do Senador Romeu Tuma – isso nada tem a ver com S. 
Exª –, porque é mais famoso, mais conhecido. Vamos dar 
tempo igual a todos. Se precisar passar do tempo, que 
passe, mas vamos marcar o tempo no placar, para não 
ficarmos nos sentindo, até de certa forma, diminuídos. 
Todos aqui são iguais, graças a Deus!

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Tudo em ordem.
Não, eu não tinha dado o tempo, eu tinha dado 

a nota dez para V. Exª.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM) – Pela 

ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Pela ordem, o Senador Arthur Virgílio.
O SR. ARTHUR VIRGÍLIO (PSDB – AM. Pela 

ordem. Sem revisão do orador.) – Apenas para regis-
trar, Sr. Presidente, que aconteceu, há dias, algo que 
é absolutamente condenável e que não tem cabimento 
mais neste Brasil, e eu não quero que tenha cabimento 
no meu Estado do Amazonas.

A Rádio Nova Coari foi incendiada por homens 
encapuzados – no Município de Coari, no meu Estado 
– e eu gostaria muito de ver o resultado dessa investi-
gação, se teve efetivamente motivação política, se não 
teve. O fato é que nada roubaram. Simplesmente des-
truíram todos os equipamentos da rádio. Estão lutando 
para fazê-la funcionar numa sede provisória. 

Isso é a barbárie. Portanto, eu aqui gostaria que 
a Mesa acionasse o Ministério da Justiça, acionasse a 
Polícia Federal – até porque se trata de uma concessão 
federal –, e esse resultado fosse apresentado ao povo 
do Amazonas e ao povo brasileiro o mais rapidamen-
te possível, porque chega de atentado à liberdade de 
imprensa! Quem não gosta de ser criticado que não 
se candidate a nada. Quem aceita crítica deve perma-
necer na vida pública. E uma rádio tem que ser tratada 
como uma rádio, um veículo que tem direito a ter sua 
expressão, a ter a sua liberdade assegurada. 

E, daqui, cobro e exijo que as providências sejam 
as mais prontas e as mais rápidas que possam ser 
apresentadas pelo Ministério da Justiça e pela Polícia 
Federal do meu País, Sr. Presidente.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Drª Cláudia...
O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sena-

dor Flexa...
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – ... 

manda vir a gravação das palavras da reivindicação 
do Senador Arthur Virgílio.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Eu não 
vou discursar, não.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Terrorismo no Estado dele contra um sistema de co-
municação. Vamos pedir...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Pela or-
dem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) 
– Pela ordem... é o Líder. Nós estamos pela ordem, 
ordem está na bandeira, e vamos chamar agora um 
Líder inscrito, que está pacientemente esperando, o 
César Borges.

O SR. PAPALÉO PAES (PSDB – AP) – Sr. Pre-
sidente...

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Estou 
pedindo a palavra pela ordem, Presidente. V. Exª aca-
bou de conceder ao Senador Arthur Virgílio a palavra 
pela ordem, e solicito...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Concedemos, mas queremos que V. Exª tenha sen-
sibilidade pela paciência do Senador que já está na 
tribuna.

Pela ordem, Senador Flexa Ribeiro.
O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA. Pela Li-

derança. Sem revisão do orador.) – Pois é, Sr. Presidente, 
lamento que seja exatamente com o Senador Flexa, um 
prezado amigo nesta Casa, mas aqui estou externando 
esta situação: o Senador se inscreve, o tempo vai pas-
sando, e ele não faz o seu pronunciamento.

Mas, Sr. Presidente, na verdade, venho aqui para 
colocar uma situação que vem afligindo os Municípios 
brasileiros, todos eles de modo geral e, em particular, 
os do meu Estado. É a questão da liberação das emen-
das individuais dos senhores parlamentares.

Essas emendas, que são importantíssimas para 
essas prefeituras, sofrem uma dificuldade muito gran-
de na sua liberação. Primeiro, é a fase de empenho das 
emendas, que continua sendo realizada de forma tardia 
e se concentra, lamentavelmente, no final do ano. Muitas 
notas de empenho são efetuadas nos últimos dias do ano, 
principalmente dos recursos indicados aos Municípios. 
Tudo isso acaba gerando um transtorno para as admi-
nistrações municipais, uma vez que a formalização dos 
contratos e convênios exige certas documentações, sem 
as quais os recursos deixam de ser empenhados.

O tempo exíguo, Sr. Presidente – V. Exª deve 
passar por isso, como também outros Senadores –, 
que resta para as prefeituras, às vezes 24 horas para 
encerramento do ano fiscal, muitas vezes inviabiliza a 
garantia do recurso. Isso, porque a falta de documento 
ou alguma inadimplência do Município com o Estado 
ou com a União – algo que não se resolve em poucos 
dias, é preciso alguns dias para se resolver – são mo-
tivos suficientes para que esses recursos deixem de 

ser empenhados, comprometendo o esforço do parla-
mentar e prejudicando as comunidades. 

E o pior, os prefeitos ficam sem recursos para a 
construção de obras públicas, muitas vezes com di-
nheiro a fundo perdido, muito importantes para suas 
comunidades.

Portanto, é preciso sensibilidade, compreensão 
dos Ministérios – em particular, do Ministério do Plane-
jamento –, dos responsáveis pela execução orçamen-
tária, para que haja o empenho de recursos de forma 
antecipada. Evitando-se, assim, atropelos, restrições de 
final de ano e contribuindo-se para um processo mais 
célere de liquidação de pagamento das despesas. 

Além disso, Sr. Presidente – e este é o ponto em que 
gostaria de tocar, porque muito diz respeito ao Estado da 
Bahia –, não menos importante, há um segundo motivo 
que explica os entraves para a liberação dos recursos. 
Atualmente, todos os convênios, inclusive os provenientes 
de emendas parlamentares, estão sendo intermediados 
pela Caixa Econômica, por meio de contratos de repas-
se. Além disso, no ano passado, aumentou o número de 
Ministérios que tiveram seus projetos repassados para a 
Caixa pelo sistema de convênio. 

Enfim, o resultado é que muitos empenhos ou 
promessas de pagamentos foram cancelados em de-
corrência desse gargalo operacional, estrutural. Cito, 
como exemplo, o caso de diversos Municípios baianos 
que tiveram seus valores de empenho cancelados, por-
que não houve tempo hábil para análise, aprovação e 
a assinatura de convênios. 

O Estado da Bahia tem 417 Municípios, que estão 
distribuídos em quinze regiões econômicas – quinze 
regiões! É um Estado com a extensão territorial de um 
país como a França. Esses 417 Municípios são aten-
didos por apenas três superintendências regionais da 
Caixa Econômica Federal – um Estado como a Bahia! 
Uma delas, localizada na cidade de Salvador, atende 
basicamente à Região Metropolitana de Salvador, 
poucos Municípios. E se concentra todo o interior do 
Estado na Superintendência de Feira de Santana e na 
Superintendência de Itabuna, duas grandes cidades. 

Não sabemos ainda se, nos outros Estados do 
País, a situação também é esta, de poucas superinten-
dências e de incapacidade da Caixa de cumprir com 
sua missão institucional, dada pelo Governo Federal, 
perante os Municípios e o próprio Congresso Nacio-
nal, que é a de fazer a análise dos projetos, proceder 
à assinatura, à confecção dos convênios e à análise 
técnica necessária para que o convênio se viabilize.

Os dados que solicitei à Caixa sobre a situação 
nacional ainda não me foram enviados.

Se sua incapacidade de atendimento for geral, é 
preciso que a Caixa passe por um processo de reenge-
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nharia, porque, no caso do meu Estado, a situação é de 
lamentar, é quase de calamidade e está prejudicando 
os Municípios baianos e a própria população. Preju-
dicando-se o Município, que não recebe seu repasse, 
prejudica-se a população, que não é beneficiada. 

Veja que a Superintendência de Feira de Santana, 
sozinha, é responsável por atender a 224 cidades – e, 
às vezes, existe mais do que um convênio em cada 
cidade –, enquanto a Superintendência de Itabuna 
atende a 175 Municípios.

Essa situação é crítica, tem gerado protestos. 
Vários Prefeitos nos têm procurado. São lamentações 
trazidas por esses gestores municipais, que tenho re-
cebido, bem como outros parlamentares, Deputados 
Federais, que também têm tido esse tipo de problema, 
que é o da morosidade na análise dos projetos e na 
viabilização dos contratos de repasse.

De fato, Sr. Presidente, a realidade é que a Cai-
xa não tem tido a capacidade operacional adequada 
e necessária para dar fluidez à grande demanda de 
projetos encaminhados pelos Municípios baianos, e 
acredito que isso também se reflita em outros Esta-
dos brasileiros.

Nesse sentido, encaminhei, em novembro do ano 
passado, ofício à Presidenta da Caixa, Srª Maria Fernanda 
Ramos Coelho, relatando essa situação e a minha preocu-
pação. Fiz um pleito à Caixa Econômica Federal e a sua 
Presidenta para que se criassem pelo menos mais quatro 
novas Superintendências em cidades importantes do Es-
tado da Bahia, que pudessem centralizar o atendimento 
de vários Municípios, de várias microrregiões. 

Tenho certeza de que essa medida traria inú-
meros benefícios para os Municípios baianos, pois se 
promoveria uma descompressão nos trabalhos das atu-
ais Superintendências de Feira de Santana, Itabuna e 
Salvador, ao mesmo tempo em que iria descentralizar 
e se equilibrar regionalmente a análise dos projetos e 
dos repasses dos convênios.

Infelizmente, a resposta que recebi da Caixa foi 
lacônica. Diz simplesmente que não há nenhuma pre-
visão de abertura de novas superintendências para o 
Estado da Bahia.

Eu fiquei realmente decepcionado. Diz a Presi-
dente da Caixa, simplesmente: “não há previsão de 
instalação de mais Superintendências” na Bahia. Ou 
seja, não temos uma perspectiva a curto, a médio nem 
a longo prazo. Não há nenhuma projeção de expansão, 
e me parece que a Caixa também não está preocupa-
da com esse assunto. 

Portanto, Sr. Presidente, V. Exª que é lá do Piauí, 
também um grande Estado na extensão territorial e 
também economicamente, onde todos os Municípios 
têm necessidade de receber verbas, que são dotações 

orçamentárias que os parlamentares podem colocar, e 
colocam, todo ano no Orçamento, tenho certeza de que 
o Piauí também passa por esse tipo de carência.

Venho fazer este pronunciamento para tornar públi-
co, para fazer um apelo no sentido de que a Caixa Eco-
nômica possa abrir mais quatro novas superintendências 
na Bahia. Não vou citar sequer as cidades, porque a Cai-
xa pode escolher e ver na geografia do Estado da Bahia 
como fazer a distribuição dessas novas superintendências, 
evitando que a população dos Municípios sofra maiores 
prejuízos, desnecessários, em decorrência da questão 
administrativas, seja gerencial, seja burocrática.

A situação hoje é esta: prejuízo para a população 
baiana. Se for necessário, vou apresentar requerimen-
to, inclusive, solicitando que a Presidente da Caixa 
Econômica venha ao Congresso, de modo que possa 
explicar como vai adequar essa responsabilidade ins-
titucional enorme que o Governo Federal tem dado, 
através dos Ministérios, à Caixa Econômica, e que, la-
mentavelmente, por uma medida de redução de gastos 
ou não expansão de gastos, fica restrito a essas três 
superintendências o atendimento de 417 Municípios 
de um grande Estado como a Bahia.

(Interrupção do som.)

O SR. CÉSAR BORGES (Bloco/PR – BA) – Por-
tanto, Sr. Presidente, esse é o apelo, porque o que não 
é mais possível é que milhares de baianos, milhares de 
brasileiros, sejam prejudicados, por deixarem de receber 
obras de saneamento, habitação, melhoria urbanística, 
pavimentação, tudo isso por conta de que o órgão res-
ponsável para análise técnica, aprovação e confecção dos 
convênios, que é a Caixa Econômica, esteja assoberbada 
de trabalho e não tome providências para atender bem os 
Municípios brasileiros, que já sofrem toda uma dificuldade, 
que é falta de recursos, a diminuição do Fundo de Parti-
cipação dos Municípios, o endividamento permanente; e 
nós assistirmos a essas dificuldades que estão passando 
os Municípios. Cada um dos Senadores vê essas dificul-
dades em cada um dos seus Municípios.

Era isso, Sr. Presidente, agradecendo por V. Exª ter-
me dado essa tolerância no tempo. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PMDB – PI) 
– É com muita honra que anuncio na nossa tribuna 
de honra o Deputado Antonio Félix, do PPS do Piauí, 
e da pujante e histórica cidade de Campo Maior, que 
tem o extraordinário prefeito seu irmão João Félix, am-
bos com perspectivas invejáveis na política do Piauí 
e do Brasil.

A Presidência comunica às Srªs e aos Srs. Se-
nadores que está convocada sessão solene conjunta 
do Congresso Nacional a realizar-se dia 3 de março 
do corrente, quarta-feira, às 10 horas, no plenário da 
Câmara dos Deputados, destinada a comemorar o 
centenário de nascimento de Tancredo Neves. 
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Convidamos, agora, como orador inscrito, por 
cessão do Senador Neuto de Conto, segundo informou 
o gabinete, o Senador Flexa Ribeiro. 

Para que tomem conhecimento, a palavra pela 
ordem, em qualquer fase da sessão, podemos ceder, 
mas pela ordem é para indagação sobre andamento 
dos trabalhos, reclamação quanto à observação do 
Regimento Interno, indicação de falha ou equívoco em 
relação à matéria da Ordem do Dia; vedado, porém, 
abordar assuntos já resolvidos pela Presidência.

Com a palavra o Senador Flexa Ribeiro.
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Pela ordem, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Este pela ordem está incluído aqui no Regimento?
O SR. EDUARDO AZEREDO (PSDB – MG) – 

Está incluído dentro da prática do Senado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Não, não está incluído. É uma carta do General que 
vai ser lida. Tenha paciência.

Agora, pela ordem, é o Senador Flexa Ribeiro. 
O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA. Pronuncia o 

seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Senador 
Mão Santa, eu concedo um aparte ao Senador Eduardo 
Azeredo, para que ele possa fazer o pela ordem.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – Aí 
é o espírito da lei. Nada tenho a me opor ao espírito da 
lei, à inteligência do Flexa e a essa, vamos dizer, jogada 
tucana. Pode usar, que ele está dando o aparte. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Eu seria 
incapaz de deixar um companheiro e amigo sem usar 
da palavra. Então, concedo-lhe um aparte, Senador 
Azeredo.

O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Perfei-
tamente. Lamento somente, Senador Mão Santa, a 
discriminação, desta vez, com Minas Gerais, porque 
eu sou daqueles Senadores que respeitam o Regimen-
to e que não abusam do uso da palavra. De maneira 
que lamento, mas é um assunto de relevância e eu 
agradeço ao Senador Flexa Ribeiro pelo aparte. Sou 
relator da indicação do General Raimundo Nonato de 
Cerqueira Filho para a vaga de Ministro do Superior 
Tribunal Militar. 

O General esteve aqui na semana e foi sabatinado 
e aprovado pela Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania. Alguns pontos da sua sabatina, entretanto, 
geraram polêmica, e o General me encaminhou carta – 
eu já a comentei com o Senador Eduardo Suplicy – em 
que diz: Não tive a intenção de discriminar ou mesmo 
ferir a dignidade da pessoa humana, porquanto fui bem 
claro nas minhas afirmações que, em momento algum, 
contrariaram a Constituição. Durante todos esses anos 
de serviço, nunca persegui, discriminei, puni ou julguei 
qualquer militar por se ter declarado homossexual ou 

mesmo estar envolvido na prática de homossexualismo – 
diz o General Cerqueira. A minha opinião foi puramente 
uma questão de aptidão ou perfil para a atividade. Ain-
da, continua na carta: O posicionamento não tem força 
de lei, pois cabe ao Ministério da Defesa, juntamente 
com as três Forças, estudar e, se for o caso, propor 
projeto de lei que permita o ingresso de homossexuais 
nas Forças Armadas e, ao Congresso Nacional, a sua 
aprovação, a exemplo do que é discutido e avaliado 
em vários países do mundo, inclusive nos Estados Uni-
dos da América, maior potência militar terrestre neste 
momento. De maneira que ele continua ainda a carta 
fazendo as explicações sobre a declaração, confirman-
do, como está aqui, o seu respeito à Constituição e aos 
direitos humanos e de todos aqueles que, por opção 
própria, tenham qualquer tipo de opção sexual. Era o 
que eu queria trazer, dar conhecimento ao Senado da 
carta que recebi na condição de Relator da indicação 
do General para o cargo de Ministro do Superior Tribu-
nal Militar, lembrando que o General tem uma ampla 
folha de serviços prestados ao País nos seus mais de 
40 anos em que liderou milhares de servidores milita-
res no País. Era isto que eu queria trazer e agradeço 
ao Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – Agrade-
ço a V. Exª e incorporo o seu aparte ao meu pronun-
ciamento.

Presidente Mão Santa, venho à tribuna hoje para 
tecer alguns comentários. Vou iniciar pelo voto de pesar 
que iria fazer pela ordem quando pedi a V. Exª. 

No último dia 30, o Pará perdeu um grande polí-
tico, um grande homem, o meu amigo Antônio Saraiva 
Rabelo, prefeito por dois mandatos do Município de Mãe 
do Rio. Antônio Saraiva era cearense de nascença e 
estava no Pará há vinte e dois anos atuando. 

Diz a justificativa: em Mãe do Rio, montou comércio, 
diversificou as áreas de produção para a agropecuária, 
criando gado e cavalos e tendo um laticínio. Era um ho-
mem que se preocupava com todos os seus amigos e 
considerava amigos todos os seus munícipes em Mãe 
do Rio. Terminou o seu segundo mandato em 2006, 
tendo começado o primeiro em 2000. Ele deixa a viúva, 
D. Socorro Rabelo, e três filhos, o Charles e o Toni, que 
são empresários, e a Shirley, que é médica. 

Então, requeiro, nos termos dos arts. 218 e 221 
do Regimento Interno, ouvido o Plenário, que seja 
consignado nos Anais do Senado voto de pesar pelo 
falecimento, no último dia 30, do empresário e ex-pre-
feito de Mãe do Rio, Antônio Saraiva Rabelo, do PSDB. 
Requeiro, ainda, inserção em ata de voto de profundo 
pesar pelo falecimento, apresentação de condolências 
à família e comunicação desse voto de pesar ao prefei-
to, ao vice-prefeito e a todos os vereadores da Câmara 
Municipal do Município de Mãe do Rio. 
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Essa é a questão que levantei e pedi para fazer 
pela ordem. 

Mas o pronunciamento que quero fazer hoje, 
Senador Romeu Tuma, é talvez uma continuidade da-
quele que o Senador Tasso Jereissati tão bem fez on-
tem com relação à questão do Governo Lula. Gostaria 
aqui, em primeiro lugar, de parabenizar uma vez mais o 
Presidente Fernando Henrique Cardoso pela maestria 
como redigiu e soube mostrar, dado a dado, número 
por número, a falácia que é a campanha antecipada 
da Ministra Dilma ao Palácio do Planalto.

Na nova teoria do caos, elaborada pelo PT, está 
plantada a semente da intolerância, do consenso for-
çado, da opinião única e que não aceita divergências. 
Escreveu FHC em seu artigo:

“Por trás dessas bravatas está o perso-
nalismo e o fantasma da intolerância: só eu e 
os meus somos capazes de tanta glória. Houve 
quem dissesse ‘o Estado sou eu’. Lula dirá: o 
Brasil sou eu! Ecos de um autoritarismo mais 
chegado à direita”.

O Presidente Fernando Henrique Cardoso ainda 
foi equilibrado nas palavras ao citar Lula. E concordo. 
Dilma, a Ministra, encarna a personificação do autori-
tarismo encubado.

Em caso de toda essa gana do poder pelo poder 
ser saciada – que a população do Brasil nos livre dis-
so – podemos ver nascer no País, aqui no Brasil, de 
forma mais escancarada, um regime como o de Hugo 
Chávez na Venezuela. 

Assim, vejo na Ministra Dilma o próprio Hugo 
Chávez, mas de saias. Não é apenas coincidência a 
aproximação do Brasil com a Venezuela, defendida 
com unhas e dentes pelos mesmos que apoiam a 
candidatura da Ministra Dilma.

Esses mesmos, aliás, que apoiam a Ministra Dilma 
apoiam o regime totalitário, antidemocrático e perigoso 
de Mahmoud Ahmadinejad, do Irã. Os mesmos que 
apoiam, portanto, o ressurgimento do medo, já que a 
diplomacia e o Estado Brasileiro envergonham nossa 
Nação ao não repudiar o avanço do Irã na questão 
das armas nucleares.

Enquanto líderes do mundo todo repudiaram a nova 
ofensiva do Irã, o Brasil apoiou. Aliás, é sempre bom res-
saltar: o Brasil não, os ocupantes do Governo brasileiro, 
os mesmos que tanto querem ver a Ministra Dilma como 
sua chefa maior, os mesmos que, repito, admiram figuras 
como Chávez e Ahmadinejad e tantos outros.

Portanto, quando o Presidente Fernando Henrique 
diz que Dilma é apenas o “reflexo de um líder”, vejo do 
outro lado não apenas a imagem um tanto opaca, fraca 
e esparsa de Lula, mas principalmente vejo as feições de 

Fidel, Lênin, Ahmadinejad, Hugo Chávez e Evo Morales, 
numa mistura que em nada inspira confiança. A não ser, 
é claro, pelas feições de mulher, que atenuam em seus 
traços femininos sua forte ideologia autoritária.

A revista inglesa The Economist publicou na pri-
meira semana de fevereiro um editorial onde pratica-
mente pede que o Governador José Serra entre em 
campanha. O texto ressalta ainda as qualidades de 
Serra, em que possui comprovada eficiência...

(Interrupção do som.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (PSDB – PA) – ... como 
Governador de São Paulo e Ministro da Saúde.

E que “é um homem que inspira lealdade na-
queles que trabalham com ele”, segundo a revista. 
Sabemos que a comunidade internacional certamente 
espera do nosso País neste ano de 2010 a eleição de 
um Presidente democrático, aberto ao diálogo e sem 
bravatas ou inquisição na administração. Que venha 
dar avanços ao País, mantendo a linha de crescimen-
to que este País iniciou ainda em 1994, com o Plano 
Real, fruto da gestão do PSDB.

O Governador Serra representa essa melhora, 
essa liderança que o País está alcançando no mundo, 
sem bravata – repito –, inquisição e visões ideológicas 
que apenas representam o atraso, a censura e o des-
respeito às leis, aos tratados internacionais em busca 
da paz e da democracia plena.

Porém, volto a afirmar: o Governador Serra é tão 
competente quanto sério e ético. E respeitador das 
leis. Ele não errará porque a Ministra Dilma erra. Não 
fará campanha antecipada como a Ministra Dilma faz. 
Ele cumpre seu mandato de Governador e entrará em 
campanha no momento certo e permitido por lei. E não 
como ao Ministra, que nem mais se apresenta como 
uma executiva do Governo Lula e, sim, como a perfeita 
e obediente boneca do ventríloquo Lula.

O povo brasileiro sabe da diferença ideológica, 
da diferença de seriedade e do respeito às lei. E isso 
era avaliado, com certeza absoluta, Senadora Rosal-
ba, no processo eleitoral que se avizinha. Queria, fi-
nalmente, solicitar a V. Exª, Senador Mão Santa, que 
registre nos Anais do Senado a íntegra do artigo do 
ex-Presidente Fernando Henrique Cardoso, intitulado 
“Sem Medo do Passado”.

Muito obrigado.

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SR. SENADOR FLEXA RIBEIRO EM SEU 
PRONUNCIAMENTO.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Queremos cumprimentá-lo pelo belo pronunciamento 
que, mais uma vez, oferece à Nação.

Convido para usar a palavra o orador inscrito 
como Líder, Senador Antonio Carlos Júnior.

Prorrogo por mais uma hora a sessão, para que 
todos que os inscritos possam usar a palavra.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA. 
Pela Liderança. Sem revisão do orador.) – Sr. Presiden-
te, Srªs e Srs. Senadores, O Globo de hoje traz, em sua 
primeira página, uma frase que resume o que tem sido 
a rotina do presidente Lula. “O palanque aceita tudo”. 

É isso o que temos visto. Sob total indiferença do 
TSE, o Presidente tem feito uma campanha explícita 
País afora por sua candidata-mochila, como bem a 
denominou o Senador Demóstenes Torres.

O objetivo eleitoreiro é tão flagrante que, nos 
comícios, o que menos se ouve é algo sobre o que se 
estaria inaugurando.

Ontem, o Presidente e parte do primeiro escalão 
do Governo, às custas do Erário, foram a Minas Gerais 
inaugurar 98 casas populares – 98! – e uma universida-
de inacabada em estado tão precário que o Presidente 
se viu obrigado a ouvir protestos dos estudantes que, 
supostamente, deveriam estar lá para agradecer-lhe. A 
viagem saiu mais cara do que a obra. Imaginem! 

Sr. Presidente, o Presidente tem todo o direito de 
ter uma candidata da sua preferência – refiro-me ao 
direito do Presidente e não do seu partido, porque se 
vê, claramente, que este último não teve esse direito, 
apenas submeteu-se à vontade presidencial. 

O que o Presidente não tem o direito é de se 
utilizar de recursos públicos para patrocinar essa can-
didatura. 

E não deveria também valer-se da autoridade 
presidencial para atropelar a legislação eleitoral sem 
a menor cerimônia e, nos últimos dias, com explícita 
ironia. Mas, neste caso, entendo que quem erra mais 
ainda é o Poder Judiciário, que faz vistas grossas e 
ouvidos moucos para o que vem acontecendo. 

O Presidente também não tem o direito de baixar 
o nível do debate, como sói acontecer nesses comícios, 
quando diz palavrões, ofende oposicionistas, zomba da 
Justiça Eleitoral e omite fatos – isso quando não briga 
com eles. Querem ver? O Presidente e mesmo alguns 
colegas da base governista querem, por exemplo, com-
parar o Plano Real com o PAC. Pois comparem!

O Plano Real existiu. Foi um projeto, um conjun-
to de ações planejadas, executadas de forma coorde-
nada, tão bem sucedido que recuperou, estabilizou, 
fortaleceu a economia do País e viabilizou conquistas 
que resistiram até mesmo ao governo Lula. 

Já o PAC é uma ficção, marketing eleitoral, uma 
sigla trabalhada por publicitários, graças a verbas pú-
blicas e de empresas controladas pelo governo, mas 
que, na maioria dos casos, apenas se apoderou de 
obras em andamento, várias de governos anteriores, 
e até mesmo da iniciativa privada, algumas totalmente 
dissociadas de qualquer ação de governo. Apropriou-se 
e, em alguns casos, não deu andamento. Os números 
de execução do Orçamento Geral da União estão aí 
para comprovar isto. 

Lembro o discurso de ontem do Senador Tasso 
Jereissati, quando falou dos recursos do SBPE, da 
Caderneta de Poupança. Quem financia empreen-
dimentos imobiliários são bancos privados, a Caixa 
Econômica e o Banco do Brasil, mas são recursos 
vindos do setor privado e destinados ao setor privado 
que viram obras do PAC. 

Ontem, uma Senadora afirmou que o programa 
de eletrificação rural do governo teria sido criado pela 
Ministra e candidata. O programa existe, claro, e é 
uma continuação de outro programa, idêntico, criado 
no governo passado pelo então Ministro e ex-Senador 
Rodolpho Tourinho, chamado “Luz no Campo” e que 
foi rebatizado pelo governo Lula de “Luz para Todos”. 
Esse é um exemplo. 

Os jornais estão repletos de análises sobre obras, 
realizações que, embora listadas pelo Presidente Lula 
como sendo do seu governo, nasceram, na verdade, no 
governo Fernando Henrique Cardoso ou mesmo antes. 
Algumas, como as obras das eclusas de Tucuruí, são 
ainda do Governo João Figueiredo. Imaginem! 

Grandes projetos e bons programas costumam 
mesmo passar de governo para governo, e apenas os 
membros deste governo parecem acreditar, piamente, 
que nada havia neste País antes do Presidente Lula 
e que nada haverá depois dele. Somente desinforma-
dos ou litigantes de má-fé podem crer numa sandice 
dessa. 

Na verdade, o que falta à candidata-mochila é 
um projeto de governo. A mais importante medida que 
este governo tomou, logo no seu início, foi seguir os 
passos do governo Fernando Henrique – aliás, algo 
que o candidato Lula prometeu ainda em campanha. 
Nem isso sua candidata tem a oferecer. 

Srs. Senadores, reconheçamos: se há uma coisa 
que este governo pode oferecer de melhor do que o 
anterior é a oposição a ele neste Congresso. Ao con-
trário do governo Fernando Henrique, o governo Lula 
sempre pode contar com a oposição quando a proposta 
é boa para o país. 

Ontem mesmo, um Senador da base do governo 
citava ações sociais do governo Lula, lembrando que 
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elas, inclusive, tinham sido aprovadas por todos os 
partidos, inclusive os de oposição.

É verdade. Mas, quando o PT era oposição, ele 
fez isso alguma vez? Pelo contrário, na oposição, o PT 
votou sistematicamente contra os projetos trazidos pelo 
governo, mesmo sabendo que beneficiariam o País. 
Hoje vemos que muitos desses projetos viriam, inclusi-
ve, proporcionar condições de governabilidade para o 
governo Lula. Querem um exemplo? A Lei de Respon-
sabilidade Fiscal. Outro exemplo? O Plano Real!

Sr. Presidente, afinal por que o Presidente Lula 
prefere concentrar a comparação entre passados em 
vez de discutir o futuro? 

Alguns especulam ser a ausência de projetos 
deste governo. Temo que o motivo seja outro: eles não 
querem discutir o futuro não porque não têm projetos, 
mas, sim, porque os têm e querem escondê-los.

Veja o Plano Nacional de Direitos Humanos, um 
emaranhado de boas e más intenções que desagra-
dou praticamente todos os setores da sociedade, pela 
insegurança jurídica que traria ao País e pelas ame-
aças que faz a fundamentos democráticos, como a 
liberdade de expressão, a livre iniciativa, o direito de 
propriedade, só para citar alguns.

Há dias, em aparte ao Senador Heráclito Fortes, 
eu previa o ressurgimento da obsessão controladora 
sobre a liberdade de expressão na próxima Conferên-
cia Nacional sobre Cultura. Errei. Não demorou nem 
uma semana. 

Vejam o que diz o assessor do Presidente Lula, 
que é o Ministro das Relações Exteriores 2 e coorde-
nador do programa de governo da Ministra Dilma, o 
assessor Marco Aurélio Garcia: “A programação da 
TV a cabo faz parte de um processo de dominação 
e exerce um papel quase tão importante quanto a 4ª 
Frota norte-americana”.

Vejam que curioso: o Muro de Berlim caiu há 
duas décadas e temos aqui um cidadão que ainda vive 
um tempo ideológico anterior mesmo àquele evento – 
lembra um daqueles guerreiros japoneses, encontra-
dos vivos no meio da selva, ainda com o fuzil na mão, 
quarenta anos depois do final da 2ª Grande Guerra. 
Seria até engraçada a comparação se não tivesse 
vindo de quem veio a afirmação: um assessor direto 
e privilegiado do Presidente, reconhecido interlocutor 
do governo brasileiro junto ao ditador venezuelano e 
que, como disse, é coordenador do programa de go-
verno da candidata oficial.

Senador Mozarildo Cavalcanti.
O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Se-

nador Antonio Carlos Júnior, eu quero cumprimentar 
V. Exª pela análise bem estruturada que faz do com-
portamento do governo do Presidente Lula. Aliás, re-

almente é um governo palanqueiro, o Presidente Lula 
é um Chacrinha da era moderna, comunica-se muito 
bem, mas, na verdade, se olharmos as frases dele – há 
vários livros com frases do Presidente Lula publicados 
–, veremos que são uma verdadeira salada russa. Ali-
ás, é até bom que seja russa, porque tem muito a ver 
com a filosofia do grupo que ele comanda. Quanto ao 
Plano Nacional de Direitos Humanos, que a imprensa 
já chamou de “plano de los derechos de los hermanos”, 
quer dizer, direito dos companheiros, V. Exª disse que 
é uma mistura de algumas boas ideias e algumas más, 
mas eu diria que é uma mistura de poucas boas com 
muitas más ideias. E isso, realmente...

(Interrupção do som.)

O Sr. Mozarildo Cavalcanti (PTB – RR) – Então, 
quero dizer que isso demonstra realmente o estilo de 
pensar e de governar do Presidente Lula, faz lembrar 
o que se escreveu no livro A Revolução dos Bichos, 
pois toda hora as regrinhas que estão escritas na lou-
sa são alteradas, de acordo com a conveniência do 
politburo que governa este País.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– É importante o pronunciamento de V. Exª, que vai 
exatamente nessa linha que nós estamos, já há algum 
tempo, aqui seguindo.

Agora eu ouço o Senador Eduardo Azeredo.
O Sr. Eduardo Azeredo (PSDB – MG) – Senador 

Antonio Carlos Magalhães Júnior, a palavra de V. Exª 
vem realmente num bom momento, vem na linha do 
que foi colocado aqui pelo Senador Tasso Jereissati 
ontem. O Governo está realmente fazendo propagan-
da permanentemente, está abusando da confiança da 
população. Realmente, colocam como plano do PAC 
planos de governo de longos anos como a questão 
desse programa de luz para a área rural. Ainda com 
relação a ida a Minas Gerais, V. Exª coloca muito bem 
que foram para inaugurar 98 casas, o que é muito pou-
co para uma cidade de 150 mil habitantes, como é a 
cidade de Governador Valadares. E aqui, ainda hoje, 
os jornais chamaram atenção da outra inauguração, 
que aconteceu em Teófilo Otoni, que é um pedaço da 
Universidade de Diamantina, que é a universidade da 
região do Mucuri. Essa universidade ainda está com os 
prédios sem acesso adequado, sem o número devido 
de professores. Portanto, há, sim, um frenesi, há uma 
ânsia por mostrar serviço. E por quê? Porque estamos 
em ano de eleição. Agora, o Governo deveria ser, pelo 
menos, coerente com o que disse no passado, porque, 
no passado, eram os primeiros a buscar apoio do Mi-
nistério Público para apresentar denúncias a governos 
que não eram seus. De maneira que a sua colocação 
é muito boa pelo que quero cumprimentá-lo. É preciso 
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que o País acorde, sim. Tudo o que está sendo feito no 
Brasil virou PAC. Tem até o anúncio do PAC 2. Imagine, 
anunciar o PAC 2 quando o PAC 1 não está nem na 
metade do desembolso financeiro.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Senador Eduardo Azeredo, e, para agravar mais, a 
Ministra Dilma, em Governador Valadares, saudou o 
povo de Juiz de Fora.

Senadora Rosalba Ciarlini.
A Srª Rosalba Ciarlini (DEM – RN) – Senador 

Antonio Carlos Júnior, gostaria só de relembrar que 
hoje mesmo tivemos uma sessão aqui sobre a questão 
do trabalho escravo, e fiz um pronunciamento falando 
sobre o trabalho infantil. Foi no governo passado, de 
Fernando Henrique Cardoso, que foi criado o Peti, o 
Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, que o 
Governo do Presidente Lula está continuando. Mas 
a visão do social, dessa responsabilidade para com 
a criança e o adolescente de criar as condições de 
transferência de renda para a família daquela criança 
para que ela estivesse na escola, para que ela tivesse 
condição de ter também cursos de capacitação, enfim, 
uma série de apoios, isso foi no Governo passado. Foi 
criada também a Loas. Ninguém esqueça! A Loas é o 
maior programa de transferência de renda, maior do 
que a transferência do Bolsa Família. E o que é a Loas? 
Muitos que estão nos ouvindo não sabem o que é a 
Loas. A Loas é que, exatamente, cria a condição para 
que aqueles idosos que nunca contribuíram pudes-
sem se aposentar e receber, mês a mês, um salário 
mínimo; bem como os deficientes físicos, que também 
passaram a ter direito a receber a cada mês um salário 
mínimo para ajudar na sua manutenção. Isso faz parte 
da Loas, que foi criada também no governo passado. 
E o Governo do Presidente Lula deu continuidade a 
esses programas porque são tão importantes para o 
social, de tão grande avanço, que beneficiavam tanto 
a população que eles não tiveram outro caminho a não 
ser continuar. Tomara que ampliem, que aumentem, 
porque esses são programas importantes. É assim que 
devemos fazer: o que é bom deve continuar.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Agradeço a V. Exª a intervenção...

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador 
Antonio Carlos Júnior...

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Já vou dar um aparte, Senador Arthur Virgílio.

Inclusive, isso mostra exatamente o que estáva-
mos falando. Muita coisa é continuidade do Governo 
Fernando Henrique, mas os apoiadores do Presidente 
Lula acham que nada existia antes dele e nada existirá 
depois dele. Esse é o mal.

Senador Arthur Virgílio.

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – Senador An-
tonio Carlos Júnior, essa é uma forma fascista de ser: 
não admitir a opinião dos outros, não admitir o valor dos 
outros. E é uma forma de denegrir a história brasileira, 
porque a nega, enquanto processo. Mas a Senadora 
Rosalba Ciarlini falou muito bem sobre a Loas. A Loas 
teve um outro condão: o de reerguer os idosos no seio 
de suas famílias. O Brasil tinha uma tradição terrível 
de as pessoas idosas serem deixadas de lado. Com 
a Loas, o idoso passou, muitas vezes, a ser a princi-
pal fonte de renda da família. Então: “Vovô, eu preciso 
de dinheiro para ir não sei onde”; “vovô, está faltando 
dinheiro na minha casa”. Passou a ser um grande fon-
te de receita para as prefeituras, ou seja, o consumo 
advindo dos recebimentos dos idosos. Então, teve o 
aspecto econômico, teve o aspecto social e...

(Interrupção do som.)

O Sr. Arthur Virgílio (PSDB – AM) – (...) dentro 
do aspecto social, teve um subaspecto, que foi esse 
da reintegração do idoso, sobretudo nas pequenas 
cidades, ao respeito dos seus familiares, e ao respei-
to da sociedade. Então, são dados que estão sendo 
trazidos à baila, com muita clareza, por tantas pesso-
as que têm experiência na questão social, mas que 
mostram que ainda é tempo. E fazemos esse apelo ao 
Presidente Lula, que é o grande líder deste Governo, 
que perceba que ele não precisa fazer isso para que 
as suas qualidades sejam reconhecidas. De repente, 
teimar que Pedro Álvares Cabral não viu a sua Bahia 
antes dele, ou que ele teria feito uma carta melhor do 
que a de Pero Vaz de Caminha. Sinceramente, não 
precisa disso. A verdade tem que ser reposta e a ver-
dade começou a ser reposta. Vamos tirar as vendas 
dos olhos de alguns brasileiros que ainda estão com 
os olhos vendados.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – 
BA) – V. Exª tem razão e, como disse, os apoiadores 
do Presidente Lula acham que nada aconteceu antes 
dele e nada acontecerá depois dele. Esse é o grande 
problema. O Presidente Lula tem que cair na realida-
de e enfrentar essa situação com os seus apoiadores, 
porque isso está prejudicando o próprio Presidente. 

Ouço o Senador Jayme Campos.
O Sr. Jayme Campos (DEM – MT) – Senador 

Antonio Carlos Júnior, V. Exª vem, em bom momento, 
com seu pronunciamento, esclarecer a sociedade bra-
sileira sobre o que está acontecendo no Brasil. É um 
verdadeiro estelionato, uma verdade fraude essa pro-
paganda enganosa que o Governo Federal, por meio 
do Executivo, tem praticado. Vou apenas contar a V. Exª 
que temos um hospital universitário em Mato Grosso 
que, nestes últimos 60 dias, fechou as suas portas 
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tendo em vista terem cortado toda a transferência de 
recursos para os serviços de urgência, emergência e 
para o funcionamento das UTIs neonatais. O Governo 
Federal, lamentavelmente, tem feito a propaganda do 
PAC, dizendo que são as obras do século. Mas não 
passa de um engodo. Estão anunciando a Copa do 
Mundo para 2014; as Olimpíadas para 2016. São dois 
eventos que vão custar R$120 bilhões para o Brasil. O 
Governo Federal, por sua vez, anunciou, neste ano e 
em anos passados, que iria gastar R$560 bilhões no 
PAC. Lamentavelmente, esses recursos que seriam 
investidos não passaram de 35% a 40%. Mato Grosso 
vive uma crise sem precedência na questão aeropor-
tuária. Para que V. Exª e os demais pares tenham co-
nhecimento, temos um aeroporto que está funcionando 
hoje de forma precária, e o Governo já prometeu, já 
lançou essa obra seis vezes e até agora não tem nem 
a concorrência pública para a consecução dessa obra 
tão importante, não só para o Mato Grosso, mas para 
a Região Centro-Oeste do Brasil. De tal forma que V. 
Exª vem, em um momento oportuno, fazer suas obser-
vações, que são pertinentes com o cenário real que 
está acontecendo no Brasil. Portanto, V. Exª tem meu 
apoio, a minha solidariedade no sentido de levarmos a 
público tudo que está acontecendo em relação a esse 
estelionato, essa fraude que está sendo praticada por 
parte do Poder Executivo. Parabéns, Senador Antonio 
Carlos Júnior.

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – BA) 
– Obrigado, Senador Jayme Campos.

Srªs e Srs. Senadores, são projetos como esses 
que o Governo tenta esconder quando desvia o foco 
da discussão para o passado. Projetos de quem pre-
tende controlar a imprensa, a TV aberta e, sabe-se 
agora, também a TV a cabo, o conteúdo que o cida-
dão escolhe comprar com seu próprio dinheiro. Aliás, 
exatamente o que vemos acontecer na Venezuela. 
Isso é chavismo!

Vejam essa outra proposta classificada por um 
embaixador, diplomaticamente, como “exótica”: o Par-
tido dos Trabalhadores defende a implantação de um 
“Conselho de Relações Exteriores”, composto de enti-
dades controladas, vejam só, pelo próprio PT, com po-
deres paralelos ao do Itamaraty. Vejam a gravidade!

O Ministério das Relações Exteriores, como era 
de se esperar, tem preferido não comentar o assunto. 
Eu pretendo fazê-lo oportunamente, se a idéia pros-
perar.

Como se vê, é compreensível que o Governo 
Lula tenha dificuldades em discutir o futuro, senão 
vejamos:

- De um lado, o maior mérito deste Governo foi 
saber usufruir do ambiente econômico e financeiro fa-

vorável que lhe foi proporcionado pelas ações do Go-
verno anterior e, é claro, pela conjuntura internacional, 
tendo o cuidado, é claro, de não interromper os bons 
programas, apenas rebatizando-os;

- De outro lado, as idéias que pululam entre al-
guns próceres do Partido dos Trabalhadores são de 
envergonhar aqueles que, nas hostes governistas, são 
capazes de sustentar um debate qualificado, com pro-
postas, argumentos e contra-argumentos.

Por fim...

(Interrupção do som.)

O SR. ANTONIO CARLOS JÚNIOR (DEM – 
BA) – (...) a candidata, que não é do Partido, mas do 
Presidente, que a impôs, não empolga sequer corre-
ligionários, que dirá aliados, e apenas reverbera, com 
muita dificuldade, o laudatório e narcisista discurso 
presidencial, palanques País afora.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC –PI) – Ago-

ra, voltamos à lista de oradores inscritos. Estava inscrito 
o Senador Heráclito Fortes, que cedeu a vez para a 
Senadora Rosalba Ciarlini, do mesmo Partido.

Rosalba Ciarlini, essa extraordinária mulher, ex-
traordinária Senadora, tem perspectivas invejáveis na 
política do Rio Grande do Norte e do Brasil. Eu, se 
fosse o DEM, lançava a candidatura de V. Exª contra 
a de Dilma Rousseff. Eu é que não tenho forças lá. O 
Antonio Carlos gostou e o Jayme Campos também.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN. Pro-
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão da oradora.) 
– Presidente Mão Santa, mais uma vez, quero agra-
decer as suas gentilezas, mas venho aqui, Srªs e Srs. 
Senadores, com muita tristeza. Vou falar de um assun-
to sobre o qual gostaria de estar relatando o inverso 
e não a situação de calamidade e de caos em que se 
encontra a saúde no meu Estado, o meu Rio Grande 
do Norte, o nosso Rio Grande do Norte. 

É doloroso ver, nas páginas dos jornais, noticias 
como esta: “O Rio Grande do Norte é campeão em 
mortes de gripe suína”. O Rio Grande do Norte, Sena-
dor Mão Santa, é o Estado do Nordeste com o maior 
número de óbitos causado pela Influenza ou gripe su-
ína. São 17 casos em apenas 7 meses. 

Para V. Exª ter uma ideia, o Rio Grande do Norte 
tem uma população de 3.137.541 pessoas. A Bahia, 
que tem uma população de 14.080.654 habitantes, 
teve 14 casos de óbitos – 14 casos numa população 
de mais de 14 milhões. O Rio Grande do Norte teve 
17 casos numa população de 3 milhões.

Vejam os outros Estados do Nordeste. O segundo 
caso de óbitos no Nordeste é a Bahia, mas, propor-
cionalmente, o Rio Grande do Norte está dando olé 
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aí. Para se ter uma ideia, em Pernambuco, os casos 
registrados e confirmados foram 156. No entanto, os 
óbitos foram apenas 6. No Ceará, foram confirmados 
122 casos com apenas 4 óbitos e outros 4 sob suspeita. 
Em Pernambuco, há 8.800.000 habitantes e, no Ceará, 
8.450.000 – em torno disso. Na Paraíba, vizinha do Rio 
Grande do Norte, houve apenas 25 casos confirmados 
e 3 óbitos. Alagoas também registrou 25 confirmações 
do vírus, mas não teve óbitos causados pela gripe. Ou-
tro Estado que não contabilizou nenhuma morte foi o 
Maranhão, que teve 39 casos confirmados da doença. 
O Piauí, por sua vez, com 174 confirmações, teve ape-
nas 1 morte causada pela Influenza. Sergipe também 
confirmou apenas 1 óbito, tendo 23 casos confirma-
dos. Ainda não se tem uma explicação para a maior 
incidência de óbitos no território potiguar. 

À época de uma matéria veiculada no Jornal 
Nacional sobre os dados relativos à gripe A, em de-
zembro, a subcoordenadora de vigilância epidemioló-
gica da Secretaria Estadual de Saúde afirmou que a 
gravidade da doença estava controlada desde o mês 
de novembro. De lá para cá, novos óbitos foram regis-
trados pela Sesap. 

O que dói é saber que, infelizmente, somos – está 
muito claro – um Estado campeão em algo tão grave, 
tão doloroso. Isso mostra que a estrutura hospitalar da 
saúde pública está realmente entrando em falência.

Quem vai a Natal, chega ao Hospital Walfredo 
Gurgel – onde eu lembro que dei muitos plantões como 
estudante, no final do sexto ano de Medicina –, um 
hospital tradicional, que assiste a urgência no Estado, 
constata que ele já necessita de uma estrutura maior, 
porque há macas pelos corredores. E isso não é um 
quadro de agora, é um quadro que vem se repetindo 
nesses últimos oito anos! 

Quantas e quantas vezes os funcionários, os 
trabalhadores da saúde se mobilizaram, paralisaram, 
solicitando melhores equipamentos, solicitando a me-
lhoria da estrutura, solicitando, Senador Mão Santa, 
mais respeito, maior valorização, mais apoio e o cum-
primento das promessas da Governadora com relação 
a plano de cargos e salários. Mas o pior não é isso. 
Existe hospital no interior, em Açu, uma cidade polo 
da região do Vale, que, no final do ano, entre o Natal, 
Ano Novo e começando janeiro, não tinha um único 
médico no hospital regional. Para se fazer um parto, 
tinha que se transferir para outra cidade, e é uma ci-
dade de importância muito grande na região do Vale. 
Esse é o estado da saúde pública, que é comandada, 
que é gerenciada pelo Governo do Estado. 

Se você chega à cidade de Pau dos Ferros, lá no 
alto oeste, escuta não somente dos profissionais, mas 
das pessoas, dos moradores que foram ao hospital a 

necessidade de ter um exame que está faltando, por-
que falta um simples material, a necessidade de um 
medicamento para uma pequena urgência, porque a 
Secretaria de Saúde não mandou. 

Então, eu vejo que, se não se sabe o motivo de 
ser o Rio Grande do Norte, infelizmente, campeão de 
óbito no caso da gripe H1N1, é porque... Na realidade, 
além do alerta que fizemos, tivemos uma audiência 
pública com o Ministro da Saúde, em 26 de novembro 
de 2009, na Comissão de Assuntos Econômicos. In-
clusive, trouxe aqui trechos do ciclo de debates sobre 
o SUS ali realizado. Na ocasião, coloquei para o Minis-
tro a preocupação de que, naquele mês de novembro, 
já existiam 70 casos comprovados e 9 mortes no Rio 
Grande do Norte. O Ministro disse que era realmente 
um caso singular, mas que deveria haver alguma ou-
tra explicação.

Vou ler aqui as palavras do Ministro José Gomes 
Temporão:

“Nós estamos acompanhando atentamente, Se-
nadora. Quero destacar que, apesar da grande preo-
cupação, os óbitos causados pelo H1N1 são signifi-
cativamente menores do que os óbitos causados pelo 
vírus da gripe sazonal”.

E eu perguntei sobre a disponibilidade de vacina, 
quando é que nós teríamos as vacinas. Porque é do 
conhecimento de todos que os países da Europa, os 
outros países, em outubro e novembro, já realizaram a 
vacinação. Essa vacina estava prometida inicialmente 
para o começo do ano, mas somente agora que apare-
ceu o calendário de vacinação, para que seja iniciada 
a vacinação a partir do dia 8 de março. No primeiro 
grupo, as gestantes, que são uma população de risco, 
somente a partir do dia 22 de março. Outro grupo será 
já no dia 5 de abril. 

Aqui, há um calendário apresentado pelo Minis-
tério. Já deveríamos estar com essas vacinas. Infeliz-
mente, houve morosidade, houve demora. Quando 
perguntamos por que a demora, a explicação era a de 
que essa vacina precisava de um processo, de uma 
fermentação de 6 meses, mas a pandemia começou 
em abril de 2009. Agora, em abril, já vai fazer 12 me-
ses. Então, tempo suficiente para que já tivéssemos 
as vacinas. 

O fato é que, na realidade, mais uma vez, parece-
nos que o Governo ficou esperando que caísse do céu 
uma solução sem fazer o dever de casa, sem tomar, 
realmente, as providências para que muitas dessas 
mortes que aconteceram, não somente no meu Es-
tado, mas em outros Estados, fossem evitadas. Se 
já tivesse havido vacinação, com certeza casos que 
aconteceram agora, recentemente, em pleno verão, 
quando, na realidade, um dos...
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(Interrupção do som.)
A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ... 

argumentos era o de que não havia tanta pressa em 
obter a vacina porque estávamos no verão, e os outros 
países tinham um regime climático diferente, que seria 
o inverno que se aproximava.

Mas está comprovado que o vírus se adapta e, 
em pleno verão, ainda estamos tendo casos. É bom 
que fiquem todos alertas: a gripe não passou. Está 
aqui o exemplo no meu Estado.

Quero parabenizar os jornalistas Melina França 
e Carlos Santos pelo levantamento que fizeram de 
secretaria estadual a secretaria estadual, que pude-
ram dar esses dados, já que tiveram dificuldade em 
conseguir, não sei por que, os dados mais recentes e 
mais reais dessa situação.

Fica aqui, então, mais um vez, o nosso apelo para 
que o Ministério chegue com as ações...

(Interrupção do som.)

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ... 
rapidamente. 

Vejam que, em novembro, na audiência pública, 
quando eu levantava essa questão ao Sr. Ministro, 
pedindo que não deixasse faltar medicamentos nem 
condições para o enfrentamento da endemia no nos-
so Estado, ele disse que tudo ia acontecer, que não 
ia faltar nada. Acredito que não deve ter faltado, não. 
Mas, no nosso Estado, será que não faltou o interesse, 
a dedicação, a vontade de fazer, de proteger a vida do 
cidadão, daqueles e daquelas que são responsáveis 
pelo Governo do Estado?

Estou falando do caso da gripe. Mas esse modelo 
do sucateamento, da falência, da falta de atenção, da 
falta de assistência nos hospitais regionais do nosso 
Estado não é novidade para nós, que lá vivemos e 
que estamos, no dia a dia, cobrando. Isso sem levar 
em consideração...

(Interrupção do som.)

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – Se-
nador Mão Santa, vou finalizar, porque sei que já estou 
excedendo no tempo, mas voltarei aqui para mostrar 
também a real situação lá no Rio Grande do Norte 
com relação à saúde da mulher, com relação à mor-
talidade materna. 

É inadmissível que hoje ainda tenhamos, no Brasil, 
essa grande mancha, essa grande nódoa, essa grande 
vergonha nacional, que é a completa falta de atenção 
à saúde da mulher. É preciso valorizar, preservar, pro-
teger e fazer valer a vida das mulheres brasileiras, em 
um momento tão sublime, no momento em que estão 
trazendo uma vida ao mundo. Essa vida tem o direito 

de ser preservada. Vamos continuar cobrando e mos-
trando essas dificuldades na saúde. 

(Interrupção do som.)

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – No 
Brasil, falam-se em bilhões e bilhões em muitas e mui-
tas obras, cujos recursos, muitas vezes, estão sendo 
desviados. Mas e a saúde, minha gente? A saúde é o 
mais importante. Cadê a Emenda nº 29, que não é re-
gulamentada, para que tenhamos mais recursos para 
a saúde? Onde está? Como podemos falar em País 
evoluído, em País realmente em desenvolvimento, em 
País que está avançando e onde o social é prioridade, 
se falta atenção, cuidado para a saúde? A saúde, re-
almente, é a vida. Se você não tem boa saúde, você 
não desenvolve bem seu trabalho, você não estuda 
bem, você não terá nenhuma atividade dessas que 
impulsionam...

(Interrupção do som.)

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ... 
cada brasileiro a dar sua contribuição...

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Um minuto para concluir.

A SRª ROSALBA CIARLINI (DEM – RN) – ...ao 
desenvolvimento deste Brasil. 

Então, é em nome da saúde e na defesa da vida 
que estamos aqui, pedindo ao Governo Federal, ao 
Governo Estadual que cumpram sua parte, que façam 
com que possamos ter mais recursos, mais atenção, 
e que os governantes do meu Estado e de qualquer 
outro Estado vejam que a saúde tem, realmente, que 
ser tratada de forma diferenciada. Recursos para a 
saúde não são gastos; recursos para a saúde são in-
vestimentos na vida. 

Muito obrigada. 
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Agora, vamos chamar um líder: o Líder Romeu Tuma, 
que, pacientemente, espera desde às 14h. 

Ele representa o grandioso Estado de São Pau-
lo, o PTB e, sem dúvida, ele é uma das vidas políticas 
mais importantes da nossa história do Brasil. Somos 
testemunhas de que a transição democrática foi co-
mandada pelo Presidente Sarney, mas a ordem e o 
progresso foram garantidos pela firmeza de Romeu 
Tuma, símbolo maior da Polícia Federal, do qual todos 
nos orgulhamos.

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Muito obri-
gado, Sr. Presidente, é bom... 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
E, sem dúvida nenhuma, ele foi o Cirineu que ajudou 
o Presidente Sarney na transição complicada e difícil. 
Mais de doze mil greves, mas a paz, a ordem e o pro-
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gresso foram garantidos pelo xerife do Brasil, Romeu 
Tuma...

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP) – Muito obri-
gado, Presidente! 

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) –...
hoje, símbolo maior da grandeza deste Senado da 
República. 

O SR. ROMEU TUMA (PTB – SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Obriga-
do, Sr. Presidente. Não é só sua mão que é santa, seu 
coração também. Muito obrigado.

Vim a esta tribuna porque houve um fato im-
portantíssimo: uma representação que fiz do Senado 
Federal, em São Paulo, na cidade de Lorena. Hoje, o 
Senador Eduardo Azeredo leu a carta do General que 
foi sabatinado durante a apresentação para o Superior 
Tribunal Militar, juntamente com o Almirante. O Relator 
no caso do General Cerqueira foi nosso Senador Edu-
ardo Azeredo, e, no do Almirante, tive a honra de ser 
o Relator e tive a cautela, Srªs e Srs. Senadores, de 
retirar trechos do depoimento de ambos, do General 
Cerqueira e do Almirante Álvaro, sobre o Haiti. O Gene-
ral Cerqueira, comandante das Forças terrestres, teria 
a responsabilidade de controlar e de enviar a parcela 
dos homens do Brasil no Minustah, em que havia sete 
mil homens comandados por um general brasileiro, sob 
ordens da Organização das Nações Unidas (ONU). 
Ele, por três vezes, lá esteve, e a pergunta do Senador 
Camata ao Senador Suplicy deu uma explicação sobre 
o que representava o Brasil naquele país, o Haiti. O 
Almirante, como comandante das Forças marítimas, 
tinha a obrigação do transporte das Forças terrestres 
e de todos os subsídios necessários ao fortalecimento 
da presença da Força brasileira, que tão bem trabalhou 
naquele País num momento difícil, de início, quando 
se precisou empregar um pouco da Força por causa 
das quadrilhas que foram formadas assim que houve 
a suspensão da revolução e a queda e substituição 
do Governo. Então, foi preciso agir com um pouco de 
rigor, e, hoje, claramente, é a mão amiga do Brasil que 
é estendida àquelas pessoas do Haiti.

Hoje, o Senador Arthur Virgílio, diplomata de car-
reira, nosso companheiro, fez um exposição sobre um 
pouco da história do Haiti, sobre sua luta pela inde-
pendência e sobre todo o seu passado, como primeiro 
asilo de Bolívar, que tem sua vida ligada à história do 
continente americano.

Sabemos que a liberdade é o multiplicador natu-
ral dos valores humanos e mede o grau de evolução 
social, política e econômica dos povos. Até mesmo a 
opressão mais cruel, aquela baseada no extermínio 
em massa, só consegue ocultá-la apenas momenta-
neamente. Isso aconteceu no Haiti.

A tropa do Brasil lá estava quando um terremo-
to, um desses tristes acontecimentos meteorológicos, 
acabou matando dezessete brasileiros: soldados, a Drª 
Zilda Arns e um representante brasileiro da ONU. Todos, 
infelizmente, vieram a falecer no cumprimento de um 
serviço em benefício da população daquele país.

Quanto à Drª Zilda, hoje, o Senador Flávio Arns 
teve a oportunidade, durante a discussão sobre direitos 
humanos, de se referir a toda a sua história e ao seu 
trabalho, principalmente à ocorrência da sua morte, 
em pleno serviço ao qual se dedicou por toda a vida, 
em benefício dos menos favorecidos, principalmente 
das crianças.

Fui a Lorena. Primeiro, apresentei um voto de pe-
sar às famílias dos soldados falecidos, inclusive de um 
tenente, que eram do 5º Batalhão de Infantaria Leve de 
Lorena. O General Ésper, Comandante do Sudeste, que 
hoje assume o lugar do General Cerqueira no coman-
do das Forças terrestres, um velho amigo, um grande 
soldado, pediu que eu adiasse minha ida, porque ele 
fazia questão de estar presente nessa homenagem. E 
isso aconteceu nesta semana, na segunda-feira.

O General Ésper e o General Araújo Lima, Co-
mandante do Vale do Paraíba, receberam-me com 
muito respeito e com dignidade, e o Presidente Sar-
ney fez questão de informar àquele Comando que eu 
lá estava representando o Senado, para homenagear 
as famílias dos soldados que deram sua vida em be-
nefício daqueles que mais necessitavam da presença 
das Forças Armadas Brasileiras no Haiti.

Fiz um pequeno pronunciamento nessa ocasião 
e peço licença para lê-lo o mais rapidamente possí-
vel, em razão do fato de que alguns aguardam para 
usar da palavra.

Um terremoto, vidas perdidas, solidariedade são 
ingredientes de uma triste história que abalou o mun-
do no último dia 12. O terremoto de magnitude 7 na 
escala Richter arrasou o pequeno Haiti, país caribe-
nho que luta como gigante para conseguir reconstruir 
sua democracia. Desde a vitoriosa independência da 
dominação francesa, conseguida pelos escravos em 
1804, os haitianos protagonizam sucessivas calami-
dades físicas, sociais, políticas e econômicas.

A tragédia do Haiti atravessou o oceano e enlutou 
famílias de militares brasileiros que abraçaram a nobre 
missão de ajudar a reconstruir aquele país, marcado 
pelas mazelas do homem e pelos caprichos da natu-
reza. Em respeito às famílias enlutadas, abstenho-me 
de prosseguir na narração do que restou do Haiti e de 
seu povo: um cenário de dor, pós-apocalíptico, regado 
pelas lágrimas dos que choram seus mortos.

As tropas brasileiras, quando desembarcaram 
em Porto Príncipe para comandar a missão de paz da 
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ONU no Haiti, encontraram um país devastado por uma 
sangrenta rebelião. Os “boinas ou capacetes azuis”, 
como são chamadas as tropas de paz da ONU, eram 
sinônimo de esperança e de dias melhores. Nossos 
herois de farda ganharam a confiança dos haitianos, 
conquistaram sua simpatia e não mediram esforços 
para trazer a paz e a estabilidade sociopolítica ao Haiti. 
A atuação militar brasileira contou com o sentimento 
comum de todos esses homens idealistas, qual seja 
o espírito de solidariedade e de amor ao próximo que 
eles carregavam em seus corações. Não resta dúvida 
de que foi o amor ao próximo o sentimento que moti-
vou nossos herois a deixar suas famílias para ajudar 
aquela nação caribenha. Nos testemunhos e depoi-
mentos dos familiares, ficou demonstrado que nossos 
militares brasileiros queriam, mais do que cumprir uma 
missão, ajudar o povo haitiano a reconstruir seu país 
e a resgatar a tão sonhada cidadania e dignidade hu-
mana. Nesses quase seis anos de atuação, reverencio 
o Exército brasileiro, que cedeu homens valorosos de 
seus quadros para essa honrosa missão.

Neste momento de dor, mas também de ternura, 
lembramos os militares que pertenciam ao 5º Batalhão 
de Infantaria Leve (5º BIL), sediado em Lorena. Lá, 
repeti os nomes que me foram fornecidos pelo Co-
mando, e a tropa, em forma, Senador Renato Casa-
grande, respondia “presente” a cada nome lido. Tomo 
a liberdade de reler os nomes agora: 1º Tenente Bruno 
Ribeiro Mário, nascido em São Gabriel, no Rio Grande 
do Sul; 2º Sargento Davi Ramos de Lima, de Lorena, 
São Paulo; 2º Sargento Leonardo de Castro Carvalho, 
de São João Del Rei, Minas Gerais; 3º Sargento Ro-
drigo de Souza Lima, de Piraí, Rio de Janeiro; Cabo 
Douglas Pedrotti Neckel, de Lorena, São Paulo; Cabo 
Washington Luiz de Souza Seraphin, de Lorena, São 
Paulo; Soldado Thiago Anaya Detimermani, de Lo-
rena, São Paulo; Soldado Antônio José Anacleto, de 
Lorena, São Paulo; Soldado Felipe Gonçalves Júlio, 
de Lorena, São Paulo; Soldado Rodrigo Augusto da 
Silva, de Lorena, São Paulo. Ao responder “presente”, 
toda a tropa, formada sob o comando do seu Coronel 
Comandante, na presença do General Ésper e do Ge-
neral Araújo Lima, demonstrava que, espiritualmente, 
eles continuavam presentes naquela hora de tristeza, 
de amargura e de reverência.

Senador Renato Casagrande, V. Exª é um Sena-
dor presente em todos os fatos relevantes que acon-
tecem no País, quer politicamente ou não. Eu gostaria 
de dizer uma coisa que é sublime, Senador Neuto de 
Conto e Senador do Amazonas: a maioria dos solda-
dos – aprovamos, aqui, a autorização para aumento de 
efetivo – está se apresentando voluntariamente para 
incorporar a tropa. São os que lá já serviram e sabem 

dos riscos que correm em razão dos últimos aconteci-
mentos e da recomposição de quadrilhas criminosas 
que estão agindo, as quais, hoje, as tropas brasileiras 
e as de outros países têm de combater, para levar 
tranquilidade àquele país e garantir a sobrevivência 
dos moradores do Haiti.

O grito de guerra desse batalhão é interessante, 
porque é o próprio nome da sua atividade. Eles gritam: 
“Aeromóvel!”. E a resposta é: “Brasil!”.

Agradeço a V. Exª pela oportunidade a agrade-
ço ao General Ésper e ao General Araújo Lima pela 
amabilidade com que me receberam naquele quartel 
de Lorena.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – 
ES) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Pela ordem, Senador Casagrande.

O SR. RENATO CASAGRANDE (Bloco/PSB – ES. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.) – Senador Mão 
Santa, pedi permissão só para registrar um pronun-
ciamento, sem atrapalhar os oradores inscritos. Mas, 
antes, gostaria de parabenizar o Senador Romeu Tuma 
pelo pronunciamento. Eu já tive oportunidade de me 
pronunciar sobre o Haiti da tribuna do Senado, desta-
car o trabalho dos nossos militares presentes no Haiti, 
um trabalho humanitário, neste momento, e destacar o 
trabalho da nossa eterna companheira e militante Zilda 
Arns e também dos diplomatas brasileiros que lá estão, 
estavam e que também perderam a sua vida.

Mas eu quero fazer o registro, Sr. Presidente, de 
um outro tema, após parabenizar o Senador Romeu 
Tuma. É com relação aos desastres naturais que es-
tamos enfrentando.

Quero registrar o pronunciamento, porque na 
semana que vem teremos um número pequeno de 
sessões aqui, no Senado, e estamos vivenciando uma 
situação de muita anormalidade, que cada vez mais 
parece ser uma normalidade, com uma sequência de 
desastres naturais, chuvas torrenciais, inundações, às 
vezes, estiagens, tufões, furacões, ciclones, que não 
tínhamos. E é natural e lógico que isso esteja relacio-
nado às mudanças ambientais globais que estamos 
vivendo, que precisam ser enfrentadas com a redução 
das emissões, com um novo modelo de desenvolvi-
mento, para que nós lancemos menos gases de efeito 
estufa na atmosfera. Mas tem que servir também de 
alerta, cada vez mais, para que os Municípios tenham 
planos municipais de enfrentamento dessa situação, 
com investimentos em infraestrutura, com definição 
de mapas de vulnerabilidade, com projetos de obras 
que possam conter a água, ou que possam realizar a 
sucção da água, e que possam fazer com que pesso-
as que estejam em área de risco sejam removidas, de 
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forma paulatina, em um trabalho que às vezes demora 

anos e anos.

São Paulo é um grande exemplo, mas outras re-

giões do Brasil também sofrem a mesma situação, ou 

com o excesso ou com a falta.

Quero fazer este registro e agradecer a V. Exª e 
aos parlamentares que estão inscritos a paciência.

Muito obrigado, Sr. Presidente.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR RENATO CA-
SAGRANDE.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Agora, um orador inscrito, o Senador Geovani Borges, 
que usará a palavra por cessão da Senadora Serys 
Slhessarenko.

Não há mais nenhum Líder. Estou inscrito como 
Líder, mas vou ficar no fim. O Senador Valter Pereira 
não está presente. Vão falar os Senadores Neuto de 
Conto e Jefferson Praia. Depois, S. Exª virá presidir, e 
eu encerro com o meu pronunciamento. 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador) – Sr. 
Presidente, Srªs e Srs Senadores, permitam-me daqui 
dirigir um apelo ao eleitores dos municípios que expe-
rimentarão nas próximas eleições o sistema biométrico 
de identificação. 

Serão cinquenta cidades testadas; mas, talvez por 
desconhecimento do processo ou pela própria falta de 
estímulo diante de escândalos políticos, muita gente 
ainda não se submeteu ao recadastramento.

O recadastramento biométrico é a identificação 
dos eleitores pelas impressões digitais, determinada 
pelo Tribunal Superior Eleitoral – TSE. E o que mais 
podemos destacar como referência do valor da inicia-
tiva é que essa forma de identificação praticamente 
elimina os riscos de fraude na identificação do eleitor, 
na hora do voto.

Chamo aqui atenção especial a um querido muni-
cípio do meu Estado, Ferreira Gomes, que reúne pouco 
mais de 4 mil eleitores. Ferreira Gomes é a única cidade 
do Amapá incluída na lista de cinquenta cidades por 
onde passa esse recadastramento. Todos os eleitores 
do Município são obrigados a fazer o recadastramento 
que identificará o eleitor pelas impressões digitais nas 
eleições deste ano, 2010.

O prazo para esse recadastramento termina dia 
19 de março e, por enquanto, pouco mais de dois elei-
tores o fizeram, segundo a assessoria de comunica-
ção do Tribunal Regional Eleitoral do Amapá. Isso me 
preocupa justamente pelo entendimento de que tama-
nha desmotivação simbolize o próprio desencanto do 
eleitor com a realidade política do País. Temos de ficar 
atentos a esses sinais.

Se o Legislativo é a expressão da democracia 
num Estado, então é daqui que tem de partir o estímulo 
para que os brasileiros não se afastem das decisões 
políticas, sobretudo da mais importante e crucial delas 
que é o próprio voto. 

O eleitor de Ferreira Gomes e de outros Municí-
pios do Brasil que não fizer o recadastramento biomé-
trico não poderá votar nas eleições deste ano. Além 
disso, terá o título cancelado e ainda pagará multa. O 
processo é muito simples. Basta levar título de eleitor, 
documento de identidade e comprovante de residên-

cia. A urna eleitoral com o novo sistema é capaz de 
reconhecer a identidade do cidadão através das im-
pressões digitais, sem a desgastante burocracia de 
apresentação de documentos. 

O Tribunal Eleitoral espera que, dentro de oito anos, 
todas as cidades brasileiras estejam adotando a biome-
tria nas eleições. A expectativa é a de que, em oito anos, 
todos os Municípios do País tenham urnas com leitores 
biométricos. Dessa forma, senhores, o Brasil, que já fi-
gura no mundo como referência de organização no pro-
cesso eleitoral, com mecanismos que conferem rapidez, 
eficiência e praticidade, vai se consagrar ainda mais. No 
entanto, esse reconhecimento externo precisa ser tra-
balhado do ponto de vista motivacional para o eleitor. E 
talvez o sistema de identificação biométrica seja um ele-
mento a mais de incentivo, porquanto torna as fraudes 
mais difíceis. Este é o viés que tem que ser apresentado 
à população: possibilidade de fraude zero.

Fica aqui, pois, o meu apelo à população gentil, 
prestativa e hospitaleira da minha querida cidade de 
Ferreira Gomes, no Estado do Amapá, que está entre 
essas cinquenta cidades do nosso País, para que com-
pareça ao recadastramento, de tal sorte que o Amapá, 
por ela representado, se qualifique para as mudanças 
tecnológicas do processo eleitoral no que ele tem de 
mais delicado e mais sagrado: o momento da escolha, 
o momento do voto.

Era o que tínhamos a registrar. Muito obrigado, 
Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Nobre Senador, V. Exª não quer mais tempo? 

O SR. GEOVANI BORGES (PMDB – AP) – Não, 
Sr. Presidente, eu agradeço, V. Exª foi muito generoso. 
Pelo avançado da hora, procurei ser muito sucinto no 
meu pronunciamento. Mas, de qualquer maneira, eu 
agradeço, mais uma vez, essa sua grande generosi-
dade para com os seus colegas que compõem esta 
Casa de leis.

O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Convidamos outro Líder do PMDB, o Senador Neuto 
de Conto, que representa a grandiosa Santa Catari-
na. S. Exª, além de extraordinário Líder político, é um 
empresário vitorioso do nosso Brasil.

O SR. NEUTO DE CONTO (PMDB – SC) – Pre-
sidente Mão Santa, Srªs e Srs. Senadores, é possí-
vel desenvolver um processo de planejamento mais 
racional e confiável com vistas ao futuro desse gran-
de tesouro nacional, ainda pouco conhecido, que é o 
Aquífero Guarani?

Sim, não tenho dúvidas, é possível sim. É urgen-
te. É inadiável. Afinal, faz parte da natureza humana. 
Quase todos nós somos altamente otimistas na maior 
parte do tempo. Prova disso é que existe nesta Casa, em 
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pleno funcionamento, a Subcomissão Permanente de 
Águas da Comissão do Meio Ambiente. Presidida pela 
Senadora Marisa Serrano, tendo seu vice-Presidente 
na pessoa do eminente Senador Flexa Ribeiro, essa 
Comissão tem metas ambiciosas e muito justas.

Numa época em que o destaque é dado de forma 
quase que unânime para a fantástica reserva do petró-
leo do pré-sal, meu foco, neste breve pronunciamento, 
é a inestimável riqueza do Aquífero Guarani.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, permito-
me dizer que, embora de valores distintos, a água é 
tão estratégica neste século quanto o petróleo. 

Há quem afirme até mesmo que a água é ainda 
mais importante. 

Deixando a controvérsia de lado, o fato é que o 
Aquífero Guarani precisa permanecer limpo e disponível 
para as futuras gerações. É graças a ele que a América 
Latina detém a maior biodiversidade do planeta, as maio-
res reservas de água doce do mundo. É rica em minérios, 
abriga a maior floresta tropical, extensos litorais paradisí-
acos, solos e climas diversificados, que garantem o vigor 
da produção agropecuária nos 365 dias do ano.

Estendendo-se pelo Brasil, Argentina, Paraguai 
e Uruguai a 1.500 metros de profundidade, estamos 
falando da principal reserva subterrânea de água doce 
da América do Sul e um dos maiores sistemas aquífe-
ros do mundo, repito para frisar sua importância.

Ocupa 1,2 milhão de quilômetros quadrados na 
Bacia do Paraná e parte da Bacia do Chaco-Paraná.

O volume do manancial do Aquífero Guarani che-
ga a 37 mil quilômetros cúbicos, e nosso País possui a 
maior parte: são 840 mil quilômetros quadrados (70% 
do total); a Argentina, com 225,5 mil quilômetros qua-
drados; o Paraguai, 71,7 mil quilômetros quadrados; e 
o Uruguai, 58,5 mil quilômetros quadrados.

Suas águas, em grande parte, são de excelente 
qualidade para consumo doméstico, industrial e para 
irrigação.

No Brasil, elas se espalham generosamente pelos 
Estados de Goiás, Mato Grosso do Sul, Minas Gerais, São 
Paulo, Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul.

As altas temperaturas das águas, que podem 
ser superiores a 30ºC, são úteis aos balneários e às 
agroindústrias. Estudos revelam que existe a possibi-
lidade de ocorrência de poços jorrantes em mais de 
70% do aquífero.

A estimativa é que esse enorme reservatório, 
equivalente ao tamanho da África do Sul, poderia 
abastecer 400 milhões de pessoas de forma absolu-
tamente sustentável. A carga e a recarga desse imen-
so mar subterrâneo ocorrem nas reduzidas áreas em 
que aflora a camada de rochas permeáveis, por onde 
a água da chuva penetra.

Sem superexploração nem contaminação por 
agrotóxicos, o abastecimento pode durar milênios, se-
gundo advertiu em recente editorial a Folha de S.Paulo. 
É importante acrescentar a essas informações que o 
Brasil tem destaque no Fórum Mundial sobre a Água, 
e o Senado tem, neste momento, a missão de definir 
a política nacional para o setor.

Para isso, é preciso incentivar e ampliar as dis-
cussões sobre a importância da proteção dos rios e 
aquíferos brasileiros.

Não podemos nos omitir, sob pena de sermos 
julgados pela história.

Por todos os fatos acima relatados, quero solicitar 
a atenção de meus nobres colegas de Senado e dizer 
que é possível sim desenvolvermos um processo de 
planejamento mais racional e confiável para o futuro 
desse tesouro chamado Aquífero Guarani.

Peço a atenção de cada uma das Srªs e dos 
Srs. Senadores para a discussão que trata do futuro 
de nossas águas. O assunto está consubstanciado na 
PEC (Proposta de Emenda à Constituição) nº 43, na 
Comissão de Constituição e Justiça do Senado, com a 
relatoria do Excelentíssimo Senador Renato Casagran-
de. O tema é estratégico e exige nossa prioridade.

Como proceder a gestão dos aquíferos que abran-
gem mais de um Estado? De forma compartilhada en-
tre União e Estados? Ou transferir para a União essa 
função hoje atribuída aos Estados? Isso seria possível? 
Dado o caráter interestadual e multinacional de recursos 
hídricos, eis algumas das questões que urgem.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, no momen-
to em que se trata do clima, no momento em que o País 
discute o mundo, discute o aquecimento, neste momen-
to em que as intempéries assolam a nossa Pátria, não 
podemos deixar que o potencial do Aquífero Guarani 
possa também vir a se somar às intempéries que têm 
causado tantos dissabores para a nossa gente.

Por isso, registro com satisfação esses dados 
tão importantes para análise, para estudo e para que 
possam servir sim à batalha para buscarmos a sua 
solução e a sua perenidade.

Muito obrigado, Sr. Presidente.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 

Nossos cumprimentos.
Ainda há dois oradores inscritos. Eu estou como 

Líder aqui, mas vamos resolver.
É o nosso querido Jefferson Praia, que represen-

ta o PDT. Depois, Acir Gurgacz. Eu serei o último. Aí o 
Jefferson Praia vem presidir aqui.

Jefferson Praia, está na vez, como orador inscrito.
Inscreveu-se o nosso Acir Gurgacz, que repre-

senta Rondônia. E seu partido?
O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO) – PDT.
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
PDT, do grande Brizola, meu amigo.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM. Pronun-
cia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Sr. 
Presidente, obrigado.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, o Governo 
Federal, tendo à frente do MEC o Ministro Fernando 
Haddad, promove inegáveis progressos na educação 
brasileira em todos os níveis. Entre os exemplos mais 
notáveis, destaca-se o ProUni, que abriu as portas da 
universidade a um imenso contingente de jovens oriun-
dos de famílias humildes, dotados de talento, mérito e 
garra para vencer, mas, até há pouco tempo, excluídos 
da oportunidade de cursar o 3º grau.

Outro exemplo que merece nosso aplauso, pois 
evidencia o compromisso governamental com a capa-
citação profissional e tecnológica neste País, consiste 
das 214 escolas técnicas que serão entregues até o 
fim do segundo mandato do Presidente Lula.

Aqueles que, como eu, sempre fizeram da edu-
cação sua profissão e sua vocação reconhecem o pa-
pel fundamental da avaliação da qualidade do ensino 
na consolidação e na ampliação desses e de muitos 
outros avanços.

Afinal, sem a avaliação, que permite reconhecer 
pontos fortes e diagnosticar pontos fracos em todos 
os níveis, não é possível planejar e executar iniciati-
vas que permitam ao Brasil preparar nossos jovens e 
nossas crianças para os desafios da economia do co-
nhecimento e da sociedade da informação.

Por isso, Sr. Presidente, devemos refletir seriamen-
te sobre os últimos incidentes que arranharam a credibi-
lidade do Enem (Exame Nacional do Ensino Médio).

Vale lembrar que ele é uma herança positiva do 
Governo anterior, com mais de uma década de exis-
tência, sendo aplicado desde 1998 com a finalidade 
de divulgar as notas obtidas pelos estudantes que 
aceitavam fazer o teste espontaneamente, o que, com 
o passar do tempo, permitiu às autoridades educacio-
nais, aos professores e às famílias dos alunos avaliar 
o desempenho das diferentes escolas (públicas ou 
particulares), conhecer as desigualdades entre elas e 
idealizar soluções, para reduzir defasagens, buscando, 
é claro, um nivelamento por cima.

Além de proporcionar uma classificação de quali-
dade, que ajuda os pais a escolher melhor colégio para 
os seus filhos, o Enem incentivou várias faculdades a 
repensar seus processos seletivos, oferecendo a pos-
sibilidade de alternativas mais inteligentes aos tradicio-
nais exames vestibulares baseados na decoreba.

Ora, esses sucessos estimularam o MEC a intro-
duzir rapidamente mudanças destinadas a transformar 
o Enem num novo mecanismo de admissão ao ensino 

superior, sem dúvida, na expectativa de acrescentar 
essa realização ao conjunto de bandeiras que o Pre-
sidente Lula pretende desfraldar no balanço final do 
seu Governo, em meio a uma disputa sucessória que 
já se afigura extremamente renhida. 

Sr. Presidente, mesmo neste exato momento, gos-
taria de destacar, no início de 2010, alguns problemas 
que persistem, a exemplo do sistema informático do 
Ministério da Educação, que não suportou a grande 
quantidade de acessos de alunos interessados em 
se inscreverem no novo sistema de seleção unifica-
da, usando as suas notas do Enem, para assegurar 
uma das 47,9 mil vagas em 51 universidades públicas. 
Isso, aliás, reproduziu o contratempo verificado, há seis 
meses, quando o MEC implantou a sistemática de ins-
crição no Enem e o uso dos resultados no exame em 
substituição ao vestibular por meio da Internet. 

Sr. Presidente, cabe assinalar que o Sr. Ministro 
da Educação fez uma autocrítica pública das falhas 
gerenciais cometidas no processo de elaboração e 
distribuição dos testes. E o próprio Presidente do Inep 
(Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacio-
nais), órgão diretamente responsável pelo Enem, foi 
destituído. Isso mostra que o Enem pode e deve, Sr. 
Presidente, manter sua credibilidade. 

Considero meu dever também contribuir para o 
seu aperfeiçoamento, tornando o processo mais justo 
em vista das já mencionadas grandes disparidades 
regionais que ainda atormentam o nosso País. 

Por isso, Sr. Presidente, desejo, aqui, neste mo-
mento, enaltecer a iniciativa da Reitoria da Universidade 
Federal do Amazonas (Ufam), na pessoa da Reitora 
Márcia Perales Mendes Silva, de rever a participação 
da instituição no Enem, em vista do alto índice de 
aprovação de alunos de outras regiões do País em 
detrimento dos estudantes amazonenses. 

Vejam as Srªs e os Srs. Senadores que, em um 
dos cursos mais disputados, o de Medicina, de acordo 
com matéria publicada no jornal Diário do Amazonas, 
a totalidade das vagas foi preenchida por alunos de 
São Paulo, Paraná, Minas Gerais e alguns Estados 
do Nordeste. Nos cursos de Engenharia Mecânica e 
Agronomia, mais da metade dos aprovados não mora 
no Amazonas; em Odontologia, mais de 70%. 

No total, de acordo com a Pró-Reitora de Gradu-
ação da Ufam, Professora Cristina Parente, 45% dos 
classificados não são do Estado do Amazonas. 

Conforme já declarou o Pró-Reitor Adjunto de 
Graduação da Ufam, Professor Adilson Hara, a Univer-
sidade não permitirá que os estudantes do Amazonas 
sejam prejudicados. Afinal, pelo princípio da autonomia 
universitária, nenhuma instituição está obrigada a par-
ticipar do Enem todos os anos, ou nos termos atuais, 
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em que metade das vagas da Ufam sejam preenchi-
das mediante o desempenho verificado nesse exame 
nacional, o que, em alguns valores numéricos, corres-
ponde a 1.803 vagas.

Cabe registrar, ainda, que a Ufam foi a quarta uni-
versidade mais procurada do País pelos candidatos nos 
70 cursos de graduação oferecidos pela instituição.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, quero so-
lidarizar-me integralmente com as aflições dos alunos 
amazonenses e reiterar a minha confiança em uma so-
lução para o problema, a ser dada pela Ufam, que faça 
justiça aos estudantes do meu Estado, candidatos aos 
cursos da Universidade Federal do Amazonas.

Como sempre ocorre, essa crise é rica em lições 
para todos nós, interessados em oferecer contribuições 
positivas para a solução dos problemas educacionais 
brasileiros. 

A primeira e mais imediata lição é a de que a Ufam e 
outras universidades em situação parecida precisam utili-
zar a autonomia universitária, para preservar a maior parte 
das vagas para candidatos locais, sem que isso signifique 
o abandono completo do Enem, que, como sabemos, 
presta um serviço valioso na avaliação das dificuldades 
e no encaminhamento de soluções para a melhoria da 
qualidade do ensino básico em nosso País.

A segunda lição é a de que às universidades cabe 
um papel muito importante na mobilização dos valores 
intelectuais e científicos do seu corpo docente, com a fina-
lidade de engajá-los na produção de conhecimentos que 
valorizem as realidades, as tradições e as experiências 
locais, conhecimentos que passaram a ser cobrados dos 
estudantes nos processo de avaliação e seleção.

Também nessa área, da mesma forma em que apre-
sentei, aqui no Senado, projeto de lei, obrigando os livros 
didáticos dos níveis fundamentais e médio a ampliarem 
o conteúdo de Amazônia e essas escolas a ministrarem 
disciplinas relativas diretamente à Região Amazônica, 
nossos companheiros, Deputados Estaduais e as res-
pectivas Secretarias de Educação – falo da Amazônia 
como um todo – poderiam igualmente propor legislação, 
garantindo que a produção de materiais didáticos para 
esses níveis ficasse a cargo das autoridades locais.

Essa discussão, Sr. Presidente – já estou concluin-
do –, remete-nos à terceira e grande lição: o caminho 
mais sólido e duradouro, para melhorar o desempenho 
dos nossos estudantes do Enem consiste em fortalecer, 
equipar, modernizar o ensino fundamental e o médio 
– sobretudo aquele ministrado por escolas públicas, 
nas quais estuda a maioria esmagadora dos jovens e 
crianças deste País. E isso passa, prioritariamente, por 
remunerar bem os professores, além de lhes facilitar 
todas as condições para o seu contínuo aperfeiçoa-
mento didático e intelectual em geral. 

O piso salarial nacional, Sr. Presidente, é, sem 
dúvida, uma conquista importante, mas é necessário 
investir uma parcela bem maior dos orçamentos pú-
blicos (nos três níveis) de governo e do PIB brasileiro 
para que a nobre missão do professorado seja capaz 
de atrair e conservar os profissionais mais talentosos 
do mercado de trabalho, como ocorre, por exemplo, em 
países como a Coréia do Sul, Finlândia e Taiwan.

A esse rol de medidas relevantes deve ser acres-
centada a jornada escolar integral em todas as etapas 
do ensino básico visando à garantia de espaços e tem-
pos apropriados às atividades educativas.

Sr. Presidente, concluo, dizendo: tenho orgulho de 
pertencer ao partido de Leonel Brizola e Darcy Ribeiro 
– temos aqui o nosso companheiro, que chegou recen-
temente, Acir Gurgacz, que já dá a sua contribuição a 
este Senado. Brizola e Darcy Ribeiro, dois estadistas 
que dedicaram o melhor da sua inteligência e da sua 
energia à causa da ampla democratização da educa-
ção e da qualidade de ensino no nosso País. E é nessa 
condição e nesse espírito que compartilho essas ideias 
e preocupações com os nobres pares e também com 
os cidadãos e as cidadãs amazonenses que estão nos 
ouvindo e nos assistindo neste momento. E que muitos 
deles, Senador Mão Santa, são seus fãs.

Muito obrigado.

SEGUE, NA ÍNTEGRA, PRONUNCIA-
MENTO DO SR. SENADOR JEFFERSON 
PRAIA.

DISCURSO DO SENADOR JEFFERSON PRAIA 
SOBRE O ENEM 

(9-2-2010)

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
O Governo Federal, tendo a frente do MEC o
Ministro Fernando Haddad, promove inegáveis 

progressos na Educação Brasileira em todos os ní-
veis.

Entre os exemplos mais notáveis, destaca-se
o Pro-Uni, que abriu as portas da Universidade a 

um imenso contingente de jovens oriundos de famílias 
humildes, dotados de talento, mérito e garra para ven-
cer mas até pouco tempo excluídos da oportunidade 
de cursar o terceiro grau.

Outro exemplo que merece o nosso aplauso,  
pois evidencia o compromisso governamental
com a capacitação profissional e tecnológica 

neste País, consiste nas 214 novas Escolas Técnicas 
que serão entregues ate o fim do segundo mandato 
do Presidente Lula.

Aqueles que como eu, sempre fizeram da Edu-
cação a sua profissao e a sua vocação reconhecem o 
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papel fundamental da avaliação da qualidade do ensino 
na consolidação e na ampliação desses e de muitos 
outros avanços afinal, sem a avaliação, que permite 
reconhecer pontos fortes e diagnosticar pontos fracos 
em todos os níveis, não é possível planejar e execu-
tar iniciativas que permitam ao Brasil preparar nossos 
jovens e crianças para os desafios da economia do 
conhecimento e da sociedade da informação.

Por isso, Sr. Presidente, devemos refletir seria-
mente sobre os ultimos incidentes que

arranharam a credibilidade do ENEM {Exame 
Nacional do Ensino Médio).

Vale lembrar que ele é uma herança positiva do 
governo anterior, com mais de uma década

de existência, sendo aplicado desde 1998 com
a finalidade de divulgar as notas obtidas pelos estu-

dantes que aceitavam fazer o teste espontaneamente, 
o que, com o passar do tempo, permitiu às autoridades 
educacionais, aos professores e às famílias dos alunos 
avaliar o desempenho das diferentes escolas (públicas 
ou particulares), conhecer as desigualdades entre elas 
e idealizar soluções para reduzir essas defasagens, 
buscando, é claro, um “nivelamento por cima”.

Além de proporcionar uma classificação de quali-
dade que ajuda os pais a escolher o melhor colégio para 
os seus filhos, o ENEM incentivou várias faculdades a 
repensar seus processos seletivos, oferecendo a possi-
bilidade de alternativas mais inteligentes aos tradicionais 
exames vestibulares baseados na “decoreba”.

Ora, esses sucessos estimularam o MEC a intro-
duzir rapidamente mudanças destinadas a transformar 
o ENEM no novo mecanismo de admissão ao ensino 
superior, sem dúvida na

expectativa de acrescentar essa realização ao 
conjunto de bandeiras que o Presidente Lula pretende 
desfraldar no balanço final do seu governo, em meio 
a uma disputa sucessoria que ja se afigura extrema-
mente renhida.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Agora, todos sabemos que, tambem nesse caso, 

a pressa revelou-se inimiga da perfeição. Afinal, o 
sucesso em educação não se improvisa de uma hora 
para outra.

Assim, um acumulo de falhas logísticas, que re-
dundaram no “vazamento” das questões da prova do 
ENEM de outubro último e na sua consequente anu-
lação, abalou a confiança das instituições de ensino e 
dos estudantes na seriedade do exame.

Para o MEC, apenas a impressão de novas provas 
significou um prejuízo de R$33 milhões! E esse cálculo não 
inclui os custos do aluguel de recintos para a realização do 
teste, das remessas pelo correio e assim por diante.

Tudo isso se refletiu no mais alto grau de abs-
tenção dos participantes do ENEM no ano passado: 
40% dos 4,1 milhões de inscritos não compareceram 
a prova. Esta não foi poupada de novos equívocos e 
vicissitudes. Por exemplo: Questões política e ideo-
logicamente enviesadas tiveram que ser anuladas, o 
mesmo destino seguido por outras

perguntas, confusamente formuladas e apresen-
tando equívocos conceituais. Depois disso, o site do 
MEC ainda divulgou um gabarito oficial errado, que 
precisou ser rapidamente retirado do ar.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
A reputação de credibilidade desfrutada pelo 

ENEM nos seus primeiros 10 anos explica por que 
já 80% dos alunos da terceira série do ensino médio 
optam pelo exame, tornando-o a principal ferramenta 
de avaliação e, portanto, um patrimônio a serviço do 
planejamento para a melhoria da qualidade da edu-
cação em nosso país.

Já se viu que agora foi um erro querer que ele sub-
stituísse completamente os exames vestibulares em todo 
o Brasil, já em 2009: As numerosas instituições públicas 
de ensino superior, espalhadas por um Brasil tão grande 
e com tantas diferenças regionais, simplesmente não 
tiveram tempo para se adaptar a nova exigência, apesar 
da meritória intenção do MEC de superar o modelo vi-
gente, que impõe ao estudante uma maratona alucinante 
de vestibulares para diferentes universidades.

Mesmo neste exato momento início de 2010, 
alguns problemas persistem, a exemplo do sistema 
informático do ministério da educação, que não supor-
tou a grande quantidade de acessos de alunos inter-
essados em se inscrever no novo “sistema de seleção 
unificada”, usando suas notas do ENEM para assegurar 
uma das 47,9 mil vagas em 51 universidades públicas. 
Isso, aliás, reproduziu o contratempo verificado há seis 
meses, quando o MEC implantou a sistemática de in-
scrição no ENEM e o uso dos resultados no exame em 
substituição ao vestibular por meio da internet.

Sr. Presidente, cabe assinalar que o Sr. Ministro 
da educação fez uma autocrítica pública das falhas 
gerenciais cometidas no processo de elaboração e 
distribuição dos testes, e o próprio presidente do INEP 
(instituto nacional de estudos e pesquisas educacio-
nais), órgão diretamente responsável pelo ENEM foi 
destituído. Isso mostra que o ENEM pode e deve man-
ter sua credibilidade.

Considero de meu dever também contribuir para 
o seu aperfeiçoamento, tornando o processo mais justo 
em vista das já mencionadas grandes disparidades re-
gionais

que ainda atormentam o nosso país.
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Por isso, desejo enaltecer a iniciativa da reitoria da 
Universidade Federal do Amazonas (UFAM), na pessoa 
da Reitora Márcia Pérapes  Mendes Silva de rever a 
participação da instituição no ENEM, em vista do alto 
índice de aprovação de alunos de outras regiões do 
País, em detrimento dos estudantes amazonenses.

Vejam as Senhoras e os Senhores que, em um 
dos cursos mais disputados (o de Medicina); De acordo 
com matéria publicada no Jornal Diário de Amazonas, 
a totalidade das vagas foi preenchida por alunos de 
São Paulo, Paraná, Minas Gerais e de alguns estados 
do nordeste, nos cursos de engenharia mecânica e 
agronomia mais da metade dos aprovados não mora 
no Amazonas (em odontologia, mais de 70%).

No total, de acordo com a pró-reitora de gradu-
ação da UFAM, professora Rosana Cristina Parente, 
45% dos classificados não são do estado.

Conforme, já declarou o pró-reitor adjunto de 
gradução da UFAM, professor Adilson Hara, a univer-
sidade não permitirá que os estudantes do Amazonas 
sejam prejudicados. Afinal, pelo princípio da autonomia 
universitária, nenhuma instituição está obrigada a par-
ticipar do ENEM todos os anos ou nos termos atuais, 
em que metade das vagas da UFAM sejam preenchi-
das mediante o desempenho verificado nesse exame 
nacional, o que, em valores numéricos, corresponde 
a 1.803 vagas.

Cabe registrar, ainda, que a UFAM foi a quarta 
universidade mais procurada do país pelos candidatos 
nos 70 cursos de graduação oferecidos.

No meio tempo, os estudantes amazonenses que 
se viram prejudicados desde a divulgação da lista dos 
aprovados na última sexta-feira (dia 5 de fevereiro) bus-
caram amparo em uma ação movida pelo Ministério 
Público Federal. As matrículas com início prorrogado 
para  segunda-feira, foram suspensas por liminar da 
juíza Alcioni Escobar, da Terceira Vara da Justiça Fe-
deral no Amazonas.

Senhor Presidente,
Senhoras e Senhores Senadores,
Quero me solidarizar, integralmente com as afli-

ções dos alunos amazonenses e reiterar minha con-
fiança em uma solução para o problema a ser dada 
pela UFAM que faça justiça aos estudantes do meu 
estado candidatos aos cursos de universidade federal 
do Amazonas!

Como sempre ocorre, essa crise é rica em lições 
para todos nós, interessados a oferecerem contribuições 
positivas para a solução dos problemas educacionais 
brasileiros.

A primeira e mais imediata lição é que a UFAM e out-
ras universidades em situação parecida precisam utilizar 
a autonomia universitária para preservar a maior parte 

das vagas para candidatos locais, sem que isso signifique 
o abandono completo do ENEM, que, como sabemos, 
presta um serviço valioso na avaliação das dificuldades 
e no encaminhamento de soluções para a melhoria da 
qualidade do ensino básico no nosso país.

A segunda lição e que as universidades cabe um 
papel muito importante na mobilização dos valores int-
electuais e científicos do seu corpo docente com a finali-
dade de engajá-los na produção de conhecimentos que 
valorizem as realidades, tradições e experiências locais, 
conhecimentos que passaram a ser “cobrados” dos estu-
dantes nos processos de avaliação e selecão. Também 
nessa área, da mesma forma que eu apresentei projeto de 
lei obrigando os livros didáticos dos níveis fundamentais 
e médio, a ampliarem o conteúdo de Amazônia e essas 
escolas a ministrarem disciplinas relativas diretamente 
a região amazônica, nossos companheiros deputados 
estaduais e as respectivas secretarias de educação po-
deriam, igualmente, propor a legislacão garantindo que 
a produção de materiais didáticos para esses níveis fi-
cassem a cargo de autoridades locais.

Essa discussão ao nos remete à terceira grande 
lição: O caminho mais sólido e duradouro para melho-
rar o desempenho dos nossos estudantes no ENEM 
consiste em fortalecer, equipar, modernizar os ensinos 
fundamental e médio - sobretudo aquele ministrado 
por escolas públicas, que e onde estuda a maioria 
esmagadora dos jovens e crianças deste país. E isso 
passa, prioritariamente, por remunerar bem os profes-
sores, além de lhes facilitar todas as condições para 
o seu contínuo aperfeiçoamento didático e intelectual 
em geral. O piso salarial nacional é, sem dúvida, uma 
conquista importante, mas é necessário investir uma 
parcela bem maior dos orçamentos públicos (nos três 
níveis) de governo e do PIB brasileiro para que a nobre 
missão do professorado seja capaz de atrair e conser-
var os profissionais mais talentosos do mercado de 
trabalho, como ocorre, por exemplo, em países como 
a Coréia do Sul, Finlâdia e Taiwan.

A esse rol de medidas relevantes deve ser acre-
sentada a jornada escolar integral em todas as etapas 
do ensino básico visando a garantia de espaços e tem-
pos apropriados as atividades educativas.

Tenho orgulho de pertencer ao partido de Leonel 
Brizola e de Darcy Ribeiro, dois estadistas que dedi-
caram o melhor da sua inteligência e da sua energia 
à causa da ampla democratização da educação de 
qualidade no nosso país. E é nessa condição e nesse 
espírito que compartilho essas idéias e preocupações 
como os nobres pares e também com os cidadãos e 
as cidades amazonenses que estão nos ouvindo e 
assistindo._

Muito obrigado, Senhor Presidente!
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O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – 
Senador Jefferson Praia, V. Exª é um grande nome em 
um grande partido.

O Partido Democrático Trabalhista, criado por 
Leonel Brizola, sem dúvida nenhuma um dos líderes 
que merece e que deu exemplos de austeridade a 
este País.

Eu mesmo, na minha carreira política, por várias 
vezes, consegui o apoio do PDT quando prefeito e 
quando governador de Estado, e quero lhe dizer que 
a minha identidade com Brizola era tal que ele, antes 
de morrer, declarou que um dos desejos dele era me 
levar para o PDT. Com ele convivi muito intimamente; 
cheguei a recebê-lo na cidade de Parnaíba quando 
eu era Prefeito, sendo o meu Vice-Prefeito, Francisco 
das Chagas, do PDT. E recebi, como Prefeito, aquele 
estadista que era Leonel Brizola.

O SR. JEFFERSON PRAIA (PDT – AM) – Sr. Pre-
sidente, pela ordem. Apenas para solicitar que o meu 
discurso fosse considerado como lido na íntegra.

Muito obrigado.
O SR. PRESIDENTE (Mão Santa. PSC – PI) – V. 

Exª será atendido, ao tempo que convido V. Exª a pre-
sidir esta sessão, quando tem apenas dois oradores: 
o nosso outro grande representante do PDT, Senador 
Acir Gurgacz, e eu, que encerraria, como Líder do 
PSC, esta sessão de hoje.

Com a palavra o nosso representante de Ron-
dônia, do PDT, Acir Gurgacz, que também é vitorioso 
empresário do nosso Brasil.

O SR. ACIR GURGACZ (PDT – RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) – Muito 
obrigado, Sr. Presidente, pelas suas palavras como 
sempre muito gentis, principalmente com relação ao 
nosso saudoso Leonel Brizola, que realmente faz muita 
falta para o PDT e, com certeza, faz muita falta para 
a política brasileira, e que teve uma contribuição mui-
to grande para a democratização do nosso País, do 
nosso Brasil.

Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, neste mo-
mento desejo tratar brevemente de um tema, embora 
de relevância nacional por interferir diretamente na 
vida de todos nós e no desenvolvimento do Brasil: a 
educação.

Trata-se, Srs. Senadores, de um tema por demais 
debatido. Luminares da política nacional têm enfocado o 
assunto com propriedade, a exemplo do Senador Cris-
tovam Buarque, que merece nosso respeito e nossa 
consideração pelo devotamento à causa da educação. 
Nos tempos atuais, não podemos falar em educação 
sem citar o nome de Cristovam Buarque.

Em que pese o esforço do Governo Lula, através 
do Ministério da Educação, em promover reconhecidas 

melhorias no sistema educacional, notadamente valo-
rizando o magistério com a aprovação do piso salarial 
dos professores, entre outras medidas, a estatística re-
cente tem demonstrado que estamos em 88º lugar no 
mundo em qualidade de ensino, estando a nossa frente 
na América do Sul, Argentina, Paraguai e Bolívia.

Precisamos envidar esforços para reverter este 
quadro. Leis sobre o assunto nós temos; seminários e 
palestras são realizadas à exaustão. Todavia, as mu-
danças quanto à qualidade do ensino não ocorrem a 
contento. Necessitamos deixar para as gerações futu-
ras um sistema de ensino que nada fique a dever ao 
Chile, à Coréia do Sul e quiçá à Finlândia.

O que fazer?
Educadores renomados escrevem tratados, falam 

das peculiaridades do Brasil, da dimensão dos seus 
costumes, da cultura, do sistema de ensino descen-
tralizado, cada Estado da Federação dispondo, a seu 
critério, sobre o assunto, respeitada a Lei de Diretrizes 
e Bases, porém, o avanço não tem ocorrido a conten-
to, causando, Srs. Senadores, um desestímulo total à 
carreira do magistério.

Note-se a matéria publicada na revista Veja desta 
semana, que destaca que os bons alunos não querem 
mais seguir o magistério ou escolher como profissão 
o magistério – desastre para o ensino. Uma pesqui-
sa, efetivada pela Fundação Carlos Chagas a pedido 
da Fundação Victor Civita, identificou que apenas 2% 
dos estudantes brasileiros pretendem seguir o cami-
nho da educação.

A mesma matéria, da lavra do jornalista Marcelo 
Bortoloti, elenca:

“(...) Países onde o ensino prima pela ex-
celência, como Coréia do Sul e Finlândia, en-
contraram bons caminhos para atrair os alunos 
mais brilhantes às faculdades de pedagogia – 
experiência que pode ser útil também ao Brasil. 
Ela indica que elevar o salário dos professores 
é apenas uma das estratégias eficazes, mas 
não a de maior impacto. Nesse sentido, distin-
guir os profissionais de melhor desempenho 
em sala de aula, com iniciativas como bônus 
no salário e mais responsabilidade na escola, 
tem sido, há décadas, um potente motor de 
atração para a carreira de professor mundo 
afora. O Brasil precisa aprender a lição”.

Em Rondônia, conforme a última avaliação do 
Instituto Nacional de Ensino Básico (Ineb), foi obser-
vado que os alunos da rede de ensino do meu Estado 
não tinham preparo para interpretar textos, escrever 
e ler, e, pior, nossos professores carecem de capaci-
tação profissional.
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Sr. Presidente, é lamentável que o governo es-
tadual não disponibilize recursos para viabilizar a pre-
sença desses professores nos cursos de qualificação e 
aprimoramento profissional oferecidos pelo Ministério da 
Educação, a exemplo, o programa PRO Letramento.

Segundo relato da Drª Márcia, representante do 
Programa, quando esteve no meu Estado, foi consta-
tado que os professores fizeram o curso com recur-
sos próprios, sem nenhuma ajuda do governo local, 
arcando com o seu próprio transporte, alimentação e 
material escolar.

Diante disso, Sr. Presidente, precisamos reagir, 
pois um teste aplicado em 338 mil alunos, do segundo 
ao quinto ano, em 350 municípios brasileiros espalha-
dos por 25 Estados, resultou em uma amostra muito 
representativa. Nada menos de 70% dos avaliados 
foram considerados analfabetos, e 50% dos estudan-
tes do quinto ano foram classificados assim, segundo 
destaque no jornal Folha de S. Paulo, edição de 06 de 
fevereiro de 2010, B2, “César Benjamin”.

Disse o editor que tais avaliações mostram que o 
Brasil ainda recusa à maioria dos seus filhos a possi-
bilidade de participar da potencialidade da civilização 
contemporânea.

Assim, Srs. Senadores, conclamo que seja for-
mada uma comissão mista que possa envolver Sena-
dores, deputados, membros do Conselho Nacional de 
Secretários Estaduais de Educação e dos Municípios, 
bem como técnicos do MEC, visando estudo e formu-
lação de propostas que possam, a pequeno e médio 
prazo, melhorar efetivamente a qualidade de ensino 
na prática. 

Levando em consideração que melhoria da edu-
cação não é apenas acréscimo de vagas em bancos 
escolares, reformas de escolas ou construção de no-
vas, mas um conjunto de ações que contribuirão para 
levar o Brasil à condição de país que prepara seus fi-
lhos para competir com o ensino dos países em des-
taque, tal como já dissemos ao Chile, Coréia do Sul, 
Finlândia e não igualar-se aos menos favorecidos pela 
educação de qualidade.

Ao finalizar, Srs. Senadores, Sr. Presidente, quero 
aproveitar a oportunidade e citar uma reflexão do filó-
sofo e sociólogo Paulo Freire, que tanto nos ensina.

“Eu queria, portanto, deixar aqui para 
vocês também uma alma cheia de esperan-
ças. Para mim, sem esperança não há como 
sequer começar a pensar em educação. Inclu-
sive, as matrizes da própria educabilidade do 
ser, do ser humano. Não é possível ser um ser 
indeterminado, como nós somos, conscientes 
dessa inconclusão sem buscar... e a educação 

é exatamente esse movimento de busca, essa 
procura permanente”.

Essas são as nossas colocações, Presidente 
Jefferson, que vêm de encontro ao que o senhor co-
locou também há poucos instantes. Realmente, pre-
cisamos cuidar da educação, do ensino no Brasil. Se 
quisermos realmente que o Brasil chegue ao Primeiro 
Mundo, é necessário que o Governo brasileiro invista 
na educação.

As pessoas no meu Estado, Presidente Jeffer-
son e Senador Mão Santa, questionam-me: “O que 
fazer? Agora, o senhor está no Senado. Vamos aju-
dar os nossos professores, vamos ajudar os nossos 
Estados”. É nesse sentido que pedimos ao Presiden-
te da República que olhe com carinho para as nossas 
crianças, os nossos jovens e principalmente os nossos 
professores.

Era o que eu tinha para dizer.
Muito obrigado, Presidente.

Durante o discurso do Sr. Acir Gurgacz, 
o Sr. Mão Santa, 3º Secretário, deixa a ca-
deira da presidência, que é ocupada pelo Sr. 
Jefferson Praia.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Concedo a palavra ao nobre Senador Mão Santa. 

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI. Como Líder. Sem 
revisão do orador.) – Parlamentares na Casa, brasilei-
ras e brasileiros que estão aqui no plenário do Senado 
da República e que nos acompanham pelo sistema de 
comunicação do Senado, Senadores Jefferson Praia 
e Acir Gurgacz, o nome Jefferson é um nome muito 
abençoado. 

Thomas Jefferson, dos Estados Unidos, ajudou 
os Estados Unidos a se libertarem da Inglaterra, fez 
a primeira Constituição e foi o terceiro Presidente. 
Atentai bem, Acir Gurgacz: no túmulo dele não está 
inscrito que ele foi tudo isto não – Presidente, assinou 
a Constituição... Está assim: “Aqui jaz Thomas Jeffer-
son, o fundador da Universidade de Virginia”. Thomas 
Jefferson, então, deu o ensinamento de que o mais 
importante de tudo é a educação; é o ensino universi-
tário, a máquina que arranca e eleva.

E nós, aqui, conhecemos o Jefferson Péres, com 
quem convivemos. Eu digo isso com toda a inspiração 
que Deus me deu, e ele era o PDT. O PDT sempre es-
teve comigo no Piauí. Então, tinha um gênio da política 
– o pai dele ainda vive, Elias Ximenes do Prado –, o 
Elias Júnior. Eu entreguei a ele a Cohab, um plano de 
habitação do Governo, e esse gênio fez cerca de 40 
mil habitações populares e me pediu para homenage-
ar o Jefferson Péres. Ele já morreu. Eu o chamava de 
“Che Guevara”, um rapaz muito avançado, que era o 
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símbolo do PDT lá, o Deputado Prado Júnior. Ele se 
aproximou e pediu que eu prestasse essa homena-
gem, e eu, como Governador do Estado, traduzindo o 
respeito, a gratidão e o simbolismo do PDT no Piauí, 
eu coloquei no Jefferson Péres a comenda maior do 
Estado do Piauí, a Grã-Cruz Renascença. 

E aí, de repente, nós estávamos aqui, ele no se-
gundo mandato, e eu no primeiro. Ele foi um professor 
de todos nós. Até no discurso ele era muito sintético, 
Acir Gurgacz. E aí, conversando com ele, com quem 
sempre aprendia, ele me disse que ia porque gostava 
de ler Machado de Assis.

E outro teve uma identidade muito importante. 
Um discurso que fiz aqui muito polêmico, citando o livro 
Mein Kampf, Minha Luta, do Hitler. Aí entrou aquela 
história dos militantes, da galinha cacarejadora, e deu 
uma confusão doida. Por aquele discurso vieram me 
botar para a Corregedoria, para a Comissão de Ética. 
Confusão, e as mulheres... Aí o Suplicy disse: “Mão 
Santa, troque galinha e bote galo”. E eu disse: “Mas 
aí eu vou ficar como idiota no futuro, porque vão ver 
que galo não põe ovo”. Eu sei que ficou.

Na hora fiquei até preocupado, porque falo de 
improviso, e a gente pode cometer determinados des-
lizes. Não era minha intenção. Eu estava fazendo uma 
analogia com o partido. Mas o único aparte – foi Deus 
me ajudando – que teve ao meu discurso foi do Jeffer-
son Péres. Depois eu fui ler, e vai ficar uma obra para 
a história. Eu analisava o Mein Kampf, em que o Hitler 
dizia que o Goebbels tinha ensinado que uma mentira 
repetida se tornava uma verdade e que eles tinham 
também o que nós chamamos de militante, de cabo 
eleitoral. Lá eles chamavam de galinha cacarejadora, 
dizendo obra sem ter obra e tal, aquela confusão. Mas 
o aparte foi dele, e eu disse que o partido muito se pa-
recia com o daqui. Aí ele deu o nome todinho: Partido 
Nacionalista Nazista dos Trabalhadores da Alemanha. 
Quer dizer, ele fez um aparte, e entendia de história, 
e viu que era essa coisa.

Mas eu quero dizer, e quero dizer para o Estado 
do Amazonas, que V. Exª – olha, não é fácil substituir 
uma estrela –, V. Exª superou as expectativas. V. Exª, 
falando assim como o Luiz Inácio, que gosta de meter 
o futebol: eu me lembro quando Pelé se contundiu em 
62. E aí: “Vamos perder a Copa. Estamos lascados. Pelé 
se contundiu, vamos perder”. Aí entrou um Amarildo, 
fez um bocado de gols, e o Brasil foi campeão.

E assim foi aqui. Nós pensávamos que ia abalar 
o time com a grandeza dos representantes, com todo 
o respeito ao Amazonas, Arthur Virgílio, João Pedro, 
que ia abalar o time. O Pelé Deus chamou, que foi o 
Jefferson, mas V. Exª entrou. V. Exª, Jefferson Praia, 
com muito estoicismo, com muita competência, com 

muita dedicação, tem discutido os temas da Amazônia. 
E mereceu e merece, hoje, igual respeito desta Casa, 
como do Brasil.

Jefferson, esse nome também é abençoado. Eu 
me lembrei de Thomas Jefferson, de Jefferson Péres, 
de Jefferson Praia. Eu não vou ter mais filho com a 
Adalgisa, mas quando eu tiver um neto, vou botar o 
nome de Jefferson, para ele ser grande como foi Tho-
mas Jefferson, Jefferson Péres e Jefferson Praia.

Acir Gurgacz.
O Sr. Acir Gurgacz (PDT – RO) – Se o senhor me 

permite, Senador Mão Santa, gostaria só de registrar 
que o Senador Jefferson Péres realmente foi, e é, um 
exemplo para nós todos. Ele deixou um legado muito 
grande para nós do PDT e, tenho certeza, para o povo 
do Amazonas também. Tivemos a grata satisfação, no 
âmbito do PDT, de receber em seu lugar outro Jeffer-
son, Jefferson Praia, que substitui o saudoso Senador 
Jefferson Péres com a mesma competência e, o mais 
importante, Senador, com a mesma dedicação e a 
mesma seriedade, dando um exemplo muito importan-
te para a classe política não só do Amazonas, mas do 
Brasil inteiro. Digo isso para corroborar sua tese sobre 
os Jeffersons. Temos, no PDT, um Jefferson que, com 
certeza, nos assiste e um outro Jefferson que está 
aqui hoje presidindo a Casa e que deixa o PDT muito 
orgulhoso pelo seu trabalho.

O SR. MÃO SANTA (PSC – PI) – Eu enten-
do que o Amazonas não pode decepcionar. O Brasil 
todo está encantado com S. Exª no Parlamento. Não 
sei quais são os desígnios de Deus, mas este é um 
testemunho aqui.

Eu queria, agora, entrar no meu assunto. Quis 
Deus estivesse aí o Acir Gurgacz, que é empresário 
e que conhece a realidade. Acir Gurgacz, sou médico-
cirurgião, não sou um político profissional, vim de uma 
Santa Casa. Aliás, isso é comum. Juscelino também era 
médico, era cirurgião, era da Santa Casa e, de repen-
te, foi introduzido na política. Às vezes, isso dá certo; 
com Juscelino, deu certo. Mas tenho uma noção muito 
grande do que é ser empresário e do que é a riqueza. 
Minha família toda é de empresários. Essa Federação 
da Indústria, composta pelo Sesi, pelo Senai, foi im-
plantada no Piauí por meus parentes, e meu irmão é 
seu Presidente hoje. Então, tenho uma noção muito 
grande do que é a realidade. Embora eu seja médico 
e cirurgião, tenho esse exemplo dos avós.

Minha família tinha uma indústria e tinha dois na-
vios no Piauí. Colocou uma indústria de sabão na Ilha 
do Governador. V. Exª, que é empresário, imagina o 
que é isso. Nos anos 60, colocou ali uma indústria de 
sabão. O nome da família era Moraes, mas colocou o 
nome de Dacopa; na indústria de gordura, o nome ficou 
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Dunorte. Eu vi eles ganharem da Gordura de Coco Ca-
rioca no Rio de Janeiro. Acir, V. Exª como empresário, 
sabe como é isso. Daí minha tranquilidade hoje, como 
Senador da República.

Acho que esta tem de ser a casa dos pais da 
Pátria. Foi assim que nasceu o quadro do Senado. 
Moisés, decepcionado com o povo que queria adorar 
os bezerros de ouro, as facilidades, ouviu, segundo as 
Sagradas Escrituras, o que Deus disse: “Não quebre a 
tábua, não desista, Moisés; busque os mais velhos e 
os mais sábios, que eles o ajudarão a carregar o fardo 
do povo”. Aí é que surgiu o Senado.

Então, quero dar minha impressão sobre a rea-
lidade, a verdade. Sei que Goebbels disse que menti-
ra, mentira, mentira se torna verdade. Mas, Jefferson 
Praia, sob os céus, há um tempo determinado para 
cada propósito. Aquilo aconteceu naquele tempo. Só 
havia a rádio de Hitler, e o que ele dizia estava valendo, 
e ninguém podia desmentir. Está ouvindo, Luiz Inácio? 
Preste atenção aqui. Quero dar uma colaboração so-
bre o quadro de hoje. Hitler ia com três mil soldados 
rumo à Áustria, à Polônia. Diziam: “Lá vai Hitler com 
quarenta mil, com trinta mil”. Os países da Europa iam 
se abrindo e se rendendo antecipadamente, não é? 
Mas só havia a rádio do Hitler. Ele falava ao meio-dia, 
na hora de funcionamento das fábricas. Todo mundo 
ouvia, e o que Goebbels dizia era verdade.

O cientista Alvin Toffler escreveu o livro A Ter-
ceira Onda. Na primeira onda, o homem se fixou no 
campo e aprendeu a criar e a plantar – foram dez mil 
anos. Depois, com uns quatrocentos anos, os ingle-
ses criaram a onda industrial: o homem saiu do cam-
po e foi para a cidade grande, para as capitais, onde 
havia fábricas, empregos. Mas estávamos entrando, 
em 1980 – é o que diz o livro de Alvin Toffler –, na ter-
ceira onda. Aí é que está a verdade, aí é que virá a 
verdade: é a desmassificação da imprensa. Naquele 
tempo, vocês podem ver que os grandes jornais, as 
grandes emissoras, foram... Eu me lembro de que, 
quando eu era menino, a gente assistia à Globo e à 
Tupi no Piauí. Hoje, há rádios comunitárias. Isso se 
chama desmassificação da comunicação. Então, não 
adianta, o Governo fica com os grandes órgãos, mas 
há os pequenininhos aí. Vejam esse negócio de portal, 
de blog. Há o twitter, que achei até que era um negócio 
de música. Isso é a comunicação de hoje. Então, não 
adianta, a realidade não é essa que estão repetindo, 
cantando. Vem a verdade.

A sabedoria popular é tão válida, que o Livro de 
Deus, a Bíblia, está cheia de provérbios. Então, lem-
bro: “A mentira tem perna curta”. No Piauí, é mais fácil 
tampar o sol com a peneira do que esconder a verda-
de. Isso tudo é malandragem, é da linha de Goebbels, 

de Duda Mendonça, intoxicando o povo. A verdade 
veio agora.

O Globo diz: “Lucro de bancos e desemprego 
na indústria batem recorde”. Atentem bem: “Lucro de 
bancos e desemprego na indústria batem recorde”. 
Efeitos da crise mundial abalam área industrial, mas 
não o setor financeiro. Atentai bem, Rui Barbosa está 
ali. Luiz Inácio, Rui Barbosa disse que a primazia é do 
trabalho e do trabalhador; ele vem antes, ele é que faz 
a riqueza. Aqui, é o banco, o lucro é de bancos. Há o 
contraste: o desemprego bate recorde.

O nosso querido Presidente Luiz Inácio, ao qual 
desejamos felicidade – é o nosso Lula, não é? –, foi, 
sem dúvida, o pai dos pobres, fez caridade, como esse 
programa social. Ninguém é contra caridade, principal-
mente eu. Eu sou Francisco. Meu nome é franciscano, 
minha mãe era terceira franciscana. Mas ele tem sido 
o pai dos pobres e a mãe dos banqueiros. Sei que pai 
é bicho bom – sou pai –, mas mãe é melhor. Adalgisa 
é melhor para os filhos do que eu.

“Lucro de bancos e desemprego na indústria ba-
tem recorde.” Bote isso aí. Essa é a verdade, não sou 
eu que estou dizendo isso. Essa é a realidade . Então, 
vamos baixar a bola, diminuir a euforia e diminuir a 
mentira. A realidade está aqui, na primeira página.

Vamos adiante. E, aqui, está a mídia. Este Se-
nado é bom. Este Senado dá isto aqui para todos os 
Senadores, para os Parlamentares. É uma mídia muito 
bem feita, impressa. Aqui, são só os assuntos políticos 
do Brasil, para ser objetivo. Todos os dias eu leio.

Acredito em Deus, que é verdade, que é amor. 
Acredito no amor que faz a instituição família, acredito 
no estudo. Acredito no estudo. O estudo dá sabedoria. 
A sabedoria vale mais do que ouro e prata. E acredito 
no trabalho. Essas são minhas crenças. Estou aqui e 
posso ensinar: uma pernada estudando, outra perna-
da do trabalho. Estudando e trabalhando, cheguei aqui 
facilmente. Nunca comprei um voto. Nem sei o que é 
fazer um título de eleitor. O povo vota em mim porque 
gosta de mim, porque é de graça e porque quer. A turma 
diz: “Voto noutro se pagar; no Mão Santa, não, voto de 
graça no Mão Santa”. É isso. Era assim também com 
Jefferson Péres, não era? Conversei muito com ele.

Mas vamos mais adiante: “Emprego na indústria 
tem maior queda desde 2002”. Olha, manquem-se! Esse 
negócio de Goebbels, de mentira, está aqui! O meu 
avô era o maior industrial do Piauí, tinha dois navios, 
sei o que é isso. Vi isso. Não fiz isso. Dediquei minha 
vida a uma Santa Casa, mas sentei no colo do meu 
avô, um empresário gigante. Venceu lá, saiu do Piauí 
e venceu no Rio de Janeiro, na Ilha do Governador. 
Quanto ao gás, avalie o que é isso! Vi seu ônibus, seu 
trabalho, o trabalho de seu pai, sua luta.
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Está dito aqui que emprego industrial tem a pior 
queda desde 2002. Essa é a verdade. Por isso, há 
essa audiência da TV Senado. Aqui, está a verdade. 
E, agora, eu, que sou do Partido Social Cristão, pos-
so dizer: “Sou a verdade, o caminho e a vida”. Essa é 
a verdade. Sou do Partido de Jesus. Em verdade, em 
verdade, eu vos digo: emprego industrial tem a pior 
queda desde 2002.

Aqui, houve a primeira onda, a da agricultura; a 
segunda foi a industrial, com a Federação das Indús-
trias de São Paulo (Fiesp), com o Skaf, com Paulo 
Skaf, Presidente, grande líder. “O País perdeu 180 mil 
postos de trabalho em 2009.” Segundo o IBGE – que 
é do Governo – foram 5,3%. O resto é balela, conver-
sa fiada, é mentira, demagogia. A Fiesp calcula que o 
setor perdeu 180 mil vagas. É dito: “Afetado pela crise 
econômica mundial, o emprego na indústria amargou, 
em 2009, a sua pior queda”. “O IBGE iniciou uma série 
histórica, a retração foi de 5,8%.”

Vamos, então, ao que diz a mídia. Nem tudo é 
pessimismo, não. Há aqui aquelas discussões que 
não interessam. Vamos ao que diz a Folha de S. Pau-
lo. O povo não pode comprar jornal; dos 190 milhões, 
poucos são os que podem comprar jornal. É dito: “Em-
prego na indústria tem a maior queda desde 2002”. É 
o que se repete em outra reportagem. É o que diz a 
Folha de S. Paulo, o Globo. Ninguém esconde a ver-
dade. Também o Jornal do Brasil – atentai bem! – diz 
a verdade: “Emprego na indústria tem a maior queda 
em sete anos”.

Jornal do Brasil – atentai bem –, a verdade: 
Emprego na indústria tem maior queda em 7 

anos.
Renúncia fiscal do governo forçou reação no 

segundo...
É aquela renúncia que fez as prefeiturinhas es-

tarem todas lascadas. Quem fala sou eu, que fui pre-
feitinho. Eu só vejo a choradeira, porque diminuiu... 
Você sabe que o Fundo de Participação Municipal é 
resultante do Imposto de Renda e do IPI. Se tirou o 
IPI, ele baixou. 

Então, está aqui o Jornal do Brasil: 
“Emprego: maior queda desde 2002”.
O IBGE afirma que o índice de ocupação da in-

dústria caiu 5,3%. 
Agora, não é também assim, não. Deus é bom, 

Deus é pai, Deus não nos abandona. Atentai bem, 
porque nós vamos sair. Isso aí quer dizer que só é 
desgraça? Não. Deus escolhe as pessoas certas no 
momento. É! Eu acredito em Deus, sou cristão.

O mundo cristão vivia apavorado. Tinha um gi-
gante, Golias, dos filisteus, humilhando e derrotando 
o povo de Deus. Aí, Ele pegou um menino e disse: “vai 

lá, Davi”. Davi pegou umas pedras e matou o monstro 
Golias. O povo de Deus escravizado e Ele vai e bus-
ca Moisés. 

Eu, aqui, quero dizer, atentai bem: perder a espe-
rança é a maior estupidez. É um pecado. Acir Gurgacz, 
não fui eu que disse isso não, mas Ernest Hemingway 
em seu livro O Velho e o Mar.

Tem que ter a esperança. Está aqui a esperança, 
quer queira ou não. 

Folha de S.Paulo: “Serra muda critério para dar 
reajuste maior ao mínimo”. 

É! Luiz Inácio tem muito acerto, muitas conquis-
tas e muitos erros – muitos erros. O maior acerto foi 
a valorização do trabalho. É isso. Eu sou do partido 
de Jesus. O Pai, Jesus, disse: “Comerás o pão com o 
suor do seu rosto”.

O líder do partido de Jesus, que foi antes, disse: 
“Quem não trabalha não merece ganhar para comer” 
– Apóstolo Paulo. E eu posso dizer as palavras dele 
aqui: “Percorri meu caminho, preguei minha fé e com-
bati o bom combate”.

Então, nesse desespero do real, está aqui: “Serra 
muda critério para dar reajuste maior ao mínimo”. 

A maior vitória do Presidente Luiz Inácio foi a va-
lorização do trabalho e do trabalhador, o salário-míni-
mo. Quando nós entramos aqui, eu e Paim, Jefferson 
Péres e outros, o salário-mínimo era de US$70. Nós 
sonhamos com US$100 e hoje já está muito mais que 
US$250. Essa foi uma luta nossa; nossa com o Presi-
dente da República. Essa foi a grande vitória dele. O 
resto são os aloprados enganando e mentindo para o 
Luiz Inácio. O resto é história de aloprado.

Eu me lembro, lá no México... Quando V. Exª for 
por lá, tem no palácio uma frase do General Obregón 
muito bacana. Quando o Luiz Inácio fosse com a sua 
encantadora esposa, Marisa – e todos nós nos orgu-
lhamos da decência daquela mulher, da beleza – que 
ele fosse lá – e sei que ele já foi, pois vi umas fotos 
nas pirâmides – e desse uma volta no palácio da pre-
sidência, na praça. General Obregón: eu prefiro um 
adversário que me diga a verdade do que um aliado 
que me engane, que minta para mim. Do que um alo-
prado. Então, essa é a verdade.

No mínimo ele foi um vitorioso que prestigiou o 
trabalho. Eu acredito no trabalho. Voltaire já dizia: o 
trabalho afasta, pelo menos, o tédio, a preguiça e a 
necessidade. O trabalho é o caminho. Até na Medicina 
e na Psicologia tem o terapeuta ocupacional. Então, 
isso é que tem que ser valorizado. 

Portanto, os meus cumprimentos, os meus para-
béns a essa esperança que é o Governador Serra. Ele 
deu R$50 a mais ao salário-mínimo que acabamos de 
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aprovar, valorizado pelo Presidente Luiz Inácio. Então, 
essa é uma conquista. 

“Serra muda critério para dar reajuste maior ao 
mínimo.” 

Muito simples:
“Tucano muda critério de correção e decide ado-

tar o PIB paulista, elevando em 10,89% (em vez de 
8,79%) o piso salarial no Estado”.

Na prática, o salário-mínimo pago por esse que 
é o Davi, o Moisés de hoje, o José Serra, que inspira... 
Infeliz do País que não tenha a esperança de ter um 
dirigente! Está aqui. Isto é um ensinamento. Ele fez de 
acordo com o PIB de São Paulo, que é maior do que 
outros, matematicamente. 

Então, são reflexões e a verdade. Sem dúvida 
nenhuma isso é muito bom. Foram dois homens que 
valorizaram o trabalho.

Essas são as nossas palavras. Também temos 
satisfação no nosso cumprimento da missão, o Senado 
da República. Posso dizer, como Cícero, que dizia: “o 
Senado e o povo de Roma”. Eu posso. Nós podemos. 
Somos filhos da democracia, do voto. Somos filhos do 
povo. Esta é a Casa do povo. Somos o povo. Este Sena-
do foi a última resistência para que este País continuas-
se na democracia. E de democracia nós entendemos, 
e entendemos bem. É acabar com o l’Etat c’est moi, o 
Estado sou eu, onde o governante é um rei, e dividir 
os poderes, que têm de ser equipotentes, um olhando 
para o outro, um freando o outro e, no respeito, levar a 
uma harmonia e a uma alternância do poder.

Então, o Brasil tem uma esperança, principal-
mente no meu Piauí, onde vivemos um governo de-
sastrado do PT, um governo que vive no tripé: mentira, 
corrupção e incompetência. Este é o sustentáculo do 
Governo do Partido dos Trabalhadores no meu Estado: 
o tripé mentira, corrupção e incompetência.

Então, que fique aqui para todos os brasileiros 
a esperança de termos uma alternância no poder do 
Piauí e do Brasil.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Sobre a mesa, ofício do Presidente da Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania que passo a ler.

É lido o seguinte:

Ofício nº 6/10-PRESIDÊNCIA/CCJ

Brasília, 10 de fevereiro de 2010.

Assunto: Alteração de Composição da Subcomissão 
de Segurança Pública.

Senhor Presidente,
Nos termos do art. 89, inciso IV do RISF, comu-

nico a designação da Senadora Patrícia Saboya, PDT 
– CE, para compor, como membro titular, a Subcomis-

são de Segurança Pública em substituição ao Senador 
Osmar Dias, PDT – PR.

Aproveito a oportunidade para renovar protestos 
de estima e consideração.

Cordialmente, – Senador Demóstenes Torres, 
Presidente da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– O ofício que acaba de ser lido vai à publicação.

Sobre a mesa, projetos de lei do Senado que 
passo a ler.

São lidos os seguintes:

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 22, DE 2010

Acrescenta inciso ao art. 59 da Lei 
nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, para 
assegurar o acesso escolar ao educando 
cuja deficiência o impede de frequentar 
estabelecimentos de ensino.

O Congresso NacionAL decreta:
Art. 1º O art. 59 da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-

bro de 1996, passa a vigorar acrescido do seguinte 
inciso VI:

“Art. 59. .................................................
...............................................................
VI – atendimento educacional em local 

especial, na impossibilidade, devidamente ates-
tada, de frequência a estabelecimento de en-
sino, em razão de deficiência.” (NR)

Art. 2º Esta Lei entra em vigor em 1º de janeiro 
do ano subsequente ao da data de sua publicação.

Justificação

O atendimento preferencial nas escolas regulares 
representa uma diretriz da pedagogia contemporânea 
que busca promover a integração maior das pessoas 
com deficiência. O princípio foi inscrito na Constituição 
Federal (art. 208, III). A Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996, conhecida como Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação (LDB), bem como a Lei nº 7.853, de 24 de 
outubro de 1989, que dispõe sobre o apoio às pessoas 
com deficiência, também incorporaram o preceito.

Em todo caso, a legislação assegura o tratamen-
to em instituições especializadas, se não for possível 
a integração.

Ocorre que a deficiência pode impedir que o es-
tudante se desloque para as escolas especiais, o que 
cercearia seu acesso à educação.

O Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, 
que regulamenta a Lei nº 7.853, de 1989, estipulou que, 
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no âmbito da administração federal, os órgãos respon-
sáveis pelo acesso educacional devem oferecer, em 
caráter obrigatório, serviços de educação especial ao 
educando portador de deficiência em unidades hos-
pitalares e congêneres nas quais esteja internado por 
prazo igual ou superior a um ano (art. 24, V).

Ademais, as instituições hospitalares e congê-
neres devem assegurar atendimento pedagógico ao 
educando com deficiência, internado nessas unidades 
por prazo igual ou superior a um ano, para assegurar 
sua inclusão ou manutenção no processo educacio-
nal (art. 26).

Essas normas não asseguram atendimento às 
pessoas deficientes que não podem se deslocar para 
uma escola, seja de ensino regular, seja de educação 
especial, e não se encontram internadas em institui-
ções hospitalares ou congêneres. É o caso daquelas 
que se mantêm em suas residências.

Para abranger todos esses casos e assegurar 
o direito à educação das pessoas com deficiência, 
sugerimos alterar o art. 59 da LDB, que trata das res-
ponsabilidades dos sistemas de ensino em relação aos 
educandos com necessidades especiais.

Ante o exposto, esperamos contar com o apoio 
parlamentar para a aprovação deste projeto de lei.

Sala das Sessões, – Senador Augusto Bote-
lho.

(À Comissão de Direitos Humanos e Legislação 
Participativa e de Educação, Cultura e Esporte, caben-
do à última decisão terminativa)

PROJETO DE LEI DO SENADO  
Nº 23, DE 2010 

Denomina “Avenida de Integração Pre-
feito Olavo de Matos” o trecho da BR-259 
que liga os Municípios de Curvelo e Inimu-
taba, em Minas Gerais.

O Congresso NacionaL decreta:

Art. 1º Fica denominado “Avenida de Integração 
Prefeito Olavo de Matos” o trecho da BR-259 que liga 
os Municípios de Curvelo e Inimutaba, no Estado de 
Minas Gerais.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua 
publicação.

Justificação

Olavo de Matos foi uma das principais lideran-
ças políticas de Curvelo, importante município de Mi-
nas Gerais.

Nascido em 1916, faleceu em 2005, tendo sido 
vereador, prefeito em três ocasiões e vice-prefeito, em 
uma brilhante carreira política e administrativa, que se 
estendeu entre os anos de 1955 e 1992. Em 1988 foi 
condecorado com a Medalha da Ordem do Mérito Le-
gislativo Municipal de Curvelo.

Suas administrações foram marcadas por obras 
fundamentais para a cidade, como praças, escolas e 
avenidas, e por forte compromisso social em benefício 
das pessoas mais necessitadas. A atual sede da Pre-
feitura foi por ele adquirida junto ao Banco do Brasil.

O trecho cuja denominação se pretende alterar 
une Curvelo, município em que Olavo de Matos desen-
volveu sua carreira política, a Inimutaba, onde se situa 
a Fazenda Buenos Aires, em que nasceu. 

Trata-se de homenagem reivindicada pela pró-
pria comunidade, que já se traduziu, inclusive, em Lei 
Municipal, aprovada em fevereiro de 2009.

Contamos com o apoio de nossos pares para 
a aprovação dessa justa homenagem a este que foi 
um dos grandes líderes políticos do Estado de Minas 
Gerais.

Sala das Sessões, – Senador Eduardo Azeredo.
(À Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 

em decisão terminativa.)
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Os projetos que acabam de ser lidos serão publicados 
e encaminhados às Comissões competentes.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 48, DE 2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
da Dra. Zilda Arns, criadora da Pastoral da 
Criança, ocorrido em Porto Príncipe, Haiti, 
em decorrência do trágico terremoto regis-
trado naquele país em janeiro de 2010.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimen-
to Interno, e ouvido o Plenário, que seja consignado, 
nos anais do Senado, Voto De Pesar pelo trágico fale-
cimento, no Haiti, da Dra. Zilda Arns, vítima do terre-
moto registrado em Porto Príncipe no mês de janeiro 
de 2010.

Justificação

Criadora e dirigente da Pastoral da Criança, ao 
longo de toda a sua vida, a Dra. Zilda Arns morreu 
no Haiti, vítima do terremoto registrado em janeiro de 
2010 em Porto Príncipe.

A meritória entidade nasceu na pequena cidade 
de Florestópolis, Norte do Paraná, onde, até 1983, os 
índices de mortalidade infantil eram alarmantes. Àquela 
localidade, jurisdicionada à Diocese de Londrina, a Dra. 
Zilda chegou por convocação do então arcebispo da 
cidade, Dom Geraldo Majela Agnello, atualmente Car-
deal Arcebispo Primaz de São Salvador da Bahia.

Foi o grande desafio da vida de Dra. Zilda. Ela 
entendeu que, para reverter o desprimoroso quadro 
de saúde de Florestópolis não seriam necessárias 
soluções ou práticas de difícil execução. Bastariam 
o soro caseiro e a chamada “farinha milagrosa”, fei-
ta com produtos simples e ao alcance de todos: uma 
mistura de trigo, arroz, milho, semente de abóbora e 
casca de ovo.

Em pouco tempo, os assustadores índices de 
mortalidade cederam e a idéia, antes restrita a Flo-
restópolis, expandiu-se. Hoje é presença forte em 
quase todas as cidades brasileiras e em 20 países, 
prestandototal assistência a crianças pobres. A Dra. 
Zilda estava em Porto Príncipe para levar essa ajuda 
a crianças haitianas.

A morte ceifou a vida de Dra. Zilda, que deixou, 
como legado, uma das mais significativas obras de 
assistência social, ela que, além de médica pediatra, 
era também sanitarista.

Natural de Forquilhinha, Santa Catarina, ela re-
sidia em Curitiba, onde se graduou como Médica pela 
Universidade Federal do Paraná.

Com a criação da Pastoral da Criança, em Lon-
drina, o Brasil viu desenvolver-se uma inédita meto-
dologia comunitária de multiplicação do conhecimen-
to e da solidariedade entre as famílias mais pobres, 
baseando-se no milagre da multiplicação dos dois 
peixes e cinco pães que saciaram cinco mil pessoas, 
como narra o Evangelho de São João (Jo 6, 1-15). A 
educação das mães por líderes comunitários capaci-
tados revelou-se a melhor forma de combater a maior 
parte das doenças, mediante ações preventivas. Mas 
não foi só: a entidade ajuda a reduzir a marginalida-
de entre as crianças menores seis anos e 1,4 milhão 
de famílias pobres, em 4.063 municípios brasileiros. 
Seus mais de 260 mil voluntários levam fé e vida, em 
forma de solidariedade e conhecimentos sobre saúde, 
nutrição, educação e cidadania para as comunidades 
brasileiras mais pobres. Um exemplo a seguir.

Sua experiência fez com que, em 1980, fosse 
convidada a coordenar a campanha de vacinação Sa-
bin, para combater a primeira epidemia de poliomielite, 
que começou em União da Vitória, no Paraná, criando 
um método próprio, depois adotado pelo Ministério 
da Saúde.

Após o êxito da Pastoral em Florestópolis, a enti-
dade criada por Dra. Zilda acompanhou, em 25 anos, 
1.816.261 crianças menores de seis anos e 1.407.743 
de famílias pobres em 4060 municípios brasileiros. 
Neste período, mais de 261.962 voluntários levaram 
solidariedade e conhecimento sobre saúde, nutrição, 
educação e cidadania para as comunidades mais po-
bres, criando condições para que elas se tornem pro-
tagonistas de sua própria transformação social.

Em 2004, ela recebeu da CNBB outra missão se-
melhante: fundar e coordenar a Pastoral da Pessoa Idosa. 
Atualmente, mais de cem mil idosos são acompanhados 
mensalmente por doze mil voluntários de 579 municí-
pios de 141 dioceses de 25 estados brasileiros.

Zilda Arns dividia seu tempo entre os compromis-
sos como coordenadora nacional da Pastoral da Pes-
soa Idosa e coordenadora internacional da Pastoral da 
Criança e a participação como representante titular da 
CNBB no Conselho Nacional de Saúde, e como membro 
do Conselho Nacional de Desenvolvimento 

Pelo seu trabalho na área social, a Dra. Zilda 
Arns recebeu , entre outras, condecorações como: 
Woodrow Wilson, da Woodrow Wilson Fundation, em 
2007; o Opus Prize, da Opus Prize Foundation (EUA), 
pelo inovador programa de saúde pública que ajuda 
a milhares de famílias carentes, em 2006; Heroína da 
Saúde Pública das Américas (OPAS/2002); 1º Prêmio 
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Direitos Humanos (USP/2000); Personalidade Brasi-
leira de Destaque no Trabalho em Prol da Saúde da 
Criança (Unicef/1988); Prêmio Humanitário (Lions Club 
Internacional/1997); Prêmio Internacional em Admi-
nistração Sanitária (OPAS/ 1994); títulos de Doutor 
Honoris Causa das Universidades: Pontifícia Univer-
sidade Católica do Paraná, Universidade Federal do 
Paraná, Universidade do Extremo-Sul Catarinente de 
Criciúma, Universidade Federal de Santa Catarina e 
Universidade do Sul de Santa Catarina. Dra. Zilda é 
Cidadã Honorária de 10 estados e 35 municípios; e foi 
homenageada por diversas outras Instituições, Univer-
sidades, Governos e Empresas.

A ilustre e dedicada Médica era de uma das mais 
honradas famílias do Paraná. Entre seus membros, fi-
guram o digno Senador Flávio Arns, nosso colega. E, 
também, o Cardeal Dom Evaristo Arns. 

O Voto de Pesar que requeiro é merecida home-
nagem póstuma do Senado Federal a essa notável 
brasileira.

 Sala das Sessões, 9 de fevereiro de 2010, –  Se-
nador Arthur Virgílio,  Líder do PSDB.

REQUERIMENTO Nº 49, DE 2010 
(Senador Flexa Ribeiro)

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do Sr. Antônio Saraiva Rabelo.

Senhor Presidente,
Requeiro nos termos dos artigos 218 e 221 do 

Regimento Interno, e ouvido o Plenário, que seja con-
signado nos anais do Senado Voto de Pesar pelo 
falecimento no último sábado (30), do empresário e 
ex-prefeito de Mãe do Rio, Antônio Saraiva Rabelo 
(PSDB). Requeiro ainda:

a) Inserção em ata de voto de profundo pesar 
pelo falecimento:

b) Apresentação de condolências à família.
c) Comunicação deste Voto de pesar ao Prefei-

to, Vice-Prefeito e à todos os Vereadores da Câmara 
Municipal de Mãe do Rio.

Justificação

Antônio Savaiva, cearense de Fortaleza, foi para 
o Pará há 22 anos atrás onde se integrou a vida para-
ense, se desenvolveu como empresário com comércio 
e distribuição de gêneros alimentícios em Belém.

Atuando depois em mãe do Rio, montou comércio 
e diversificou as áreas de produção para a agropecu-
ária, criando gado e cavalos.

Filiado ao PSDB, partido sob o qual administrou 
Mãe do Rio, um duas gestões, de 2000 a 2006, Antônio 
Saraiva transformou uma vila do nordeste do Pará em 
uma das mais importantes cidades da região.

Antônio Saraiva faleceu deixando sua mulher 
Socorro Rabelo e três filhos: Charles e Toni, que são 
empresários, e Shirley que é médica.

O corpo do ex-prefeito foi velado no Club For-
taleza. Estima-se que mais de dez mil pessoas pres-
taram suas últimas homenagens ao ex-gestor, entre 
os presentes: líderes políticos, parentes, amigos e 
correligionários.

Seriedade, competência e respeito, entre outras, 
são características que perpetuarão a imagem de um 
grande empresário, político, pai e amigo.

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Flexa Ribeiro.

REQUERIMENTO Nº 50, DE 2010

Requeiro nos termos dos artigos 218, inciso VII 
e 221 do Regimento Interno do Senado Federal in-
serção em data de voto de pesar pelo falecimento, na 
última segunda-feira, dia 8, do cantor, José Ramiro 
Sobrinho, o Pena Branca da ex-dupla Pena Branca 
e Xavantinho, de 70 anos, vítima de um infarto; bem 
como apresentação de condolências à sua esposa, 
Maria de Lourdes.

Justificação

Silêncio na música. Umas das vozes do serta-
nejo de raiz que ainda escovam nos recantos do País 
se calou. A viola do cantor Pena Branca, que durante 
37 anos fez dupla com o irmão Xavantinho, não toca 
mais.

Pena Branca era o nome artístico de José Ramiro 
Sobrinho. Nascido em Igarapava, interior de São Paulo, 
mas criado na cidade mineira de Uberlândia. Começou 
a trabalhar cedo na roça, junto com seus cinco irmãos; 
entre eles Ranulfo Ramiro da Silva, o Xavantinho, que 
era três anos mais novo.

Desde pequenos os dois se afinaram na música. 
Pena Branca gostava de tocar viola e Xavantinho o 
acompanhava na cantoria. Para tentar a sorte na car-
reira artística, em 1968, a dupla foi para São Paulo.

A consagração começou quando a dupla, acom-
panhada por 16 violeiros da Orquestra de Guarulhos 
e por um naipe de percussionistas, foi para a final do 
Festival MPB Shell, da TV Globo, em 1980, com a can-
ção “Que Terreiro é Esse”.

Embalados pela fama, lançaram o primeiro disco 
pela gravadora Warner, chamado “Velha Morada”. A 
dupla Pena Branca e Xavantinho lançou nove álbuns, 
com destaque para “Cio da Terra”, de 1987, com a 
participação de Milton Nascimento.

Em 1990, os irmãos ganharam o Prêmio Sharp 
de melhor música, com “Casa de Barro”, e de melhor 
disco, com o trabalho “Cantado do Mundo Afora”. O 
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álbum ao vivo com Renato Teixeira também ganharia 
troféus – nos prêmios Sharp e APCA – em 1992.

O sucesso das canções “Violas e Canções” e 
“Viola Quebarada” levou Pena Branca e Xavantinho a 
cruzarem as fronteiras do Brasil. Em 1993, se apresen-
tarem nos Estados Unidos. Seguiram lançando novos 
discos até a dupla terminar, em 1999, com a morte de 
Xavantinho, aos 57 anos.

Dos três discos solo lançados por Pena Branca 
desde a perda do irmão, o que teve maior destaque foi 
o primeiro, Semente Caipira, em 2000, que ganhou o 
Grammy Latino no ano seguinte, na categoria Álbum 
Sertanejo Brasileiro.

A emoção marcou o enterro de Pena Branca. 
Vários companheiros de vida e viola foram dar seus 
adeus ao “mano veio”, forma como ele tratava carinho-
samente as pessoas de quem gostava. O cortejo que 
acompanhou o corpo até o túmulo cantou, com reve-
rência, dois dos maiores sucessos de Pena e Xavanti-
nho, compostos por Milton Nascimento e gravados pela 
dupla em 1981, “Cio da Terra” e “Cálix bento”.

“Ó Deus salve o oratório
Ó Deus salve o oratório
Onde Deus fez a morada 
Oiá, meu Deus, onde Deus fez a morada, oiá
Onde mora o calix bento...
[...]
Oiá, meu Deus, da vara nasceu a flor, oiá
E da flor nasceu Maria
E da flor nasceu Maria
De Maria o Salvador, oiá”
– Pena era um craque na viola. Fizemos a ban-

da trabalhar em torno dela no LP que gravamos jun-
tos em 1992, na concha acústica de Tatuí – recordou 
Renato Teixeira, lembrando que o disco acumula até 
hoje mais de 1,5 milhão de cópias vendidos. Jamais 
houve na história da música caipira um sucesso como 
este – orgulha-se.

– O Brasil perdeu parte de sua musicalidade. E 
eu perdi um amigo lamentou-se Zé Geraldo.

– Ele era a ternura e a pureza em pessoa. Nos 
chamava de suas ‘irmãzinhas brancas’ – lembra Mary, 
da dupla “As Galvão”, com que Pena Branca vinha 
fazendo a turnê Brasil Clássico Caipira, que também 
conta com os cantores Genésio Tocantins e Dércio 
Marques.

– Quando ele entrava, era como se iluminasse o 
palco. O público fazia um silêncio absoluto para ouvi-
lo cantar – completou Marilene Galvão.

O músico Roberto Gosuen, da Orquestra de Vio-
leiros de Uberlândia, um dos apadrinhados de Pena 
Branca destacou: “Ele tinha uma alegria contagiante. 
Era sempre muito receptivo com os fãs. Sua saúde 

estava boa, e a única coisa de que ele gostava era de 
um arrozinho com feijão.

– Eu tive a honra de conhecê-lo e de ter amiza-
de com ele. Gravei com ele uma canção no primeiro 
CD do projeto ‘Meu reino encantado’. Tê-lo dentro 
do estúdio, a energia dele, a autenticidade... Foi um 
grande privilégio para mim trabalhar com ele”, afirma 
o cantor Daniel.

Luciano, da dupla sertaneja Zezé Di Camargo e 
Luciano, diz que Pena Branca foi um dos precursores 
do gênero “Numa época em que a mídia e a imprensa 
tinham uma visão míope com relação ao gênero, Pena 
Branca e Xavantinho eram vistos e enxergados pelo 
lindo trabalho que sempre desenvolveram. Vale ressal-
tar a humildade com que sempre trataram os artistas 
sertanejos. Pena Branca parte, mas deixa sua marca 
no coração, no som, na vida, na história de todos nós 
brasileiros. Artistas como Pena Branca e Xavantinho, 
Tonico e Tinoco influenciaram e influenciam todos os 
sertanejos, seja em qualquer época.”

Uma síntese da trajetória dos irmãos está no 
segundo CD solo de Pena Branca, Canta Xavantinho, 
que inclui curiosidades como a última gravação feita 
por Xavantinho, Meu Céu – cuja letra descreve bem o 
último dia de Pena Branca, antes de sentir-se mal e ser 
encaminhado para o Pronto Socorro do bairro Jaçanã, 
onde morava com a mulher, Maria de Lourdes:

“Armei a rede na varanda/ Afinei minha viola / 
Sabiá cantou comigo / Mandou a tristeza embora / No 
lugar aonde eu moro / Solidão não me amola (...) Não 
é o céu / Conforme eu aprendi / Mas se Deus achar 
por bem / Pode me deixar aqui”...

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Eduardo Suplicy. 

REQUERIMENTO Nº 51, DE 2010

Requeiro, nos termos do artigo 222 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, Voto de Aplauso para 
o Atleta Gustavo Kuerteu, o Guga, pela Condecora-
ção da Cruz do Mérito Desportivo, que será recebida 
do Senhor Presidente da República, Luiz Inácio Lula 
da Silva.

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2010. – Se-
nador Ideli Salvatti.

REQUERIMENTO Nº 52, DE 2010

Requer Voto de Pesar pelo falecimento 
do músico e cantor José Pompeu, o Délio, 
ocorrido no dia 8 de fevereiro deste ano de 
2010, em Campo Grande – MS.

Requeiro, nos termos do art. 218, do Regimento 
Interno, a inserção em Ata, de Voto de Pesar pelo fale-
cimento do músico, compositor e cantor, José Pompeu, 
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o Délio da dupla sertanejo Délio e Délinha, ocorrido 
na última segunda-feira, dia 8 de fevereiro, na cidade 
de Campo Grande – MS.

Requeiro, ainda, que este Voto de Pesar seja le-
vado ao conhecimento da família do falecido artista.

Justificação

José Pompeu, o Délio, falecido na última segun-
da-feira, em dupla com Delinha, foi um dos maiores 
artístas do Estado do Mato Grosso do Sul. Délio com 
sua música e sua simplicidade, dignificou a gente 
sul-mato-grossense, tornando-se um ícone da cultu-
ra daquele Estado, deixando marcas profundas para 
os seus admiradores. Com toda a certeza, inspirará 
sempre os novos artistas, tornando-se um exemplo 
de vida para todos.

Ao longo de sua carreira artística, de mais de 50 
anos de música de raiz, gravou 14 discos de 78 rota-
ções, 19 LP’s e 4 CD’s e ainda no ano de 2007, já do-
ente, lutando contra o câncer, Délio gravou um DVD em 
comemoração aos 50 anos de formação da dupla.

Pela contribuição inestimável que deu a cultura do 
meu Estado do Mato Grosso do Sul e ao Brasil, Délio 
faz jus à homenagem póstuma que ora proponho.

Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2010. – Se-
nadora Marisa Serrano.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– A Presidência encaminhará os votos solicitados e os 
requerimentos vão ao Arquivo.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Os requerimentos que acabam de ser lidos vão 
à publicação.

Sobre a mesa, requerimentos que passo a ler.

São lidos os seguintes:

REQUERIMENTO  
Nº 57, de, 2009

Requeiro, nos termos dos artigos 216 e 217 do 
Regimento Interno do Senado Federal, seja encami-
nhado ao Ministro da Saúde pedido de informações: 
a) acerca do provimento de vagas para profissionais 
de saúde na região amazônica do Vale do Javari para 
controlar o grave estado de saúde da população indí-
gena naquela região; b) disponibilidade de recursos 
para combater a doença que se alastra rapidamente 
na região do Vale do Javari; c) quais ações em curso 
e as que estão em fase de implantação pelo Ministério 
da Saúde e Funasa para a região mencionada.

Justificação

Recentemente, em importante matéria noticiada 
pelo jornal A Crítica de Manaus, na edição de 24 de 
Janeiro último, apresentou que 425 indígenas foram 
infectados no ano passado com diversos tipos de he-
patites. Entre eles, ocorreram 264 casos de hepatites 
B, D, e C, que em muitos casos pode ser letal.

Dentre esses infectados nove indígenas sobrevi-
veram graças a um longo tratamento a base de Interfe-
ron, em um internato clínico em Tabatinga, local mais 
próximo que realiza esse tratamento. Cada indígena 
precisa tomar 48 doses do medicamento mencionado 
ao custo de R$ 1.260,00, cada dose. O preço é bem 
elevado e torna o tratamento quase que inacessível 
para qualquer um.

Diante do difícil acesso ao local e a possibilida-
de de os índios infectados ficarem longe de suas fa-
mílias, quando submetidos ao tratamento para cura. 
A Funasa tem buscado construir um ambiente o mais 
isolado possível para realizar o tratamento o mais pró-
ximo das aldeias.

Embora essa medida ajude a levar um trata-
mento mais humanitário à população indígena, com 
menor transtorno e invasão à normalidade da vida 
nas aldeias, ela também aumenta a incerteza quanto 
a continuidade do tratamento adequado devido as di-
ficuldades naturais. 

A Funasa também noticiou que o Ministério da 
Saúde já possui recursos para o tratamento de todos 
os portadores de hepatite na região. Entretanto, ca-
recem da necessidade de contratação de mais fun-
cionários e da realização de concursos públicos para 

controlar o grave estado de saúde incidente na região 
do Vale do Javari.

Dessa forma, procede as informações ora reque-
ridas ao Ministério da Saúde acerca dos problemas 
enfrentados para a contratação de pessoal para atuar 
na região mencionada com o objetivo de socorrer me-
lhor este problema, estudando e buscando soluções 
para atender da melhor população e reverter o grave 
estado de saúde na área do Vale do Javari, que por 
agora, caminha para um surto grave de epidemia de 
hepatite.

Na certeza de contar com o apoio dos ilustres pa-
res na aprovação deste requerimento, subscrevo-me

Senador Jefferson Praia, PDT-AM.

REQUERIMENTO  
Nº 58, DE 2010 

Nos termos do § 2º do art. 50 da Constituição Fe-
deral, combinado com o art. 216 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro ao Excelentíssimo Ministro 
das Comunicações, para que encaminhe ao Senhor 
Ronaldo Mota Sardenberg – presidente da Anatel, so-
licitando informações sobre a cobrança e o valor das 
tarifas de celulares, assim como o custo dos serviços 
prestados pelas operadoras móveis no Brasil. 

Justificação

O presente requerimento tem por fundamento a 
preocupação deste parlamentar quanto a mais recente 
pesquisa da consultoria européia Bernstein Research, 
que colocou o minuto do celular no Brasil em segundo 
lugar entre os mais caros do mundo.

Segundo a pesquisa, publicada pelo jornal Folha 
de São Paulo, o país só perde para a África do Sul. 
Os impostos e os custos das ligações entre operado-
ras estariam entre os principais motivos que levam ao 
encarecimento do preço do minuto. A pesquisa con-
cluiu que em média, o consumidor brasileiro paga R$ 
0,45 por minuto em chamadas locais para celulares 
da própria operadora, valor que passa de R$ 1,00, 
caso a chamada seja para um número da operadora 
concorrente.

Torna-se, portanto, extremamente importante o 
esclarecimento por parte da Anatel sobre o modelo 
de custo dos serviços prestados pelas operadoras 
móveis no Brasil.

Senador Marconi Perillo, PSDB – GO.

REQUERIMENTO Nº 59, DE 2010

Requeiro, nos termos do art. 258 do Regimen-
to Interno do Senado Federal, a tramitação conjunta 
do Projeto de Lei da Câmara nº 147, de 2009, com o 
PLC nº 180, de 2009, por versarem sobre a mesma 
matéria.
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Sala das Sessões, 10 de fevereiro de 2010. – Se-
nadora Marina Silva.	

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Os requerimentos que acabam de ser lidos serão 
encaminhados à Mesa para decisão.

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – 
AM) – Agradeço ao Senador Mão Santa e ao Senador 
Acir Gurgacz.

O Sr. Senador Gerson Camata enviou discurso 
à Mesa para ser publicado na forma do disposto no 

art. 203, combinado com o art. 210, inciso I e o § 2º, 

do Regimento Interno.

S. Exª será atendido.

O SR. GERSON CAMATA (PMDB – ES. Sem 

apanhamento taquigráfico.) – 
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O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar 
os trabalhos, lembrando às Srªs e aos Srs. Senadores 
que constará da próxima sessão deliberativa ordinária, 
a realizar-se amanhã, às 14 horas, a seguinte

ORDEM DO DIA

1  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 469, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 469, de 2009, que abre crédito 
extraordinário, em favor dos Ministérios da 
Saúde e dos Transportes, no valor global de 
dois bilhões, cento e sessenta e oito milhões, 
cento e setenta e dois mil reais, para os fins 
que especifica. 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-2009) 
Relator revisor: Senador Geovani Borges 

(Sobrestando a pauta a partir de: 20-
11-2009) 

Prazo final prorrogado: 15-03-2010 

2  
PROJETO DE LEI DE CONVERSÃO  

Nº 18, DE 2009  
(Proveniente da Medida Provisória nº 470, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei de Conversão nº 18, de 2009, que constitui 
fonte adicional de recursos para ampliação de 
limites operacionais da Caixa Econômica Fe-
deral; altera a Lei nº 11.941, de 27 de maio de 
2009; e dá outras providências (proveniente da 
Medida Provisória nº 470, de 2009). 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) Relator revisor: Senador Gim Argello 

(Sobrestando a pauta a partir de: 28-
11-2009) 

Prazo final prorrogado: 23-03-2010 

3 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 280, DE 2009 

(Em regime de urgência, nos termos do  
art. 64, § 1º, da Constituição)  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara nº 280, de 2009 
(nº 5.395/2009, na Casa de origem), de inicia-
tiva do Presidente da República, que altera a 
Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que 
estabelece as diretrizes e bases da educação 
nacional, para dispor sobre a formação de do-

centes para atuar na educação básica, e dá 
outras providências. 

Dependendo de Parecer da Comissão 
de Educação, Cultura e Esporte. 

(Sobrestando a pauta a partir de 19-
12-2009). 

4  
MEDIDA PROVISÓRIA Nº 471, DE 2009 

Discussão, em turno único, da Medida 
Provisória nº 471, de 2009, que altera as Leis 
nºs 9.440, de 14 de março de 1997, e 9.826, 
de 23 de agosto de 1999, que estabelecem 
incentivos fiscais para o desenvolvimento re-
gional. 

(Lida no Senado Federal no dia 22-12-
2009) Relator revisor: 

(Sobrestando a pauta a partir de: 17-
02-2010) 

Prazo final: 03-03-2010 

5  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 28, DE 2009 

Votação, em segundo turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 28, de 2009 (nº 
413/2005, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Anto-
nio Carlos Biscaia), que dá nova redação ao 
§ 6º do art. 226 da Constituição Federal, que 
dispõe sobre a dissolubilidade do casamento 
civil pelo divórcio, suprimindo o requisito de 
prévia separação judicial por mais de um ano 
ou de comprovada separação de fato por mais 
de dois anos. 

6 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 48, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 48, de 2003, ten-
do como primeiro signatário o Senador Antonio 
Carlos Magalhães, que dispõe sobre aplicação 
de recursos destinados à irrigação. 

Pareceres sob nºs 1.199, de 2003; e 15, 
de 2007, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania: 1º pronunciamento: Relator: 
Senador João Alberto Souza, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º pro-
nunciamento: (sobre a Emenda nº 2, de Ple-
nário), Relator ad hoc: Senador João Batista 
Motta, favorável, nos termos de Subemenda 
que apresenta. 
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7  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO Nº 

51, DE 2003 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 51, de 2003, 
tendo como primeiro signatário o Senador 
Demóstenes Torres, que dá nova redação ao 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal, para 
incluir o Cerrado e a Caatinga entre os biomas 
considerados patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 269, de 2004, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Eduardo Azeredo. 

8 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 19, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Propos-
ta de Emenda à Constituição nº 19, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Tião 
Viana, que acrescenta parágrafo único ao art. 
54 da Constituição Federal, para permitir a 
Deputados Federais e Senadores o exercício 
de cargo de professor em instituição pública 
de ensino superior. 

Parecer favorável sob nº 850, de 2007, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Eduardo Suplicy. 

9 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 100, DE 2007 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 100, de 2007, 
tendo como primeiro signatário o Senador Al-
varo Dias, que dá nova redação às alíneas b 
e c do inciso XXIII do art. 21 da Constituição 
Federal, para autorizar a produção, a comer-
cialização e a utilização de radioisótopos para 
a pesquisa e uso médicos. 

Parecer favorável, sob nº 1.105, de 2008, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador César Borges. 

10  
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 42, DE 2008 

Votação, em primeiro turno, da Proposta 
de Emenda à Constituição nº 42, de 2008 (nº 
138/2003, na Câmara dos Deputados, tendo 
como primeiro signatário o Deputado Sandes 
Júnior), que altera a denominação do Capítulo 

VII do Título VIII da Constituição Federal e mo-
difica o seu art. 227 (dispõe sobre a proteção 
dos direitos econômicos, sociais e culturais 
da juventude). 

Parecer sob nº 297, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Expedito Júnior, favorável, 
com as Emendas nºs 1 a 3-CCJ, de redação, 
que apresenta. 

11 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 89, DE 2003 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, da Proposta de Emenda à Cons-
tituição nº 89, de 2003, tendo como primeira 
signatária a Senadora Ideli Salvatti, que dá 
nova redação aos arts. 93 e 95 da Constituição 
Federal, para impedir a utilização da aposen-
tadoria dos magistrados como medida disci-
plinar e permitir a perda de cargo, nos casos 
que estabelece. 

Parecer sob nº 2.303, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Demóstenes Torres, favorá-
vel, nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Subs-
titutivo), que oferece. 

12 
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO  

Nº 32, DE 2008

Primeira sessão de discussão, em primei-
ro turno, da Proposta de Emenda à Constituição 
nº 32, de 2008, tendo como primeira signatá-
ria a Senadora Patrícia Saboya, que altera o 
§ 4º do art. 225 da Constituição Federal para 
incluir a caatinga entre os ecossistemas que 
constituem patrimônio nacional. 

Parecer favorável, sob nº 1.217, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relatora: Senadora Serys Slhessarenko. 

13 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 69, DE 2001 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
69, de 2001 (nº 4.594/94, na Casa de origem, 
do Deputado Paulo Paim), que altera a Lei nº 
8.080, de 19 de setembro de 1990, que “dispõe 
sobre as condições para a promoção, proteção 
e recuperação da saúde, a organização e o 
funcionamento dos serviços correspondentes e 
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dá outras providências”, para determinar que o 
atendimento de urgências e emergências mé-
dicas, no âmbito do Sistema Único de Saúde, 
seja prestado pela iniciativa privada, mediante 
ressarcimento, nos casos em que as disponi-
bilidades do Sistema forem insuficientes para 
garantir a cobertura assistencial. 

Parecer sob nº 2.290, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

14 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 22, DE 2002 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
22, de 2002 (nº 1.670/99, na Casa de origem, 
do Deputado Carlito Merss), que proíbe a utili-
zação do jateamento de areia a seco. 

Parecer sob nº 2.289, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

15 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 116, DE 2006

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 
116, de 2006 (nº 557/2003, na Casa de ori-
gem, do Deputado João Herrmann Neto), que  
altera a Lei nº 9.008, de 21 de março de 1995, 
para determinar a publicidade dos valores re-
vertidos ao Fundo Nacional de que trata a Lei 
nº 7.347, de 24 de julho de 1985. 

Parecer sob nº 2.287, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

16 
SUBSTITUTIVO AO  

PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 60, DE 2007 

Discussão, em turno suplementar, do 
Substitutivo ao Projeto de Lei da Câmara nº 60, 
de 2007 (nº 3.688/2000, na Casa de origem, 
do Deputado José Carlos Elias), que  dispõe 
sobre a prestação de serviços de psicologia e 
de serviço social nas redes públicas de edu-
cação básica. 

Parecer sob nº 2.291, de 2009, da Co-
missão Diretora, Relator: Senador Mão Santa, 
oferecendo a redação do vencido. 

17  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 95, DE 2003 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 95, de 2003 (nº 2.961/2000, 
na Casa de origem), que extingue as listas trí-
plices do processo de escolha dos dirigentes 
universitários regulado pela Lei nº 9.192, de 
21 de dezembro de 1995. 

Parecer sob nº 2.066, de 2005, da Co-
missão de Educação, Relator ad hoc: Senador 
Mão Santa, favorável, nos termos da Emenda 
nº 1-CE (Substitutivo), que oferece. 

18  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 86, DE 2006 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 86, de 2006 (no 1.244/2003, 
na Casa de origem, do Deputado João Alfredo), 
que altera a Lei nº 8.069, de 13 de julho de 
1990, que dispõe sobre o Estatuto da Criança 
e do Adolescente (substitui a expressão “me-
dida sócio-educativa” pela “medida psicosso-
cioeducativa”). 

19  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 7, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 7, de 2008 (nº 108/2007, 
na Casa de origem, da Deputada Solange 
Amaral), que altera o inciso II do caput do art.  
1.641 da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 
2002 -Código Civil (é obrigatório o regime de 
separação de bens no casamento de pessoa 
maior de 70 anos). 

Parecer sob nº 1.392, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator: Senador Valdir Raupp, favorável, com 
a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

20 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 28, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 28, de 2008 (nº 5.702/2005, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presiden-
te da República, que altera o art. 37 da Lei n° 
10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe 
sobre o Cadastro Informativo dos créditos não 
quitados de órgão e entidades federais e dá 
outras providências. 

Parecer favorável, sob nº 1.148, de 2008, 
da Comissão de Assuntos Econômicos, Rela-
tor ad hoc: Senador Inácio Arruda. 



02248  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010

21 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 46, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 46, de 2008 (nº 799/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que revoga o art. 508 da Consolidação das 
Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 
5.452, de 1º de maio de 1943 (revoga o artigo 
que permite a rescisão de contrato de traba-
lho, por justa causa, do empregado bancário 
inadimplente). 

Parecer favorável, sob nº 1.649, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Paulo Paim. 

22 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 52, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 52, de 2008 (nº 2.347/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Sandro Ma-
bel), que dispõe sobre o dever de notificação 
em caso de necessidade de ações preventivas, 
de socorro, assistenciais ou recuperativas na 
área de defesa civil e dá outras providências. 

Parecer sob nº 1.901, de 2009, da Co-
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator Senador Marconi Perillo, favorável, com 
as Emendas nºs 1 e 2-CCJ, que apresenta. 

23  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 87, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 87, de 2008 (nº 1.871/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Edinho Bez), 
que inclui no Anexo da Lei nº 5.917, de 10 de 
setembro de 1973, que dispõe sobre o Plano 
Nacional de Viação, o trecho rodoviário que 
especifica. 

Parecer sob nº 1.229, de 2008, da Comis-
são de Serviços de Infraestrutura, Relator: Se-
nador Cícero Lucena, favorável nos termos da 
Emenda nº 1-CI (Substitutivo), que oferece. 

24  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 104, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 104, de 2008 (nº 1.309/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Eliene Lima), 
que acresce o § 3º ao art. 974 da Lei nº 10.406, 
de 10 de janeiro de 2002, que institui o Código 
Civil. (Dispõe sobre o registro de contratos e 

alterações contratuais de sociedade que seja 
integrada por sócio incapaz). 

Parecer favorável, sob nº 1.481, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator ad hoc: Senador Efraim Morais. 

25 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 107, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 107, de 2008 (no 2.093/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Júlio Delga-
do), que dispõe sobre a advertência em rótulos 
de alimentos e bulas de medicamentos que 
contêm fenilalanina. 

Parecer sob nº 1.881, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns, favorável, nos termos 
da Emenda nº 1-CAS (Substitutivo), que ofe-
rece. 

26  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 143, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 143, de 2008 (nº 388/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Maurício 
Rabelo), que altera a redação do art. 70 da 
Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990, que 
dispõe sobre a proteção do consumidor (inclui 
a substituição ou retirada de peças e compo-
nentes, sem autorização do consumidor no 
fornecimento de serviços). 

Pareceres sob nºs 1.269 e 1.270, de 
2009, das Comissões 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relatora: Senadora Serys Slhessarenko, favo-
rável, nos termos das Emendas nºs 1 e 2-CCJ, 
que apresenta; e 

– da Comissão de Meio Ambiente, Defe-
sa do Consumidor e Fiscalização e Controle, 
Relator: Senador Flexa Ribeiro, favorável ao 
Projeto e as emendas oferecidas pela CCJ. 

27 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 150, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 150, de 2008 (nº 129/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Vanderlei 
Macris), que altera o inciso I do caput do art. 
38 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, 
que dispõe sobre o Estatuto do Idoso, para 
reservar aos idosos pelo menos três por cen-
to das unidades residenciais em programas 
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habitacionais públicos ou subsidiados com 
recursos públicos. 

Pareceres sob nºs 1.107 e 1.917, de 
2009, das Comissões 

– de Direitos Humanos e Legislação Par-
ticipativa, Relator: Senador Paulo Paim, favo-
rável; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Efraim Morais, pela rejeição (em audiência, nos 
termos do Requerimento nº 635, de 2009). 

28  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 152, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 152, de 2008 (nº 1.890/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Mauro Nazif), 
que acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 
de junho de 1993, para dispor sobre a duração 
do trabalho do Assistente Social. 

Parecer favorável, sob nº 582, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator ad 
hoc: Senador Flávio Arns. 

29 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 156, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 156, de 2008 (nº 7.343/2006, 
na Casa de origem, do Deputado Tarcísio Zim-
mermann), que altera o art. 38 da Lei nº 10.741, 
de 1º de outubro de 2003 -Estatuto do Idoso, 
para garantir a prioridade dos idosos na aqui-
sição de unidades residenciais térreas, nos 
programas nele mencionados. 

Pareceres favoráveis, sob nº 67 e 1.593, 
de 2009, das Comissões de Direitos Humanos 
e Legislação Participativa, Relator ad hoc: 
Senador Flávio Arns; e de Assuntos Sociais, 
Relator ad hoc: Senador Paulo Paim (em au-
diência, nos termos do Requerimento nº 636, 
de 2009). 

30  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 158, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 158, de 2008 (nº 843/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Daniel Almei-
da), que altera o art. 473 da Consolidação das 
Leis do Trabalho -CLT, aprovada pelo Decreto-
Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943, a fim de 
permitir a ausência ao serviço para realização 
de exame preventivo de câncer. 

31  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 173, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 173, de 2008 (nº 1.036/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Magela), 
que institui o exercício da profissão de Instru-
tor de Trânsito. 

Parecer favorável, sob nº 1.429, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mozarildo Cavalcanti. 

32  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 182, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei da Câmara nº 182, de 2008 (nº 371/99, 
na Casa de origem, do Deputado Enio Bacci), 
que altera o art. 49 da Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (dispõe sobre o direito de 
arrependimento do consumidor). 

Parecer favorável, sob nº 706, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor e Fiscalização e Controle, Rela-
tor: Senador Leomar Quintanilha. 

33 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 187, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara no 187, de 2008 (no 1.681/1999, 
na Casa de origem, do Deputado Arnaldo Fa-
ria de Sá), que regula o exercício da profissão 
de Técnico em Imobilização Ortopédica e dá 
outras providências. 

Parecer sob no 1.430, de 2009, da Comis-
são de Assuntos Sociais, Relator: Senador Rena-
to Casagrande, favorável, nos termos da Emenda 
no 1-CAS (Substitutivo), que oferece. 

34 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 194, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 194, de 2008 (nº 612/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Ricardo 
Izar), que altera o art. 18 da Lei nº 5.991, de 
17 de dezembro de 1973, que dispõe sobre 
o Controle Sanitário do Comércio de Drogas, 
Medicamentos, Insumos Farmacêuticos e Cor-
relatos, e dá outras providências, para permitir 
que farmácias e drogarias disponibilizem ser-
viços de aferição da pressão arterial. 

Parecer sob nº 1.916, de 2009, da Co-
missão de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Mozarildo Cavalcanti, favorável, com a Emenda 
nº 1-CAS, que apresenta. 



02250  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010

35  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 5, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 5, de 2009 (nº 1.273/2007, 
na Casa de origem, do Deputado Alexandre 
Silveira), que inclui as vacinas contra hepatite 
A, meningocócica conjugada C, pneumocóci-
ca conjugada sete valente, varicela e pneu-
mococo no Calendário Básico de Vacinação 
da Criança. 

Parecer favorável, sob nº 1.431, de 2009, 
da Comissão de Assuntos Sociais, Relator: 
Senador Mão Santa. 

36  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 11, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 11, de 2009 (nº 1.128/2003, 
na Casa de origem, do Deputado Carlos Abi-
calil), que dispõe sobre a criação do Programa 
Nacional de Saúde Vocal do Professor da rede 
pública de ensino e dá outras providências. 

Pareceres sob nºs 1.907 e 1.908, de 
2009, das Comissões 

– de Educação, Cultura e Esporte, Rela-
tor: Senador Papaléo Paes, favorável, com as 
Emendas nºs 1 a 3-CE, que apresenta; e 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Papaléo Paes, favorável, com as Emendas 
nºs 1 e 2-CE/CAS, e Subemenda nº1 CAS à 
Emenda nº 3-CE. 

37 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 12, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 12, de 2009 (nº 6.171/2005, 
na Casa de origem, do Deputado Celso Rus-
somanno), que acrescenta parágrafos ao art. 
31 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 
-Código de Defesa do Consumidor, para ga-
rantir ao consumidor o exame dos produtos 
adquiridos. 

Parecer favorável, sob nº 707, de 2009, 
da Comissão de Meio Ambiente, Defesa do 
Consumidor, Fiscalização e Controle, Relator 
ad hoc: Senador Flexa Ribeiro. 

38  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 13, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 13, de 2009 (nº 6.244/2005, 
na Casa de origem, da Deputada Sandra Ro-

sado), que fixa critério para instituição de datas 
comemorativas. 

Parecer favorável, sob nº 1.057, de 2009, 
da Comissão de Educação, Cultura e Esporte, 
Relator: Senador Cristovam Buarque. 

39  
PROJETO DE LEI DA CÂMARA Nº 191, DE 2009 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 18, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara nº 191, de 2009 (nº 3.620/2008, 
na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que dá nova redação ao inciso 
XI do art. 29 da Lei nº 10.683, de 28 de maio 
de 2003, que dispõe sobre a organização da 
Presidência da República e dos Ministérios, 
para alterar a estrutura básica do Ministério 
do Esporte (cria uma Secretaria no Ministério 
do Esporte). 

Parecer favorável, sob nº 2.066, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Romero Jucá. 

40 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 77, DE 2007 
 (Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do 

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 77, de 2007 (apresentado como conclusão 
do Parecer nº 3, de 2007-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador João Ribeiro), 
que aprova as contas do Governo Federal, do 
Senado Federal, da Câmara dos Deputados, 
do Supremo Tribunal Federal, do Superior Tri-
bunal de Justiça, da Justiça do Trabalho, do 
Conselho da Justiça Federal e da Justiça Fe-
deral de 1º e 2º Graus, da Justiça Eleitoral, da 
Justiça Militar, da Justiça do Distrito Federal 
e Territórios e do Ministério Público da União, 
relativas ao exercício de 2003. 

41  
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO  

Nº 60, DE 2009  
(Tramitando nos termos dos arts. 142 e 143 do  

Regimento Comum) 

Segunda sessão de discussão, em pri-
meiro turno, do Projeto de Decreto Legislativo 
nº 60, de 2009 (apresentado como conclusão 
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do Parecer nº 1, de 2009-CN, da Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fis-
calização, Relator: Senador Gim Argello), que 
aprova as Contas do Governo Federal relativas 
ao Exercício de 2004. 

42  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 226, DE 2006  

(Tramita nos termos dos arts. 142 e 143 do  
Regimento Comum) 

Discussão, em segundo turno, do Projeto 
de Lei do Senado nº 226, de 2006, de iniciativa 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
dos Correios, que acrescenta dispositivos ao 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 
1940 -Código Penal, e à Lei nº 1.579, de 18 
de março de 1952, que dispõe sobre as Co-
missões Parlamentares de Inquérito (tipifica as 
condutas de fazer afirmação falsa ou negar a 
verdade, na condição de indiciado ou acusa-
do, em inquéritos, processos ou Comissões 
Parlamentares de Inquérito). 

Parecer favorável, sob nº 1.064, de 2008, 
da Comissão de Constituição e Justiça (em 
audiência, nos termos do Requerimento nº 29, 
de 2007), Relator: Senador Alvaro Dias. 

43 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 118, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do Recurso 
nº 11, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 118, de 2004, de auto-
ria do Senador Hélio Costa, que acrescenta 
o inciso IV ao § 4º, do art. 80 da Lei nº 9.394, 
de 20 de dezembro de 1996, para assegurar 
aulas presenciais e periódicas nos cursos de 
educação à distância. 

Parecer sob nº 1.451, de 2009, da Co-
missão de Educação, Cultura e Esporte, Re-
lator: Senador Marco Maciel, favorável, nos 
termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que oferece. 

44  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 185, DE 2004 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 5, de 2008) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 185, de 2004, de autoria 
do Senador Demóstenes Torres, que regula-
menta o emprego de algemas em todo o ter-
ritório nacional. 

Pareceres sob nºs 920 e 921, de 2008, da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidada-
nia, Relator “ad hoc”: Senador Antonio Carlos 
Valadares, 1º pronunciamento (sobre o Projeto, 
em turno único, perante a Comissão): favorá-
vel, nos termos de emenda substitutiva, que 
oferece; 2º pronunciamento (sobre as emen-
das, apresentadas ao Substitutivo, no turno 
suplementar, perante a Comissão): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CCJ (Substituti-
vo), que apresenta. 

45  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 124, DE 2005  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do  
Recurso nº 8, de 2006) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 124, de 2005, de autoria 
da Senador Papaléo Paes, que altera o art. 2º 
da Lei nº 9.965, de 27 de abril de 2000, que 
restringe a venda de esteróides ou peptídeos 
anabolizantes e dá outras providências, para 
tipificar a venda desses produtos como crime 
punível com penas equivalentes às do tráfico 
ilícito de substância entorpecente. 

Pareceres sob nºs 418, de 2006, e 795, 
de 2009, das Comissões 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Augusto Botelho, favorável, com a Emenda nº 
1-CAS (Substitutivo), que oferece; e 

– de Constituição, Justiça e Cidadania, 
Relator ad hoc: Senador Valter Pereira, favorá-
vel, nos termos do Substitutivo, oferecido pela 
Comissão de Assuntos Sociais. 

46  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 202, DE 2005  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do  
Recurso nº 7, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 202, de 2005, de autoria 
da Senadora Lúcia Vânia, que altera a Lei nº 
8.629, de 25 de fevereiro de 1993, para dispor 
sobre a fixação e o ajuste dos parâmetros, ín-
dices e indicadores de produtividade. 

Pareceres sob nºs 1.302 e 2.226, de 
2009, da Comissão de Agricultura e Reforma 
Agrária, Relatora: Senadora Kátia Abreu, 1º 
pronunciamento (sobre o projeto): favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CRA (Substituti-
vo) que oferece; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nºs 2 e 3, de Plenário): contrário, com 
voto em separado do Senador Sadi Cassol. 
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47  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 390, DE 2005 -COMPLEMENTAR 
 (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363 

e 381, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008
Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Renan Calheiros 
e outros Senhores Senadores, que altera os 
arts. 1º e 22 da Lei Complementar nº 64, de 
1990 -Lei das Inelegibilidades (dispõe sobre 
crimes e procedimentos relativos a inelegi-
bilidades e sobre o sistema de prestação de 
contas eleitorais). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008, da Comissão de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com 
as Emendas de nºs 1 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

48  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 175, DE 2003-COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 316 e 341, de 2004-Complementares; 

266, 269, 274, 313, 363, 381, de 2005-Complemen-
tares; 141, 231 e 261, de 2006-Complementares; 

265 e 684, de 2007-Complementares; e 17, 84, 184, 
209, 236 e 249, de 2008-Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 175, de 2003-Complementar, 
de autoria do Senador Eduardo Suplicy, que 
altera o art. 1º, inciso I, alínea “g” da Lei Com-
plementar nº 64, de 18 de maio de 1990, que 
dispõe sobre inelegibilidade cominada aos 
que tiveram suas contas relativas ao exercício 

de cargos ou funções públicas rejeitadas pelo 
órgão competente. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

49 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 316, DE 2004 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar, 341, de 
2004-Complementar; 266, 269, 274, 313, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 316, de 2004-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta dispositivo à Lei Complementar 
nº 64, de 18 de maio de 1990 (Lei das Inelegi-
bilidades), para declarar a inelegibilidade, em 
quaisquer outros Municípios do mesmo Esta-
do, dos que tenham sido reeleitos Prefeitos na 
eleição imediatamente anterior. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
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da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

50 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 341, DE 2004 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 

Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316, de 
2004-Complementar; 266, 269, 274, 313, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 341, de 2004-Complemen-
tar, de autoria do Senador Eduardo Azeredo, 
que acrescenta os §§ 4º e 5º ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para estabelecer que 
os Chefes do Poder Executivo e respectivos 
Vices devem se licenciar para concorrer à re-
eleição. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

51 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 266, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 269, 274, 313, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 266, de 2005-Complementar, 

de autoria do Senador Alvaro Dias, que acres-
centa a alínea “j” ao inciso I do art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade, nas eleições 
subseqüentes, do ocupante de cargo público 
que a ele renuncie. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

52 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 269, DE 2005 -COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 274, 313, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 269, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
acrescenta a alínea j ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade, nas 
eleições subsequentes, do parlamentar que 
renuncie ao mandato e do chefe do Poder 
Executivo que, réu de processo crime de res-
ponsabilidade, renuncie ao cargo. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 
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– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

53 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 274, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 313, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 274, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Tião Viana, que altera 
a Lei Complementar nº 64 de 19 de maio de 
1990, para acrescentar nova hipótese de ine-
legibilidade quando houver renúncia ao man-
dato parlamentar. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

54  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 313, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 363, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008
Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 313, de 2005-Complemen-
tar, de autoria do Senador Pedro Simon que 
acrescenta a alínea “j” ao inciso I do art. 1º e 
dá nova redação à alínea “d” do inciso I do art. 
1º e ao inciso XIV, do art. 22, da Lei Comple-
mentar nº 64, de 1990. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

55  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 363, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 381 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 363, de 2005-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Peres, que 
altera a Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, alterando prazo de cessação 
de inelegibilidade de magistrados. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
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Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

56 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 381, DE 2005 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar, 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363 e 
390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 261, de 

2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-
mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 381, de 2005-Comple-
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon 
que acresce parágrafo único ao art. 15 da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 
(dispõe sobre casos de inelegibilidade). 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

57  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 141, DE 2006 -COMPLEMENTAR 
 (Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 231 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008
Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 141, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Antônio Carlos Valada-

res, que altera a redação do inciso I do art. 1° 
da Lei Complementar n° 64, de 18 de maio 
de 1990, para determinar a inelegibilidade de 
candidato condenado por compra de voto. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

58  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 231, DE 2006 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141 e 261, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008
Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 231, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Romeu Tuma, que al-
tera a redação da alínea “g” do inciso I do art. 
1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para impedir que a mera propositura 
de ação judicial que vise desconstituir a deci-
são que rejeitou as contas de agente público 
suspenda sua inelegibilidade. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
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rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

59 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 261, DE 2006 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141 e 231, de 
2006-Complementares; 265 e 684, de 2007-Comple-

mentares; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008
Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 261, de 2006-Complementar, 
de autoria do Senador Jefferson Péres, que al-
tera a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio 
de 1990, para estabelecer a inelegibilidade de 
condenados ou processados por crime contra 
a administração pública. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

-1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

-2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

60 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 265, DE 2007 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 684, de 2007-Com-
plementar; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 265, de 2007-Complemen-
tar, de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, 
que acrescenta parágrafos ao art. 1º da Lei 
Complementar nº 64, de 18 de maio de 1990, 

para tornar inelegível o candidato que tenha 
parentes ocupantes de cargos comissionados, 
na mesma circunscrição e estender aos paren-
tes próximos as condições de inelegibilidade 
aplicáveis aos agentes políticos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

61 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 684, DE 2007 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390; de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265, de 2007-Com-
plementar; e 17, 84, 184, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 684, de 2007-Complementar, 
de autoria da Senadora Serys Slhessarenko, 
que acrescenta alínea ao inciso I do art. 1º da 
Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para tornar inelegíveis os apresentado-
res, locutores e comentaristas de programas 
de rádio ou televisão que não se afastarem 
de suas funções até um ano antes do pleito, 
e proibir detentores de mandatos eletivos de 
exercer essas atividades. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 
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– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

62 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 17, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-

Complementares; e 84, 184, 209, 236 e 249, de 
2008Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 17, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Tasso Jereissati, que 
altera dispositivos da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, que estabelece, 
de acordo com o art. 14, § 9º, da Constituição 
Federal, casos de inelegibilidades, prazo de 
cessação e determina outras providências. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

63  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 84, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-

Complementares; e 17, 184, 209, 236 e 249, de 
2008Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 84, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que acres-
centa alínea “j” ao inciso I do art. 1° da Lei 
Complementar n° 64, de 18 de maio de 1990, 
para determinar a inelegibilidade de candidato 
que responda a processo judicial. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

64  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 184, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 209, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 184, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Valter Pereira, que altera 
a alínea “g” do art. 1º da Lei Complementar nº 
64, de 18 de maio de 1990, para condicionar a 
suspensão da inelegibilidade ao ajuizamento, 
no prazo de três meses da decisão adminis-
trativa irrecorrível do órgão competente para 
rejeição das contas, de ação que questione a 
legalidade dessa deliberação. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complemen-
tar), Relator: Senador José Jorge, favorável, 
com as Emendas de nºs 1 a 5 ¿ CCJ, que 
apresenta, com votos contrários do Senador 
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Romero Jucá e, em separado, do Senador 
Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

65 
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 209, DE 2008  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 
261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 236 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 209, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Cristovam Buarque, 
que altera a Lei nº 64, de 18 de maio de 1990 
(Lei de Inelegibilidade), para tornar inelegível 
agente público denunciado por envolvimento 
com prostituição infantil. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

66  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 236, DE 2008 -COMPLEMENTAR 
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 

381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 209 e 249, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 236, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Epitácio Cafeteira, que 
altera a redação da alínea ¿b¿ do inciso I do 
art. 1º da Lei Complementar nº 64, de 18 de 
maio de 1990, para fazer constar que a con-
tagem do prazo de inelegibilidade do disposi-
tivo em questão é contado a partir da perda 
do mandato eletivo. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

67  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 249, DE 2008 -COMPLEMENTAR  
(Tramitando em conjunto com os Projetos de Lei do 
Senado nºs 175, de 2003Complementar; 316 e 341, 
de 2004-Complementares; 266, 269, 274, 313, 363, 
381 e 390, de 2005-Complementares; 141, 231 e 

261, de 2006-Complementares; 265 e 684 de 2007-
Complementares; e 17, 84, 184, 209 e 236, de 2008

Complementares) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 249, de 2008-Complementar, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que altera 
a Lei Complementar nº 64, de 18 de maio de 
1990, para determinar a inelegibilidade dos 
que foram condenados pela prática dos crimes 
que especifica, por improbidade administrativa 
e para determinar a preferência no julgamento 
dos processos respectivos. 

Pareceres sob nºs 188, de 2006; e 777, 
de 2008 da Comissão de Constituição, Justi-
ça e Cidadania. 

– 1º pronunciamento (sobre o Projeto de 
Lei do Senado nº 390, de 2005-Complementar), 
Relator: Senador José Jorge, favorável, com as 
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Emendas de nºs 1 a 5 -CCJ, que apresenta, 
com votos contrários do Senador Romero Jucá 
e, em separado, do Senador Sibá Machado; 

– 2º pronunciamento (após a aprovação 
do Requerimento nº 822, de 2008, de tramita-
ção conjunta), Relator: Senador Demóstenes 
Torres, favorável ao Projeto de Lei do Senado 
nº 390, de 2005-Complementar, nos termos 
da Emenda nº 6-CCJ (Substitutivo), que ofe-
rece; e pela prejudicialidade das matérias que 
tramitam em conjunto. 

68 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 14, DE 2007  

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 1, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 14, de 2007, de autoria do 
Senador Cristovam Buarque, que altera a Lei 
nº 9.394, de 1996, para dispor sobre a obri-
gatoriedade do ensino da Libras na educação 
infantil e no ensino fundamental. 

Pareceres sob nºs 1.276 e 2.340, de 
2008, da Comissão de Educação, Cultura e 
Esportes, 1º pronunciamento (sobre o Projeto): 
Relator ad hoc: Senador Flávio Arns, favorável, 
nos termos da Emenda nº 1-CE (Substitutivo), 
que apresenta; 2º pronunciamento (sobre as 
Emendas nº 2 e 3-Plen): Relatora: Senadora 
Marisa Serrano, favorável à Emenda nº 2-Plen, 
e pela aprovação da Emenda nº 3-Plen, na 
forma de subemenda que apresenta. 

69  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 117, DE 2007 

 (Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 
nº 19, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 117, de 2007, de autoria 
do Senador Sérgio Zambiasi, que altera o art. 
22 da Lei nº 11.124, de 16 de junho de 2005, 
para limitar as exigências das instituições fi-
nanceiras na concessão de financiamentos 
habitacionais de interesse social. 

Pareceres sob nºs 2.059 e 2.060, de 
2009, das Comissões: 

– de Assuntos Sociais, Relator: Senador 
Antonio Carlos Valadares, contrário; e 

– de Assuntos Econômicos, Relator: Se-
nador Antonio Carlos Júnior, favorável, com a 
Emenda nº 1-CAE, que apresenta; com absten-
ção do Senador Antonio Carlos Valadares. 

70  
PROJETO DE LEI DO SENADO  

Nº 140, DE 2007 -COMPLEMENTAR 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 140, de 2007-Complementar, 
de autoria do Senador Demóstenes Torres, que 
altera o art. 1º da Lei Complementar nº 105, 
de 10 de janeiro de 2001, para especificar os 
dados financeiros não sigilosos, para fins de 
investigação de ilícito penal. 

Pareceres sob nºs 281 e 706, de 2007, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
dania, Relator: Senador Jarbas Vasconcelos, 
1º pronunciamento (sobre o Projeto): favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta; 2º 
pronunciamento (sobre a Emenda nº 2-Plen): 
favorável, nos termos de Subemenda, que 
oferece. 

71  
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 190, DE 2007  
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do Recurso 

nº 17, de 2009) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 190, de 2007, de autoria da 
Senadora Maria do Carmo Alves, que altera 
a Lei nº 7.210, de 11 de julho de 1984, para 
prever o exame criminológico para progressão 
de regime, livramento condicional, indulto e 
comutação de pena. 

Parecer sob nº 2.013, de 2009, da Comis-
são de Constituição Justiça e Cidadania, Rela-
tor: Senador Antônio Carlos Júnior, favorável, 
com a Emenda nº 1-CCJ, que apresenta. 

72 
PROJETO DE LEI DO SENADO Nº 441, DE 2008 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Lei do Senado nº 441, de 2008 (apresen-
tado como conclusão do Parecer nº 1.135, de 
2008, da Comissão de Direitos Humanos e 
Legislação Participativa, Relator ad hoc: Se-
nador Flávio Arns), que altera o art. 30 da Lei 
no 8.935, de 18 de novembro de 1994 (Lei dos 
Cartórios), para incluir, entre os deveres dos 
notários e oficiais de registro, o encaminha-
mento de relatório pertinente ao quantitativo 
de emolumentos recebidos no exercício ante-
rior à corregedoria do tribunal. 

Parecer favorável, sob nº 729, de 2009, 
da Comissão de Constituição, Justiça e Cida-
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dania, Relator ad hoc: Senador Renato Ca-
sagrande. 

73 
REQUERIMENTO Nº 235, DE 2009 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei do Senado nº 235, de 2009, de iniciativa da 
Comissão Parlamentar de Inquérito da Pedo-
filia, que acrescenta inciso VI ao art. 7º da Lei 
nº 6.815, de 9 de agosto de 1980, para vedar 
a concessão de visto ao estrangeiro indiciado 
em outro país pela prática de crime contra a 
liberdade sexual ou o correspondente ao des-
crito nos arts. 240 e 241 da Lei nº 8.069, de 
13 de julho de 1990. 

Parecer favorável, sob nº 1.393, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defesa 
Nacional, Relator: Senador Romeu Tuma. 

74 
REQUERIMENTO Nº 1.094, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.094, de 2009, do Senador Paulo Paim, 
solicitando o desapensamento da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 50, de 2006, das 
Propostas de Emenda à Constituição nºs 38, 
de 2004, e 86, de 2007, a fim de que tenha 
tramitação autônoma (voto secreto). 

75  
REQUERIMENTO Nº 1.238, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.238, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 232, de 2006, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. 

76 
REQUERIMENTO Nº 1.239, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.239, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 685, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Jus-
tiça e Cidadania. 

77 
REQUERIMENTO Nº 1.276, DE 2009  

(Incluído em Ordem do Dia, nos termos do art. 222 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.276, de 2009, de iniciativa da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, so-
licitando seja apresentado voto de censura e 
repúdio ao cerco militar à Embaixada do Bra-
sil em Tegucigalpa e à repressão do governo 
golpista contra as manifestações pacíficas dos 
partidários do governante legítimo de Hondu-
ras, Manuel Zelaya. 

Parecer nº 1.636, de 2009, da Comissão 
de Relações Exteriores e Defesa Nacional, 
em reexame, favorável, nos termos do texto 
que apresenta. 

78  
REQUERIMENTO Nº 1.313, DE 2009 

Requerimento nº 1.313, de 2009, do Se-
nador Flávio Arns, solicitando voto de rejúbi-
lo ao embaixador da República Federal da 
Alemanha no Brasil, e ao Instituto Goethe de 
Curitiba, por ocasião do centésimo octogési-
mo aniversário da primeira imigração alemã 
recebida no Estado do Paraná, comemorado 
em 30 de setembro de 2009. 

Parecer favorável, sob nº 2.772, de 2009, 
da Comissão de Relações Exteriores e Defe-
sa Nacional, Relator ad hoc: Senador Antonio 
Carlos Valadares. 

79  
REQUERIMENTO Nº 1.443, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.443, de 2009, do Senador Expe-
dito Júnior, solicitando o desapensamento do 
Projeto de Lei do Senado nº 37, de 2009, dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 80, de 2006; 
340, de 2007; e 375, de 2008, a fim de que 
tenha tramitação autônoma (dedução do Im-
posto de Renda de despesas com pagamento 
de pedágio em rodovia federal). 

80  
REQUERIMENTO Nº 1.452, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.452, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta do Projeto de 
Lei da Câmara nº 48, de 2009, e do Projeto de 
Lei do Senado nº 149, de 2009; com o Projeto 
de Lei da Câmara nº 19, de 2004, que já se en-
contra apensado aos Projetos de Lei da Câmara 
nºs 70, de 2004; 78, 86, 108 e 133, de 2005; 6, 
de 2006; 99, 103 e 128, de 2007; e 74, 135, 165, 
172 e 198, de 2008; e com os Projetos de Lei do 
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Senado nºs 141 e 322, de 2003; 167 e 208, de 
2004; 56 e 315, de 2006; 71, 96, 97, 192, 201, 
222, 257, 383, 401, 462, 550, 594, 613 e 645, 
de 2007; 19, 202, 253, 280 e 426, de 2008, por 
regularem a mesma matéria (alteram dispositi-
vos do Código de Trânsito Brasileiro). 

81 
REQUERIMENTO Nº 1.474, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.474, de 2009, do Senador Alva-
ro Dias, solicitando a tramitação conjunta do 
Projeto de Lei da Câmara nº 82, de 2009, com 
o Projeto de Lei do Senado nº 327, de 2004, 
por regularem a mesma matéria (regulamen-
tar a participação de Torcidas Organizadas em 
competições esportivas). 

82  
REQUERIMENTO Nº 1.516, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimento 
nº 1.516, de 2009, do Senador Lobão Filho, so-
licitando a tramitação conjunta do Projeto de Lei 
da Câmara nº 99, de 2009, com os Projetos de 
Lei do Senado nºs 301, de 2003; 355, de 2004; 
8 e 18, de 2005; 45, de 2006; 42, de 2007; 54, 
de 2009; e com os Projetos de Lei da Câmara 
nºs 106, de 2007; 55 e 75, de 2009, que já se 
encontram apensados, por regularem a mesma 
matéria (prestadoras de serviços públicos). 

83  
REQUERIMENTO Nº 1.549, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.549, de 2009, do Senador Romero Jucá, 
solicitando a tramitação conjunta dos Projetos 
de Lei do Senado nºs 465, de 2008; e 194, de 
2009; com os Projetos de Lei do Senado nºs 
423 e 495, de 2003; 106, de 2006; 470 e 681, 
de 2007; 138, de 2008; e 115, de 2009, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (deduções na base de cálculo 
do imposto de renda de pessoas físicas). 

84  
REQUERIMENTO Nº 1.576, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.576, de 2009, da Senadora Kátia 
Abreu, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 318, de 2003; e 
64, de 2005, por regularem a mesma matéria 
(reintegração de posse). 

85 
REQUERIMENTO Nº 1.580, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.580, de 2009, do Senador João 
Tenório, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei do Senado nºs 86, de 2004; e 
345, de 2006, por regularem a mesma maté-
ria (inseção de impostos sobre instrumentos 
musicais). 

86 
REQUERIMENTO Nº 1.582, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.582, de 2009, do Senador Rober-
to Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 294, de 2008, além da 
Comissão constante do despacho inicial de 
distribuição, seja ouvida, também, a de Assun-
tos Econômicos (altera o art. 192 da CLT para 
dispor sobre a base de cálculo do adicional de 
insalubridade). 

87 
REQUERIMENTO Nº 1.590, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.590, de 2009, do Senador Efraim 
Morais, solicitando a tramitação conjunta dos 
Projetos de Lei da Câmara nºs 149, de 2008; 
e 251, de 2009, por regularem a mesma ma-
téria (denomina Rodovia Padre Cícero Romão 
Batista o trecho da rodovia BR-116, no Estado 
do Ceará). 

88 
REQUERIMENTO Nº 1.591, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.591, de 2009, do Senador Efraim Mo-
rais, solicitando que, sobre o Projeto de Lei do 
Senado nº 737, de 2007, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (utilização de recursos arrecada-
dos pela União das indústrias que exploram o 
fumo e as bebidas alcóolicas para utilização 
na saúde). 

89  
REQUERIMENTO Nº 1596, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.596, de 2009, da Comissão de Ciência, 
Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informá-
tica, solicitando o sobrestamento do Projeto de 
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Decreto Legislativo nº 217, de 2009, a fim de 
aguardar documentação prevista na Resolu-
ção nº 3, de 2009, do Senado Federal (outorga 
permissão à Rádio e TV Farol da Comunica-
ção Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em frequência modulada). 

90 
REQUERIMENTO Nº 1628, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1628, de 2009, do Senador Sérgio 
Zambiasi, que solicitando a tramitação em se-
parado do Projeto de Lei do Senado nº 199, de 
2006, que tramita em conjunto com os Projetos 
de Lei do Senado nºs 212, de 2005; 67, 239 e 
342, de 2006; e 287, de 2008 (permissão de 
porte de arma de fogo a carreira de Institutos 
de Criminalística, de Identificação e de Medi-
cina Legal). 

91  
REQUERIMENTO Nº 1.629, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1629, de 2009, do Senador Renato 
Casagrande, que solicitando a tramitação con-
junta dos Projetos de Lei do Senado nºs 201, 
de 2003; 475, de 2007; e 342, de 2008; por 
regularem a mesma matéria (dispõem sobre 
áreas de preservação permanente). 

92  
REQUERIMENTO Nº 1630, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1630, de 2009, do Senador Antonio 
Carlos Valadares, que solicitando a tramitação 
em conjunto dos Projetos de Lei do Senado 
nº 158 de 2002; nº 201 de 2003; e nº 475 de 
2007, com o de nº 107 de 2009, por versarem 
sobre a mesma matéria (dispõem sobre áreas 
de preservação permanente). 

93 
REQUERIMENTO Nº 1.631, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requerimen-
to nº 1.631, de 2009, do Senador Mozarildo 
Cavalcanti, solicitando que, sobre o Projeto 
de Lei do Senado nº 285, de 2009, além das 
Comissões constantes do despacho inicial 
de distribuição, seja ouvida, também, a de 
Desenvolvimento Regional e Turismo (arren-
damento das retransmissoras de televisão na 
Amazônia Legal). 

94  
REQUERIMENTO Nº 1.633, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.633, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei da 
Câmara nº 97, de 2009, além das Comissões 
constantes do despacho inicial de distribuição, 
seja ouvida, também, a de Constituição, Justiça 
e Cidadania (divulgação de lista de material 
escolar antecipada). 

95 
REQUERIMENTO Nº 1.635, DE 2009 

Votação do Requerimento nº 1.635, de 
2009, da Senadora Lúcia Vânia, solicitando a 
tramitação conjunta do Projeto de Lei do Se-
nado nº 424, de 2009, com os Projetos de Lei 
do Senado nºs 243, de 2004; 123, de 2007, e 
252, de 2008, que já se encontram apensados 
por regularem a mesma matéria (práticas de 
telemarketing). 

96  
REQUERIMENTO Nº 1641, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.641, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando a tramitação em conjunto do 
Projeto de Lei do Senado nº 483, de 2009, com 
os Projetos de Lei do Senado nºs 131, 142 e 
304, de 2007; e 34, 64, 65 e 78, de 2008, que 
já se encontram apensados, por regularem a 
mesma matéria (incentivo fiscal pela preser-
vação florestal). 

97 
REQUERIMENTO Nº 1643, DE 2009 

Votação, em turno único, do Requeri-
mento nº 1.643, de 2009, do Senador Romero 
Jucá, solicitando que, sobre o Projeto de Lei 
do Senado nº 280, de 2007, além das Comis-
sões constantes do despacho inicial de distri-
buição, seja ouvida, também, a de Serviços 
de Infraestrutura (produção, programação e 
provimento de conteúdo brasileiro por meio 
eletrônico). 

O SR. PRESIDENTE (Jefferson Praia. PDT – AM) 
– Está encerrada a sessão.

(Levanta-se a sessão às 21 horas e 12 
minutos.) 
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02276  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02277 



02278  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02279 



02280  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02281 



02282  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02283 



02284  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02285 



02286  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02287 



02288  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02289 



02290  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02291 



02292  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02293 



02294  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02295 



02296  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02297 



02298  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02299 



02300  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02301 



02302  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02303 



02304  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02305 



02306  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02307 



02308  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02309 



02310  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02311 



02312  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02313 



02314  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02315 



02316  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02317 



02318  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02319 



02320  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02321 



02322  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02323 



02324  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02325 



02326  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02327 



02328  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02329 



02330  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02331 



02332  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02333 



02334  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02335 



02336  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02337 



02338  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02339 



02340  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02341 



02342  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02343 



02344  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02345 



02346  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02347 



02348  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02349 



02350  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02351 



02352  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02353 



02354  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02355 



02356  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02357 



02358  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02359 



02360  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02361 



02362  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02363 



02364  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02365 



02366  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02367 



02368  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02369 



02370  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02371 



02372  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02373 



02374  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02375 



02376  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02377 



02378  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02379 



02380  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02381 



02382  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02383 



02384  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02385 



02386  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02387 



02388  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02389 



02390  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02391 



02392  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02393 



02394  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02395 



02396  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02397 



02398  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02399 



02400  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02401 



02402  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02403 



02404  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02405 



02406  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02407 



02408  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02409 



02410  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02411 



02412  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02413 



02414  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02415 



02416  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02417 



02418  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02419 



02420  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02421 



02422  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02423 



02424  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02425 



02426  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02427 



02428  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02429 



02430  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02431 



02432  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02433 



02434  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02435 



02436  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02437 



02438  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02439 



02440  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02441 



02442  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02443 



02444  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02445 



02446  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02447 



02448  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02449 



02450  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02451 



02452  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02453 



02454  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02455 



02456  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02457 



02458  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02459 



02460  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02461 



02462  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02463 



02464  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02465 



02466  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02467 



02468  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02469 



02470  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02471 



02472  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02473 



02474  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02475 



02476  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02477 



02478  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02479 



02480  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02481 



02482  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02483 



02484  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02485 



02486  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02487 



02488  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02489 



02490  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02491 



02492  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02493 



02494  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02495 



02496  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02497 



02498  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02499 



02500  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02501 



02502  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02503 



02504  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02505 



02506  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02507 



02508  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02509 



02510  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02511 



02512  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02513 



02514  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02515 



02516  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02517 



02518  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02519 



02520  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02521 



02522  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02523 



02524  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02525 



02526  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02527 



02528  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02529 



02530  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02531 



02532  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02533 



02534  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02535 



02536  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02537 



02538  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02539 



02540  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02541 



02542  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02543 



02544  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02545 



02546  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02547 



02548  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02549 



02550  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02551 



02552  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02553 



02554  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02555 



02556  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02557 



02558  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02559 



02560  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02561 



02562  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02563 



02564  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02565 



02566  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02567 



02568  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02569 



02570  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02571 



02572  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02573 



02574  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02575 



02576  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02577 



02578  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02579 



02580  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02581 



02582  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02583 



02584  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02585 



02586  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02587 



02588  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02589 



02590  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02591 



02592  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02593 



02594  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02595 



02596  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02597 



02598  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02599 



02600  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02601 



02602  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02603 



02604  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02605 



02606  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02607 



02608  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02609 



02610  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02611 



02612  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02613 



02614  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02615 



02616  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02617 



02618  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02619 



02620  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02621 



02622  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02623 



02624  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02625 



02626  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02627 



02628  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02629 



02630  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02631 



02632  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02633 



02634  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02635 



02636  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02637 



02638  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02639 



02640  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02641 



02642  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02643 



02644  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02645 



02646  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02647 



02648  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02649 



02650  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02651 



02652  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02653 



02654  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02655 



02656  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02657 



02658  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02659 



02660  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02661 



02662  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02663 



02664  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02665 



02666  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02667 



02668  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02669 



02670  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02671 



02672  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02673 



02674  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02675 



02676  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02677 



02678  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02679 



02680  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02681 



02682  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02683 



02684  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02685 



02686  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02687 



02688  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02689 



02690  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02691 



02692  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02693 



02694  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02695 



02696  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02697 



02698  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02699 



02700  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02701 



02702  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02703 



02704  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02705 



02706  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02707 



02708  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02709 



02710  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02711 



02712  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02713 



02714  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02715 



02716  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02717 



02718  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02719 



02720  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02721 



02722  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02723 



02724  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02725 



02726  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02727 



02728  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02729 



02730  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02731 



02732  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02733 



02734  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02735 



02736  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02737 



02738  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02739 



02740  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02741 



02742  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02743 



02744  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02745 



02746  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02747 



02748  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02749 



02750  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02751 



02752  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02753 



02754  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02755 



02756  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02757 



02758  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02759 



02760  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02761 



02762  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02763 



02764  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02765 



02766  Quinta-feira 11  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Fevereiro de 2010



Fevereiro de 2010  DIÁRIO DO SENADO FEDERAL  Quinta-feira 11  02767 
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COMPOSIÇÃO DO SENADO FEDERAL NA 53ª LEGISLATURA
(por Unidade da Federação)

Bahia
Minoria-DEM - Antonio Carlos Júnior* (S)

Bloco-PR - César Borges*
PDT - João Durval**

Rio Grande do Sul
Bloco-PT - Paulo Paim*
PTB - Sérgio Zambiasi*
Maioria-PMDB - Pedro Simon**

Amazonas
Minoria-PSDB - Arthur Virgílio*
PDT - Jefferson Praia* (S)

Bloco-PT - João Pedro** (S)

Rio de Janeiro
Bloco-PRB - Marcelo Crivella*
Maioria-PMDB - Paulo Duque* (S)

Maioria-PP - Francisco Dornelles**

Ceará
PDT - Patrícia Saboya*
Minoria-PSDB - Tasso Jereissati*
Bloco-PC DO B - Inácio Arruda**

Paraná
Minoria-PSDB - Flávio Arns*
PDT - Osmar Dias*
Minoria-PSDB - Alvaro Dias**

Maranhão
Maioria-PMDB - Lobão Filho* (S)

Maioria-PMDB - Mauro Fecury* (S)

PTB - Epitácio Cafeteira**

Paraíba
Minoria-DEM - Efraim Morais*
Bloco-PRB - Roberto Cavalcanti* (S)

Minoria-PSDB - Cícero Lucena**

Acre
Maioria-PMDB - Geraldo Mesquita Júnior*
PV - Marina Silva*
Bloco-PT - Tião Viana**

Pará
Minoria-PSDB - Flexa Ribeiro* (S)

PSOL - José Nery* (S)

Minoria-PSDB - Mário Couto**

Espírito Santo
Maioria-PMDB - Gerson Camata*
Bloco-PR - Magno Malta*
Bloco-PSB - Renato Casagrande**

Mato Grosso do Sul
Bloco-PT - Delcídio Amaral*
Maioria-PMDB - Valter Pereira* (S)

Minoria-PSDB - Marisa Serrano**

Pernambuco
Minoria-DEM - Marco Maciel*
Minoria-PSDB - Sérgio Guerra*
Maioria-PMDB - Jarbas Vasconcelos**

Piauí
Minoria-DEM - Heráclito Fortes*
PSC - Mão Santa*
PTB - João Vicente Claudino**

Distrito Federal
Minoria-DEM - Adelmir Santana* (S)

PDT - Cristovam Buarque*
PTB - Gim Argello** (S)

São Paulo
Bloco-PT - Aloizio Mercadante*
PTB - Romeu Tuma*
Bloco-PT - Eduardo Suplicy**

Rio Grande do Norte
Maioria-PMDB - Garibaldi Alves Filho*
Minoria-DEM - José Agripino*
Minoria-DEM - Rosalba Ciarlini**

Rondônia
Bloco-PT - Fátima Cleide*
Maioria-PMDB - Valdir Raupp*
PDT - Acir Gurgacz**

Minas Gerais
Minoria-PSDB - Eduardo Azeredo*
Maioria-PMDB - Wellington Salgado de
Oliveira* (S)

Minoria-DEM - Eliseu Resende**

Santa Catarina
Bloco-PT - Ideli Salvatti*
Maioria-PMDB - Neuto De Conto* (S)

Minoria-DEM - Raimundo Colombo**

Tocantins
Bloco-PR - João Ribeiro*
Bloco-PT - Sadi Cassol* (S)

Minoria-DEM - Kátia Abreu**

Goiás
Minoria-DEM - Demóstenes Torres*
Minoria-PSDB - Lúcia Vânia*
Minoria-PSDB - Marconi Perillo**

Alagoas
Minoria-PSDB - João Tenório* (S)

Maioria-PMDB - Renan Calheiros*
PTB - Fernando Collor**

Amapá
Maioria-PMDB - Geovani Borges* (S)

Minoria-PSDB - Papaléo Paes*
Maioria-PMDB - José Sarney**

Mato Grosso
Minoria-DEM - Gilberto Goellner* (S)

Bloco-PT - Serys Slhessarenko*
Minoria-DEM - Jayme Campos**

Sergipe
Maioria-PMDB - Almeida Lima*
Bloco-PSB - Antonio Carlos Valadares*
Minoria-DEM - Maria do Carmo Alves**

Roraima
Bloco-PT - Augusto Botelho*
Maioria-PMDB - Romero Jucá*
PTB - Mozarildo Cavalcanti**

Mandatos
*: Período 2003/2011    **: Período 2007/2015   



Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PARLAMENTARES DE INQUÉRITO

1) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - ONGS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito composta de 11 Senadores titulares e 7 suplentes, destinada
a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a liberação, pelo Governo Federal, de recursos públicos para
organizações não governamentais - ONGs - e para organizações da sociedade civil de interesse público
- OSCIPs, bem como a utilização, por essas entidades, desses recursos e de outros por elas recebidos do
exterior, no período de 1999 até 30 de abril de 2009. 

(Requerimento nº 201, de 2007, lido em 15.3.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 217, de 2007, lido em 20.03.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.324, de 2007, lido em 8.11.2007)
(Aditado pelo Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE: Senador Heráclito Fortes   (DEM-PI)  (15)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (28)

RELATOR: Senador Inácio Arruda   (PC DO B-CE)  (27)

 

Leitura: 15/03/2007
Designação: 05/06/2007
Instalação: 03/10/2007

Prazo final: 12/05/2008
Prazo prorrogado: 22/11/2008
Prazo prorrogado: 01/07/2009
Prazo prorrogado: 21/02/2010

Prazo final prorrogado: 02/09/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )  (1)

Heráclito Fortes   (DEM-PI)

Efraim Morais   (DEM-PB)   (13)

Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (10,19)

VAGO    (5,29)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM-GO)

 

 2.  Alvaro Dias   (PSDB-PR)   (4,7)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (8)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)   (12,22)

Fátima Cleide   (PT-RO)   (2,6,20)

Eduardo Suplicy   (PT-SP)   (3,11,16,21)

 1.  João Pedro   (PT-AM)   (18)

 2.  Augusto Botelho   (PT-RR)   (25)
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Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB-SC)   (23)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Valter Pereira   (PMDB-MS)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)   (24)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (14,17,26)  

PDT/PSOL  (9)

  1.  Osmar Dias   (PDT-PR) 
Notas:
1. De acordo com o cálculo de proporcionalidade partidária, cabe ao Bloco Parlamentar da Minoria a indicação de três membros suplentes.
2. Senador Inácio Arruda, passa a substituir o Senador João Ribeiro, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG). Eleito como Relator, na Sessão do dia
10.10.2007.
3. Senador Sibá Machado, passou a substituir o Senador Vicente Claudino, em 21.8.2007 (Of. 133/2007 - GLDBAG).
4. Senador Sérgio Guerra foi designado, em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB).
5. Senadora Lúcia Vânia, em substituição à Senadora Marisa Serrano, foi designada em 22/08/2007 (Ofício nº 171/07-GLPSDB). Eleita para a
Vice-Presidência, na Sessão Ordinária em 10.10.2007.
6. Indicado o Senador Inácio Arruda em substituição ao Senador Eduardo Suplicy, que se torna membro suplente, nos termos do Ofício nº 138/2007.
7. O Senador Alvaro Dias foi indicado em substituição ao Senador Sérgio Guerra, na sessão deliberativa de 09.10.2007, conforme Ofício nº
185/2007-GLPSDB (DSF de 10.10.2007).
8. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
9. Vaga de suplente compartilhada entre o PDT e o PSOL.
10. Senador Sérgio Guerra passou a substituir o Senador Flexa Ribeiro, em 26/02/2008, na condição de membro titular (Of. 16/08-GLPSDB).
11. Em 13/05/2008, o Senador Flávio Arns é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Sibá Machado
(Of. 55/2008/GLDBAG).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 68/2008-GLDBAG).
13. Em 08.07.2008, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao
Senador Raimundo Colombo (OF. Nº 070/2008-GLDEM).
14. Em 05.08.2008, o Senador Jeferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. Nº 17/08-GLPDT).
15. Em 05.08.2008, o Senador Heráclito Fortes foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 050/08 - SSCEPI).
16. Em 06.08.2008, o Senador João Pedro é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns
(Ofício nº 080/2008 - GLDBAG).
17. Em 21.05.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jeferson Praia (Of. nº 46/09
-LPDT).
18. Em 27.05.2009, o Senador João Pedro é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Suplicy
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
19. Em 27.05.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria (PSDB) na Comissão, em substituição ao Senador
Sérgio Guerra (Ofício nº 97/09 - GLPSDB).
20. Em 27.05.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Inácio Arruda
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
21. Em 27.05.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João Pedro
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
22. Em 27.05.2009, o Senador Inácio Arruda é designado Titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Fátima Cleide
(Ofício nº 096/2009 - GLDBAG).
23. Em 02.06.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
24. Em 02.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB Nº 011-A-2009).
25. Em 09.06.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti (Ofício nº 106/2009 - GLDBAG).
26. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
27. Senador Inácio Arruda passou à Relatoria em 14.10.2009, conforme notas taquigráficas da 29ª reunião da CPI, realizada na mesma data.
28. A Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em 16.12.2009 (Of. 204/09 - GLPSDB).
29. Em 16.12.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão (Of. nº 204/09 - GLPSDB).
*. Prorrogado até 22.11.2008 através do Requerimento nº 515, de 2008, lido em 30.04.2008.
**. Prorrogado até 01.07.2009 através do Requerimento nº 1.391, de 2008, lido em 18.11.2008.
***. Prorrogado até 21.02.2010 através do Requerimento nº 623, de 2009, lido em 27.05.2009.
****. Prorrogado até 02.09.2010 através do Requerimento nº 25, de 2010, lido em 03.02.2010.
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2) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - PEDOFILIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 200, de 2008, de
autoria do Senador Magno Malta e outros Senhores Senadores, composta de sete titulares e cinco suplentes,
nos termos do § 4º do art. 145 do Regimento Interno do Senado Federal, para, no prazo de cento e vinte
dias, apurar a utilização da internet na prática de crimes de "pedofilia", bem como a relação desses crimes
com o crime organizado. 

(Requerimento nº 200, de 2008, lido em 4.3.2008)

Número de membros: 7 titulares  e 5  suplentes

PRESIDENTE: Senador Magno Malta   (PR-ES)
VICE-PRESIDENTE: Senador Romeu Tuma   (PTB-SP)

RELATOR: Senador Demóstenes Torres   (DEM-GO)
 

Leitura: 04/03/2008
Designação: 24/03/2008
Instalação: 25/03/2008

Prazo final: 04/08/2008
Prazo prorrogado: 13/03/2009
Prazo prorrogado: 23/09/2009

Prazo final prorrogado: 02/05/2010

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM-GO)

Eduardo Azeredo   (PSDB-MG)

 1.  VAGO    (1,4)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB-AP)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT-RS)   (3)

Magno Malta   (PR-ES)

 1.  José Nery   (PSOL-PA)   (2,5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (8)

 1.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (8)

 

PTB
Romeu Tuma   (SP)  1.  Sérgio Zambiasi   (RS) 
Notas:
1. Em 01/04/2008, o Senador Virginio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. Em 04.06.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
3. Em 04.06.2008, o Senador Paulo Paim é designado titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 063/2008-GLDBAG), em substituição ao
Senador Marcelo Crivella.
4. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
5. Em 03.03.2009, vago em virtude da cessão da vaga ao Partido Socialismo e Liberdade (Of. nº 020/2009-GLDBAG).
6. Em 03.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. SF/GSJN nº
081/2009).
7. Em 23.04.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Cícero Lucena (Of. nº
73/09-GLPSDB).
8. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita deixa a vaga de titular e é designado membro suplente do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB
nº 016-A/2009).
*. Prorrogado até 23.09.2009 através do Requerimento nº 200, de 2009, lido em 16.02.2009.
**. Prorrogado até 13.03.2009 através do Requerimento nº 818, de 2008, lido em 25.06.2008.
***. Prorrogado até 02.05.2010 através do Requerimento nº 1.275, de 2009, lido em 22.09.2009.
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3) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - AMAZÔNIA

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 572, de 2009,
de autoria do Senador Mozarildo Cavalcanti e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares
e sete suplentes, para investigar, no prazo de cento e oitenta dias, os seguintes fatos a respeito da
Amazônia: 1) conflito referente à demarcação da reserva indígena Raposa Serra do Sol e outras; 2)
recentes denúncias de falta de assistência à saúde indígena; 3) áreas indígenas nos Estados de Roraima,
Amazonas, Pará e Mato Grosso, cujos territórios chegam a 57%, 21%, 20% e 30%, respectivamente, das
áreas territoriais desses Estados; 4) problemas envolvendo a soberania nacional nas áreas de fronteira:
tráfico internacional, terrorismo, guerrilhas, vigilância das fronteiras etc; 5) falta de condições de
sustentabilidade das comunidades indígenas já integradas às comunidades não indígenas; 6) alegado
aumento do desmatamento da floresta; 7) recrudescimento da aquisição de terras por parte de estrangeiros;
8) questões fundiárias e ambientais. 

(Requerimento nº 572, de 2009, lido em 15.5.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   

Leitura: 15/05/2009
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jayme Campos   (DEM-MT)   (1,4)

Gilberto Goellner   (DEM-MT)   (1)

Flexa Ribeiro   (PSDB-PA)   (1)

 1.  Adelmir Santana   (DEM-DF)   (1)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB-AM)   (1)

 

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Aloizio Mercadante   (PT-SP)

João Ribeiro   (PR-TO)

Renato Casagrande   (PSB-ES)

 1.  Marcelo Crivella   (PRB-RJ)

 2.  Flávio Arns   (PSDB-PR)   (5,6)

 

Maioria ( PMDB, PP )
Renan Calheiros   (PMDB-AL)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB-AC)   (3)

Gilvam Borges   (PMDB-AP)   (7)

 1.  Valter Pereira   (PMDB-MS)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

 

PTB
Mozarildo Cavalcanti   (RR)   (1)  1.  João Vicente Claudino   (PI)   (1)

PDT
Cristovam Buarque   (DF)   (2)   
Notas:
1. Indicações das Lideranças.
2. Em 03.06.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Osmar Dias (Of. nº
51/09-LPDT).
3. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Francisco
Dornelles (OF. GLPMDB nº 015-A/2009).
4. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
5. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
6. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
7. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
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4) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - DNIT

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito criada nos termos do Requerimento nº 783, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta de treze titulares e sete suplentes,
para apurar, no prazo de cento e oitenta dias, as causas, condições e responsabilidades supostamente
praticadas pelo Departamento Nacional de Infra-Estrutura de Transportes - DNIT. 

(Requerimento nº 783, de 2009, lido em 24.06.2009)

Número de membros: 13 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 24/06/2009

5) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - MEDICAMENTOS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.106, de 2009, de
autoria do Senador Romeu Tuma e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, a falsificação de medicamentos e equipamentos médicos
em todo o território nacional. 

(Requerimento nº 1.106, de 2009, lido em 01.09.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 01/09/2009

6) COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - INSS

Finalidade: Comissão Parlamentar de Inquérito, criada nos termos do Requerimento nº 1.531, de 2009, de
autoria do Senador Mário Couto e outros Senhores Senadores, composta por onze titulares e sete suplentes,
destinada a apurar, no prazo de cento e oitenta dias, no período entre 2003 e os dias atuais, problemas na
Previdência Social, como: fraudes no INSS; sonegações; desvio de recursos; dívidas para com o INSS e
procedimentos adotados; certidões negativas; situação econômico-financeira do INSS. 

(Requerimento nº 1.531, de 2009, lido em 18.11.2009)

Número de membros: 11 titulares  e 7  suplentes

PRESIDENTE:   
VICE-PRESIDENTE:   

RELATOR:   
 

Leitura: 18/11/2009
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

COMPOSIÇÃO
COMISSÕES TEMPORÁRIAS

1) REFORMA DO REGIMENTO INTERNO - 2008
Finalidade: Apresentar, no prazo de 90 (noventa) dias, Projeto de Resolução para reforma do Regimento
Interno do Senado Federal. 

(Requerimento nº 208, de 2008, de iniciativa da Mesa do Senado Federal, aprovado em 5.3.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.622, de 2008, do Senador Marco Maciel, aprovado em 10.12.2008)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Marco Maciel  (DEM-PE)  (1)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Antonio Carlos Valadares  (PSB-SE)  (2)

RELATOR:  Senador Gerson Camata  (PMDB-ES)
Leitura: 05/03/2008

Instalação: 06/11/2008
Prazo prorrogado: 30/06/2009
Prazo prorrogado: 31/08/2009
Prazo prorrogado: 22/12/2009

Prazo final prorrogado: 17/07/2010

MEMBROS

Senador Gerson Camata   (PMDB)

Senador César Borges   (PR)

Senador Papaléo Paes   (PSDB)

Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

 
Notas:
1. Em 6.11.2008, o Senador Marco Maciel foi eleito Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
2. Em 6.11.2008, o Senador Antonio Carlos Valadares foi eleito Vice-Presidente da Comissão (Ofício nº 061/08-SSCEPI).
*. Em 11.11.2008 foi aprovada a criação de uma sexta vaga na Comissão (Requerimento nº 1.356/2008).
**. Em 29.04.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 496, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 30.06.2009.
***. Em 30.06.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 794, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 31.08.2009.
****. Em 19.08.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.032, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2009.
*****. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.584, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 17.07.2010.

Secretário(a): Antonio Oscar Guimarães Lóssio
Telefone(s): 33033511

Fax: 33031176
E-mail: antiossio@senado.gov.br
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Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

2) TRANSPOSIÇÃO DO RIO SÃO FRANCISCO
Finalidade: Acompanhar todos os atos, fatos relevantes, normas e procedimentos referentes às obras
do Projeto de Integração do Rio São Francisco com as Bacias Hidrográficas do Nordeste Setentrional
(Transposição do Rio São Francisco), bem como o Programa de Revitalização da Bacia Hidrográfica do
Rio São Francisco. 

(Requerimento nº 115, de 2008, tendo como primeiro
signatário o Senador Cícero Lucena, aprovado em 02.07.2008)

(Aditado pelo Requerimento nº 1.691, de 2008, aprovado em 18.12.2008)
(Aditado pelo Requerimento nº 1.621, de 2009, aprovado em 9.12.2009).

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)
VICE-PRESIDENTE:  VAGO    (2)

RELATOR:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
Leitura: 02/07/2008

Designação: 26/08/2008
Instalação: 27/08/2008

Prazo: 22/12/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Efraim Morais   (DEM)

2. Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Inácio Arruda   (PC DO B) 1. Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1) 1. Senador Almeida Lima   (PMDB)

PTB
Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)   (3,4) 1. Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
2. Vago, em virtude de o PTB ter cedido a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB).
3. Em 12.03.2009, o PTB cede a vaga de titular do Senador Gim Argello ao Bloco de Apoio ao Governo (OF. Nº 092/2009-GLPTB/SF).
4. Em 12.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular em vaga cedida ao Bloco de Apoio ao Governo pelo PTB na Comissão (Of.
nº 055/2009-GLDBAG).
*. Em 09.12.2009, aprovado o Requerimento nº 1.621, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Irani Ribeiro dos Santos
Telefone(s): 33034854

Fax: 33031176
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3) IDENTIFICAR DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS SUJEITOS À REGULAÇÃO
Finalidade: Identificar dispositivos constitucionais cuja regulação seja necessária para o exercício de
direitos fundamentais, bem como apresentar proposições legislativas e medidas destinadas a tornar efetivas
normas constitucionais. 

(Requerimento nº 8, de 2009, do Senador Garibaldi Alves Filho, aprovado em 10.03.2009)

Número de membros: 11  titulares e 11 suplentes

Leitura: 10/03/2009
Designação: 02/04/2009

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Demóstenes Torres   (DEM)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Cícero Lucena   (PSDB)

1. Senador Eliseu Resende   (DEM)

2. Senador Jayme Campos   (DEM)   (2)

3. Senador Flexa Ribeiro   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Senador Tião Viana   (PT)

Senadora Serys Slhessarenko   (PT)

1. Senador Marcelo Crivella   (PRB)

2. Senador Magno Malta   (PR)

3. Senadora Marina Silva   (PV)   (1,3)

Maioria ( PMDB, PP )
 

 

 

1.  

2.  

3.  

PTB
Senador Mozarildo Cavalcanti 1. Senador Romeu Tuma 

PDT
 1.  

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
3. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 330311176
E-mail: willw@senado.gov.br
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4) ACOMPANHAMENTO DE METAS FIXADAS PELA ONU
Finalidade: Acompanhar as Metas de Desenvolvimento do Milênio fixadas pela Organização das Nações
Unidas - ONU, a serem alcançadas pelo governo brasileiro. 

(Requerimento nº 231, de 2009, da Senadora Kátia Abreu, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 5  titulares e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (4)

RELATOR:  Senadora Kátia Abreu  (DEM-TO)  (4)

Instalação: 16/09/2009
Prazo final prorrogado: 22/12/2010

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Kátia Abreu   (DEM)

Senadora Marisa Serrano   (PSDB)

1. Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2)

2. Senador Flávio Arns   (PSDB)   (5)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)   (3) 1.  

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Valter Pereira   (PMDB)   (1) 1.  

PTB
Senador Fernando Collor 1.  

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 009-A/2009).
2. Em 13.07.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria (DEM) na Comissão (OF. Nº
104/09-GLDEM).
3. Em 15.09.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. GLDBAG nº 131/2009).
4. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente a Senadora Marisa Serrano e Vice-Presidente o Senador Augusto Botelho. A Senadora Kátia Abreu foi
designada relatora (Of. nº 030/09-SSCEPI).
5. Em 21.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro do PSDB na Comissão (Of. 184/09-GLPSDB).
*. Em 1.12.2009, lido e aprovado o Requerimento nº 1.585, de 2009, que prorroga os trabalhos da Comissão até 22.12.2010.

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 33033514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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5) COMEMORAÇÕES DO CINQUENTENÁRIO DE BRASÍLIA
Finalidade: Em parceria com o Governo do Distrito Federal, colaborar com o calendário oficial das
comemorações do cinquentenário de Brasília. 

(Requerimento nº 247, de 2009, do Senador Geraldo Mesquita Júnior, aprovado em 05.05.2009)

Número de membros: 6

PRESIDENTE:  Senador Adelmir Santana  (DEM-DF)  (3)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)  (3)

RELATOR:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)  (3)

Instalação: 16/09/2009

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senador Adelmir Santana   (DEM)

Senador Eduardo Azeredo   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Eduardo Suplicy   (PT)

Senador Roberto Cavalcanti   (PRB)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (1,2)

PTB
Senador Gim Argello 

 
Notas:
1. Em 23/06/2009, o Senador Mauro Fecury é designado Titular do Bloco da Maioria, na Comissão (Of. GLPMDB nº 008-A-2009).
2. Em 24.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita Junior é designado membro do Bloco da Maioria na Comissão, em substituição ao Senador Mauro Fecury
(OF. GLPMDB Nº 019-A-2009).
3. Em 16.09.2009, foram eleitos Presidente o Senador Aldemir Santana e Vice-Presidente o Senador Eduardo Azeredo. O Senador Geraldo Mesquita
Júnior foi designado relator (Of. nº 031/09-SSCEPI).

Secretário(a): Will de Moura Wanderley
Telefone(s): 3303514

Fax: 33031176
E-mail: willw@senado.gov.br
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6) ENCHENTES NOS MUNICÍPIOS DA REGIÃO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das enchentes nos municípios da Região Norte. 

(Requerimento nº 449, de 2009, do Senador Arthur Virgílio, aprovado em 20.05.2009)

Número de membros: 7

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

 

Senador Arthur Virgílio   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador Augusto Botelho   (PT)

Senadora Fátima Cleide   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (2)

Senador Valdir Raupp   (PMDB)   (1)

PTB
Senador Romeu Tuma 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 012-A/2009).
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7) INUNDAÇÕES NO MARANHÃO, PIAUÍ, CEARÁ, BAHIA E RIO GRANDE DO NORTE
Finalidade: Verificar os efeitos das inundações ocorridas em municípios dos Estados do Maranhão, Piauí,
Ceará, Bahia e Rio Grande do Norte. 

(Requerimento nº 592, de 2009, tendo como primeiro
signatário o Senador José Sarney, aprovado em 21.05.2009)

Número de membros: 7

PRESIDENTE:    
VICE-PRESIDENTE:    

RELATOR:    
Coordenação:    

MEMBROS
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Senadora Rosalba Ciarlini   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Senador César Borges   (PR)

Senador Inácio Arruda   (PC DO B)

Maioria ( PMDB, PP )
Senador Mão Santa   (PSC)   (2,3,4)

Senador Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (1)

PTB
Senador João Vicente Claudino 

 
Notas:
1. Em 10.06.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
2. Em 10.06.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 010-A/2009).
3. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
4. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
*. Incluido o Estado do Rio Grande do Norte, conforme comunicação lida e aprovada na sessão deliberativa ordinária de 21 de maio de 2009.
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 ACOMPANHAMENTO DA CRISE FINANCEIRA E DA EMPREGABILIDADE

(Ato do Presidente nº 16, de 2009)
(publicado no DSF de 14.02.2009)

Número de membros: 5

PRESIDENTE:  Senador Francisco Dornelles  (PP-RJ)
Instalação: 03/03/2009

MEMBROS

Senador Pedro Simon   (PMDB)

Senador Francisco Dornelles   (PP)

Senador Marco Maciel   (DEM)

Senador Tasso Jereissati   (PSDB)

Senador Aloizio Mercadante   (PT)

 

Secretário(a): Dirceu Vieira Machado Filho
Telefone(s): 3303.4638

E-mail: dirceuv@senado.gov.br
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES PERMANENTES E SUAS SUBCOMISSÕES

1) COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÔMICOS  - CAE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Garibaldi Alves Filho  (PMDB-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Delcídio Amaral  (PT-MS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Eduardo Suplicy   (PT)   (34)

Delcídio Amaral   (PT)   (28)

Aloizio Mercadante   (PT)   (38)

Tião Viana   (PT)   (37)

Marcelo Crivella   (PRB)   (35)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (40)

César Borges   (PR)   (31)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (33)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (30)

 3.  João Pedro   (PT)   (11,41)

 4.  Ideli Salvatti   (PT)   (36)

 5.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (29,72)

 6.  Sadi Cassol   (PT)   (4,39,81,82,83,84,87)

 7.  João Ribeiro   (PR)   (32)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (66,68)

Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (56,59)

Gerson Camata   (PMDB)   (54,70)

Valdir Raupp   (PMDB)   (63)

Neuto De Conto   (PMDB)   (8,15,53,69)

Pedro Simon   (PMDB)   (57,62)

Renan Calheiros   (PMDB)   (58,78)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (55,61)

 2.  Geovani Borges   (PMDB)   (64,67,88,91)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (3,60)

 4.  VAGO    (1,60,80,85,86,92)

 5.  Lobão Filho   (PMDB)   (9,65,71)

 6.  Paulo Duque   (PMDB)   (2,60)

 7.  Almeida Lima   (PMDB)   (58,77)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Eliseu Resende   (DEM)   (44)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (18,43)

Efraim Morais   (DEM)   (49)

Raimundo Colombo   (DEM)   (52)

Adelmir Santana   (DEM)   (14,16,47)

Jayme Campos   (DEM)   (13,51,76,79,89,90)

Cícero Lucena   (PSDB)   (24)

João Tenório   (PSDB)   (27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (24,73)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (24)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (43)

 2.  Demóstenes Torres   (DEM)   (17,50)

 3.  Heráclito Fortes   (DEM)   (46)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (43)

 5.  Kátia Abreu   (DEM)   (48)

 6.  José Agripino   (DEM)   (5,45)

 7.  Alvaro Dias   (PSDB)   (23)

 8.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (19,25,74)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (26)

 10.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (22,75)

PTB  (7)

João Vicente Claudino    (42)

Gim Argello    (42)

 1.  Sérgio Zambiasi    (12,42)

 2.  Fernando Collor    (42)
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PDT
Osmar Dias    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
1. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
2. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
3. Em 04/03/2009, o Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
4. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
5. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 114/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão em virtude de o Senador Edison Lobão encontrar-se afastado do
exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia. (Of. 142/2008 - GLPMDB).
10. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/08-LPDT).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 66/2008-GLDBAG).
12. Em 23.06.2008, o Senador Sérgio Zambiasi é designado membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 18/2008/GLPTB), em vaga anteriormente
pertencente ao Bloco de Apoio ao Governo. O Senador Paulo Paim deixou de compor a Comissão, como membro suplente do Bloco de Apoio ao
Governo (Of. nº 069/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 362/2008).
16. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
17. Em 25/11/2008, o Senador Heráclito Fortes é designado suplente do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Júnior, que
assume a titularidade (Of. 119/08-GLDEM).
18. Em 25/11/2008, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado titular do DEM, na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes, que assume
a suplência (Of. 119/08-GLDEM).
19. Em 26/11/2008, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of.
136/08-GLPSDB).
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 02/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
24. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena, Sérgio Guerra e Tasso Jereissati tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 023/09-GLPSDB).
25. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
26. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
27. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 023/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
28. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
30. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Ideli Salvatti.
31. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
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32. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Flávio Arns.
34. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
37. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
38. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Delcídio Amaral.
39. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
40. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
41. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 17.02.2009, os Senadores João Vicente Claudino e Gim Argelo tiveram suas indicações como titulares, e o Senador Sérgio Zambiasi, como
suplente, ratificadas pela Liderança do PTB. O Senador Fernando Collor foi designado como membro suplente (Of. nº 025/09-GLPTB).
43. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior, como titular, e os Senadores Gilberto Goellner e Rosalba Ciarlini, como suplentes, tiveram as suas
indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do DEM (Of. nº 012/09-GLDEM).
44. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
46. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
47. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
48. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Heráclito Fortes.
51. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
52. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
53. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
54. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF. GLPMDB
nº 022/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
56. Em 04/03/2009, o Senador Garibaldi Alves Filho teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
57. Em 04/03/2009, o Senador Pedro Simon teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
58. Em 02.03.20090, vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
59. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
60. Em 02.03.2009, os Senadores Wellington Salgado, Leomar Quintanilha e Paulo Duque tiveram suas indicações como suplentes da Comissão
ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 022/2009).
61. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
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62. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 022/2009).
63. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
64. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
65. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
66. Em 04/03/2009, o Senador Francisco Dornelles teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
67. Em 04/03/2009, o Senador Gilvam Borges teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
68. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
69. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 022/2009).
70. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 47/2009 - GLPMDB).
71. Em 04/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of. 47/2009 -
GLPMDB).
72. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Flávio Arns (Of. 42/2009 -
GLDBAG).
73. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
suplência (Of. 55/09-GLPSDB).
74. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
titularidade (Of. 55/09-GLPSDB).
75. Em 15/04/2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.
72/09-GLPSDB).
76. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
77. Em 03.09.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
78. Em 03.09.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB Nº 143/2009).
79. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
80. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
81. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
82. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
83. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Expedito Júnior (Of. 138/2009-GLDBAG).
84. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
85. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
86. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
87. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 160/2009-GLDBAG).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
92. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Luiz Gonzaga Silva Filho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 10:00HS - Plenário n° 19 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-4605 e 33113516
Fax: 3303-4344

E-mail: scomcae@senado.gov.br
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1.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - ASSUNTOS MUNICIPAIS

Finalidade: Subcomissão criada pelo RQE nº 7/2005, do Senador Luiz Otávio, com o objetivo de opinar
sobre matérias de interesse do poder municipal local. 

(Requerimento Da Comissão De Assuntos Econômicos 7, de 2005)

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)

VAGO    (6)

VAGO    (10,12,14)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)

 2.  VAGO    (9)

 3.  João Vicente Claudino   (PTB)

Maioria ( PMDB, PP )
Valdir Raupp   (PMDB)

VAGO    (4)

 1.  VAGO    (11,13)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)   (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Rosalba Ciarlini   (DEM)

Raimundo Colombo   (DEM)   (7)

Sérgio Guerra   (PSDB)

 

 1.  VAGO    (5)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  VAGO    (8)

PMDB PDT PSDB
Cícero Lucena   (PSDB)  1.   

 
Notas:
1. Vaga compartilhada entre PMDB, PSDB e PDT.
2. Vaga do PMDB cedida ao PSB
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jonas Pinheiro.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Vago em virtude de o Senador Eduardo Azeredo ter sido substituído pelo Senadora Lúcia Vânia na Comissão de Assuntos Econômicos (Ofício nº
129/08-GLPSDB).
9. Vago em 17.02.09 em virtude de a Senadora não pertencer mais à Comissão.
10. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
11. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
12. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
13. Vago em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão.
14. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
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2) COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS  - CAS
Número de membros: 21 titulares  e 21 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Rosalba Ciarlini  (DEM-RN)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (5)

VAGO    (3,18,29,71,82)

Augusto Botelho   (PT)   (27)

Paulo Paim   (PT)   (26)

Marcelo Crivella   (PRB)   (30)

Fátima Cleide   (PT)   (34,75,77,78)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (36,58,61)

Renato Casagrande   (PSB)   (36,60,65)

 1.  VAGO    (33,78)

 2.  César Borges   (PR)   (28)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (35)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (1,2,13)

 5.  Ideli Salvatti   (PT)   (31,32)

 6.  VAGO    (36)

 7.  José Nery   (PSOL)   (36,63,64)

Maioria ( PMDB, PP )
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (57,68,73)

Geovani Borges   (PMDB)   (9,52,88,91)

Paulo Duque   (PMDB)   (6,56)

VAGO    (48,80)

Mão Santa   (PSC)   (50,76,79)

 1.  Lobão Filho   (PMDB)   (51)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (53)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (54)

 4.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (49,74,80)

 5.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (55)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Adelmir Santana   (DEM)   (42)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (39)

Efraim Morais   (DEM)   (12,15,41)

Raimundo Colombo   (DEM)   (46)

Flávio Arns   (PSDB)   (23,37,83)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (20,66)

Papaléo Paes   (PSDB)   (22)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (43,70,72,89,90)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (10,45)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,40)

 5.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (24,67,85)

 6.  Marisa Serrano   (PSDB)   (25,81,86,87)

 7.  Lúcia Vânia   (PSDB)   (21,38,84)

PTB  (8)

Mozarildo Cavalcanti    (7,11,59)  1.  Gim Argello    (14,16,62)

PDT
João Durval    (17,47)  1.  Cristovam Buarque    (19,69)

Notas:
1. O Senador Fernando Collor encontra-se licenciado, nos termos do Requerimento nº 968, de 2007, aprovado em 27/08/2007.
2. Em 04/09/2007, o Senador Euclydes Mello é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Fernando
Collor (Of. 141/2007-GLDBAG).
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007)
5. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
6. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
7. Em 23/04/2008, o Senador Gim Argello deixa de integrar a Comissão (Of. 73/2008-GLPTB).
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8. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
9. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
10. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
11. Em 02/07/2008, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado Titular do PTB, na Comissão, em vaga antes ocupada pelo Senador Gim Argello (Of.
111/2008-GLPTB).
12. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
13. Vago, em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em
28.12.2007.
14. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro suplente do PTB na Comissão (Of. nº 145/2008/GLPTB).
15. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
16. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
17. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
João Durval.
18. Vago em virtude de a Senadora Patrícia Saboya ter sido indicada na Comissão pelo PDT, em 11.02.2009, como membro titular.
19. Em 11.02.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 03/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
20. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
21. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
22. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 022/09-GLPSDB).
23. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
25. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 022/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
26. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
27. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
28. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
29. Em 16.02.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG.
30. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Paulo Paim.
31. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
32. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
34. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
35. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
36. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
37. Em 17.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 41/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
38. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 39/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
39. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
40. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
41. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
42. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
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43. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
45. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Raimundo Colombo.
46. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Rosalba Ciarlini.
47. Em 19.02.2009, o Senador João Durval é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. 14/09 - GLPDT).
48. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto
(OF. GLPMDB nº 34/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão(OF. GLPMDB nº 34/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 34/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 34/2009).
58. Em 04.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
59. Em 04.03.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PTB (Of. nº
068/2009-GLPTB).
60. Em 04.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 029/2009-GLDBAG).
61. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Tião Viana (Of. 40/2009 -
GLDBAG).
62. Em 05/03/2009, o Senador Gim Argello é designado Suplente do PTB na Comissão (Of. 85/2009 - GLPTB).
63. Em 10.03.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente em vaga cedida ao PSOL pelo Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of.
GSNJ nº 135/2009).
64. Em 10.03.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede a vaga de suplente ao Partido Socialismo e Liberdade - PSOL (Of. nº 047/2009-GLDBAG).
65. Em 04.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 051/2009-GLDBAG).
66. Em 24.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
062/09-GLPSDB).
67. Em 24.03.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo (Of.
nº 062/09-GLPSDB).
68. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
69. Em 21.05.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. 48/09 - LPDT).
70. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
71. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
72. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
73. Em 14.09.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão. (OF. GLPMDB nº 155/2009).
74. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
75. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
76. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
77. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
78. Em 29.09.2009, a Senadora Fátima Cleide deixa de compor a Comissão como membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo e é designada membro
titular, em substituição ao Senador Expedito Júnior (Of. 137/2009-GLDBAG).
79. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
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80. Em 01.10.2009, o Senador Garibaldi Alves Filho deixa vaga de membro titular na Comissão e passa à suplência, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 162/2009).
81. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
82. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
83. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns assume a vaga de titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. nº
164/09-GLPSDB).
84. Em 09.10.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 164/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
85. Em 15.10.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of.
170/09-GLPSDB).
86. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
87. Em 18.11.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 195/09-GLPSDB).
88. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
89. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
90. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
91. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 11:30 hs - Plenário nº 09 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3515
Fax: 3303-3652

E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ASSUNTOS SOCIAIS DAS PESSOAS COM
DEFICIÊNCIA

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flávio Arns  (PSDB-PR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Efraim Morais   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (6)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (2,11)

 2.  Marisa Serrano   (PSDB)   (7)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (10,12,15)  1.  Paulo Paim   (PT)   (9)

PMDB
Paulo Duque    (4)  1.  VAGO    (5,13,14)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (8)  1.  Gim Argello   (PTB)   (3)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Em 6.04.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição ao Senador Papaléo Paes.
3. Em 6.04.2009, o Senador Gim Argello é designado membro suplente do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
6. Em 6.04.2009, o Senador Eduardo Azeredo teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
9. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
10. Em 6.04.2009, o Senador Flávio Arns teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 15/04/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (OF. nº
15/09 - PRES/CAS).
12. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
13. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
14. Vago em 01.10.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à Comissão (OF.GLPMDB nº 162/2009-GLPMDB).
15. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROMOÇÃO, ACOMPANHAMENTO E DEFESA
DA SAÚDE

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Augusto Botelho  (PT-RR)  (13)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Papaléo Paes  (PSDB-AP)  (13)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)   (5)

Papaléo Paes   (PSDB)   (9)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (2,3)

 2.  VAGO    (2,11,16)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Augusto Botelho   (PT)   (4)  1.  Marcelo Crivella   (PRB)   (2,10)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (12,14,15)  1.  Paulo Duque    (8)

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)   (6)  1.  João Durval   (PDT)   (7)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
3. Em 6.04.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
4. Em 6.04.2009, o Senador Augusto Botelho teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº
20/09-PRES/CAS).
5. Em 6.04.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS),
em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini.
6. Em 6.04.2009, o Senador Mozarildo Cavalcanti é designado membro titular do PTB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
7. Em 6.04.2009, o Senador João Durval é designado membro suplente do PDT na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
8. Em 6.04.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
9. Em 6.04.2009, o Senador Papaléo Paes teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Presidência da CAS (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
10. Em 6.04.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
11. Em 6.04.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS).
12. Em 6.04.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (OF. nº 20/09-PRES/CAS), em substituição ao Senador
João Durval.
13. Em 02.07.2009, foi lido o Ofício nº 02/2009-PRES/CASSAÚDE, comunicando eleição.
14. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
15. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
16. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 165/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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2.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DO EMPREGO E DA PREVIDÊNCIA
SOCIAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

Adelmir Santana   (DEM)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (1)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Paulo Paim   (PT)  1.  José Nery   (PSOL)

PMDB
Mão Santa   (PSC)   (2,3)  1.  Wellington Salgado de Oliveira 

PTB PDT
Mozarildo Cavalcanti   (PTB)  1.  Gim Argello   (PTB)

 
Notas:
1. Em 16.04.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM, em substituição ao Senador Efraim Morais (OF. nº 17/09 -
PRES/CAS).
2. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
3. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.

Secretário(a): Gildete Leite de Melo
Telefone(s): 3303-3515

Fax: 3303-3652
E-mail: scomcas@senado.gov.br
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3) COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA  - CCJ
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Demóstenes Torres  (DEM-GO)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Wellington Salgado de Oliveira  (PMDB-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Serys Slhessarenko   (PT)   (30,74,81,83,84)

Aloizio Mercadante   (PT)   (10,37)

Eduardo Suplicy   (PT)   (30)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (39)

Ideli Salvatti   (PT)   (30)

João Pedro   (PT)   (34,47,87,88,89)

 1.  Renato Casagrande   (PSB)   (17,35)

 2.  Augusto Botelho   (PT)   (1,15,17,38)

 3.  Marcelo Crivella   (PRB)   (33)

 4.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (16,17,36,71)

 5.  César Borges   (PR)   (31,47)

 6.  Marina Silva   (PV)   (19,32,77,84)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (60,64)

Almeida Lima   (PMDB)   (61,64)

Geovani Borges   (PMDB)   (54,64,96,99)

Francisco Dornelles   (PP)   (57,64)

Valter Pereira   (PMDB)   (2,64)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (9,18,58,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59,67)

 2.  Renan Calheiros   (PMDB)   (56,68,86,93)

 3.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (55,69,78)

 4.  Lobão Filho   (PMDB)   (5,63,76)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (46,62,66)

 6.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,64)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Kátia Abreu   (DEM)   (40)

Demóstenes Torres   (DEM)   (44)

Jayme Campos   (DEM)   (48,82,85,97,98)

Marco Maciel   (DEM)   (14,20)

Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (42)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28,75)

Jarbas Vasconcelos   (PMDB)   (29,73,91)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (28)

Tasso Jereissati   (PSDB)   (28)

 1.  Efraim Morais   (DEM)   (49)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)   (50)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (43)

 4.  José Agripino   (DEM)   (4,52)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (8,21,41)

 6.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (26)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (24)

 8.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (27,72)

 9.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (25,70,90,92)

PTB  (7)

Romeu Tuma    (51)  1.  Gim Argello    (45)

PDT
Osmar Dias    (12,13,22)  1.  Patrícia Saboya    (11,23,53,79,80,94,95)

Notas:
1. Em 07/08/2007, o Senador Marcelo Crivella é designado quarto suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Inácio Arruda (Of 131/2007-GLDBAG).
2. O Senador Valter Pereira teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco da Maioria (Of. 23/2009-GLPMDB).
3. O Senador Neuto De Conto teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
4. Vaga cedida pelo DEM ao PSDB.
5. O Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 23/2009-GLPMDB).
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6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
9. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 112/08-GLPMDB).
10. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 59/2008 - GLDBAG).
11. Em 04.06.2008, o Senador Cristovam Buarque é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT), em substituição ao Senador Osmar
Dias.
12. Em 04.06.2008, o Senador Osmar Dias é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 05/08-LPDT).
13. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como Titular na Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. 15/09-GLPDT).
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 06.08.2008, o Senador Francisco Dornelles é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Marcelo Crivella (Ofício nº 081/2008-GLDBAR).
16. Em 13.08.2008, o Senador Expedito Júnior é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Ofício nº 083/2008-GLDBAG).
17. Em 13.08.2008, a Liderança do Bloco de Apoio ao Governo solicitou alteração na ordem de seus membros na suplência da Comissão (Ofício nº
083/2008-GLDBAG).
18. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 354/2008).
19. Em 28.10.2008, o Senador Marcelo Crivella é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador José Nery
(Ofício nº 096/2008-GLDBAG).
20. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
21. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
22. Em 11.02.2009, o Senador Osmar Dias teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 04/09-GLPDT).
23. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 04/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Cristovam Buarque.
24. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
25. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
26. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
27. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
28. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio, Lúcia Vânia e Tasso Jereissatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 024/09-GLPSDB).
29. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 024/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
30. Em 16.02.2009, os Senadores Eduardo Suplicy, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
31. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Magno Malta.
32. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Marcelo Crivella.
33. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador César Borges.
34. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
35. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
36. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
37. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
38. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Francisco Dornelles.



160 terça-feira 9 ORDEM DO DIA fevereiro de 2010

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

39. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
40. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
41. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
42. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro Suplente do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti.
46. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
47. Em 17.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 21/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges, que passa à suplência, em substituição ao Senador João Ribeiro.
48. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
49. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
50. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
51. Em 17.02.2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 27/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Epitácio Cafeteira.
52. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Alvaro Dias.
53. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of. 15/09 -
GLPDT).
54. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
23/2009-GLPMDB).
55. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (Of. 23/2009-GLPMDB).
56. Em 02/03/2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado
de Oliveira (Of. 23/2009-GLPMDB).
57. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima (Of.
23/2009-GLPMDB).
58. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
23/2009-GLPMDB).
59. Em 02/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney
(Of. 23/2009-GLPMDB).
60. Em 02/03/2009, o Senador Pedro Simon é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of.
23/2009-GLPMDB).
61. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (Of.
23/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro suplente do PMDB na Comissão (Of. 23/2009-GLPMDB).
63. Em 04.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
64. Em 04.03.2009, os Senadores Pedro Simon, Almeida Lima, Gilvam Borges, Francisco Dornelles e Valter Pereira, como titulares, e o Senador Neuto
De Conto, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas pela Liderança do PMDB (Of. nº 048/2009-GLPMDB).
65. Em 04.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of. nº
48/2009-GLPMDB).
66. Em 04.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
67. Em 04.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (Of.
nº 48/2009-GLPMDB).
68. Em 04.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros
(Of. nº 48/2009-GLPMDB).
69. Em 04.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
Júnior (Of. nº 48/2009-GLPMDB).
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70. Em 10/03/2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra, que passa à
titularidade (Of. 51/09-GLPSDB).
71. Em 10.03.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva (Of. nº 053/2009-GLDBAG).
72. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
53/09-GLPSDB).
73. Em 10/03/2009, o Senador Sérgio Guerra é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro, que passa à suplência
(Of. 51/09-GLPSDB).
74. Em 10.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora Serys
Slhessarenko (Of. nº 052/2009-GLDBAG).
75. Em 10/03/2009, o Senador Alvaro Dias é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. 52/09-GLPSDB).
76. Em 04.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. nº 68/2009-GLPMDB).
77. Em 16.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. nº 056/2009-GLDBAG).
78. Em 19/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado Suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Renan Calheiros (Of.
GLPMDB 075/2009).
79. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
80. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
60/09-LPDT).
81. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
82. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
83. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
84. Em 09.09.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição à Senadora
Marina Silva, que passa a ocupar vaga de membro suplente (Of. nº 128/2009-GLDBAG).
85. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
86. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
87. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
88. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
89. Em 29.09.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 136/2009-GLDBAG).
90. Em 07.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of. nº
163/09-GLPSDB).
91. Em 06.10.2009, a Liderança do PSDB cede, temporariamente, vaga de titular do Senador Sérgio Guerra ao Senador Jarbas Vasconcelos (Of. nº
109/09-GLPSDB).
92. Em 28.10.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 187/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Expedito Júnior.
93. Em 04.11.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(Of. nº 188/2009-GLPMDB)
94. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
95. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão(Of. nº 76/09-LPDT).
96. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
97. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
98. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
99. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 10:00 hs - Plenário nº 3 - Ala Alexandre Costa

Telefone(s): 3303-3972
Fax: 3303-4315

E-mail: scomccj@senado.gov.br
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3.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - IMAGEM E PRERROGATIVAS PARLAMENTARES

Finalidade: Assessorar a Presidência do Senado em casos que envolvam a imagem e as prerrogativas dos
parlamentares e da própria instituição parlamentar. 

Número de membros: 5 titulares

 

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br

3.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SEGURANÇA PÚBLICA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Tasso Jereissati  (PSDB-CE)
VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
RELATOR:  Senador Jarbas Vasconcelos  (PMDB-PE)

Designação:  28/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Aloizio Mercadante   (PT)

César Borges   (PR)

 1.  Serys Slhessarenko   (PT)

 2.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)

Renan Calheiros   (PMDB)

 1.  Francisco Dornelles   (PP)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Jarbas Vasconcelos   (PMDB)

 

Tasso Jereissati   (PSDB)

Marconi Perillo   (PSDB)

 1.  Kátia Abreu   (DEM)

 2.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)

 3.  Alvaro Dias   (PSDB)

 

PTB
Romeu Tuma  1.  Gim Argello 

PDT
Osmar Dias  1.  VAGO    (1)

 
Notas:
1. Em 16.11.2009, o Senador Flávio Torres deixa de compor a Subcomissão em virtude do retorno da Senadora Patrícia Saboya ao exercício do mandato.
*. Em 17.11.2009, lido o Of. nº 374/09-CCJ, que comunica a composição, designação dos membros, eleição do Presidente e Vice-Presidente e designação
do Relator da Subcomissão, em reunião realizada no dia 28.10.2009.

Secretário(a): Ednaldo Magalhães Siqueira
Telefone(s): 3303-3972

Fax: 3303-4315
E-mail: scomccj@senado.gov.br
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4) COMISSÃO DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE  - CE
Número de membros: 27 titulares  e 27 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO    (93)

VICE-PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (73,79)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (34,81,89,92,94)

Augusto Botelho   (PT)   (34)

Fátima Cleide   (PT)   (34)

Paulo Paim   (PT)   (34,45,66)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (32)

Ideli Salvatti   (PT)   (33,76,78,80,96)

Sadi Cassol   (PT)   (35,85,86,87,98,101)

 1.  João Pedro   (PT)   (1,31)

 2.  Gim Argello   (PTB)   (30,96,100)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (12,38)

 4.  José Nery   (PSOL)   (36)

 5.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (37,67,94,95)

 6.  João Ribeiro   (PR)   (37,71)

 7.  Marina Silva   (PV)   (37,80)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)   (64)

Mauro Fecury   (PMDB)   (8,16,63,70,72)

Geovani Borges   (PMDB)   (58,102,105)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (56)

Gerson Camata   (PMDB)   (55)

VAGO    (5,9,53,88)

VAGO    (57,65)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (59)

 2.  Francisco Dornelles   (PP)   (59,83,88)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (59)

 4.  Neuto De Conto   (PMDB)   (62)

 5.  Valdir Raupp   (PMDB)   (60)

 6.  Garibaldi Alves Filho   (PMDB)   (15,17,54)

 7.  Lobão Filho   (PMDB)   (61)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)   (4,42)

Marco Maciel   (DEM)   (46)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (6,19,52)

Heráclito Fortes   (DEM)   (44)

José Agripino   (DEM)   (13,48)

Adelmir Santana   (DEM)   (40)

Alvaro Dias   (PSDB)   (28)

Flávio Arns   (PSDB)   (27,91)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (25,68,74,75)

Marisa Serrano   (PSDB)   (29)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (41)

 2.  Kátia Abreu   (DEM)   (11,50)

 3.  Jayme Campos   (DEM)   (49,77,82,103,104)

 4.  Efraim Morais   (DEM)   (43)

 5.  Eliseu Resende   (DEM)   (14,18,51)

 6.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (2,39)

 7.  Cícero Lucena   (PSDB)   (22,69,75,84,90,97,99)

 8.  Marconi Perillo   (PSDB)   (23)

 9.  Papaléo Paes   (PSDB)   (24)

 10.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (26)

PTB
Sérgio Zambiasi    (7,47)

Romeu Tuma    (47)

 1.  João Vicente Claudino    (47)

 2.  Mozarildo Cavalcanti    (47)

PDT
Cristovam Buarque    (21)  1.  Jefferson Praia    (10,20)

Notas:
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1. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
2. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 12.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
5. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 07/04/2008, a Presidência designa o Senador Sérgio Zambiasi como membro titular da Comissão (Of. nº 18, de 2008, da Liderança do PTB).
8. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 110/08-GLPMDB).
9. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. 143/2008 - GLPMDB).
10. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
11. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
12. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 64/2008-GLDBAG).
13. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
14. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se encontra licenciada,
nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
15. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 220/2008).
16. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 363/2008).
17. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
18. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
19. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
20. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 05/2009-GLPDT).
21. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
05/09-GLPDT).
22. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia Dias é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Cícero Lucena.
23. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Eduardo Azeredo.
24. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
25. Em 12.02.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Papaléo Paes.
26. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
27. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
28. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
29. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 025/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
30. Em 16.02.2009, a Senadora Ideli Salvatti é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
31. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
32. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Ideli Salvatti.
33. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
34. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Augusto Botelho, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
35. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
36. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
37. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
38. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
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39. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
40. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
41. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Adelmir Santana.
42. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
43. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
44. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
45. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Paulo Paim como membro titular na Comissão (Of.
nº 22/09-GLDBAG).
46. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
47. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma foram designados, como titular, João Vicente Claudino e Mozarildo Cavalcanti, como suplentes, e o
Senador Sérgio Zambiasi teve sua indicação como titular confirmada pela Liderança do PTB (Of. nº 029/09-GLPTB).
48. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
49. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
50. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
51. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
52. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
53. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Garibaldi Alves é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 28/2009).
55. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
56. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
57. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
58. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado Titular do PMDB na Comissão (Of. GLPMDB nº 28/2009).
59. Em 02.03.2009, os Senadores Romero Jucá, Leomar Quintanilha e Pedro Simon tiveram suas indicações como suplentes da Comissão ratificadas pela
Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 28/2009).
60. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas Vasconcelos (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
61. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Filho é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
62. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
63. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
64. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
65. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
66. Em 04.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 028/2009-GLDBAG).
67. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 41/2009 - GLDBAG).
68. Em 10.03.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Eduardo Azeredo, que passa à
suplência (Of. 49/09 - GLPSDB).
69. Em 10.03.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia, que passa à
titularidade (Of. 49/09 - GLPSDB).
70. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
71. Em 29.04.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 084/2009-GLDBAG).
72. Em 10.06.2009, o Senador Mauro Fecury é designado membro titular do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 017-A/2009).
73. Em 16.06.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como membro titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
74. Em 16/06/2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de compor a Comissão como Titular do PSDB (Of. nº 108/09-GLPSDB).
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75. Em 06.08.2009, o Senador Eduardo Azeredo é designado membro titular do PSDB na Comissão, deixando de ocupar a suplência (Of. 132/09 -
GLPSDB).
76. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
77. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
78. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
79. A Senadora Marisa Serrano foi eleita Vice-Presidente da Comissão, conforme ofício lido na sessão de 03.09.2009 (Of. nº 155/2009/CE).
80. Em 09.09.2009, a Senadora Marina Silva deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio e é designada membro suplente (Of.
nº 129/2009-GLDBAG).
81. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
82. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
83. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
84. Em 21.09.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 156/09-GLPSDB).
85. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
86. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
87. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Expedito
Júnior (Of. 139/2009-GLDBAG).
88. Em 07.10.2009, o Senador Francisco Dornelles é remanejado da titularidade para a suplência do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador
Leomar Quintanilha (OF. GLPMDB nº 169/2009).
89. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
90. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 167/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Flexa Ribeiro.
91. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 161/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
92. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG).
93. Em 09.10.2009, vago em virtude de o Senador Flávio Arns deixar de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
145/2009-GLDBAG), c/c o art. 81, § 2º, do RISF.
94. Em 14.10.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é remanejado da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
95. Em 14.10.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
150/2009-GLDBAG).
96. Em 14.10.2009, a Senadora Ideli Salvatti é remanejada da suplência para a titularidade do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
149/2009-GLDBAG).
97. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
98. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
99. Em 18.11.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 194/09-GLPSDB).
100. Em 02.12.2009, o Senador Gim Argello é designado suplente, na Comissão, em vaga cedida ao PDT (Of. 161/2009-GLDBAG e Of.
286/2009/GLPTB)
101. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 159/2009-GLDBAG).
102. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
103. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
104. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
105. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:00HS - Plenário nº 15 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3311-3498
Fax: 3311-3121

E-mail: julioric@senado.gov.br
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4.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CINEMA, TEATRO, MÚSICA E COMUNICAÇÃO
SOCIAL

Número de membros: 12 titulares  e 12 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Ideli Salvatti   (PT)   (7,13)

Paulo Paim   (PT)   (8,14)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (16)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (13,14,21)

 3.  VAGO    (7)

Maioria ( PMDB, PP )
Gerson Camata   (PMDB)   (3,18)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Francisco Dornelles   (PP)   (11)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)

 3.  VAGO    (19)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (4)

Marco Maciel   (DEM)   (9)

Rosalba Ciarlini   (DEM)

Marisa Serrano   (PSDB)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (10)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (1,6,20)

 2.  VAGO    (9)

 3.  Raimundo Colombo   (DEM)   (5)

 4.  Cícero Lucena   (PSDB)   (10,15)

 5.  Papaléo Paes   (PSDB)   (7,12)

PDT
Cristovam Buarque    (7,17)  1.  VAGO    (17) 
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Educação, Cultura e Esporte (Of. 30/2008-GLDEM e
Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Geraldo Mesquita Júnior solicitou seu desligamento (Of. nº 008/08 GSGMJ e Of. GLPMDB nº 19/2008 - DSF 22.02.2008).
4. Em virtude do desligamento do Senador Demóstenes Torres, em 04.06.2008 (OF. Nº 053/08-GLDEM).
5. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
6. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
9. Em 30.09.2009, o Senador Marco Maciel deixa a suplência e é designado membro titular do DEM na Subcomissão, em substituição ao Senador Romeu
Tuma (Of. nº 183/2009/CE).
10. Em 30.09.2009, o Senador Eduardo Azeredo deixa a suplência e é designado membro titular do PSDB na Subcomissão, em substituição ao Senador
Marconi Perillo (Of. nº 183/2009/CE).
11. Em 30.09.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Subcomissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (Of.
nº 183/2009/CE).
12. Em 30.09.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
13. Em 30.09.2009, a Senadora Ideli Salvatti deixa a suplência e é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
14. Em 30.09.2009, o Senador Flávio Arns deixa a titularidade e é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão (Of. nº
183/2009/CE).
15. Em 30.09.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
16. Em 30.09.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
Sérgio Zambiasi (Of. nº 183/2009/CE).
17. Em 30.09.2009, o Senador Cristovam Buarque deixa a suplência e é designado membro titular do PDT na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
18. Em 30.09.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
19. Em 30.09.2009, o Senador Valter Pereira deixa de compor a Subcomissão como membro suplente do PMDB (Of. nº 183/2009/CE).
20. Em 30.09.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Subcomissão (Of. nº 183/2009/CE).
21. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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4.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA
Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO LIVRO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Júlio Ricardo Borges Linhares
Telefone(s): 3311-3498

Fax: 3311-3121
E-mail: julioric@senado.gov.br

4.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO ESPORTE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

Designação:  22/09/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Eduardo Suplicy   (PT)

Inácio Arruda   (PC DO B)

 1.  João Vicente Claudino   (PTB)

 2.   

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Sérgio Zambiasi   (PTB)

 1.  Gerson Camata   (PMDB)

 2.  Neuto De Conto   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Raimundo Colombo   (DEM)

Gilberto Goellner   (DEM)

Alvaro Dias   (PSDB)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1)

 2.   

 3.  Papaléo Paes   (PSDB) 
Notas:
1. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Lido na sessão deliberativa ordinária de 30.09.2009 o Of. nº 183/2009/CE comunicando a indicação em reunião realizada no dia 22.09.2009 dos nomes
para comporem a Subcomissão.
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5) COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE, DEFESA DO
CONSUMIDOR E FISCALIZAÇÃO E CONTROLE  - CMA

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Renato Casagrande  (PSB-ES)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Renato Casagrande   (PSB)   (26)

Marina Silva   (PV)   (7,26,43,45)

João Pedro   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (22)

 1.  Fátima Cleide   (PT)   (24)

 2.  César Borges   (PR)   (21)

 3.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (25)

 4.  Delcídio Amaral   (PT)   (23)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (40,47,48,49,54)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (40)

Geovani Borges   (PMDB)   (39,50,53)

Valter Pereira   (PMDB)   (40)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (40)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (5,11,38)

 3.  Almeida Lima   (PMDB)   (40)

 4.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (40)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (33)

Kátia Abreu   (DEM)   (30)

Heráclito Fortes   (DEM)   (29)

Eliseu Resende   (DEM)   (34)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (10,14)

Cícero Lucena   (PSDB)   (17)

Marisa Serrano   (PSDB)   (16)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (35)

 2.  Raimundo Colombo   (DEM)   (1,27)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (3,31)

 4.  Jayme Campos   (DEM)   (9,32,44,46,51,52)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (4,19)

 6.  Flexa Ribeiro   (PSDB)   (18)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (15)

PTB
Gim Argello    (6,28)  1.  Sérgio Zambiasi    (28)

PDT
Jefferson Praia    (8,13,37,41)  1.  Cristovam Buarque    (12,36,42)

Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 15/04/2008, o Senador Papaléo Paes é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia (Of. 50/2008 -
GLPSDB).
5. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 121/08-GLPMDB).
6. Em 22/04/2008, o Senador Gim Argello é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 71/2008-GLPTB).
7. Em 03/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Titular do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 58/2008 - GLDBAG).
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 06/08-LPDT).
9. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
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10. Em 05.08.2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB (Bloco Parlamentar da Minoria) na Comissão, em substituição ao Senador
Mário Couto (Ofício nº 102/08 - GLPSDB).
11. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 361/2008).
12. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 06/2009-GLPDT).
13. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 06/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
15. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
16. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
18. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº
026/09-GLPSDB).
19. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 026/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Papaléo Paes.
20. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
21. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
23. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Inácio Arruda.
24. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
25. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
26. Em 16.02.2009, os Senadores Renato Casagrande e Marina Silva tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
27. Em 17.02.2009, o Senador Raimundo Colombo é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello foi confirmado, como titular, e o Senador Sérgio Zambiasi foi designado suplente, na Comissão, pela
Liderança do PTB (Of. nº 030/09-GLPTB).
29. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Gilberto Goellner.
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Raimundo Colombo.
33. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
34. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 012/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Agripino.
35. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do DEM (Of. nº
012/09-GLDEM).
36. Em 19.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
17/09-GLPDT).
37. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
17/09-GLPDT).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 28/2009).
40. Em 02.03.2009, os Senadores Leomar Quintanilha, Wellington Salgado e Valter Pereira, como titulares, e os Senadores Romero Jucá, Almeida Lima e
Geraldo Mesquita, como suplentes da Comissão, tiveram suas indicações ratificadas pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº 30/2009).
41. Em 04.03.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
30/09-LPDT).
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42. Em 04.03.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro suplente do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Jefferson Praia (Of.
30/09-LPDT).
43. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
44. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
45. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
46. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
47. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
48. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
49. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
50. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
51. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
52. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
53. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
54. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 11:30HS - Plenário nº 6 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-3935
Fax: 3311-1060

E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.1) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA SOBRE O GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS
SÓLIDOS

Finalidade: Destinada a analisar os problemas ambientais e sociais decorrentes dos chamados "lixôes" e
apresentar propostas para a solução destes problemas, propondo parâmetros, metodologias e orbigações a
serem adotadas pelos municípios. 

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

César Borges   (PR)

VAGO    (8)

 1.  Inácio Arruda   (PC DO B)

 2.  VAGO    (8)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)  1.  VAGO    (3,4,6)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Cícero Lucena   (PSDB)   (5,7)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Em 13/05/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 27/08-CMA).
5. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
6. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
7. Em 05/11/2008, o Senador Cícero Lucena é designado titular do PSDB na Subcomissão (Ofício nº 127/08-GLPSDB).
8. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.2) SUBCOMISSÃO TEMPORÁRIA PARA ACOMPANHAR A CRISE AMBIENTAL NA
AMAZÔNIA

(Requerimento Da Cma 8, de 2008)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

RELATOR:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

VAGO    (1)

 1.  VAGO    (5)

 2.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6,7,8,9)  1.  VAGO    (2,4)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Flexa Ribeiro   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 
Notas:
1. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
2. Em 18/06/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente do PMDB na Subcomissão (Of. 58/2008-CMA).
3. Vago, em virtude de o Senador Cícero Lucena ter sido substituído pelo Senador Mário Couto, na Comissão de Meio Ambiente, Defesa do Consumidor
e Fiscalização e Controle (Of. 40/2008-GLPSDB).
4. Vago em virtude do retorno do titular à Casa, Senador Gilvam Borges, em 25.08.2008 (Of. nº 073/2008 - GSGB).
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
6. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA ÁGUA

Finalidade: Encaminhamento de soluções legislativas sobre os problemas ainda existentes da gestão e
distribuição dos recursos hídricos no Brasil. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senadora Marisa Serrano  (PSDB-MS)  (4)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)  (5)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (6)

Instalação:  27/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Marina Silva   (PV)   (1,2)

João Pedro   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  Renato Casagrande   (PSB)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (3,7,8,9)

Valter Pereira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Marisa Serrano   (PSDB)

Gilberto Goellner   (DEM)

 1.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 2.  Adelmir Santana   (DEM)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

 
Notas:
1. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
2. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
3. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
4. Em 04.11.2009, foi eleita Presidente da Subcomissão a Senadora Marisa Serrano (Of. nº 85/2009-CMA).
5. Em 04.11.2009, foi eleito Vice-Presidente da Subcomissão o Senador Flexa Ribeiro (Of. nº 85/2009-CMA).
6. Em 04.11.2009, foi designado Relator da Subcomissão o Senador Gilberto Goellner (Of. nº 85/2009-CMA).
7. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
8. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
9. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 38/2009-CMA.
**. Em 04.11.2009, o Ofício nº 85/2009-CMA comunica a instalação da Subcomissão, em 27.10.2009, com eleição de cargos.

Secretário(a): José Francisco B. de Carvalho
Telefone(s): 3311-3935

Fax: 3311-1060
E-mail: jcarvalho@senado.gov.br.
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5.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DA COPA DO MUNDO DE
2014 E DAS OLIMPÍADAS DE 2016

Finalidade: Acompanhamento, fiscalização e controle das obras financiadas com dinheiro público para a
Copa de 2014 e as Olimpíadas de 2016. 

Número de membros: 9 titulares  e 9 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cícero Lucena  (PSDB-PB)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)  (2)

RELATOR:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)  (2)

Instalação:  29/09/2009

Atualização:  16/10/2009

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

Renato Casagrande   (PSB)

César Borges   (PR)   (3)

 1.  Marina Silva   (PV)   (4)

 2.  João Pedro   (PT)   (3)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (1,5,6,7)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  Almeida Lima   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

Adelmir Santana   (DEM)

Cícero Lucena   (PSDB)

 

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)

 

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

 3.  Marisa Serrano   (PSDB)

PTB
Gim Argello  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Jefferson Praia  1.  Cristovam Buarque  
Notas:
1. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
2. Em 30.09.2009, lido o Ofício nº 67/2009-CMA, que informa a eleição dos Senadores Cícero Lucena e César Borges para Presidente e Vice-Presidente,
respectivamente, e designação do Senador Gilberto Goellner como Relator.
3. Em 30.09.2009, o Senador César Borges deixa a suplência e é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em
substituição ao Senador João Pedro, que passa a ocupar a suplência (Of. nº 67/2009/CMA).
4. Em 16.10.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Subcomissão, em substituição ao Senador
João Ribeiro (Of. nº 78/2009-CMA).
5. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
6. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
7. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
*. Em 19.08.2009, lido o Ofício nº 57/2009-CMA, que informa a criação da Subcomissão, nos termos do RMA nº 48/2009-CMA.
**. Em 16.10.2009, lido o Ofício nº 78/2009-CMA, que altera a denominação da Subcomissão e o quantitativo de membros e informa mudanças na
composição, nos termos de aditamento ao RMA nº 48/2009-CMA.
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6) COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA  - CDH
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Cristovam Buarque  (PDT-DF)
VICE-PRESIDENTE:  Senador José Nery  (PSOL-PA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (6)

Marcelo Crivella   (PRB)   (21,53,59,61,64)

Fátima Cleide   (PT)   (21)

Paulo Paim   (PT)   (21)

Patrícia Saboya   (PDT)   (3,23,48,49,57,65,67)

José Nery   (PSOL)   (24)

 1.  João Pedro   (PT)   (19)

 2.  Serys Slhessarenko   (PT)   (20)

 3.  VAGO    (11,22,30,64)

 4.  Marina Silva   (PV)   (22,45,50,52)

 5.  Magno Malta   (PR)   (22,48)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (41,44)

Gerson Camata   (PMDB)   (40)

VAGO    (35,43)

Geovani Borges   (PMDB)   (34,68,72)

Paulo Duque   (PMDB)   (10,12,33)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (37)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (42)

 3.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 4.  Mão Santa   (PSC)   (39,56,58)

 5.  VAGO    (36,55,63,66,71)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (2,25)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (32)

Eliseu Resende   (DEM)   (4,26)

VAGO    (8,46)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (18)

Cícero Lucena   (PSDB)   (18)

Flávio Arns   (PSDB)   (1,5,61)

 1.  Heráclito Fortes   (DEM)   (27)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (28,51,54,69,70)

 3.  Maria do Carmo Alves   (DEM)   (29)

 4.  Adelmir Santana   (DEM)   (9,13,31)

 5.  VAGO    (16,47,60,62)

 6.  Mário Couto   (PSDB)   (17)

 7.  Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

PTB  (7)

  1.  Sérgio Zambiasi 

PDT
Cristovam Buarque    (14)  1.  Jefferson Praia    (15)

Notas:
1. Em virtude do retorno do titular, Senador Alvaro Dias.
2. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007.
3. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
4. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
5. Vaga cedida pelo PSDB ao PR.
6. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
7. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
8. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
9. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).

(cedida ao PDT)
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10. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 111/08-GLPMDB).
11. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 65/2008-GLDBAG).
12. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 355/2008).
13. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
14. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
07/09-GLPDT).
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 07/2009-GLPDT).
16. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Mário Couto.
17. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 027/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Lúcia Vânia.
18. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Cícero Lucena tiveram as suas indicações, como titulares, e o Senador Papaléo Paes, como suplente na
Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 027/09-GLPSDB).
19. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Eduardo Suplicy.
21. Em 16.02.2009, os Senadores Flávio Arns, Fátima Cleide e Paulo Paim tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela
Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
22. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Patrícia Saboya.
24. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
25. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borges.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
27. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
29. Em 17.02.2009, a Senadora Maria do Carmo Alves é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Jayme Campos.
30. Em 17.02.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro suplente pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
19/09-GLDBAG).
31. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Eliseu Resende.
33. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
34. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
35. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
36. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Jarbas
Vasconcelos (OF. GLPMDB nº 29/2009).
37. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição à Senadora Roseana Sarney (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
40. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita (OF.
GLPMDB nº 29/2009).
41. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha
(OF. GLPMDB nº 29/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
29/2009).
43. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
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44. Em 25.03.2009, vago em virtude da solicitação contida no OF. GLPMDB nº 083/2009.
45. Em 31.03.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 072/2009-GLDBAG).
46. Em 14/04/2009, o Senador Gilberto Goellner deixa de compor a Comissão, como membro Titular do DEM (Of. 61/09-GLDEM).
47. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 74/09-GLPSDB.
48. Em 29.04.2009, o Senador Magno Malta deixa de compor a Comissão como membro titular e é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo na
Comissão (Of. nº 082/2009-GLDBAG).
49. Em 09/07/2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 119/2009 - GLDBAG).
50. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
51. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
52. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
53. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
54. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de
23.09.2009.
57. Em 29.09.2009, o Senador Aloizio Mercadante deixa de compor a Comissão como membro titular (Of. nº 135/2009-GLDBAG).
58. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
59. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
60. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 170/09-GLPSDB).
61. Em 09.10.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 1682/09-GLPSDB).
62. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
63. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
64. Em 19.11.2009, o Senador Marcelo Crivella é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 154/2009-GLDBAG).
65. Em 20.11.2009, o Bloco de Apoio ao Governo cede vaga de membro titular na Comissão ao PDT (Of. nº 153/2009-GLDBAG).
66. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
67. Em 24.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular na Comissão em vaga cedida ao PDT pelo Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº
82/2009-LPDT).
68. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
69. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
70. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
71. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
72. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Reuniões: TERÇAS-FEIRAS - 12:00HS - Plenário nº 2 - ALA NILO COELHO

Telefone(s): 3311-4251/2005
Fax: 3311-4646

E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DO IDOSO
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Paim  (PT-RS)  (16)

VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Paulo Paim   (PT)   (6)  1.  Fátima Cleide   (PT)   (5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (15,17,18,20)

Valter Pereira   (PMDB)   (11)

 1.  Gilvam Borges   (PMDB)   (3,7,19)

 2.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1,4,9)

Mário Couto   (PSDB)   (13)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (12)

 2.  Papaléo Paes   (PSDB)

PDT
Jefferson Praia    (8)  1.  Cristovam Buarque    (10)

PTB
Sérgio Zambiasi    (14)  1.    
Notas:
1. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of. 111/2008-GLPMDB).
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Em 12.06.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Flávio Arns (OF. CDH 078-09).
6. Em 12.06.2009, a Senadora Serys Slhessarenko deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco de Apoio ao Governo (OF. CDH 078-09).
7. Em 12.06.2009, o Senador Gilvam Borges é designado Suplente do PMDB, na Comissão (Of. CDH 078-09).
8. Em 12/06/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
9. Em 12.06.2009, o Senador Heráclito Fortes deixa de compor a Comissão como membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria (OF. CDH 078-09).
10. Em 12/06/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT, na Comissão (Of. CDH 078/09).
11. Em 12/06/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB, na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior (Of.
CDH 078/09).
12. Em 12/06/2009, o Senador Adelmir Santana é designado Suplente do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão (Of. CDH 078/09).
13. Em 12/06/2009, o Senador Mário Couto é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, na Comissão, em substituição à Senadora Lúcia Vânia
(Of. CDH 078/09).
14. Em 12/06/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Titular do PTB, na Comissão (Of. CDH 078/09).
15. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
16. Em 15.04.2009, o Senador Paulo Paim foi eleito Presidente da Subcomissão (Ofício nº 078/09 - CDH).
17. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
18. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
19. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
20. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
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6.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE EM DEFESA DA MULHER
(Requerimento Comissão De Direitos Humanos E Legislação Participativa 76, de 2007)

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

VAGO    (5)

Serys Slhessarenko   (PT)

 1.  Fátima Cleide   (PT)

 2.  VAGO    (3,5)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (6)  1.   

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (2,4)

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO    (1)

 2.   

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertecer à Comissão.
2. Vago, em virtude de a Senadora Maria do Carmo Alves encontrar-se licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de
20.03.2008 a 3.02.2009, e ter sido substituída pelo Senador Virgínio de Carvalho, na Comissão de Direitos Humanos e Legislação Participativa (Of.
30/2008-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
3. A Senadora Patrícia Saboya integra a composição da Subcomissão em vaga cedida pelo Bloco de Apoio ao Governo.
4. A Senadora Maria do Carmo Alves retornou ao mandato em 29.01.2009, aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de as Senadoras não pertencerem mais à Comissão.
6. Em 02.03.2009, vago em virtude de a Senadora Roseana Sarney ter sido substituída pelo Senador Valter Pereira na CDH (OF. GLPMDB nº 29/2009).

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br

                  

6.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA CRIANÇA, ADOLESCENTE E JUVENTUDE
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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6.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE COMBATE AO TRABALHO ESCRAVO E
ACOMP. DA REGUL. FUNDIÁRIA DA AMAZÔNIA LEGAL

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )

 

José Nery   (PSOL)

 1.  Flávio Arns   (PSDB)   (1,2)

 2.  VAGO 

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
 

Lúcia Vânia   (PSDB)

 1.  VAGO 

 2.  Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Maioria ( PMDB, PP )
  1.  VAGO 

 
Notas:
1. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
2. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
*. Em 27.04.2009 foi à publicação o OF. Nº 029/09 - CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 09, de 2009 - CDH, cujo teor trata da
transformação da Subcomissão Temporária de Combate ao Trabalho Escravo em Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo.
**. Em 03.08.2009 foi à publicação o OF. Nº 086/09-CDH, que comunica a aprovação do Requerimento nº 26, de 2009-CDH, cujo teor renomeia o
colegiado para Subcomissão Permanente de Combate ao Trabalho Escravo e Acompanhamento da Regularização Fundiária na Amazônia Legal.

Secretário(a): Altair Gonçalves Soares
Telefone(s): 3311-4251/2005

Fax: 3311-4646
E-mail: scomcdh@senado.gov.br
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7) COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL  - CRE
Número de membros: 19 titulares  e 19 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Eduardo Azeredo  (PSDB-MG)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (9)

Eduardo Suplicy   (PT)   (40)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (46,73)

João Ribeiro   (PR)   (44,68)

João Pedro   (PT)   (47)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (42,55,67,86,87)

 1.  Aloizio Mercadante   (PT)   (39,69,85,88,89)

 2.  Marina Silva   (PV)   (38,83,84)

 3.  Renato Casagrande   (PSB)   (45,75)

 4.  Magno Malta   (PR)   (43)

 5.  Augusto Botelho   (PT)   (22,41,50,72)

Maioria ( PMDB, PP )
Pedro Simon   (PMDB)   (1)

Francisco Dornelles   (PP)   (61)

Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)   (64)

Romero Jucá   (PMDB)   (3,70,74)

Paulo Duque   (PMDB)   (4)

 1.  Almeida Lima   (PMDB)   (5,65)

 2.  Inácio Arruda   (PC DO B)   (6,76,77)

 3.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (2)

 4.  Valdir Raupp   (PMDB)   (19,24,63)

 5.  Geovani Borges   (PMDB)   (10,21,62,92,93)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Efraim Morais   (DEM)   (48)

Demóstenes Torres   (DEM)   (58)

Marco Maciel   (DEM)   (18,29,57)

Heráclito Fortes   (DEM)   (8,52)

João Tenório   (PSDB)   (33,66)

Eduardo Azeredo   (PSDB)   (33)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (35)

 1.  Adelmir Santana   (DEM)   (11,54)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,51)

 3.  José Agripino   (DEM)   (23,27,56)

 4.  Romeu Tuma   (PTB)   (53,78,79,80)

 5.  Alvaro Dias   (PSDB)   (37)

 6.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (17,34,71)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (36)

PTB  (12)

Fernando Collor    (13,14,15,16,25,26,28,30,49)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (49)

PDT
Patrícia Saboya    (32,60,81,82,90,91)  1.  Cristovam Buarque    (20,31,59)

Notas:
1. O Senador Pedro Simon teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
2. O Senador Wellington Salgado teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
3. O Senador Jarbas Vasconcelos teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
4. O Senador Paulo Duque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
5. Em 22.08.2007, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 362/2007).
6. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 24/2009-GLPMDB).
7. O Senador César Borges deixou o Partido Democratas (DEM) e se filiou ao Partido da República (PR), conforme comunicado de 1º/10/2007 (DSF
2.10.2007).
8. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
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9. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
10. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
11. Vaga cedida temporariamente ao PSOL, conforme Ofício nº 10/2008-DEM (DSF 14.02.2008).
12. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
13. Em 05.09.2007, o Senador Euclydes Mello é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Fernando Collor (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
14. Senador Euclydes Mello comunica filiação ao PRB, em 1ª/10/2007, Of. nº 041/2007 (DSF 10.10.2007).
15. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
16. Em 14/02/2008, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 15/2008-GLPTB).
17. Em 24/03/2008, o Senador Tasso Jereissati é designado Suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/08 - GLPSDB).
18. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
19. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Suplente em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado,
nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 122/08-GLPMDB).
20. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado suplente do PDT na Comissão (Of. nº 09/08-LPDT).
21. Em 05.06.2008, o Senador Valdir Raupp é designado suplente do PMDB e do Bloco da Maioria na Comissão (OF. GLPMDB nº 168/2008).
22. Em 10/06/2008, a Senadora Marina Silva é designada Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão, em substituição à Senadora Fátima
Cleide (Of. 67/2008 - GLDBAG).
23. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos
do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
24. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 360/2008).
25. Senador Fernando Collor encontra-se licenciado do exercício do mandato a partir de 10.09.2008, pelo prazo de 123 dias (Requerimento nº 1094, de
2008).
26. Em 07.10.2008, a Senadora Ada Mello é designada membro titular do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Fernando Collor (Of. nº
140/2008-GLPTB).
27. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
28. Vago em virtude do retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato, em 11.01.2009 (Of. nº 001/2009 - Gab. Sen. Fernando Collor).
29. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
30. Em 03/02/2009, o Senador Fernando Collor é designado Titular do PTB na Comissão (Of. 2/2009-GLPTB).
31. Em 11.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 08/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Jefferson Praia.
32. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
08/09-GLPDT).
33. Em 12.02.2009, os Senadores Arthur Virgílio e Eduardo Azeredo tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas pela Liderança do
PSDB (Of. nº 028/09-GLPSDB).
34. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
35. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
36. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
37. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 028/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
38. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
39. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
40. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo
(Of. nº 016/09-GLDBAG).
41. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Marina Silva.
42. Em 16.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
43. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Serys Slhessarenko.
44. Em 16.02.2009, o Senador Aloízio Mercadante é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
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45. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Augusto Botelho.
46. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Marcelo Crivella.
47. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Mozarildo Cavalcanti.
48. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
49. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor foi confirmado, como titular, e o Senador Mozarildo Cavalcanti, designado como suplentes, pela
Liderança do PTB (Of. nº 032/09-GLPTB).
50. Em 17.02.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Augusto Botelho.
51. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
César Borge.
52. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Romeu Tuma.
53. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
54. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
José Nery.
55. Em 17.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 018/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Tião Viana.
56. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Kátia Abreu.
57. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
58. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
59. Em 19.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of.
19/09-GLPDT).
60. Em 19.02.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
19/09-GLPDT).
61. Em 02/03/2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of.
24/2009-GLPMDB).
62. Em 02/03/2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (Of.
24/2009-GLPMDB).
63. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
24/2009-GLPMDB).
64. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Almeida Lima
(Of. 24/2009-GLPMDB).
65. Em 02/03/2009, o Senador Almeida Lima é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(Of. 24/2009-GLPMDB).
66. Em 03.03.2009, o Senador João Tenório é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio (Of. nº
47/09-GLPSDB).
67. Em 03.03.2009, o Senador Tião Viana é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Augusto
Botelho (Of. nº 026/09-GLDBAG).
68. Em 03.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Aloizio
Mercadante (Of. nº 029/09-GLDBAG).
69. Em 03.03.2009, o Senador Flávio Arns é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Ribeiro (Of. nº 029/09-GLDBAG).
70. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
71. Em 03.03.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório (Of. nº
47/09-GLPSDB).
72. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Tião Viana (Of. nº 026/09-GLDBAG).
73. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Renato Casagrande (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
74. Em 10.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 063/2009).
75. Em 10.03.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Antonio Carlos Valadares (Of. nº 050/2009-GLDBAG).
76. Em 28.04.2009, o PMDB cede vaga de suplente ao PC do B (OF. GLPMDB nº 109/2009).
77. Em 30.04.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro suplente em vaga cedida pelo PMDB na Comissão (Of. IA Nº 093/2009).
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78. Em 02/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado membro suplente em vaga cedida pelo DEM na Comissão (OF. Nº 165/2009/GLPTB).
79. Em 02/06/2009, a Liderança do Democratas cede, temporariamente, vaga de suplente ao Partido Trabalhista Brasileiro - PTB (OF. Nº
094/09-GLDEM).
80. Em 02/06/2009, a Senadora Kátia Abreu deixa de compor a Comissão (Of. 93/09-GLDEM).
81. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
82. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
59/09-LPDT).
83. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
84. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
85. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
86. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana deixa de compor a Comissão (Of. 125/09-GLDBAG).
87. Em 16.09.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. GLDBAG nº 132/2009).
88. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
89. Em 13.10.2009, o Senador Aloizio Mercadante é designado suplente do Bloco de Apoio ao Governo, na Comissão (Of. 148/2009-GLDBAG).
90. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
91. Em 18.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada membro titular do PDT na Comissão (Of. 77/09-GLPDT).
92. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
93. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS 10:00 hs - Plenário nº 7 - ALA ALEXANDRE COSTA

Telefone(s): 3303-3496
Fax: 3303-3546

E-mail: scomcre@senado.gov.br

7.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE PROTEÇÃO DOS CIDADÃOS BRASILEIROS NO
EXTERIOR

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE ACOMPANHAMENTO DO REGIME
INTERNACIONAL SOBRE MUDANÇAS CLIMÁTICAS

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (3,4,6)

João Ribeiro   (PR)

 1.  VAGO    (7)

 2.  Augusto Botelho   (PT)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (9,10)

 

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (1)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 2.  VAGO    (7)

PDT
Cristovam Buarque  1.  VAGO    (5)

 
Notas:
1. Vago em 17.02.2009 em virtude de o Senador Romeu Tuma não mais pertencer à Comissão.
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em 28.12.2007, vago em virtude do afastamento do Senador Euclydes Mello, devido ao retorno do Senador Fernando Collor ao exercício do mandato.
4. Em 21.02.2008, o Senador Fernando Collor é designado membro titular na Subcomissão (Of. nº 008/2008-CRE).
5. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
6. Vago em razão da substituição do Senador Fernando Collor pela Senadora Ada Mello na CRE, em 07.10.2008 (Of. Nº 140/2008-GLPTB).
7. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
8. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE.
9. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
10. Vago em 02.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 024/2009-GLPMDB).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.3) SUBCOMISSÃO PERMANENTE PARA MODERNIZAÇÃO E REAPARELHAMENTO
DAS FORÇAS ARMADAS

Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

VAGO    (1,4)  1.  VAGO    (5)

Maioria ( PMDB, PP )
Paulo Duque   (PMDB)  1.  Pedro Simon   (PMDB)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (5)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  Marco Maciel   (DEM)

 2.  Flexa Ribeiro   (PSDB)

PDT
VAGO    (3)  1.   

 
Notas:
1. Vago, em virtude de o Senador Fernando Collor encontrar-se licenciado, nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, no período de
30.08.2007 a 27.12.2007, e ter sido substituído pelo Senador Euclydes Mello, na Comissão de Relações Exteriores (Of. nº 146/2007-GLDBAG).
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Em virtude do falecimento do Senador Jefferson Peres, ocorrido em 23.05.2008.
4. O Senador Fernando Collor retornou ao mandato em 11.01.2009. Aguardando indicação.
5. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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7.4) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DA AMAZÔNIA E DA FAIXA DE FRONTEIRA
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Mozarildo Cavalcanti  (PTB-RR)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Geraldo Mesquita Júnior  (PMDB-AC)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )

José Agripino   (DEM)

Romeu Tuma   (PTB)   (2)

Flexa Ribeiro   (PSDB)

 

 1.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 

 2.  Arthur Virgílio   (PSDB)

 3.  Tasso Jereissati   (PSDB)

PMDB PP
Geraldo Mesquita Júnior   (PMDB)

Valdir Raupp   (PMDB)   (1,3)

 1.  Pedro Simon   (PMDB)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
Augusto Botelho   (PT)  1.  VAGO    (4)

PTB
Mozarildo Cavalcanti  1.  Fernando Collor 

 
Notas:
1. Vago em 28.04.09 em virtude de o Senador Leomar Quintanilha não pertencer mais à CRE (OF. Nº 054/2009 - CRE).
2. Em 17/06/2009, o Senador Romeu Tuma é designado Titular do Bloco Parlamentar da Minoria, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of.
077/2009-CRE).
3. Em 17/06/2009, o Senador Valdir Raupp é designado titular do Bloco da Maioria (Of. 077/2009-CRE).
4. Vago em 15.09.2009 em virtude de o Senador Tião Viana não pertencer mais à CRE (Of. 125/09-GLDBAG).

Secretário(a): Alexandre Bastos de Melo
Telefone(s): 3303-3496

Fax: 3303-3546
E-mail: scomcre@senado.gov.br
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8) COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRAESTRUTURA  - CI
Número de membros: 23 titulares  e 23 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Fernando Collor  (PTB-AL)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Eliseu Resende  (DEM-MG)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (2)

Serys Slhessarenko   (PT)   (18)

Delcídio Amaral   (PT)   (18,33,56)

Ideli Salvatti   (PT)   (18)

Inácio Arruda   (PC DO B)   (23)

Fátima Cleide   (PT)   (20)

João Ribeiro   (PR)   (21)

 1.  Marina Silva   (PV)   (16,66,68)

 2.  Paulo Paim   (PT)   (25,33,57)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (19)

 4.  VAGO    (17,70,72,73)

 5.  Eduardo Suplicy   (PT)   (24)

 6.  João Pedro   (PT)   (22)

Maioria ( PMDB, PP )
Francisco Dornelles   (PP)   (52,63,64)

Geovani Borges   (PMDB)   (53,76,79)

Paulo Duque   (PMDB)   (45)

Mão Santa   (PSC)   (5,9,49,71,74)

Valdir Raupp   (PMDB)   (48,60)

Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (43)

 1.  Neuto De Conto   (PMDB)   (3,6,54)

 2.  Lobão Filho   (PMDB)   (29,50)

 3.  Pedro Simon   (PMDB)   (8,10,11,44)

 4.  Valter Pereira   (PMDB)   (46)

 5.  VAGO    (47,64)

 6.  Almeida Lima   (PMDB)   (51,55,63)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (34)

Eliseu Resende   (DEM)   (26)

Heráclito Fortes   (DEM)   (35)

Jayme Campos   (DEM)   (37,67,69,77,78)

Kátia Abreu   (DEM)   (7,27)

Arthur Virgílio   (PSDB)   (40,61,65)

João Tenório   (PSDB)   (41,58)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14)

Marconi Perillo   (PSDB)   (42)

 1.  Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (30)

 2.  Efraim Morais   (DEM)   (38)

 3.  Adelmir Santana   (DEM)   (36)

 4.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (31)

 5.  Demóstenes Torres   (DEM)   (1,28)

 6.  Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

 7.  Mário Couto   (PSDB)   (13,59,65)

 8.  Alvaro Dias   (PSDB)   (14,62)

 9.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15)

PTB  (4)

Fernando Collor    (32)  1.  Gim Argello    (32)

PDT
Acir Gurgacz    (12,75)  1.  João Durval    (39,75)

Notas:
1. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
2. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
3. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
4. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
5. Em 23/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular do PMDB, na Comissão (Of. 125/08-GLPMDB).



198 terça-feira 9 ORDEM DO DIA fevereiro de 2010

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

6. Em 07/05/2008, o Senador Lobão Filho é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 144/2008 - GLPMDB).
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 09.07.2008, o Senador Casildo Maldaner é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 221/2008).
9. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 359/2008).
10. Vago em virtude do retorno do Senador Raimundo Colombo ao exercício do mandato, em 27.10.2008.
11. Em 02/12/2008, o Senador Paulo Duque é designado Suplente do PMDB na Comissão (Of. 532/2008 - GLPMDB).
12. Em 11.02.2009, o Senador João Durval teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº 09/09-GLPDT).
13. Em 12.02.2009, o Senador João Tenório é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo.
14. Em 12.02.2009, os Senadores Cícero Lucena e Mário Couto, como suplentes, e o Senador Flexa Ribeiro, como titular, tiveram as suas indicações na
Comissão ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 029/09-GLPSDB).
15. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
16. Em 16.02.2009, a Senadora Marina Silva é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Flávio Arns.
17. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Ribeiro.
18. Em 16.02.2009, os Senadores Delcício Amaral, Serys Slhessarenko e Ideli Salvatti tiveram as suas indicações como titulares da Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador Aloízio Mercadante.
20. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Inácio Arruda.
21. Em 16.02.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
23. Em 16.02.2009, o Senador Inácio Arruda é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Francisco Dornelles.
24. Em 16.02.2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
25. Em 16.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 17.02.2009, o Senador Eliseu Resende é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
28. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Romeu Tuma.
29. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
30. Em 17.02.2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao
Senador Demóstenes Torres.
31. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é confirmada como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Senador Fernando Collor é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 33/09-GLPTB), em substituição ao Senador Gim
Argello, que passa a integrar a suplência, em substituição ao Senador João Vicente Claudino.
33. Em 17.02.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 23/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Delcídio Amaral, que passa à suplência.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Heráclito Fortes é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Jayme Campos.
36. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
37. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Heráclito Fortes.
38. Em 17.02.2009, o Senador Efraim Morais é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Osmar Dias é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 20/09-GLPDT).
40. Em 12.02.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador João
Tenório.
41. Em 12.02.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
42. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 29/2009-GLPSDB), em substituição ao Senador
Sérgio Guerra.
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43. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
22/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Paulo Duque (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Francisco Dornelles é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita
(OF. GLPMDB nº 25/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Geraldo Mesquita é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
49. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
50. Em 02.03.2009, o Senador Lobão Fiho é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 25/2009).
51. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
52. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
53. Em 02.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
54. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Lobão Filho (OF.
GLPMDB nº 25/2009).
55. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
56. Em 10.03.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Paulo Paim (Of. nº 025/09-GLDBAG).
57. Em 10.03.2009, o Senador Paulo Paim é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Delcídio Amaral (Of. nº 025/09-GLDBAG).
58. Em 10/03/2009, o Senador João Tenório é designado Titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Arthur Virgílio, que passa à
suplência (Of. 50/09 - GLPSDB).
59. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador João Tenório, que passa à
titularidade (Of. 50/09 - GLPSDB).
60. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
61. Em 16.04.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Alvaro Dias (Of.
76/09-GLPSDB).
62. Em 16.04.2009, o Senador Alvaro Dias é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Mário Couto (Of.
76/09-GLPSDB).
63. Em 14.05.2009, o Senador Almeida Lima deixa a vaga de membro titular do PMDB na Comissão e assume a vaga de membro suplente (OF.
GLPMDB nº 111/2009).
64. Em 14.05.2009, o Senador Francisco Dornelles deixa a vaga de membro suplente na Comissão e assume a vaga de membro titular cedida pelo PMDB
(OF. GLPMDB nº 001-A-2009).
65. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 136/09-GLPSDB).
66. A Senadora Marina Silva desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme comunicação lida na sessão de 19.08.2009.
67. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
68. A Senadora Marina Silva filiou-se do Partido Verde, conforme comunicação lida na sessão de 01.09.2009.
69. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
70. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
71. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Nacional, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
72. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
73. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão (Of. 142/2009-GLDBAG).
74. O Senador Mão Santa comunicou sua filiação ao Partido Social Cristão - PSC, conforme o OF. GSMS 098/2009, lido na sessão de 01.10.2009.
75. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador João Durval, que passa à
suplência, no lugar do Senador Osmar Dias (Of. 79/09-GLPDT).
76. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
77. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
78. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
79. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).
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8.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE - PLANO DE ACELERAÇÃO DO CRESCIMENTO

Finalidade: Subcomissão Permanente Destinada a Acompanhar a Implementação do Plano de Aceleração
do Crescimento - PAC 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br

8.2) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO
URBANO

Finalidade: Debater temas relacionados à infraestrutura e desenvolvimento urbano. 

Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

 

Secretário(a): Álvaro Araujo Souza
Telefone(s): 3303-4607

Fax: 3303-3286
E-mail: scomci@senado.gov.br
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9) COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL E TURISMO  - CDR
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Neuto De Conto  (PMDB-SC)  (57,58)

VICE-PRESIDENTE:  Senador César Borges  (PR-BA)
 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (3)

César Borges   (PR)   (25)

Serys Slhessarenko   (PT)   (2,24)

Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (28)

José Nery   (PSOL)   (26)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (7,23)

 2.  Roberto Cavalcanti   (PRB)   (27,50)

 3.  Tião Viana   (PT)   (27,54)

 4.  VAGO    (27)

Maioria ( PMDB, PP )
Neuto De Conto   (PMDB)   (32,46,55,56)

Valter Pereira   (PMDB)   (1,41)

Romero Jucá   (PMDB)   (4,11,48)

Almeida Lima   (PMDB)   (43)

 1.  Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (47)

 2.  Pedro Simon   (PMDB)   (45)

 3.  Valdir Raupp   (PMDB)   (42)

 4.  Gerson Camata   (PMDB)   (44,49,51)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
José Agripino   (DEM)   (36)

Marco Maciel   (DEM)   (37)

Rosalba Ciarlini   (DEM)   (38)

Adelmir Santana   (DEM)   (33)

Lúcia Vânia   (PSDB)   (17)

Marconi Perillo   (PSDB)   (20)

Papaléo Paes   (PSDB)   (18)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (34)

 2.  Jayme Campos   (DEM)   (29,52,53,59,60)

 3.  Demóstenes Torres   (DEM)   (9,12,31)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (6,14,30)

 5.  Cícero Lucena   (PSDB)   (19)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (10,13,22)

 7.  Tasso Jereissati   (PSDB)   (21)

PTB  (5)

Gim Argello    (35)  1.  Mozarildo Cavalcanti    (35)

PDT
Jefferson Praia    (8,16,39)  1.  João Durval    (15,40)

Notas:
1. Vaga cedida ao PTB, nos termos do Ofício nº 361/2007 - GLPMDB.
2. Senadora Patrícia Saboya comunicou filiação partidária em 02.10.2007 (DSF 3.10.2007).
3. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
4. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
8. Em 04.06.2008, o Senador Jefferson Praia é designado titular do PDT na Comissão (Of. nº 08/08-LPdT).
9. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado suplente em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
10. Em 21/08/2008, o Senador Marconi Perillo é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Flexa Ribeiro (Of.
107-08-GLPSDB).
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11. Em 28.10.2008, o Senador Romero Jucá é designado membro titular do PMDB na Comissão (Of. nº 461/2008/GLPMDB).
12. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
13. Em 26.11.2008, o Senador Flexa Ribeiro é designado suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Marconi Perillo (Ofício nº
135/08-GLPSDB).
14. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
15. Em 11.02.2009, o Senador Jefferson Praia é designado membro suplente do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao Senador
Osmar Dias.
16. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. nº 10/2009-GLPDT), em substituição ao
Senador Jefferson Praia.
17. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PSDB (Of. nº 030/09-GLPSDB).
18. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
19. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Tasso Jereissati.
20. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição à Senadora
Marisa Serrano.
21. Em 12.02.2009, o Senador Tasso Jereissati é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador João Tenório.
22. Em 12.02.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 030/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
23. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
24. Em 16.02.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição à Senadora Patrícia Saboya.
25. Em 16.02.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição à Senadora Fátima Cleide.
26. Em 16.02.2009, o Senador José Nery é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Vicente Claudino.
27. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
28. Em 16.02.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
016/09-GLDBAG), em substituição ao Senador João Pedro.
29. Em 17.02.2009, o Senador Jayme Campos é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM)
30. Em 17.02.2009, a Senadora Kátia Abreu é designada membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Demóstenes Torres é designado membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à
Senadora Kátia Abreu.
32. Vago, em virtude de o Senador José Maranhão ter tomado posse no cargo de Governador de Estado, renunciando ao mandato de Senador.
33. Em 17.02.2009, o Senador Adelmir Santana é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição à Senadora
Rosalba Ciarlini.
34. Em 17.02.2009, o Senador Gilberto Goellner é confirmado como membro suplente do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM).
35. Em 17.02.2009, o Senador Gim Argello é designado membro titular do PTB na Comissão (Of. nº 34/09-GLPTB), em substituição ao Senador
Mozarildo Cavalcanti, que passa a integrar a suplência.
36. Em 17.02.2009, o Senador José Agripino é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Demóstenes Torres.
37. Em 17.02.2009, o Senador Marco Maciel é designado membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Adelmir Santana.
38. Em 17.02.2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada membro titular do DEM na Comissão (Of. nº 12/09-GLDEM), em substituição ao Senador
Marco Maciel.
39. Em 19/02/2009, o Senador Jefferson Praia é designado Titular do PDT na Comissão, em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
21/09-GLPDT).
40. Em 19/02/2009, o Senador João Durval é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 21/09-GLPDT).
41. Em 02.03.2009, o Senador Valter Pereira é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
42. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Almeida Lima é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
44. Em 02.03.2009, o Senador Jarbas Vasconcelos é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
45. Em 02.03.2009, o Senador Pedro Simon é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado (OF.
GLPMDB nº 33/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 33/2009).
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47. Em 02.03.2009, o Senador Wellington Salgado é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar
Quintanilha (OF. GLPMDB nº 33/2009).
48. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá teve sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (OF. GLPMDB nº
33/2009).
49. Vago, conforme comunicação do Senador Jarbas Vasconcelos, lido na sessão de 3 de março de 2009.
50. Em 05/03/2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. 43/2009 - GLDBAG).
51. Em 10.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 064/2009).
52. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
53. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro suplente na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
54. Em 15.09.2009, o Senador Tião Viana é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 126/09-GLDBAG).
55. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
56. Em 17.09.2009, o Senador Neuto de Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 157/2009).
57. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 17 de setembro de 2009 (art. 39, II, do
Regimento Interno).
58. Em 23.09.2009, o Senador Neuto de Conto é eleito Presidente da Comissão (OF. Nº 108/2009-CDR).
59. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
60. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro suplente do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).

Secretário(a): Selma Míriam Perpétuo Martins
Reuniões: QUARTAS-FEIRAS - 14:00HS -

Telefone(s): 3311-4282
Fax: 3311-1627

E-mail: scomcdr@senado.gov.br
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10) COMISSÃO DE AGRICULTURA E REFORMA AGRÁRIA  - CRA
Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Valter Pereira  (PMDB-MS)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Gilberto Goellner  (DEM-MT)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Delcídio Amaral   (PT)   (22)

Sadi Cassol   (PT)   (23,63,67,70)

Augusto Botelho   (PT)   (21,32,49)

César Borges   (PR)   (18,54)

 1.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (22,71)

 2.  Fátima Cleide   (PT)   (4,6,19)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT)   (20,60,61,62,64)

 4.  Serys Slhessarenko   (PT)   (17,52)

Maioria ( PMDB, PP )
VAGO    (2,11,44,47,59,68,69,74)

Neuto De Conto   (PMDB)   (40,43)

Gerson Camata   (PMDB)   (36,46)

Valter Pereira   (PMDB)   (34,50)

 1.  Romero Jucá   (PMDB)   (37,45)

 2.  Valdir Raupp   (PMDB)   (38,48)

 3.  Renan Calheiros   (PMDB)   (35,39)

 4.  Paulo Duque   (PMDB)   (41,42)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

Raimundo Colombo   (DEM)   (27)

Kátia Abreu   (DEM)   (28)

Jayme Campos   (DEM)   (8,10,30,57,58,72,73)

VAGO    (13,53,56,65,66)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (14,55)

Marisa Serrano   (PSDB)   (15)

 1.  Demóstenes Torres   (DEM)   (3,33)

 2.  Heráclito Fortes   (DEM)   (31)

 3.  Rosalba Ciarlini   (DEM)   (7,24)

 4.  José Agripino   (DEM)   (25)

 5.  Mário Couto   (PSDB)   (16,55)

 6.  João Tenório   (PSDB)   (15)

 7.  Marconi Perillo   (PSDB)   (12)

PTB  (5)

Romeu Tuma    (9,29)  1.  Sérgio Zambiasi    (29,51)

PDT
Osmar Dias  1.  João Durval 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Senador Garibaldi Alves Filho foi eleito Presidente do Senado em 12.12.2007 (art. 77, § 1º, RISF).
3. O Senador Edison Lobão encontra-se afastado do exercício do mandato desde 21/01/2008, para exercer o cargo de Ministro de Minas e Energia.
4. Em 01/04/2008, o Senador Sibá Machado é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo, em substituição ao Senador Aloizio Mercadante.
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Vago em virtude de o Senador Sibá Machado não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Marina Silva.
7. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
8. Em 4/7/2008, o Senador Marco Antônio Costa é designado titular em vaga antes ocupada pela Senadora Kátia Abreu, que se licenciou, nos termos do
art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 30.6.2008 a 28.10.2008. (Of. nº 62/08-GLDEM)
9. Em virtude do retorno do titular, Senador Cícero Lucena.
10. Em 29.10.2008, a Senadora Kátia Abreu é designada membro titular do Partido Democratas na Comissão, em substituição ao Senador Marco Antônio
Costa (Of. nº 103/2008-GLDEM).
11. Em 04/12/2008, o Senador Gerson Camata é designado Titular do PMDB na Comissão (Of.nº 536/2008-GLPMDB).
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12. Em 12.02.2009, o Senador Marconi Perillo é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Sérgio Guerra.
13. Em 12.02.2009, a Senadora Lúcia Vânia é designada membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
14. Em 12.02.2009, o Senador Mário Couto é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Flexa Ribeiro.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano teve a sua indicação, como titular, e o Senador João Tenório, como suplente da Comissão, ratificadas pela
Liderança do PSDB (Of. nº 031/09-GLPSDB).
16. Em 12.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 031/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Marconi Perillo.
17. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
18. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador João Pedro.
19. Em 16.02.2009, a Senadora Fátima Cleide é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG).
20. Em 16.02.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador César Borges.
21. Em 16.02.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral, como titular, e o Senador Paulo Paim, como suplente, tiveram as suas indicações na Comissão ratificadas
pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 16.02.2009, o Senador João Pedro é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Antonio Carlos Valadares.
24. Em 17/02/2009, a Senadora Rosalba Ciarlini é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Raimundo Colombo (Of.
012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17/02/2009, o Senador Raimundo Colombo é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Jayme Campos (Of.
012/09-GLDEM).
28. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Gilberto Goellner (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17.02.2009, os Senadores Romeu Tuma e Gim Argello são designados, respectivamente, membros titular e suplente do PTB na Comissão (Of. nº
35/09-GLPTB).
30. Em 17/02/2009, o Senador Jayme Campos é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Kátia Abreu (Of. 012/09-GLDEM).
31. Em 17/02/2009, o Senador Heráclito Fortes é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
32. Em 17.02.2009, o Bloco de Apoio ao Governo pede seja desconsiderada a indicação do Senador Augusto Botelho como membro titular na Comissão
(Of. nº 17/09-GLDBAG).
33. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Suplente do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
34. Em 02.03.2009, o Senador Mão Santa é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Neuto De Conto (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
35. Em 04/03/2009, o Senador Renan Calheiros teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
36. Em 04/03/2009, o Senador Gerson Camata teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
37. Em 04/03/2009, o Senador Romero Jucá teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
38. Em 02.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
39. Em 02.03.2009, o Senador Renan Calheiros é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
40. Em 04/03/2009, o Senador Neuto de Conto teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
41. Em 04/03/2009, o Senador Paulo Duque teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
42. Em 02.03.2009, o Senador Paulo Duque é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
43. Em 02.03.2009, o Senador Neuto De Conto é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Leomar Quintanilha (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
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44. Em 04/03/2009, o Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como Titular da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
45. Em 02.03.2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir Raupp (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
46. Em 02.03.2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Pedro Simon (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
47. Em 02.03.2009, o Senador Leomar Quintanilha é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (OF.
GLPMDB nº 31/2009).
48. Em 04/03/2009, o Senador Valdir Raupp teve a sua indicação como Suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
49. Em 03.03.2009, o Senador Augusto Botelho é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 024/09-GLDBAG).
50. Em 04/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado Titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Mão Santa (Of. 46/2009 -
GLPMDB).
51. Em 05/03/2009, o Senador Sérgio Zambiasi é designado Suplente do PTB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of. 86/2009 -
GLPTB).
52. Em 31.03.2009, a Senadora Serys Slhessarenko é designada membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
072/2009-GLDBAG).
53. Em 16.04.2009, a Senadora Lúcia Vânia deixa de integrar a Comissão em virtude da comunicação contida no Of. nº 75/09-GLPSDB.
54. Em 29.04.2009, o Senador César Borges é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador Magno
Malta (Of. nº 016/09-GLDBAG).
55. Em 12.08.2009, o Senador Flexa Ribeiro deixa a suplência e é designado titular do PSDB, em substituição ao Senador Mário Couto, que passa a
integrar a Comissão como suplente (Of. 138/09-GLPSDB).
56. Em 12.08.2009, o Senador Arthur Virgílio é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. 137/09-GLPSDB).
57. O Senador Jayme Campos licenciou-se nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno, por 130 dias, a partir de 26.08.09 (Requerimento nº
1.041/2009, aprovado na sessão de 25.08.09).
58. O Senador Osvaldo Sobrinho é designado membro titular na Comissão, em vaga anteriormente ocupada pelo Senador Jayme Campos, conforme
expediente da Liderança do PTB, com o "de acordo" da Liderança do DEM, lido na sessão de 14.09.2009.
59. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
60. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
61. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
62. Em 29.09.2009, o Senador Expedito Júnior deixa de compor a Comissão como membro suplente (Of. 141/2009-GLDBAG).
63. Em 29.09.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador João
Pedro (Of. 140/2009-GLDBAG).
64. Em 08/10/2009, o Senador Eduardo Suplicy é designado Suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão(Of. 144/2009 - GLDBAG).
65. Em 08.10.2009, o Senador Expedito Júnior é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 169/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Arthur Virgílio.
66. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.
67. Vago em virtude de o Senador Sadi Cassol não exercer mais o mandato devido o retorno do titular, Senador Leomar Quintanilha (lida comunicação na
sessão de 17.11.09).
68. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
69. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
70. Em 2.12.2009, o Senador Sadi Cassol é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (OF. nº 158/2009-GLDBAG).
71. Em 08.12.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao
Senador Paulo Paim (Of. 163/2009-GLDBAG).
72. Vago em virtude de o Senador Osvaldo Sobrinho não exercer mais o mandato devido ao retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.2010.
73. Em 03.02.2010, o Senador Jayme Campos foi designado membro titular do Bloco Parlamentar da Minoria na Comissão (OF. nº 4/2010-GLDEM).
74. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.

Secretário(a): Marcello Varella
Reuniões: QUINTAS-FEIRAS - 12:00HS -

Telefone(s): 3311-3506
E-mail: marcello@senado.gov.br
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10.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DOS BIOCOMBUSTÍVEIS
Número de membros: 7 titulares  e 7 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

VAGO    (2)

VAGO    (4)

 1.  Paulo Paim   (PT)

 2.  VAGO    (6,7,9)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)

Neuto De Conto   (PMDB)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB)

 2.  VAGO    (5,8)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Gilberto Goellner   (DEM)

 

João Tenório   (PSDB)

Marisa Serrano   (PSDB)

 1.  Raimundo Colombo   (DEM)   (3)

 2.  Rosalba Ciarlini   (DEM)

 3.  VAGO    (4)

 

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. O Senador Sibá Machado deixou o exercício do mandato em 14.05.2008, em virtude do retorno da titular, Senadora Marina Silva.
3. O Senador Raimundo Colombo licenciou-se, nos termos do art. 43, incisos I e II, do Regimento Interno, no período de 26.6.2008 a 24.10.2008.
4. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
5. O Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro, conforme ofício s/nº lido na sessão de 23.09.2009.
6. O Senador Expedito Júnior desfiliou-se do Partido da República, conforme ofício lido na sessão de 23.09.2009 (Of. nº 221/2009-GSEJUN).
7. O Senador Expedito Júnior filiou-se ao PSDB, conforme ofício lido na sessão de 29.09.2009 (Of. nº 225/2009-GSEJUN).
8. Vago em 04.03.09 em virtude de o Senador Mão Santa não pertencer mais à Comissão (Of. nº 046/2009-GLPMDB).
9. Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 5.11.2009.

Secretário(a): Marcello Varella
Telefone(s): 3311-3506

E-mail: marcello@senado.gov.br
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11) COMISSÃO DE CIÊNCIA, TECNOLOGIA,
INOVAÇÃO, COMUNICAÇÃO E INFORMÁTICA  - CCT

Número de membros: 17 titulares  e 17 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Flexa Ribeiro  (PSDB-PA)
VICE-PRESIDENTE:  Senador Lobão Filho  (PMDB-MA)

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (4)

Marcelo Crivella   (PRB)   (22)

Renato Casagrande   (PSB)   (20)

Magno Malta   (PR)   (19)

Roberto Cavalcanti   (PRB)   (18,41,45)

 1.  Delcídio Amaral   (PT)   (21)

 2.  Flávio Arns   (PSDB)   (22,52,54)

 3.  Antonio Carlos Valadares   (PSB)   (18,42)

 4.  João Ribeiro   (PR)   (18,46)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB)   (39)

Lobão Filho   (PMDB)   (37)

Gerson Camata   (PMDB)   (7,10,35)

Valdir Raupp   (PMDB)   (34,43)

 1.  Valter Pereira   (PMDB)   (38)

 2.  Romero Jucá   (PMDB)   (36)

 3.  Geovani Borges   (PMDB)   (8,9,40,47,48,59,61)

 4.  VAGO    (2,53,56,58,60)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Antonio Carlos Júnior   (DEM)   (28)

Demóstenes Torres   (DEM)   (3,25)

José Agripino   (DEM)   (6,12,24)

Efraim Morais   (DEM)   (23)

Cícero Lucena   (PSDB)   (14)

Flexa Ribeiro   (PSDB)   (16,31)

Papaléo Paes   (PSDB)   (17)

 1.  Gilberto Goellner   (DEM)   (26)

 2.  Eliseu Resende   (DEM)   (30)

 3.  Marco Maciel   (DEM)   (1)

 4.  Kátia Abreu   (DEM)   (29)

 5.  Eduardo Azeredo   (PSDB)   (16,31)

 6.  Sérgio Guerra   (PSDB)   (15,49)

 7.  Arthur Virgílio   (PSDB)   (11,16,44)

PTB  (5)

Sérgio Zambiasi    (27)  1.  Fernando Collor    (27)

PDT
Acir Gurgacz    (13,33,50,51,55,57)  1.  Cristovam Buarque    (32)

Notas:
1. Em 17/02/2009, o Senador Marco Maciel é confirmado como membro Suplente DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
2. O Senador Leomar Quintanilha teve a sua indicação como suplente da Comissão ratificada pela Liderança do PMDB (Of. 32/2009-GLPMDB).
3. Senador Romeu Tuma comunicou, em 11.10.2007, filiação ao PTB (DSF 15.10.2007)
4. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
5. Nos termos da decisão do Presidente do Senado, publicada no DSF de 14.02.2008.
6. Em 01/04/2008, o Senador Virgínio de Carvalho é designado Titular em vaga antes ocupada pela Senadora Maria do Carmo Alves, que se encontra
licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 20.03.2008 a 3.02.2009 (Of. 30/08-GLDEM e Req. nº 1.135/2009).
7. Em 17/04/2008, o Senador Geovani Borges é designado Titular em vaga antes ocupada pelo Senador Gilvam Borges, que se encontra licenciado, nos
termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a 24.08.2008 (Of. 113/08-GLPMDB).
8. Vaga cedida pelo PMDB ao PTB, em 29.05.2008, nos termos do OF. GLPMDB Nº 151/2008.
9. Em 02.06.2008, o Senador Gim Argello, do PTB, é designado suplente na Comissão, em vaga do PMDB (OF. Nº 088/2008/GLPTB).
10. Em 26.08.2008, o Senador Gilvam Borges é designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 353/2008).



fevereiro de 2010 ORDEM DO DIA terça-feira 9 211

Endereço na Internet: http://www.senado.gov.br/sf/atividade/plenario/sf
Informações: Subsecretaria de Informações - 3311-3325/3572/7279

11. Em 21/10/2008, o Senador Sérgio Guerra é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Papaléo Paes (Of.nº
121/08-GLPSDB).
12. Vago em virtude do fim do exercício do Senador Virgínio de Carvalho, devido ao retorno da Titular.
13. Em 11.02.2009, o Senador Cristovam Buarque teve a sua indicação como titular da Comissão ratificada pela Liderança do PDT (Of. nº
11/09-GLPDT).
14. Em 12.02.2009, o Senador Cícero Lucena é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
João Tenório.
15. Em 12.02.2009, a Senadora Marisa Serrano é designado membro suplente do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao
Senador Marconi Perillo.
16. Em 12.02.2009, os Senadores Flexa Ribeiro e Sérgio Guerra tiveram as suas indicações, como suplentes, e o Senador Eduardo Azeredo, como titular
da Comissão, ratificadas pela Liderança do PSDB (Of. nº 032/09-GLPSDB).
17. Em 12.02.2009, o Senador Papaléo Paes é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 032/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Cícero Lucena.
18. Vago em virtude do remanejamento de vagas indicado pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/2009 - GLDBAG).
19. Em 16.02.2009, o Senador Magno Malta é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG), em
substituição ao Senador Renato Casagrande.
20. Em 16.02.2009, o Senador Renato Casagrande é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Augusto Botelho.
21. Em 16.02.2009, o Senador Delcídio Amaral é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 016/09-GLDBAG),
em substituição ao Senador Expedito Júnior.
22. Em 16.02.2009, o Senador Marcelo Crivella, como titular, e o Senador Flávio Arns, como suplente, tiveram as suaa indicações na Comissão
ratificadas pela Liderança do Bloco de Apoio ao Governo (Of. nº 016/09-GLDBAG).
23. Em 17/02/2009, o Senador Efraim Morais é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Antonio Carlos Junior (Of.
012/09-GLDEM).
24. Em 17/02/2009, o Senador José Agripino é designado Titular do DEM na Comissão (Of. 012/09-GLDEM).
25. Em 17/02/2009, o Senador Demóstenes Torres é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Romeu Tuma (Of.
012/09-GLDEM).
26. Em 17/02/2009, o Senador Gilberto Goellner é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Eliseu Resende (Of.
012/09-GLDEM).
27. Em 17.02.2009, o Senador Sérgio Zambiasi é confirmado como membro titular do PTB na Comissão e o Senador Fernando Collor é designado como
membro suplente (Of. nº 36/09-GLPTB).
28. Em 17/02/2009, o Senador Antonio Carlos Júnior é designado Titular do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Demóstenes Torres (Of.
012/09-GLDEM).
29. Em 17/02/2009, a Senadora Kátia Abreu é designada Suplente do DEM na Comissão, em substituição à Senadora Rosalba Ciarlini (Of.
012/09-GLDEM).
30. Em 17/02/2009, o Senador Eliseu Resende é designado Suplente do DEM na Comissão, em substituição ao Senador Heráclito Fortes (Of.
012/09-GLDEM).
31. Em 17.02.2009, o Senador Flexa Ribeiro é designado membro titular do PSDB na Comissão (Of. nº 42/09-GLPSDB), em substituição ao Senador
Eduardo Azeredo, que passa à suplência.
32. Em 19/02/2009, o Senador Cristovam Buarque é designado Suplente do PDT na Comissão (Of. 23/09-GLPDT).
33. Em 19/02/2009, a Senadora Patrícia Saboya é designada Titular do PDT na Comissão em substituição ao Senador Cristovam Buarque (Of.
23/09-GLPDT).
34. Em 02/03/2009, o Senador Geraldo Mesquita Júnior é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valter Pereira
(Of. 32/2009-GLPMDB).
35. Em 02/03/2009, o Senador Gerson Camata é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (Of.
32/2009-GLPMDB).
36. Em 02/03/2009, o Senador Romero Jucá é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gerson Camata (Of.
32/2009-GLPMDB).
37. Em 02/03/2009, o Senador Lobão Filho é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Wellington Salgado de
Oliveira (Of. 32/2009-GLPMDB).
38. Em 02/03/2009, o Senador Valter Pereira é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Romero Jucá (Of.
32/2009-GLPMDB).
39. Em 02/03/2009, o Senador Wellington Salgado de Oliveira é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Valdir
Raupp (Of. 32/2009-GLPMDB).
40. Em 02/03/2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gim Argello (Of.
32/2009-GLPMDB).
41. Em 04.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
030/2009-GLDBAG).
42. Em 10.03.2009, o Senador Antonio Carlos Valadares é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº
049/2009-GLDBAG).
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43. Em 10.03.2009, o Senador Valdir Raupp é designado membro titular do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Geraldo Mesquita Júnior
(OF. GLPMDB nº 061/2009).
44. Em 10/03/2009, o Senador Arthur Virgílio é designado Suplente do PSDB na Comissão, em substituição ao Senador Sérgio Guerra (Of.
54/09-GLPSDB).
45. Em 10.03.2009, o Senador Roberto Cavalcanti é designado membro titular do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão, em substituição ao Senador
Antonio Carlos Valadares (Of. nº 046/09-GLDBAG).
46. Em 10.03.2009, o Senador João Ribeiro é designado membro suplente do Bloco de Apoio ao Governo na Comissão (Of. nº 039/2009-GLDBAG).
47. Em 10.03.2009, vago em razão de o Senador Valdir Raupp ter sido designado membro titular do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 061/2009).
48. Em 11.03.2009, o Senador Gilvam Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão (OF. GLPMDB nº 065/2009).
49. Em 12.03.2009, o Senador Sérgio Guerra é designado membro suplente do PSDB na Comissão, em substituição à Senadora Marisa Serrano (Of. nº
054/09-GLPSDB).
50. A Senadora Patrícia Saboya encontra-se licenciada, nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, conforme o Requerimento nº 878, de 2009,
aprovado no dia 15/07/2009, na Sessão Deliberativa Extraordinária iniciada em 14/07/2009.
51. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres é designado membro titular do PDT na Comissão, em substituição à Senadora Patrícia Saboya (Of. nº
58/09-LPDT).
52. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
53. O Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão deliberativa ordinária de 17 de setembro de
2009.
54. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
55. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.09.
56. Senador Leomar Quintanilha retornou ao exercício do mandato, conforme o OF. GSLQUI Nº 305/009, lido na sessão de 17.11.09.
57. Em 18.11.2009, o Senador Acir Gurgacz é designado membro titular do PDT na Comissão (Of. 75/09-GLPDT).
58. Senador Leomar Quintanilha afastou-se do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
59. O Senador Gilvam Borges licenciou-se nos termos do art. 43, inciso I, do Regimento Interno, por 121 dias, a partir de 22.12.09 (Requerimento nº
1.712/2009, deferido na sessão de 22.12.09).
60. Vago em virtude do Senador Leomar Quintanilha ter se afastado do exercício do mandato, conforme comunicação lida na sessão de 23.11.09.
61. Em 04.02.2010, o Senador Geovani Borges é designado membro suplente do PMDB na Comissão, em substituição ao Senador Gilvam Borges (OF.
GLPMDB nº 205/2010).

11.1) SUBCOMISSÃO PERMANENTE DE SERVIÇOS DE INFORMÁTICA
Número de membros: 5 titulares  e 5 suplentes

PRESIDENTE:  VAGO  
VICE-PRESIDENTE:  VAGO  

 

TITULARES SUPLENTES
Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )  (1)

Flávio Arns   (PSDB)   (4,5)

Renato Casagrande   (PSB)

 1.  Sérgio Zambiasi   (PTB)

 2.  VAGO    (3)

Maioria ( PMDB, PP )
Valter Pereira   (PMDB)  1.  VAGO    (2)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
Demóstenes Torres   (DEM)

Eduardo Azeredo   (PSDB)

 1.  VAGO    (3)

 2.  Cícero Lucena   (PSDB)

 
Notas:
1. O PTB deixou de integrar o Bloco de Apoio ao Governo, a partir de 22 de novembro de 2007, conforme OF. N. 192/2007/GLPTB/SF (DSF de
28/11/07).
2. Vago, em virtude de o Senador Gilvam Borges ter-se licenciado, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, no período de 17.04.2008 a
24.08.2008, e ter sido substituído pelo Senador Geovani Borges, na Comissão de Ciência, Tecnologia, Inovação, Comunicação e Informática (Of.
113/2008-GLPMDB).
3. Vago em 17.02.09 em virtude de os Senadores não pertencerem mais à Comissão.
4. O Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores, conforme ofício lido na sessão de 10.09.2009 (OF/GSFA/0801/2009).
5. Em 08.10.2009, o Senador Flávio Arns comunicou a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 2 de outubro de
2009 (Of./GSFA/0898/2009).
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COMPOSIÇÃO
CONSELHOS e ÓRGÃOS

1) CORREGEDORIA PARLAMENTAR

(Resolução nº 17, de 1993)

SENADORES CARGO
Senador Romeu Tuma  (PTB-SP)  (1) CORREGEDOR

VAGO  1º CORREGEDOR SUBSTITUTO

VAGO  2º CORREGEDOR SUBSTITUTO

  3º CORREGEDOR SUBSTITUTO

Atualização:  05/03/2009

Notas:

1. Eleito na Sessão do Senado Federal de 04.03.2009

SECRETARIA-GERAL DA MESA
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP)

Endereço:Senado Federal - Anexo II - Térreo
Telefone(s):3303-5255   Fax:3303-5260

E-mail:scop@senado.gov.br
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2) CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR
Número de membros: 15 titulares  e 15 suplentes

PRESIDENTE:  Senador Paulo Duque  (PMDB-RJ)  (2)

VICE-PRESIDENTE:  Senador Gim Argello  (PTB-DF)  (4)

1ª Eleição Geral:  19/04/1995

2ª Eleição Geral:  30/06/1999

3ª Eleição Geral:  27/06/2001

4ª Eleição Geral:  13/03/2003

5ª Eleição Geral:  23/11/2005

6ª Eleição Geral:  06/03/2007

7ª Eleição Geral:  14/07/2009

 

TITULARES SUPLENTES

Bloco de Apoio ao Governo ( PT, PR, PSB, PRB, PC DO B )
VAGO    (3)

João Pedro   (PT-AM)

VAGO    (1)

Inácio Arruda   (PC DO B-CE)

 1.  Delcídio Amaral   (PT-MS)

 2.  Ideli Salvatti   (PT-SC)

 3.  Eduardo Suplicy   (PT-SP)

 4.  Augusto Botelho   (PT-RR)

Maioria ( PMDB, PP )
Wellington Salgado de Oliveira   (PMDB-MG)

Almeida Lima   (PMDB-SE)

VAGO    (14)

Paulo Duque   (PMDB-RJ)

 1.  Valdir Raupp   (PMDB-RO)

 2.  Romero Jucá   (PMDB-RR)

 3.  Mão Santa   (PSC-PI)   (13)

 4.  VAGO    (5)

Bloco Parlamentar da Minoria ( DEM, PSDB )
VAGO    (9)

VAGO    (12)

VAGO    (7)

VAGO    (11)

VAGO    (11)

 1.  VAGO    (6)

 2.  VAGO    (10)

 3.  VAGO    (8)

 4.  VAGO    (11)

 5.   

PTB
Gim Argello   (DF)  1.  João Vicente Claudino   (PI)

PDT
João Durval   (BA)  1.  Jefferson Praia   (AM)

Corregedor do Senado (Membro nato - art. 25 da Resolução nº 20/93)
Romeu Tuma (PTB/SP)

Atualização:  22/12/2009
Notas:
1. O Senador João Ribeiro (PR-TO) declinou do mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 60/2009-GSJRIB, de 15.07.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
2. Eleito na 1ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 15.07.2009
3. O Senador Antonio Carlos Valadares (PSB-SE) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.GSACV nº 161/2009, de
03.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
4. Eleito na 2ª reunião do Conselho de 2009, realizada em 05.08.2009.
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5. O Senador Lobão Filho(PMDB-MA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.01-G/2009, de 19.08.2009, lido em sessão plenária
da mesma data.
6. O Senador Antonio Carlos Júnior (DEM-BA) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.118/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
7. O Senador Eliseu Resende (DEM-MG) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.117/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
8. A Senadora Maria do Carmo Alves (DEM-SE) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.029/2009-GSMALV, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
9. O Senador Demostenes Torres (DEM-GO) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of.116/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária da mesma data.
10. A Senadora Rosalba Ciarlini (DEM-RN) renunciou ao mandato de suplente do Conselho, conforme Of.119/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido em
sessão plenária da mesma data.
11. Os Senadores Sérgio Guerra (PSDB-PE), Marisa Serrano (PSDB-MG) renunciaram ao mandato de membro titular do Conselho e o Senador Arthur
Virgílio (PSDB-AM) ao de suplente, conforme Of. s/nº, de 25.08.2009, lido em sessão plenária da mesma data.
12. O Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) renunciou ao mandato de membro titular do Conselho, conforme Of. nº 115/2009-GLDEM, de 25.08.2009, lido
em sessão plenária de 27.08.2009.
13. Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data,
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. GSMS
098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009.
14. O Senador Gilvam Borges, de acordo com o Requerimento nº 1712, de 2009, licencia-se, para tratamento de saúde, nos termos do art. 43, inciso I, do
Regimento Interno, pelo prazo de 121 dias, a partir de 22/12/2009.
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3) PROCURADORIA PARLAMENTAR

(Resolução do Senado Federal nº 40/95)

SENADOR BLOCO / PARTIDO
 Demóstenes Torres   (DEM/GO)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 João Tenório   (PSDB/AL)   (1)   Bloco Parlamentar da Minoria  

 Antonio Carlos Valadares   (PSB/SE)   (2)   Bloco de Apoio ao Governo  

     PMDB  

 Gim Argello   (PTB/DF)   (1)   PTB  

Atualização:  17/04/2008

Notas:

1. Designados na Sessão do Senado Federal de 09.04.2008.
2. Designado na Sessão do Senado Federal de 17.04.2008.
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4) CONSELHO DO DIPLOMA MULHER-CIDADÃ BERTHA LUTZ
Número de membros: 12 titulares

PRESIDENTE: Senador Marco Maciel   (DEM-PE)  (3)

VICE-PRESIDENTE: Senadora Lúcia Vânia   (PSDB-GO)  (3)

1ª Designação:  03/12/2001
2ª Designação:  26/02/2003
3ª Designação:  03/04/2007
4ª Designação:  12/02/2009

 

MEMBROS
PMDB

Wellington Salgado de Oliveira   (MG)   (4)

DEM
Marco Maciel   (PE)

PSDB
Lúcia Vânia   (GO)

PT
Fátima Cleide   (RO)

PTB
VAGO    (2,11,12)

PDT
Patrícia Saboya   (CE)   (5,7,8)

PR
Magno Malta   (ES)   (1,6,9)

PSB
Renato Casagrande   (ES)

PRB
Marcelo Crivella   (RJ)

PC DO B
Inácio Arruda   (CE)

PP
Francisco Dornelles   (RJ)   (10)

PSOL
José Nery   (PA)

Atualização:  01/12/2009
Notas:
1. O Senador Expedito Júnior deixou o exercício do mandato em 05/11/2009.
2. Vago tendo em vista a comunicação de desligamento do Senador Mozarildo Calvacante, conforme Of.nº088/2009/GLPTB.
3. Eleitos na 1ª Reunião do Conselho, realizada em 17.06.2009.
4. Indicado para ocupar a vaga destinada ao PMDB, conforme Of.GLPMDF nº 020-A-2009, lido na sessão do dia 24.06.2009.
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5. Em 04.08.2009, o Senador Flávio Torres (PDT-CE)foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, em substituição à
Senadora Patrícia Saboya, que se encontra licenciada, nos termos do art. 43, I, do Regimento Interno, a partir de 17.07.2009 (Of. nº61/09-LPDT).
6. Em 23.09.2009, o Senador Expedito Júnior comunicou a sua desfiliação do Partido da República (PR), a partir dessa data, conforme Of.GSEJUN
nº 221/2009 e, em 29.09.2009, a sua filiação ao Partido da Social Democracia Brasileira (PSDB), a partir do dia 25 de setembro de 2009, conforme
OF.GSEJUN nº 225/2009.
7. Vago em virtude de o Senador Flávio Torres não exercer mais o mandato devido ao retorno da titular, Senadora Patrícia Saboya, em 16.11.2009.
8. Em 25.11.2009, a Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) foi designada titular do Conselho Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
86/09-LPDT.
9. Em 26.11.2009, o Senador Magno Malta (PR-ES) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
111/2009-PR.
10. Em 26.11.2009, o Senador Francisco Dornelles (PP-RJ) foi designado titular do Conselho do Diploma Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
007/2009-GLDPP.
11. Em 01.12.2009 o Senador Osvaldo Sobrinho (PTB-MT) foi designado titular do Conselho Mulher-Cidadã Bertha Lutz, conforme Ofício nº
286/2009-GLPTB.
12. Vago tendo em vista o retorno do titular, Senador Jayme Campos, em 03.01.10.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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CONSELHOS 

 
                     CONSELHO DA ORDEM DO CONGRESSO NACIONAL 

 (Criado pelo Decreto Legislativo nº 70, de 23.11.1972) 
(Regimento Interno baixado pelo Ato nº 1, de 1973-CN)  

 
COMPOSIÇÃO  

Grão-Mestre: Presidente do Senado Federal 
Chanceler: Presidente da Câmara dos Deputados 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL 

PRESIDENTE 

Deputado Michel Temer (PMDB-SP) 

PRESIDENTE 

Senador José Sarney (PMDB-AP) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Marco Maia (PT-RS) 

1º VICE-PRESIDENTE 

Senador Marconi Perillo (PSDB-GO) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto (DEM-BA) 

2º VICE-PRESIDENTE 

Senadora Serys Slhessarenko (PT-MT) 

1º SECRETÁRIO 

Deputado Rafael Guerra (PSDB-MG) 

1º SECRETÁRIO 

Senador Heráclito Fortes (DEM-PI) 

2º SECRETÁRIO 

Deputado Inocêncio Oliveira (PR-PE)  

2º SECRETÁRIO 

Senador João Vicente Claudino (PTB-PI) 

3º SECRETÁRIO 

Deputado Odair Cunha (PT-MG) 

3º SECRETÁRIO 

Senador Mão Santa (PSC-PI)1 

4º SECRETÁRIO 

Deputado Nelson Marquezelli (PTB-SP) 

4º SECRETÁRIO 

Senadora Patrícia Saboya (PDT-CE) 

LÍDER DA MAIORIA 

Deputado Henrique Eduardo Alves (PMDB-RN) 

LÍDER DA MAIORIA 

Senador Renan Calheiros (PMDB-AL) 

LÍDER DA MINORIA 

Deputado André de Paula (DEM/PE) 

LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA 

Senador Raimundo Colombo (DEM-SC)  

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E 
JUSTIÇA E DE CIDADANIA 

Deputado Tadeu Filippelli (PMDB-DF)    

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTIÇA E CIDADANIA 

Senador Demóstenes Torres (DEM-GO) 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

Deputado Damião Feliciano (PDT-PB) 
2 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 
EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

Senador Eduardo Azeredo (PSDB-MG) 
(Atualizada em 21.10.2009) 

SECRETARIA-GERAL DA MESA 
Secretaria de Apoio a Conselhos e Órgãos do Parlamento (SCOP) 

Senado Federal – Anexo II - Térreo 
Telefones: 3303-4561 e 3303-5258 

scop@senado.gov.br  

                                                           
1 Em 23.09.2009, o Senador Mão Santa comunicou sua desfiliação do Partido do Movimento Democrático Brasileiro (PMDB), a partir dessa data, 
conforme comunicado lido em Plenário e, em 01.10.2009, a sua filiação ao Partido Social Cristão (PSC), a partir de 23.09.2009, conforme Of. 
GSMS 098/2009, lido em Plenário em 01.10.2009. 
2 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados, 
conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 



 

 
 
 
 
 
 

CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
        (13 titulares e 13 suplentes) 

 

           (Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 
            (Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 

Presidente:  
Vice-Presidente:  

 

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES 

Representante das empresas de rádio 
(inciso I)   

Representante das empresas de televisão 
(inciso II)   

Representante de empresas da imprensa 
escrita (inciso III) 

  

Engenheiro com notório conhecimento na 
área de comunicação social (inciso IV)   

Representante da categoria profissional 
dos jornalistas (inciso V)   

Representante da categoria profissional 
dos radialistas (inciso VI)   

Representante da categoria profissional 
dos artistas (inciso VII)   

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo (inciso 
VIII) 

  

Representante da sociedade civil   (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil  (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

Representante da sociedade civil (inciso 
IX)   

1ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 5.6.2002 
2ª Eleição Geral: Sessão do Congresso Nacional de 22.12.2004 
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                                             CONSELHO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL 
(Criado pela Lei nº 8.389, de 30 de dezembro de 1991) 

(Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2004) 
 
 
 

COMISSÕES DE TRABALHO 
 
 
 

01 – COMISSÃO DE REGIONALIZAÇÃO E QUALIDADE DA PROGRAMAÇÃO E DE RADIODIFUSÃO COMUNITÁRIA 
 
 
 

02 – COMISSÃO DE TECNOLOGIA DIGITAL 
 
 
 

03 – COMISSÃO DE TV POR ASSINATURA 
 
 
 

04 – COMISSÃO DE MARCO REGULATÓRIO 
 
 
 

05 – COMISSÃO DE LIBERDADE DE EXPRESSÃO 
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    REPRESENTAÇÃO BRASILEIRA NO PARLAMENTO DO MERCOSUL 
COMPOSIÇÃO 

18 Titulares (9 Senadores e 9 Deputados) e 18 Suplentes (9 Senadores e 9 Deputados) 
 Designação: 27/04/2007  

Presidente: Deputado José Paulo Tóffano (PV - SP) 12   
Vice-Presidente: Senador Inácio Arruda (PCdoB - CE) 12 

Vice-Presidente: Deputado Germano Bonow (DEM – RS) 12 
SENADORES 

TITULARES SUPLENTES 
Maioria (PMDB) 

PEDRO SIMON (PMDB/RS) 1. NEUTO DE CONTO (PMDB/SC) 
GERALDO MESQUITA JÚNIOR (PMDB/AC) 2. VALDIR RAUPP (PMDB/RO) 

DEM 
EFRAIM MORAIS (DEM/PB) 1. ADELMIR SANTANA (DEM/DF) 
ROMEU TUMA (PTB/SP) 2. RAIMUNDO COLOMBO6 (DEM/SC) 

PSDB 
MARISA SERRANO (PSDB/MS) 1. EDUARDO AZEREDO (PSDB/MG) 

PT 
ALOIZIO MERCADANTE (PT/SP) 1. FLÁVIO ARNS (PSDB/PR) 13 

PTB 
SÉRGIO ZAMBIASI (PTB/RS) 1. FERNANDO COLLOR (PTB/AL)  

PDT 
CRISTOVAM BUARQUE (PDT/DF) 1. OSMAR DIAS4  (PDT/PR) 

PCdoB 
INÁCIO ARRUDA (PCdoB/CE) 1. JOSÉ NERY8  (PSOL/PA) 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB/PT/PP/PR/PTB/PSC/PTC/PTdoB 
VALDIR COLATTO (PMDB/SC)10 1. MOACIR MICHELETTO7 (PMDB/PR)  
DR. ROSINHA (PT/PR) 2. NILSON MOURÃO (PT/AC) 
GEORGE HILTON (PP/MG) 3. RENATO MOLLING (PP/RS) 
ÍRIS DE ARAÚJO  (PMDB/GO) 4. LELO COIMBRA (PMDB/ES)11  

PSDB/DEM/PPS 
PROFESSOR RUY PAULETTI (PSDB/RS)  14 1. LEANDRO SAMPAIO5 (PPS/RJ)  
GERALDO THADEU9 (PPS/MG) 2. ANTONIO CARLOS PANNUNZIO³ (PSDB/SP) 
GERMANO BONOW (DEM/RS) 3. CELSO RUSSOMANNO1 (PP/SP) 

  PSB/PDT/PCdoB/PMN/PAN 
BETO ALBUQUERQUE (PSB/RS) 1. VIEIRA DA CUNHA (PDT/RS) 

PV 
JOSÉ PAULO TÓFFANO (PV/SP) 1. DR. NECHAR (PV/SP) 

                                                  (Atualizada em 14.10.2009) 
Secretaria: Câmara dos Deputados - Anexo II - Sala T/28 – 70160-900 Brasília – DF / BrasilFones: (55) 61 3216-6871 / 6878  Fax: (55) 61 

3216-6880  e-mail: cpcm@camara.gov.br  
www.camara.gov.br/mercosul

 
 
 
 
 
 
 

                                                           
1 Indicado conforme Ofício nº 160-L-DEM/08, de 04.06.08, do Líder do DEM, Deputado Antonio Carlos Magalhães Neto, lido na Sessão do SF 
de 05.06.08. 
² Eleito em 14.8.2007, para o biênio 2007/2008.  
³ Indicado conforme Of. PSDB nº 856/2007, de 28.11.2007, do Líder do PSDB, Deputado Antonio Carlos Pannunzio, lido na Sessão do SF de 
19.12.2007. 
4 Indicado conforme Ofício nº 28/08-LPDT, de 09.07.08, do Líder do PDT, Senador Osmar Dias, lido na Sessão do SF de 09.07.08, em 
substituição ao Senador Jefferson Praia, em virtude de sua renúncia, conforme Of. s/nº, datado de 09.07.2008. 
5 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 157/2008, de 19.06.2008, lido na Sessão do Senado Federal dessa mesma data, 
tendo em vista a renúncia do Deputado Ilderlei Cordeiro, conforme OF GAB Nº 53/2008, de 18.06.2008. 
6 O Senador Raimundo Colombo retornou ao exercício do mandato em 25.10.2008, conforme comunicado datado de 28.10.2008, lido na 
Sessão do Senado Federal dessa mesma data. 
7  Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/nº 949/2008, de 11.11.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 12.11.2008. 
8  Indicado pela Liderança do PC do B, nos termos do Ofício IA/Nº 269/2008, de 16.12.2008, lido na Sessão do Senado Federal de 17.12.2008. 
9 Indicado pela Liderança do PPS, nos termos do OF/LID/Nº 266/2007, de 17.07.07, em substituição ao Deputado Geraldo Resende. 
10 Vaga anteriormente ocupada pelo Deputado Cezar Schirmer, que renunciou à suplência do mandato de parlamentar, conforme Of. 
29/2009/SGM/P, de 14.01.2009. O Deputado Valdir Colatto renunciou à vaga de suplente para assumir a de titular, conforme o Ofício nº 
034/2009-GAB610-CD, de 11.02.2009, e o OF/GAB/I/Nº 12, de 28.01.2009.   
11 Indicado pela Liderança do PMDB, nos termos do OF/GAB/I/Nº 177,  de 12.03.2009, lido na Sessão do Senado Federal de 12.03.2009. 
12 Eleitos para o biênio 2009/2010, em reunião realizada no dia 27.05.09, conforme Ofício P/48/2009, de 28.05.2009, lido nessa mesma data. 
13 O  Senador Flávio Arns desfiliou-se do Partido dos Trabalhadores (PT), conforme comunicação lida na sessão do SF em 10.09.09, e filiou-se 
ao Partido da Social Democracia Brasileira ( PSDB),  em 02.10.2009, conforme Of./GSFA/0898/2009, de 06.10.09, lido na sessão do SF de 
08.10.2009. 
14 Indicado conforme Of. nº 965/2009/PSDB, datado de 11/11/09, do Líder do PSDB, Deputado José Aníbal, em substituição ao Deputado 
Cláudio Diaz, em virtude de sua renúncia, conforme Of. nº 0516/2009, de 09.11.09, lidos na Sessão do SF de 13.11.09. 
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PRESIDENTE: Parlamentar Ignácio Mendonza Unzain (Py) 
 

VICE-PRESIDENTE: Deputado Juan Jose Dominguez (Uy) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador José Juan Bautista Pampuro (Ar) 
 

VICE-PRESIDENTE: Senador Aloizio Mercadante (Br) 
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COMISSÃO MISTA DE CONTROLE DAS ATIVIDADES DE INTELIGÊNCIA - CCAI 

 (Art. 6º da Lei nº 9.883, de 1999) 

 
 

COMPOSIÇÃO 
 

Presidente: Deputado Damião Feliciano1 
 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL 
 

LÍDER DA MAIORIA 
 

HENRIQUE EDUARDO ALVES 
PMDB-RN 

 

 
LÍDER DA MAIORIA 

 
RENAN CALHEIROS 

PMDB-AL 

 
LÍDER DA MINORIA 

 
ANDRÉ DE PAULA 

DEM-PE 

 
LÍDER DO BLOCO PARLAMENTAR DA MINORIA

 
RAIMUNDO COLOMBO 

DEM-SC 
 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DE DEFESA NACIONAL 

DAMIÃO FELICIANO 
PDT-PB 

 

 
PRESIDENTE DA COMISSÃO DE RELAÇÕES 

EXTERIORES E DEFESA NACIONAL 

EDUARDO AZEREDO 
PSDB-MG 

(Atualizada em 21.10.2009) 
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1 O Deputado Damião Feliciano foi eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara 
dos Deputados, conforme Of. Pres. nº 288/09-CREDN, de 20.09.09, lido na sessão do Senado Federal de 21.10.09. 
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